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1 -~ATA DA 301. • SESSÃO, EM 25 DE NOVEM· 
BRODE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDJENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n. o 245/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson.. Carneiro, que altera a reda­
ção do art. 6.0 do DecretO-lei n.o 2.140, de 28 de 
junho de 1984, dispondo sobre a carga horária do 
Odontólogo da Previdêilcia Social. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Asfaltam<(nto 
da BR-317. 

SENADOR OCTAVIO CARDOSO~ Aduzindo 
novos comentários às medidas de ajustamento do 
Plano Cruzado. 

SENADOR JAMIL HADDAD - Proteção do 
meio ambiente. _ 

1.3-0RDEMDODJA 

-Projeto de Resolução n.o 35/86, qUe autoriza 
a Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2.732.430.000,00 {dois bilhões, setecentos 
e trinta e dois milhões, quatrocentos e trinta mil 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
-SUMÁRIO 

cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do-Senado n." 80/84, que altera 
dispositiVO da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vistas a limitar em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho. Aprovado em primeiro turno, tendo 
usado da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

-Projeto de Lei do Senado n. o 242185, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n.o 1.711, de 
28 de outubro de 1952, para permitir a contagem 
de tempo de serviço prestado ao Serviço Público, 
em oUtro 6igão, para efeito de concessão de Licença 
Especial. (Apreciação preliminar da constituciona-­
!idade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

_-Projeto de Lei do Senado n.o 138180-Comple­
ine'íltar, que isenta de impostos federais, estaduais 
e ~unicipaís os ingresSos para espetáculos de artes 
cêniCas. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n.o 46/86 (n".o 
6.835185, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
transformação de enCargos de representação de Se­
cretaria do Tribunal Federal de Recursos e dá outras 
providências. Aprovado em primeiro turno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO .::.- Apoia· 
menta à tese sustentada pelo Professor Jacob Pinhei-

ro Goldberg, Coordenador da Comissão dos Direi­
tos do Menor, no Conselho de Defesa da Pessoa 
Humana. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Reali· 
zação do III Encontro Governo-Sociedade. 

1.3.2- Comunicaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a· realizar-se 
amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 

N.• 1, de 1986 (Repnblicação) 

ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N.•s 109 a 111, de 1986 

4- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N. • 41, de 19&6 

5- ATAS DE COI\fiSSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COI\fiSSÓES PÉRMÁ· 
NENTES 

Ata da 301. a Sessão, em 25 de novembro de 1986 
4. a Sessão Legislativa Ordinária, da 47. a Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM :SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:~ 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Oda­
cir Soares -Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -Ale­
xandre Costa- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals - Afonso Sancho - Moacyr Duarte ':"":"' Mart~ 
F"tlho-Maurício Leite -José Urbano- Cid Sampaio 

- Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz 
CaVãlCã.D.ti: - LouriVal Baptista - Jutahy Magalhães 
- Alaor Coutinho - Luiz Viana - José Ignácio Fer­
reira - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Jamil 
Haddad - Mata-Machado - Murilo Badaró - Alfre­
do Campos-:-Fernando Henrique Cardoso-Benedito 
Ferreira......:... Henrique Santillo- Mauro BorgeS- Gas­
tão Müller- Roberto _Campos -José Fragelli- Mar­
cera Miranda - SaldaOba Derzi - Affonso Carôilrgo 

-Álvaro Dias - Enéas Faria - AmOr Damiani -
Ivan BOnato- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1. "-Secretário irá prOceder à leitura do Expe­

diente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor -Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N-· 245, de 1986 

Altera a redação do art. 6. • do Decreto--lei n. • 
2.140, de :28 de junho de 1984, dispondo sobre a 
carga horária do Odontólogo da Previdência Social. 

O Congresso Nacional dCcreta: __ _ 
Art. to-o art. 6° do Decreto-lei n."2.140, de 28 de 

junho de 1984, passa a ter a seguinte redação: fican1 
extintos os regimes de trabalhos de 40 (quarenta) e 
30 (trinta) horas semanais enuelaçáo às categorias fun· 
cionàis mencionadas no art. 5. '\permanecendo o regime 
de 20 (vinte) horas semanaís. 

Art. z.a Esta lei entra em vigor na data de sua pubii~ _ 
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Através do Decreto-lei n.• 2.114, de 23 de abril de 
1984, os médicos tiveram sua carga horária na Previ· 
dência Social reduzida para 20 (vinte) horas semanais. 
As profissões de 'médico e cirurgião-dentista são regula~ 
mentadas quanto ao salário mfnlnio e Carga- horária 
pela Lei n." 3.999, de 15 de dezembro de 1961, a qual 
extende aos cirurgiões-dentistas todas as disposições da 
mesma (art. 22da Lei n. 0 3.999) destinadas aos médicos. 

Ora, pela aplicação pura e simples do princípio de 
isonomia, os odontólogos devem ter os mesmos direitos 
que os médicos quanto à remuneração e carga horária. 

Pretende-se, com esta lei, apenas corrigir distorções 
surgidas com a publicação do Decreto-lei n.o 2.140, pre­
judiciais aos cirurgiões-dentistas, odontólogos, em rela­
ção ao Decreto-lei n.o 2.114, este último_ referente aus 
médicos, ambos da Previdência SocíaL 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1986. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÁO CITADA 
DECRETO-LEI N.• 2.140 

DE 28 DE JUNHO DE 1984 
Institui a Gratificação de Incentivo à Atividade 
Odontológica, na Previdência Social, e dá outras 
providências. 

Art. 6." Fica extinto o regiine de trabalho de 4Õ (qua­
renta) horas sema~ais em relação_ ~s ca_tegori~s fu_ncio~ 
nais mencionadas no artig-o 5.0

, permanecendo o_ de 
30 (trinta) horas semanafS. 

· · ·······(A; ~c~~;;;õ;~-d~-c~~;;;~~d~·~j;;;;;;;:-d;-L~~-
gislaçáo Social e de S"erYiÇo PilblTco Civil.) - -

DJÃR!OpO CON(}RESSO NACIONAL (Seção li) .Novembro de 1986 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Dl.ti.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O ~Projeto 
será publicado e remetido às comíssões competentes. 

O SR.~ PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. JORGE KALUME (PDS-AC. Pronuncia o se­
guinte discurso) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Em nossa peregrinação política pelo Estado do Acre, 
nos últimos meses, visitamos a cidade de Assis Brasil, 
no extremo sul do Estado, fronteira do Brasil com o 
Peru (cidade de Inapari) e Bolívia (Bolpebra). 

Para alegria e surpresa nossa, tomei conhecimento 
de que a BR-317, estrada por nós construída quando 

_ ~governamos ªquela unidade federativa, está oferecendo 
tráfego normal desde a fronteira com ·o Peru até a sua 

.capital, Lima, equivalendo dizer, ao Oceano Pacífico, 
passando por cidades importantes como Ibéria, Puerto 
Maldonado, XV Mil e outras. 

Essa notícia representa a quebra do último obstáculo 
para a ligação do Brasil com o Pacífico. Enfim, aquele 
ideal por nós alimentado, ao empreendermos a ação 
pioneira da sua abertura, está finalmente alcançado. 

Agora, necessário se toma o GovernO Federal apres~ 
sar o asfaltamento dessa rodovia, pois será o corredor 
de exportação do Brasil através do Pacífico. Esse foi, 
além da natural integração com os povos vizinhos e 
amigos, um dos objetivos que nos moveu como gover­
nador do Acre. E sempre preocupados em vermos o 
Estado acreano integrado e bem situado, tirando-o do 
seu insulamento, contribuímos com -nosso esforço e dos 
demais colegas de bancada para aprovação do emprés­
timo_4e vjnt~ mil}l.Q~_ d~ _dó_larcs, no primeiro semestre 
deste ano para esse empreendimento. 

A cidade de Assis Brasil, marco avançado na selva 
brasileira, vem alcançando um grande desenvolvimen­

- to, em virtude dessa situação de tríplice fronteira, e 
a estrada vai tomá-la um pólo irradiador de progresso 
do Estado e do próprio País. 

No entanto, torna~se necessária Y!Pa providência ur­
--gent2a coriipra, pefõ Governo Federal, dos seringaiS 

Paraguassu, onde está a cidade, e o vizinho São Fran~ 
cisco, até hoje propriedades particulares, como forma 

_ de expansão nos campos administrativo, econômico e 
so_ciaL 

Estou_ certo da acolhida a este meu apelo. (Muito 
bem! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardos_o. _ 

óSR.OCT Á via CARDOSO (PÓS_: RS. Pronunéia 
o segy.i.nte. dis~t,tr~O_.) -=-Si, Presidente, Srs. Senadores: 
·- On~_m, QÇypei-me ·do "pacotão" do CiUzadO-II e­

não tinha ainda em mãos alguns elementos que consi­
dero preciosos para uma análise, a começar pela revista 
Veja que hoje recebi, que tem na sua capa ''Chuva 
de aumentos, os ganhadores passam a perna no eleitor". 

Ontem imaginava que tivesse feito um discurso até um 
pouco veemente como Senador de Oposição, mas agora 
vejo, por outro noticiário da imprensa, que não fui 
suficientemente severo nas críticas que fiz, pelo menos 
a máneira, a apresentação, o modo como foi apresen­
tado o "pacote" ao povo brasileiro. 

Vejo que o Diário Oficial publicou uma coleção de, 
nada menos, 30 decretos! Ora, Sr. Presidente, para 
uma República que se propunha a eliminar os atos de 
exceção, o que chamava de entulho autoritário, conve* 
nhamos, é demais. Pois agora, com esse "pacote" au­
menta em 60% o preço da gasolina e do álcool; 80% 
o preço dos automóveis; 35%, em média, dos serviços 
de correios; aumenta em 35% as contas de telefones; 
aumento variável de até 60% do preço da energia-elétri­
ca; aumenta em 25% o açúcar; aumenta de 5 a 15% 
os remédios; aumenta em 100% as bebidas; aumenta 
de 45 a 120% os cigarros e modifica a maneira de calcu­
lar a inflação, adota um novo índice de cálculo de infla~ 
ção relacionado com o consumo das famílias de até 
4 mil e 20 cruzados de renda mensal, destinado exclusi­
vamente a manter o número maldito da economia abai­
xo e sobretudo manipulável pelo Governo. 

Ora·, Si". Presidente, temos dito qu_e esta República 
de nova tem pouco, pelo menos nos seus métodos. Vê-se 
agora algumas estranhas coincidências. 

Um homem maldito do Governo passado, hoje depu­
tado constituinte eleito, Delfim Netto, tem uma feliz 
expressão. Ele diz: 

«Essa gente faz o que eles pensam que eu fazia. 
Pacote contra quem tem carro, quem bebe e quem 
fuma só pode ser coisa sugerida pelo aiatolá Kho­
meini. Daqui a pouco vai sobrar alguma medida 
contra as mulheres." 

Mas não fit::a aí a matéria que estou comentando da 
Revista Veja, 

"Despido da condição de Grande Satã do Mila­
~e e da Falência, Delfim sangra seus adversários 
e revela_que "nunca me passou pela idéia a possibi­
lidade de mexer no índice da inflação do jeito que 
eles fizeram". "Ou melhor", confessa," no meio 
dO governo Figueiredo te~tei fazer uma coisa dife­
rente e muito mais branda, mas o presidente do 
IBGE, Jessé Montello, recusou-se a andar com 
a idéia e voltei atrás. Se fosse hoje, o Jessé tínha 
que ir embora." 

Cõmó, aliás, foi o ilustre economista Bacha, que não 
se submeteu, num g_es_t9_ que muito o e1;1grandece, à 
infun-Ções da áfea: econóqrica do atual Governo. 

Então, Sr. Presidente,_ vejo que se reedita coisas que 
ontem se criticava-. naqui a uns dias acho que vai apare­
cer, porque já temos na economia os homens que proce­
dem, como diziam que o Delfim procedia, amanhã ou 
depois vai aparecer na Nova República alguém a imitar 
o General Newton Cruz. Aliás, já percebo agora que 
estou cometendo um equívoco, já há quem o faça. O 
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ilustre Ministro das Comunicações agredeu fisicamente 
e verbalmente um repórter: e consta que até o golpeou 
e ainda cochichou no seu ouvido que o mataria, depois 
de ter invocado a mãe do referido repórter. Já se vê, 
então, que nessa República não falta nem o Newton 
Cruz, agora encarnado na fi~ura do ilus~re Ministro 
das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães. 

Vou além, Sr. Presidente. Acho que não falta mais 
nada. 

Na ONU, além de um Embaixador que temos lá, 
temos um adjunto de embaixador e uma centena de 
funcionários. E havia até um cargo de adido -militar, 
que o General Ernesto Geisel não quis prover; depois 
veio o segundo General, o General Figu.ei?edo, que 
também não quis prover e veio o ci"il, _José Sarney, 
que fez o provimento do cargo. ColOcoU lá O Almirante 
Amaral, o ex-Chefe do EMFA, casado com uma sobri­
nha do Dr. Ulysses Guimarães, Condômino da Presi­
dência da República. Então, não falta nada. Está igual 
demais essa República, Sr. Presidente. E esses fatos 
precisam ser ditos porque, na hora do oba-oba, não 
se podia mais ser do PDS, era Uma coisa nefasta: O 
chique, a onda era ser do PMDB. Vieram as urnas 
e, realmente, confirmaram isso. O PDS perdeu grande 
parte da sua representação, -6-PMDB ganhou em 22 
Estados da Federação, -e teve aumentada, considera­
velmente, a sua representação na Câmara e no Senado. 
Ai, vêm essas medidas. Com elas começam os protestos, 
começam a aparecer as manifestações de repúdio, como 
a concentração dos motoristas de táxi ~m frente ao 
Ministério e a explicação que o Sr. Ministro foi pessoal­
mente dar-lhes e levou a sua primeira vaia como Minis­
tro da Fazenda. 

Então, Sr. Presidente, vê-se que a revista tem inteiia 
razão: chuva de aumentos, chuva de votos, mas, em 
compensação, os ganhadores passaram a perna nos elei­
tores. 

Esperamos, Sr. Presidente, _que o P_MpB,_que colheu 
nas urnas maioria tão expressiva, mlo se torne? _ _!!m parti­
do único e avassalador, -porque não representa, na ver­
dade, a maioria da população brasileira. A maioria da 
população brasileira forma-se dos votos aos partidos 
minoritários, dos votos em branco e dos votos nulos. 
Esta é a maioria dos eleitores e, ainda assim, não a 
maioria do eleitorado brasileiro. 

Esperamos, também, que o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro saiba administrar essa sua vitó­
ria, saiba representar, realmente, as mudanças que a 
sociedade deseja e espera, e esperamos que o Governo, 
pelo menos, se mantenha coerente com o discurso _de 
Oposição de ontem. Mais de 30 decretos, num só dia, 
no Diário Orlclal, Sr. Presidente! Mas, e o Congresso 
Nacional? E a sociedade, que ia serouvida?-E o Gover­
no, que ia ser transparente e que ia dialogar com a 
sociedade civil? E o Governo, que se antepunha aos 
governos discricionários? - - -

Este, certamente, não é um procedimento aceitável 
e nem corresponde às expectativas do eleitorado que, 
no dia 15 de novembro, deu essa vit~ria -tãO expressiva 
ao PMDB_:_~uito obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A presidência 
comunica ao Plenário que, por sOlicitação do Sr. Minis~ 
tro João Sayad, transferiu para o ·dia 4 de dezembro 
o comparecimento de S. Ex. • a esta Casa. - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ: Pronuncia o -
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estive, nesta tribuna, em outras oportunidades, na 
presente sessão legislativa, a abordar assuntos que re­
presentam preocupação capital do meu Partido, o Parti­
do Socialista Brasileiro, na elaboração da nova Consti­
tuição. 

Pretendo, agora, chamar a atenção para a defesa do 
meio ambiente, em todas as suas formas. Manifesto 
absoluta convicção de que já é hora de elevarmos tal 
garantia ao texto da Lei Maior, de modo insofismável. 
Positivamente, não é mais possível condescender com 
as contínuas depredações contra a nossa natureza. 

Investe-se contra a fauna, atenta-se contra a flora, 
polui-se o ar. E nesse espetáculo dantesco que não tem 
fim a natureza é, primeiramente, a grande vítima e 
o homem o seu algoz, sem parecer querer saber que, 
no fundo, acabará, também, sofrendo as mais danosas 
conseqüências. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Modernas Carias votadas por democracias que sacu­
diram um longo jugo ditatorial, como é o caso de Portu­
gal e da Espanha, trouxeram para o seu bojo a proteção 
ambiental. E o fizeram sem rebuços, sem vacilações, 
mencionando, inclusive, a reparação do dano. 
- Sr. Presidente, trata-se do que os especialistas deno­
miliaDi Vida adequada. E a essa vida adequada há de 
ter direito o homem. Penso mesmo que aí está um 
dos seus direitos fundamentais. 

Possuímos muitas leis, diversos decretos, inúiJlerãs 
portarias. Mas, paradoxalmente, as -devastações mais 
cresceram à medida que esses instrumentos foram sur­
gindo. É que alguns já se acham fora da realidade, 

--enVelhecidos, outros não se fizeram acompanhar da in­
dispenSável coerção. 
-O Código Florestal, que é a Lei n.o 4.771, de 15 

de setembro de 1965, já vige há mais de yinte anos. 
Declafã.- ete;_no seu art. 1L que as florestas "são bens 
de interesse -comum a todos os habitantes." Todavia, 
tem-se revelado impotente para a preservação dessas 
florestas, pois as mais estúpidas investidas contra as 
mesmas tal Código considera simples contravenções. 

,é o que se vê no art. 27 dessa codificação. Uma 
série de atos contra a vegetação sancionada com a pena 
de detenção de três meses a um ano de multa. Tudo 
considerado mera contravenção, sem que se tenha a 
necessária coragem para colocar como interesse penal­
mente protegido a natureza. 

Idêntico fenômeno, Sr. Presidente, vamos encontrar 
na Lei n.o 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõ~ 
sobre a proteção à fauna. O seu artigo primeiro merece 
ser evocado pela beleza do enunciado que, no entanto, 
a prática, o dia-a-dia, se encarregou de esvaziar, pela 
inação de muitos. pela cumplicidade de outros, pela 
indifereriça de terceiros. 

Eis o disPositivO': 

"Art. Lo Os animais -de qualquer espécie, em 
qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fau~ 
na silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e cria­
douras naturais, são propriedades do Estado, sen­
do proibida a sua utilização, destruição, caça ou 
apanha." 

-Temos atUalmente, em pleno vigor, a Lei no 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que veio cuidar da política 
nacional do nieio arribiente. 

J'f~~se diploma, está conceituado o que seja meio 
ambiente e está definido o seu grande inimigo, que 
_é a poluição. 

É uma lei federal, editada pela União, com a compe­
tência _que lhe assegura o art. 8", -inciso XVII, letras 
"c", "h" e "i" da Constituição, mas me parece óbvio 
que ela não impede a competência concorrente e suple­
tiva dos Estados e Municípios. 

Uma legislação- pa-ra apresentar-se efetivamente ca­
paz de combater e enfrentar um problema de poluição 
há de at_er-se a peculiaridades regionais ou locais. Afir· 
mo isto Coiii a responsabilidade e a experiência de quem, 
havendo exercido a Prefeitura do Rio de Janeiro, viveu 
de perto a questão. Não vou, porém, examinar, no 
ensejo, o assunto, para não cometer -digressões. Viriã 
à tona, certamente, o tema da descentralização dos po­
deres, outra questão tormentosa de que os Constituinte 
não poderão deixar de ocupar~se. Precisamos, sem dúvi­
àa, voltar a firma os licerCes da Federação. 

Sr. Pres~dentes, Srs. Senadores, que minha presença 
na tribuna do Senado, nesta sessão, seja interpretada 
como uma tomada de posição, sincera e franca; não 
só pessoal, mas do meu Partido, que insere tal linha 
em sua conduta, em seu programa, em sua ação. Lutare­
mos_ para alçar o direito à vida adequada, ou seja, a 
preservação do meio ambiente, do seu equilíbrio, ao 
texto da nova_ Constituição, em situação bastante clara 
e bem definida. 

O Sr.-Cesar _Cals- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com muita satisfação. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Jamil Haddad, 
C?_~ssunto do rD.eio alnbiente é um assunto que, de fato, 
tem grimde importância para a vida. Mas, na realidade, 
o progresso praticamente exige que esse meio ambiente 
~~ja afetado. O que importa, parece, é minimizar os 
efeitos. Mas, na realidade. eu temo apenas que colocado 
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o assunto como V. Ex. • colocou, e que hoje é quase 
a bandeira dos ecologistas, tudo contra à modificação 
do meio ambiente. Já ouvi aqui, no plenário deste Sena­
do, a grita contra construir uma hidrelétrica na Amazd~ 
nia, porque urna parte da Floresta Amazônica ia ser 
inundada. Então, há sempre uma opção a fazer: ou 
respeitar totalrilente o meio ambiente ou, então, impe­
dir o progresso ou procurar minimizar os efeitos da 
modificação do meio ambiezite. Tudo exige modifica­
ção. A construção de uma estrada derruba uma parte 
da floresta. o monóxido de carbono dos carros modifica 
aquele meio ambiente. Parece que há de ter uma posi~ 
ção de equilíbrio - e V. Ex. • vai fazer parte da Consti­
tuinte - a legislação deve não ser só uma legislação 
impeditiva de modificação do meio ambiente e sim, 
uma legislação corretiva. Por exemplo, o que quero 
dizer é que se derruba alguma parte da floresta, a mesma 
área deve ser reflorestada, deve haver um remaneja­
mento florestaL Colocando o assunto, como alguns eco­
logistas colocam,_ s~riain ~pedir o progresso do País. 
Sei -qi.I.e-nâó é-isso qúe V. 'Ex.• pensa. Mas, colocado 
o :~ssunto somente em _termos absolutos~a_o menos avi­
sado faltã.- a visão perspectiva de que todo progresso 
modifica 9 mei_o airitiíeitfe, inclusive dos animais. Se 
fazemos uma barrgem, um lago, um reservatório, o 
que fazer com a psicicultura. com aquela população 
de_ peixes? Naturalmente V. Ex. • sabe que os peixes 
que reproduzem em águas lentas são diferentes dos 

-que reproduzem em águas rápidas. Então, isso exige 
uma adaptação às modificações do meio ambiente. 
Cielb que ó assunto que V. Ex. • em boa hora percutiu 
é muito importante e _deve ser estudado um pouco mais 
em profundidade - e acho que V. Ex. • tem todas as 
condições para estudar - para que não fique só em 
frases, leis, artigos e parágrafoS inaplicáveis, na prática. 
É_ muito importante isso porque todo ecossistema é mo­
dificado quando o homem resolve buscar o progresso 
naquele local. São observação que não contradizem o 
que V. Ex. • defende. Mas acho que são observações 
paralelas, para que não se procure fazer com que o 
meio ambiente escravize as pesS<ias. Ele deve ser instru­
mento para a boa vida e não instrumento para retardar 
ou diminuir o nível de vida das pessoas. 

O SR.-- JAMIL HADDAD - Nobre Senador Cesar 
Cals, sabemos que extensas áreas, extensas florestas 
até de reservas florestais estão sendo devastadas neste 
País, sem replantio, sem controle do ffiDF, mudando 
completamente o equilíbrio ecológico. Sabemos que, 
às vezes, pela necessidade da construção de uma barra~ 
gem, de uma hidrelétrica, já têm sido feita até algumas 
tentativas no sentiâo, diante da inundação de determi­
nadas áreas, retirando os animais que vivem naquele 
local, para colocá-los num outro local, em um habitat 
mais ou menos-parecido com o seu. O que não se pode, 
na realidade. é coritinuar, como nas grandes cidades, 
por exemplo, em que hoje sabemos que a tecnologia 
altRffiente avarlçada pode evitar que a industrialização 
leve a poluição do ar, que esses avanços tecnológicos 
não sejam usados nessas fábricas e que o ar seja extre­
mamente poluído com monóxido de carbono, trazendo 
sérias doê"riÇis respiratórias principalmente para as pes­
soas de menor faixa etária. 

Não é-inais possíVel essa peSca predatória, esse des­
matamento predatório tirando a reserva, o pulmão, pois 
sempre se disse que a Amazônia era o grande pulmão 
do mundo. Hoje nós_ estamos vendo grandes áreas de­
vastadas na Amazônia e.sem que haja um replantio, 
sem que haja uma planificação, criando problemas eco­
lógicos sérios na região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um assunto 
que deve ser debatido em profundidade na Constituinte, 
porque é um tema novo. O problema ecológico é um 
problema que vem sendo debatido relativamente há 
pouco tempo, e o homem ao depredar a natureza, ele 
está provocando o seu próprio fim. Ele está diminuindo 
a sua sobrevida, ele está criando condições para que 
outras pessoas tenham uma sobrevida menor. E acima 
de tudo devemos preservar o homem, o ser humano 
dentro do seu respeito às condições não só do aspecto 
clinico, dofipecto alimentar, do aspecto de sobrevi­
vência em termos de proteínã.s, calorias e sais minerais, 
mas também evitar a agressão externa, a agressão do 
meio ambiente, causando às vezes danos irreparáveis. 
como somos sabedores _que em determinadas fábricas 
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não são usadas pelos empregados máscaras e a silic_Ose 
e outras doenças pulmonares de extrema gravidade são 
instaladas nos empregados dessas fábricas altamente 
poluentes. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, quero apenas fazer 
uma retificação ao discurso que pronunciei ontem. -No 
meu discurso ontem proferido, revoltava-me o fato de 
o Governo ter publicado 10 decretos-leis, justamente 
na fase em que o Congresso· vai entrar de recesso, para 
contar o prazo de 60 dias a fim "de não serem debatidos 
nem discutidos na Câmara nem no senado os respec­
tivos decretos-leis. Quero fazer umã retificação, porque 
ontem falei que eram 10 e, hoje, olhando mais profun­
damente, vejo que são 35 decretos-leis. E repito uma 
frase que disse ontem: Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ou a Câmara e o Senado viram um clube de tertúlias 
ou nós voltamos a ser o Poder Legislativo do nosso 
País. Temos que, na Constituição, acabar com a figura 
dos decretos-leis. Não é mais crível nem admissível que 
continue o Poder Central não permitindo que os repre­
sentantes do pavo debatam os problemas com profun­
didade .e que possam mobilizar a opinião pública para 
debatê-los, porque são coloca~os perante a Casa, peran-. 
te o Congresso, como um fato concreto, como um ato 
findo, e sem mais o que fazer, a não ser vír pa.i:a a 
tribuna reclamar e repudiar. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V Ex. • um aparte? 

O Sr. Jamil Haddad - Pois não, é uma satisfasçáo. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador Jamil Haddad, 
V. E. • tem razão quando reclama quanto à excessiva 
onda de decretos-leis, que mais das vezes sã~ baixados 
pelo Executivo. Eu chamaria atenção de V. Ex.•, como 
constituinte, que V. Ex.• o é, para que se acautele, 
porque em verdade há determinadas matérias em que 
a figura do decreto-lei, realmente, é imprescindível. 
Principalmente no que diz respeito a matéria financeira, 
ou mesmo matéria tributária, tal a urgência que o orga­
nisnio social reclama para determinadas terapias, em 
que se faz necessário este tipo -de medicamento de cho­
que, no caso, o decreto-lei, que produz efeitos imedia­
tos. Mas, eu realmente estou muito assustado, Senador 
Jamil Haddad, e aí vou em socorro de V. Ex. •, porque 
o excesso e às vezes o extrapolar das limitações dos 
preceitos constitucionais nOs levani a coiSas realment~ 
absurdas via decretos-leis. Vi ainda ontem numa revista, 
se não me engano a revista Veja, a de:claração de alguns 
diretores de ballcos, da área privada, onde dão notícias 
de que no Brasil teria sido instituído - e eu ainda 
vou verificar a procedência dessas afirmações - do 
chamado depósito secreto, ~m_ vistas à ~ptação dos 
recursos marginais, o chamado "fundo secreto .. , que 
daria abrigo ao dinheiro marginal, inclusiVe, no caso, 
o _dinheiro do traficante de entorpecente, o _dinheiro 
do jogo de bicho, o dinheiro do lenocínio; enfim1 todo 
o dinheiro crimiriosO, tOdo o dinheiro manchado de 
sangue e de lágrimas da maioria das famílias brasileiras, 
teria agora esse canal. E o mais gr3ve é que se coloca 
o Poder Público do Brasil, através do sofisma vergo­
nhoso do chamado pragmatismo, numa posição de reco­
nhecer esse fundo, a pretexto de que há uma situação 
de fato, há uma economia invisív~l muito grande e que 
o Governo precisaria desses recursos para jogar no de­
senvolvimento. 

Ora, nobre Senador Jamil Haddad, isso me faz lem­
brar, com muíto pesar, os _projetos de lei que chegavam 
à Câmara na minha época de Deputado, nos idos de 
67, quando, a pretexto de resolver o problema da infân­
cia no Brasil- e usando o prestígio da Primeira Dama 
do Brasil, que diziam ser a responsável por aqueles 
projetos -intentou-se, àquela epoca, legalizar o jogo 
do bicho, que acabou sendo legalizado por outros artffi­
cios, via Loteria Esportiva e outras malandragens, e 
outros rótulos, que acabaram coonestando o famige­
rado jogo· do bicho -com. essa tal de loto e outras 
malandragens que vão por aí, para anestesiar, entor­
pecer e ludibriar a nosa gente, que deixa de comprar 
o pão para os filhos, mas não deixa de jogar no maldito 
vício- onde o que se perde menos é o dinheiro, segun­
do ensivana Rui Barbosa. Naquela época.,. revoltado 
com esse ãbsurdo, eu propus da tribuna da Câmara 
dos Deputados- já que se precisava arranjar dinheiro 
a qualquer pretexto - que se legalizasse a mais antiga 
das profissões da terra, o lenocínio, a prostituição, e 
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se cobrasse imposto das nossas infelizes irmãs decaídas. 
E porque não fazê-lo, a ser verdade essa desgraça da 
legalização do dinheiro marginal, do dinheiro crimi~ 
noso, a pretexto de aumentar a poupança; e porque 
não legalizar o lenocínio, nobre Senador Jamil Haddad. 
por_ que não cobrar tributos da maconha, da cocaína 
e outras desgraças tantas que tem por aí? Já que, a 
ser verdade, repito, se criou esse tal fundo secreto. 
Nossos "banqueiros" -entre aspas- que faz~m. pare­
ce, questão _c!e se _co~undir_.cqm_os banqueiros do jogo 
de bt~ho, -tal é a falta de exemplo gratificante nesse 
segmento da economia brasileira, aparece~ louvando 
essas medidas, e o que é_ mais grave, dizendo que se 
prestarão a objetivos governamentais. Nobre Senador 
Jamil Haddad, Ruí Barbosa, preocupado em estabe­
lecer alguma coisa de decente na admin~tração doBra­
sil, já concitava os contemporâneos, e continua através 
dos tempos a nos concitar, chamando a atenção da 

elite brasileira: "Demos exemplos edificantes que o po­
vo nos seguirá!" E "cadê" os exemplos edifi.cantes, no­
bre Sena,dor Jamil Haddad, a ser_ verdade esse vexame 
do tal fundo secreto??! 

O Slt JAMiL HADDAD- Nobre Senador Benedito 
- Ferreira. oõtem, no· meu pronunciamento, faiei que 

ás-CDBs já estavam dando 80% ao aÍlo._ Li noS jamais 
de_hoje que já estão dando 90%; ou- 91%, segundo 
informa o nobre Senador João Lobo. 

Vejam V. Ex."s, baixaiQ_-$e os _decretos, atinge-se a 
dass_e média violentamente, atinge-se a classe menos 
favorecida também-porque, para esse gatilho salarial, 
na realidade, vão mudar o índice; mudando índice, a 
inflação, que_ já estava em 12%, ela vai passar para 
5%; mudando índice, a inflação, ·que já estava em lZ%, 
ela vai passar para 5%; até 20%, continuam os salários 
congelados. E como continua o povo, o pobre? O pobre 
acende a _luz_ n~ sua casa, o pobre tem um telefone. 
Dizer que O ·atime_nto só do álcool e da gasolina não 
iiiflui no preço dos gêneros alimentícios, isso é uma 
bazófia, parque nós sabemos que os gêneros alimen­
tícios chegam a uma central distribuidora em caminhões 
a diesel, mas, a distribuição dentro das cidades é feita 
geralmente em kombis ou pequenos caminhões, que 
são a gasolina ou a álcool. Isso vai representar aumento 
no Cl.l,St_Q de_sses gêneros alimentícios e os comerciantes 
o irão_ r_epassar para a população, não tenham dúvida 
disso._Não houve o controle do Governo, no que toca 
ao problema do ágio. V. Ex, emérito pecuarista, sabe, 
e os jornais noticiam hoje que em Araçatuba a·arroba 
está. a _600 cruzad9s! No entanto, tabelada que foi, a 
ca.ql_Ç! não apareceu para o consumo interno nem nos 
mercados, nem nos açougues. Sabemos que estamos 
numa entressafra mas, por que o Governo engana a 
população, estipula o preço dizendo que a carne vai 
aparecer? No entanto, o Governo importa a carne, hoje 
já fica_mp-ª- ~a~n_do que será importado o sal - o sal! 
Com toda essa _extensão litorânea que o Brasil tem, 
vaiiJ.q~Jmpo_rtarsal. Então;-coniQé que s~ fala ein incen­
tivo à exportação do café, isentando-se do ICM a expor­
tação do café, e cada vez se importa mais e cada vez 
mais_ desce a nossa balança comercial pela retaliação 
americana aos produtos de exportação brasileiros? 

. O Sr. Odacyr S~res- Permite V. Ex.• um aparte? 

-··o SR. JAMIL HADDAD- Com prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Odacyr Soares- V. Ex. • abordou no seu discur­
~6 a-quest3o dos decretos-leis que o Governo vem bai­
xando e, segundo V. Ex.• indica, que já estão atingíndo 
a três dez_en<,ts._S_inceramente, go"br~ Senador, não loca~ 
liio a grande _questão na edição de decretos-leis porque 
a meu v e I: as_ sqcjeda~es m_odernas, os Governos moder­
noS, democráticos precisam dispor de instrumentos rá­
pidos e ágeis na execução muitas vezes de_ tarefas que 
implicam em providências urgentes. A meu ver o grande 
defeito do decreto-lei está na forma como ele foi inse~ 
tido na Constítuição brasileira. Quer dizer, -o ·aeCreto~lei 
exclui_ o Poder Legislativo da sua apreciação. Porque 
o GOvernO baixa o" decreto-lei e o encaminha ao Con­
gresso e este só pode aprová-lo ou rejeitá-lo e quase 
sempre ele é aprovado. A meu ver nesta antevéspera 
da Constituinte onde a socieslade começa através Q.os 
seuS -representantes a discutir os grandes temas e as 
grandes teses que haverão de sensibilizar a Assembléia 
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Nacional Constituinte a meu ver a sociedade através 
dos seus representantes, principalmente dos seus recém­
eleitos, deverià também se debruçar sobre o papel do 
decreto-lei na medida em que ele pudesse ser inserido 
na Nova Carta Constitucional a partir de uma nova 
visão à medida em que ele possse - se emendado -
ser discutido, emendado, modificado conforme acon­
tece principalmente na Itália onde a figura do decre­
to-lei está fuserida na Constituição daquele país. Agora, 
piot a meu ver, o -decreto-lei na sua forma atual é a 
existência de alguns órgãos do Poder Executivo que 
na realidade legislam sobre matéria tributária -~_fiscal 
como acontece com o próprio Conselho Monetário Na­
cional que modifica toda a legislação através de resolu· 
ções, através de portarias. 

A meu ver determinados organismos financeiros do 
País que deveriam ter uma atividade meramente regula­
dora, na realidade e~ses organismos estão legislando 
e__abundantemente. Nessa parte eu me refiro especifica­
mente ao funcionãmento nos termos atuais o Conselho 
Monetário Nacional, que modifique inclusive ao seu 
belprazer toda a legislação tributária e fiscal fixando 
alíquotas, fixando quotas, fixando valores e na realidade 
-91odifican_dã a própria estrutura tributária e fiscal do 
País. Para sintetizar eu não sou contra o Decreto-lei. 
Eu sou contra a forma como ele está inserido na Consti­
tuição do Brasil nos termos atuais. Condeno o funciona­
mento de alguns órgãos dentro os quais está o Conselho 
Monetário NacionaJ que precisa ter a sua atividade redi­
mensionada na nova Constituição do Brasil. 

O SR. JAMIL HADDAD - Para encerrar, Sr. Presi­
dente, vejam V. Ex."s a contradiçcto: aprovamos há 
dois meses nesta Casa o congelamento dos aluguéis 
até março do ano que vem. E por decreto agora ... 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex.• labora em equí­
vOco! Nós aprovamos o sobrestamento da execução das 
ações de despejo. Os aluguéis foram congelados em 
fevereiro. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador, V. Ex. • 
é que incorre em erro. Os aluguéis estavam congelados, 
foram aprovados pelo Congresso Nacional congelados 
e as ações executivas até março do próximo ano. E 
agora ·por decreto foi liberado novamente o_ problema 
dos aluguéis. Quei dizer, de nada valemos nesta Casa, 
de nada valemos quer dizer: aprovamos, um decreto-lei 
revoga e _aquele decreto ... e aquele projeto aprovado 
nesta Casa que vírou lei era oriundo de uma mensagem 
do Poder Executivo. Quer dizer, o próprio Poder Exe­
cutivo mandou aquela mensagem e agora revoga com 
decreto-lei. Isso é para_ mostrar apenas as contradições, 
a maneíra pela qual se evita o debate do problema 
dentro das Casas do Congresso. Então, ou nós assumi­
mos o nosso papel de Constituintes ou então não temos 
o que fazer aceitando atos vindos do Poder Executivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente._ 

Estão presentes na Casa 46 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação; em turno único, do Projeto de Reso­

lução n." 35,_de 1986 (apresentado pela Comissão 
de Eco:àomia como conclusão de seu Parecer n.o 
409, de 1986), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Vilhena (RO) a elevar em Cr$ 2. 73Z.430JXlO~OO 
(dois bilhões, setecentos e trinta e dois milhões, 
quatrocentas e- trinta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARACERES, sob n.•s 410 e 411, de 1986, das 
CohiiSSões:- -· 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação. 
Qs Srs. Se_nadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 



Novembro de 1986 

O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovadO: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.• 35, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Vllhena (RO) 
a elevar em Cr$ 2. 732.430.000,00 (dois bUhões, sete­
centos e trinta e dois mUhões, quatrocentos e trinta 
mD cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. t.o É a Prefeitura Municipal de Vilhena, Esta· 

do de Rondônia, nos termos do art.-2.0 da Resolução 
n.o 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar o montante de sua dívida canso· 
lidada interna em Cr$ 2.732.430.000,00 (dois bilhões 
setecentos e trinta e dois milhões, quatrocentos e trinta 
mil ciuzeiros), correspondente a 600..000 UPC, conside· 
rando o valor nominal da UPC de Cr$ 4.554,05 (quatro 
IJlil, quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinco 
centavos), vigente em setembro de 19_83, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto 
ao Banco do Estado de Rondônia S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção - BNH, destinado a implantação do asfaltamento 
no sistema viáriO do Projeto CURA, drenagem de águas 
pluviais, desapropriação de uma área, construção de 
uma creche, urbanização, recreação e lazer, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo~ 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

(Incluído em Ordem do Dia;nos teri:rios do ã.it. 
195, I, do Regimento Interno.) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.o 80, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que altera dispositivo da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, com vistas a limitar 
em 40 horas semanais a jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n.o 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioha­

lidade e juridicidade; 
PARECER ORAL, favorável, proferido em 

Plenário, da Comissão de Legislação Social. 
Em votação o projeto em primeiro turno. · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car~ 

oeiro, para eD.caminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEmO (PMDB - RJ. ·Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, o Senado tem a oportunidade de apreciar, 
hoje, uma das mais justas reivindicações dos trabalha-
dores nacionais: · 

"A duração normal do trabalho, para os empre­
gados em qualquer atividade ~rivada, não_ excederá 
de 8 (oito) horas diárias, limitada a jornada sema­
nal a 40 (quarenta)_ horas, desde que não seja fixado 
expressamente otffro limite." - - --

Para honra minha, Sr. Presidente, este projeto teve 
V. Ex.• cçmo Relator na Comissão de COD.siituição ê 
Justiça e Iógrou o apoio dos eminentescolegas:Helvídio 
Nunes, como Presidente, Guilherme Palmeira, Morvan 
Acayaba, Hélio Gueiros, Pedro Siinon, Jutahy Maga­
lhães e Passos Pôrto. Na Comissão de Legislação Social, 
coube ao eminente Senador Nivaldo Machado, ttaduzir 
o pensamento daquele órgão, favorável à proposição. 
No lustro parecer de V. Ex. •, quero destacar essas pala­
vras: 

"A medida, no mérito, é de relevãilie interesse 
social, mormente em se considerando que, ademais 
de ampliar, como já se faz em quase todos os países, 
o período destinado ao descanso e lazer, vem abrir 
perspectivas de ampliação do próprio mercado de 
trabalho, retirando milhares ~e jovens do desem­
prego e da desesperança." 

Por esses motivos que são os que V. Ex, • sintetizou 
tão bem em seu parecer, espero que os nobres in te-
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grantes desta Casa, muitos dos quais, na sua campanha 
eleitoral, sustentaram a necessidade de conceber aos 
trabalhadores 40 horas semanais que honrem as pala­
vras ditas aos trabalhadores de seus Estados, que hon­
rem os pareceres unânimes da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Legislação Social e aprovem, em 
primeira discussão, esse projeto que atende a uma reali­
dade que aí está, e que está sendo acolhida por várias 
entidades de empregadores e que, hoje, já é uma reali­
dade em muitos lugares as 40 horas semanais de traba­
lho. De modo que, confio que o Senado fará justiça 
aos trabalhadores, fará justiça a si- próprio, ã.os pare­
ceres da sua Comissão, aprovando esta proposição. 
Er~ o_que eu tinha_a dizer, Sr. Presidente. 

O SR: PRESIDENTE (José FrageUI) _; Votação, em 
primeiro turno, do Projeto de Lei d~ Senado n.o 80/84. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. O projetO voltará opórtunãmente à Or­
dem do Dia para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 80, de 1984 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanas 
a jornada de trabalbo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o O art. 58 da Consolidação das Leis do Traba-

- lho passa a Vigorar comª seguinte redação: 

_ "Art. 58. A duração- normal do trabalho, para 
os empregados em qualquer atividade privada, não 
excederá de 8 (oito) horas diárias, limitada a jorna­
dã semanais a 40 (quarenta) horas, desde que não 
seja focado expressamente outro limite." 

Art. -2."-Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: . 

_._ YQtação, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n." 242, de 1985, de autoria do Senador 
Car~~?S Çhiarelli, _qy._e acreJicenta parágrafo ao art. 
116 da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro_-"de 1952, 
para peimitir contagem de tempo de serviço pres­
tado ao Serviço Público, em outro órgão, para efei­
to de concessão de Licença Especial, tendo 

PARECER, sob n.• 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade. -

'· o SR. PRESIDENTE (José Frageiii) -Em votação 
o projeto quanto a sua constitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
. permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria irá aO aiqUivci. 

~o ~e&uinte C! projeto- ;ejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. • 242, de 1985 

AcreScentapar,grafoaoart.116 da Lein.•t.711, 
de 28 de outubro de 1952, para permitir a contagem 
~e tempo d~ serviço prestado ao serviço púbUco, 
em outro órgio, para efeito de concessão de Ucença 
especial. . .. . -

O Congresso Nacional decreta: 

Art.-"!." O art. 116 da Lei n." 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, fica acrescido de um parágrafo, passando_ o 
atual parágrafo único ·a § t.o, ficando o § 2." com a 
seguinte redação: 

"§ 2." Para implementar o decênio de efetivo 
serviço de que trata este artigo, poderá ser contado 
o tempo de serviço prestado a outro órgão público, 
com ou sem interrupção." 
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Art. z.o Estalei entrará em vigornadatade sua publi~ 
cação. 

Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 4: 

Discussão, em turnO únicO (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n. o 138, de 1980 - Complementar, de autoria do 
Senador José Sarney, que isenta de impostos fede­
rais, estaduais e municipais os ingressos para espe­
táculos de artes cênicas, tendo 

PARECER, sob n.• 232, de 1984, da Comissa""b 
-....::.-de Constifuiçlo e JUstiÇa, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Aderbal Jurema. 

Eni votação o requerimento. 
(Dependendo da votação do Requerimento· n. o 

508, de Í986, de autoria do Senador Nivaldo Ma­
chado, de adiamento da discussão para reexame 
da 'ComiSsão de Constituição e Justiça.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Passa-se à votação do Projeto de Lei do Senado n.o 

138, de 1980, complementar. 
O parecer, como já se disse, é pela inconstituciona­

lidade, com voto vencido do nobre Senador Aderbal 
Jufema. 

Em votação. 
as-·srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer Seritados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O prOjeto será arquiVado. 

É o seguinte o projetO rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.• 138, de 1980-Complementar 

Isenta de impostos federais, estaduais e municipais 
Os ingressos para espetáculos de artes cênicas. 

O Congresso N acioiial deCreta: -
-Art~_l.o Ficam isentos de impostos federais, esta­

duais e municipaís os ingressos para espetáculos de artes. 
cênic~ 11presentados em teatros ou quaisquer outras 
casas de diversões· do País. 

_Art. 2.0 _O Pod_er Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publi­
cação. 

Art. 3. o Esta lei entra em vigor ria data de sua publi­
cação. 

Art. 4. oRevogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 5: 

Discuss~o, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n. • 46, de 1986 (n. • 6.865185, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a transformação de 
e11cargos de representação de Secretaria do Tribu­
nãl Federa( de Recursos e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES fAVORAVEIS, sob n.'s 1.025 
e 1.026, de 1986, das Comissões 

- de Serviço Público Civil e de Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 

que, nos termos do inciso II, alínea b, do art. 322 do 
Regimento Interno, depende para sua aprovação do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da 
casa, devendo ser feita pelo processo eletrônico. Tendo 
havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, a maté­
ria será submetida ao Plenário pelo processo simbólico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e decorrido 

o-interstício de 48 horas, previsto no art. 108, § 3.0 

da Constituição, á projeto será incluído em Ordem do 
Dia para sua apreciação em segundo turno. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N. • 46, de 1986 
(N •• 6.835/85, na casa de origem) 

De inciativa do Tribunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a transformação de encargos 
de representação de gabinete na Secretária do Tri· 
bunal Federal de Recursos e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L 0 ficam'transfomi3.dos, na -forina do anexo a 

esta lei, encargos de representação de gabinete em car~ 
gos de provimento em comissão, que inte~rão a Çate­
goria de Direção Superior, Código ~~AS-101, do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores, COãigo 
TFR-DAS-100, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Federal de Recursos. 

Art. 2.~ As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei cofrêrão à CQnta das d_otações orçamentárias próprias 
d~ Tribunal. Federal de Recursos 01,1 de oq_tras para 
esse fim destinadas. 

Art. 3 ... Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4 ... Revogam-se as disposiçóes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

OSR. NELSON CAJl.N.EIRO (PMDB- RJ. Promm­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: , 

Estamos certos de que o próximo Congresso NaCio-nal 
Constituinte, composto por elementos de todas as clas­
ses sociais, terá uma longa e difícil tarefa a enfrentar. 
quando o jurista aparecerá, sobretudo. como uma espé­
cie de algodão entre cristais, procurando solução técnica 
e sistemática para as questões mais diverficadas e as 
mais flagrantes contradições. _ _ _ _ _ 

O ideal seria que eSSe jurista-constituinte se prepa:: -­
rasse para a elaboração de um documento sintético e 
maleável. sem a rigidez tradicional das constitUições 
brasileiras, dando aos grandes temas definiçóes suscin­
~· p_ara as explicitações das Leis Complementares Or-
dinánas. .. · 

Uma Constituição desse tip_<>, seguindo o modelo 
aproximado da Declaraçã_o cfe Direito do Estado de 
Israel, definiria os grandeS iriStitutos,- as atribuições dos· 
Poderes e sua organização. com referência mais precisa 
e lata aos capítulos dos direitos políticos e das garantias 
individuais, conservando, decerto, a Federação e a Re­
pública. 

Nesse contexto, o Título da Família,_ da Educação 
e da Cultura podia ser inteiramênte fomiUhdo, livran­
do-se de disposições que cabem à lei ordinária e ado­
tando preCeitos claros quanto- aos filhos, a prote-ção 
especial à mãe solteira e ao instituto da adoção. 

Hoje, se alguém adota uma criança abandonada, re­
gistrando-li: irregulannen~e, é passíVel de punição, quan-

Nesse sentido, merece nosso apoio a tese sustentada 
pelo Professor Jacob Pinheiro Goldberg, Coordenador 
da Comissão dos Direitos do Menor, no Coftselho de 
Defesa da Pessoa Humana. 

Era o_ que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

É com satisfação que venho registrar a realização, 
nos dias 14 e 15 de outubro do corrente ano, no Audi­
tório do Palácio do Planalto, do IH Encontro Governo­
Sociedade,_ promovido cop_juntamente pelo Gabinete 
Civil da Presidência da República, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, pelo Ministério da Cultura e pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica. 

A série de encontros Governo-Sociedade, inspirada 
na convicção do Presidente José Sarney de que a melhor 
assessoria do Governo é a própria sociedade, foi insti­
tuída como forma de dar continuidade â nova fase de, 
relacionamento e diálogo com os diversos setores so­
ciais, inaugura~a Pela Nova República, permitindo 
maior sintonía entre a agenda governamental e as preo­
~pações, necessidades e anseios dos cidadãos. 

Os encontros adotam o estilo de uma audiência púb!J.­
ca e são coordenados pelo Gabinete Civil, por inter­
médio da Subchefia para Assuntos Institucionais, órgão 
que assessora o Ministro Marco Maciel em matérias 
relativas à promoção dos direitos dos cidadãos e à articu­
lação entre Governo e sociedade. 

Neles, os representantes dos diversos __ segmentos so.; 
ciais têm oportunidade de manifestar-se sobre a Admi­
nistração do Estado e proporcionar elementos de juízo 
valiosos para orientar as decisões políticas. Com esse 
estfmulo à cidadania, facultando acesso direto e infor­
ma1 dos ~dadãos às esferas governamentais competen­
tes nos assuntos de sua agenda, o Presidente Sarney 
pretende obter Um comportamento mais aberto, mais 
responsável, conseqüente e operativo da Administra­
ção, além de estimular o sentido de respo.Õ.sabilídade 
e a consciênci~ crítica dos cidadãos. 

O priineiro desses encontros, Ocorrido em março últi­
mo, logo após a implantação do Plano Cruzado, teve 
como Objetivo discutir, justamente, a "Participãçãp da 
Sociedade na Nova Economia", constituindo-se em pas­
so importante na superação do alheamento entre Estado 
e Nação, Governo e sociedade, o poder e cidadão, que 
tanto marcou a sociedade brasileira em anos recentes. 

O segundo encontro. realizado em junho, teve como 
tema "Cidadania e Meio Ambiente", sendo mais um 
marco fundamental desse processo participativo em que 
se piocura induzir a responsabilidade mútua de gover­
nantes e governados. 

do a úníca pena cabível seria a restituição do menor, 
com o assentimento do adotado, configurado em pro­
cesso judicial, livre o adotante, de boa fé, de qualquer 
punição. 

Na Prática, no caso de mães solteiras, irmãos, avós 
e outros parentes adotam a criança, havendo ocorrên­
cias em que a própria mãe promove esse registro em 
nome de outrem, para evitar vexames. Entretanto, em 
tais casos, os adotantes ficam sujeitos à punição legal, 
enquanto as crianças se tomam, também, penafizadas 
por uma solução desse tipo. 

Este terceiro encontro,_ ora em análise, teve como 
tema geral "0 Brasil na Virada do Século"~ Nele bus­
cou-se a discussão de idéias preliminares sobre os cená­
rios alternativos que o Brasil pode vir a encontrar no 
ano 2000. Especificamente os trabalhos foram divididos 
em quatro subtemas: o "Cenário Internacional_'_• to "Ce-

. · --~_:_ti!iíO Cultural", o "Cenário Econômico-Social" e o 
"CeiiáriO PolftícO-TnStítucional". 

Na legislação atual, casos há em que a mãe não pode 
indicar, por ser solteira, o pai do seu filho, por vezes 
casado. Entretanto. a investigação da paternidade é, 
hoje, reconhecida internacionalmente como eficaz em 
no_venta e nove por cento dos casos. 

Evzdentemente, a lei civil poderia, ela própria, disci­
plinar esses problemas, mas é_precíso que o !exto consti­
tucional seja mais explícito quanto a pfoteção à mater~ 
nidade, mesmo fora do casamento, à infância e ã adoles­
~ncia, facilitando a ãdotação, em qualquer _circuns­
tância, desde que consentida pelos pais ou no caso de 
paternidade ou maternidade desconhecidas. 

Chamados a participar, representantes de diversos 
segmentos da sociedade, mais uma vez, manifestaram 
livremente suas idéi~s. críticas e opiniões, dando mos­
tras_ de que a sociedade brasileira está ávida por discutir 
seus problemas e influir decisivamente no encaminha­
mentO de _suas soluções. 

O alto nível dos debates ali travados - prova do 
acerto do Governo na promoção desta série de encon­
tros - proporcionou aos representantes governamen­
tais matéria para profunda reflexão, pois, se são anima­
doras as perspectivas positivas divisadas nO cenário ~co­
nômico ·e no internacional --que apontam para um 
BraSil" que podê, na virada do século, com suas contas 
externas equilibradas e com uma posição de destaque 
entie as nações do Planeta, após um crescimento de 
7 a 8% ao ano, tOrnar-se a quarta~ ou quinta economia 
mun4ial-, se podemos sonhar com esse futuro melhor, 
que alguns indicadores parecem, expressamente, indi­
car, não podemos, por outro lado, deixar de atentar 
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para a imensa gama de problemas levantados na discus­
são do cenário cultural, do cenário social e do cenário 
político-institucional. -

Como superar, no cenário cultural, certos modos de 
ser e agir arraigados no homem brasileiro, criando leiS, 
regras e instituíções, com todo o forméilismo presente 
em nossa formação, para, em seguida, desrespeitá-las 
e descumpri-las no âmbito familiar, entre seus amigos, 
no grupo de suas relações íntimas? 

Como eliminar, no cenário social, as vicissitudes a 
que estão submetidas legiões de brasileiros? 

Como caminhar, no cenário político-instituCional, na 
direção de uma organização partidária que consiga re­
presentar, de forma adequada e cristalina, os interesses 
diversos dos diferentes setores da sociedade brasileira, 
sem que esta precise, como tende a ocorrer no momen­
tõ~ fragmentar-se em infindáveis entidades corporativas 
qUe procuram negOciar diretamente com o Governo 
as soluções para as suas necessidades? 

Estes pequenos exemplos, que me permiti destacar 
do corpo dos inúmerOs debates travados no III Encontro 
Governo-sociedade. dão uma idéia clara da importân­
cia de que esses dados sejam objeto de reflexão não 
somente dos homens do Governo, mas também de todos 
aqueles que, como nós, Senadores desta Casa, trabalha­
mos-diretamente, mediante nossa ação política, na solu­
ção dos problemas nacionais. 

Estão_ de parabéns o Presidente José Sarney, que 
proc-ura tornar seu GOvernO um instrumento efetivo 
da sociedade; o Ministro Marco Maciel, que tanto tem 
diligenciado para que essa ·diretriz se torne uma reali­
dade; o Ministro Jerônimo Moscardo, Subchefe para 
Assuntos Institucionais do Gabinete Civil, <j_ue de ma­
neira tãõ brilhante tem coordenado os encontros até 

---a<I_ui realizados; e, de maneira mais incisiva, está de 
parabéns a sociedade brasileira, cujos cidadãos come~ 
çam a encontrar no Governo. finalmente, canais ade­
quados à expressão de suas necessidades e anseios. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 
10 horas, com á seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do 
Senado n.o 197, de 1986-DF, que aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1987/1989, nas partes relativas ao Gabinete 
do Governador, à Procuradoria Geral e à Secretaria 
de Comunicação Social, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.•!.042, de 1986, 
da Comissão 

do Distrito Federal. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n." 19?',_ de 1986--DF. que aprova o Orçamento 
PlurianJJal de Investimentos do Distrito Federal para 
6 triêniO 1987/1989, nas partes relativas às Secietarias 
do Governo e de Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.• !.043, de 1986, 
da ComissãO -

-do Distrito Federal. 

3 

Discussão, ein: turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n.<>197, de 1986-DF, que aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1987/1989, _nas partes relativas à Secretariá. 
d.e _Finanças e à_ reserva de_ contingência, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.•1.044, de 1986, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 

-4-
Discussão, em turno único, do- PrOjeto de Lei do 

Senado n" 197, de 1986-DF, que aprova o orçamento 
plurianual de investimentos do Distrito Federal para 
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o triênio 1987/1989, nas partes rehitivàs. às;Secretaiias 
da Educação e da Cultura, tendo _ _ ~ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.045, de 1986, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-5-· 

IiJiseossio, em turno únleo, dq Projeto de Lei do SeiiA· 
Jo n• 197, de 1986-DF, que aprova o orçamento pluria­
nual de lnveoflmentos do Distrito Federal para o período 
de 1!187/198?, oas partes relatlvaslls Seerelarlas de Saú­
de e de Senfços Soclafs tendo 

PMU:CER FAVOiiÁVEL, sob n•1.046, de1986, da 
Cm:nlssão 

- do Distrito Federal. _,_ 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado o" 197, de 1986-DF, que aprova o orçamento 
plurianual de investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1987/1989, nas partes relativas às Secretarias 
de Viação e Obras e de ServiÇos Públicos, 'tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob • 1.047, de 1986, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. _,_ 
DiScussão, em tUrnO único, do Projeto de Lei do 

Senado oD 197, de 1986-DF, que api'ova o orçamento 
plurianual de investimentos do _J;>istrito _Federal para 
o triênio 1987/1989, nas partes relativas às Secretarias 
da Indústria, Comércio e Turismo, áe Trabalho e de 
Agricultura e Pro_dução, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob • 1.048, de 1986,. 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-8-

Discussão, ein turno único, do Projeto -de Lei do 
Senàdo n'" 197, de 1986-DF, que aprova O orçamento 
plurianual de investimentos do DistritO Federal para 
o período de 1987/1989, nas partes relativas à Secretaria 
de Segurança Pública, tendo_ _ _ __ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.049, de 1986, 
da Comissão -· 

-do Distrito Federal. 

-9-
Discussão, em tumo único; do Projeto de Lei do 

Senado n"' 197, de 1986-DF, que aprova o orçamento 
plurianual de investimento~ do Distrito Fçderal para 
o triênio 1987/1989, nas partes relativas ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, à receita e ao texto 
da lei, tendo 

PARECER, sob no 1.050, de 1986-,--da ComÍssão 
-do Distrito Federal, favorável, com emenda que 

apresenta 
-lO-

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei do 
Senado n'"1981 de 1986-DF, que estinla a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987, nas partes relativas ao Gabinete do Gover~ 
nador, à Procuradoria~Geral e à Secretaria de Com uni~ 
cação Social, tendo - - - -

PARECER FAVORÁVEL, sob n•l.051, de 1986, 
da ComiSsão · 

-do Distrito Federal. 

-11-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n" 198, de 1986-DF, que estima a receita i fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987, nas partes-relativas às Secietarias do_ Governo 
e de Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•l.052, de 1986" 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-12-

DisCusSão, ~em turno úilicõ,~ 'dõ--PrO]etO-di""Lel"dQ­
Senado n"' 198, de 1986-DF, que estima a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício fif)anceiro 
de 1987, nas partes relativas à Secretaria- de Finanças 
e à Reserva de Contingência} tendo -

PARECER FAVORÁVEL, sob n'1.053, de 1986, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-13-

Discussão, em turno único, do ProJe-to dé Lei do 
Senado n" 198, de 1986-DF, quç eStima a receita e fixa 
á despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
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de 1987, naS partes rel~tivas às Secretarias de Eduéação 
e da Cultura~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.054, de 1986, 
1da COmissão 

-do Distrito Federal. 
-14-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 198, de 1986-DF, que estima a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 

, de 1987, nas partes relativas às Secretarias de Saúde 
e_@ S~_ços Sociais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•l.055, de 1986, 
da Comissão 

-=do !!!strlto FederoJ. 
-15-

DiscussáQ, em turno únfco, do Projeto de Lei do_ 
SC:riado :íi"-198, de 1986-DF, que estima a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987, nas partes relativas às Secretarias de Viação 
e Obras e de Serviços Públicos, tendo 

PA!!ECER FAVORÁVEL, sob n• 1.056, de 1986, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
-16-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 198, de 1986-DF, que estima a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício fi.nanceíro 
de 1987, nas partes relativas às Secretarias da Indústria, 
Com~rcio: e Turismo, do Trabalho e de AgricUltura 
e Produção,tendo _ _ -_ _ 
-PARECER FAVORÁVEL, sob n• i.057, de 1986, 

da Comissão · 
-do DistritO Federal. 

-17-
DiScussãõ, em tunio único, do Projeto de Lei do 

Senado no 198, de 1986-DF, que estima a receita e fixa 
a despesa do DiStrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987, na parte relativa à Secretaria de Segurança 
Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.058, de 1986, 
da Comissão 

-do D~to Federal. 
-18-

Discussãos, em turno único; do Projeto de Lei do 
Senado no 198, de 1~86:DF, que estima a receita e fixa 
a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1987, nas partes relativas ao Tnbuoal de Contas 
do Distrito Federal, receita e texto da Lei, tendo 

PARECER, sob n•l.OS9, de 1986, da Comissão 
. ...._do Distrito Fedetal, favorável, com emenda que 

apresenta. 

· O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Está encer· 
rada a sessão. 

·(Levanta-se a sessáo às 15 horas e 56 minutos.) 

(*)ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N.• 01, de 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que {he conferem os_ artigos_ 52, item 38, e 97, 
inciso IV, do Regimento Interno e de conformidade 
~m_a -delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n." 2, de 1973, e tendo 
em _vista o que consta _do Processo n." 004843 85 L 

ResOlve declarar_ que fica mantida a aposentadoria 
de Emanuel Firine, no cargo de Adjunto Legislativo, 
Oasse Única, Referência NS-14, constante do t'"'to n." 
78 de 1985, desta Presidência, publicado no DCN 11, 

__ de 17-5-85, de acordo com os ~os 428, inciso lU, 
§ 2.~, 429, inciso ID, 414,_ § 4. 0

, e 416, inciso I,§ t.o, 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
artigos 2."_!!_3.~ da Resolução n." 358/83,- artigo 4.o, 
daJ~esolução n.o 13, de 1985, e artigo 1." da Lei n." 
l.OSQ.. de 19~9. observa~o o limite previsto no artigo-
102, § z.o; da Constituiçáç_ federaL _ 

Seriado Federal, em 19 de novembro de 1986. -
JGM Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

(•)- RePublicado por haver saído ·co~ incorreçllo no (Seçio IIJ, de 
20-ll-sti. -
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ATO DO PRESIDENTE N.• 109, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri· 
buições regimentais e considerando a necessidad~. d~. 
organizar recepção, acomodação e transfer~ncia para 
os Senadores recém-eleitos, 

Resolve determinar que o Senhor Diretor-Geral insti· 
tua Comissão Especial encarregada da execução das 
medidas daí decorrentes. 

Brasília, 24 de novembro de 1986. - José FrageiU, 
Presidente. 

_ATO DO PRESIDENTE N.• 110, DE 1986 

O Presiderlte do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe confere_in os artigos 52, item 38, e 97, 
inciso IV, do Regimento Interno e de conformidade 
com a delegação de competéncia que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n..._o 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta o processo· n." 014013 86 O. 

Resolve rescindir, a pedido, o contrato de trabalho 
da servidora Vania Maria Silva de Carvalho, Datiló­
grafo, Classe "Especial", Referência NM-21, do do 
Quadro de Pessoal O::.T do Senado Federal, a partir 
de 29 de outubro de 1986. · 

Senado Federal, 25 de novembro de 1986. -::- José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N.' 111, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe confereiU os arts. 52, item 38, e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno, e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n." 2, 
de 1973, e reVigorada pelo Ato n. • 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, e à vista do disposto na Resolução 
n.• 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do Trabalho e do FundÓ 
de Garantia por Tenipo de Serviço, de Delsa Luisa 
de Oliveira Machado, para o emprego de Assessor Téc­
nico, com o salário mensal equivalente ao vencimento 
do Cargo DAS·3, a partir de 18 de setembro de 1986, 
com lotação e exercício no Gabinete da Senadora Euni~ 
ce Micbiles. 

Senado Federal, 2S de novembro de 1986. - José 
Fragelll, Presidente d_o Senado Federal. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N.' 41, DE 1986 

O Diretor-G~ral Cl~ Senad~ Federal, -no uso de suas 
atribuições regulamentares, em especial o Ato 
n."109/86, do Presidénte do Senado Federal, 

Resolve designar Comissáo Especial para tratar dos 
interesses dos Senhores Senadores recém-eleitos, junto 
à Adminisf:!ação do Senado Federal, composta dos se­
guiiltes servidores: _ 

-Humberto Leal Vieira - Diretor da Secretaria 
de Serviços Especiais, Coordenador-Geral; 

-Luiz do Nascimento Monteiro-Diretor da Secre­
taria Administrativa, Coor<lenªdor Administrativo; 

-Amauri Gonçalves Martins - Diretor da Subse­
cretaria de Administração dC Material e Patrimônio, 
CoordenadOr de Tombamento e Patrimônio; 

-Glória Maria Ribeiro Pinto de Almeida - Dire­
tora da Subsecretaria de Relações Póblicas, Coorde­
nadora de Relações Públicas; 

-Tadeu Izidro Patrocínio de Moraes -Diretor da 
Subsecretaria de Engenharia, CoOrdenador Técnico e 
OperaciOnãl; e -

....;.. Djalma José Pereira da Costa -Assessor Legisla­
tivo, Coor4enador Especial. 

Fica o COordenador-Geral autorizado, com a aquies­
cêncíà dos Senhores Diretores das áreas respectivas, 
a requisitar servidores para implementação da presente 
põrtaria. _ _ 

Em 24 de noVeinbTO ___ de 1986. - Lourival Zagonel 
dos Santos, Dfretoi-Geral. 
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ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO ESPECIAL 

Criada com o objetivo de examinar e avalfar fatos 
relacionados com as dem1nclas do jornal O Estado 
de São Paulosobre os acordos entre o GoveJ'DO da 
Reptíblica Federativa do Brasn e a Pol6nla. 

8.' REUNIÃO, REAUZADA EM 
28 DE SETEMBRO DE 1983 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil 
novecentos e oitenta e trê$, às dezessete horas e qua­
renta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças, presentes os Senhores Sen~dor~s Itamar 
Franco (Presidente), João Calmon, Vugllio Távora 
(Relator), Marcondes Gadelha, Fábio Lucena, Pedro 
Símon e Fernando Henrique Cardoso, reúne-se a Co­
missão Especial destinada a examinar e avaliar fatos 
relacionados com as denúncias do jornal O Estado de 
S. Paulo sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polônia. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, 
Senador Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Severo Gomes, ex-Ministro da In­
dústria e do Comércio, na qualidade de depoente. 

Inicialmente, o Senhor Senador Seyero Go1:11es ~r­
ma que em fevereiro de 1976 o Brasil recebeu a VlSlta 
do Ministro do Comércio Exterior da Polônia quando, 
na oportunidade, houve uma série de encontros na ~rea 
governamental entre o Ministro poiO!Jê~, o Mimstro 
da Indústria e do Comércio, o Ministro da AgriCltltura, 
da Fazenda, dos Transportes, de Minas e Energia e 
Ministro-Chefe da Secretaria do Planejamento. O que 
se discutiu foi a necessidade da ampliação das relações 
comerciais do Brasil com a Polônia, dada a grande com­
plementaridade da economia brasileira - afirma o de-
poente. ---- -

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os 
Senhores Senadores Fernando Henrique Cardoso e Vir-
gilio Távora. -- -

Fmalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigráficas, tão logo traduzidas e revisadas, se-
jam publicadas em anexo à presente Ata. . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumão 
e, para constar, eu, Edson Luiz Campos Ábrego, ~ssis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação 

ANEXO A ATA DA 8.' REUNÍÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL QUE AVALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL "O ESTADO DE S. PAULO" SOBRE­
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA R& 
PÚBLICA FEDERATNA DO BRASIL EA PO­
LÓNIA, REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO 
DE I983, 'A FIM DE OUVIR O SR. SENADOR 
SEVERO GOMES, EX-MINISTRO DA INDÚS­
TRIA E DO COMÉRCIO, QIJE SE PUPL[CA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR.: PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO. -

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Vir20io Távora 

(Íntegra do acompanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -De­
claro aberta a reunião. 

Vamos colher1 hoje, o depoimento do Exm.o Sr. Se-., 
nadar Severo Gomes, em prosseguimento à série de 
audiências a respeito das relações comerciais do Brasil 
com a Polônia, conforme trazidas a público pelo jornal 
O Estado de & Paulo, e denunciado por vários outros 
órgãos de opinião pública. 

Naturalmente, os depoimentos envolvem casos corre­
latos como o problema de Cunha, de modo que S. 
Ex.• Í:em a palavra e ampla liberdade para discorrer 
sobre o tópico que achar mais conveniente. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu entendi; Sr. Presi­
dente, que a minha convocação para trazer esclareci­
mentos a esta Comissão liga-se aos acordos realizados 
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entre o Brasil e a Polônia, ao tempo em que eu exercia 
o Cargõ de Ministro -da Indtístria e do Comércio. 

Em fevereiro de 1976 recebemos a visita do Ministro 
do Comércio Exterior da Polônia. e houve uma série 
de encontros na área governamental entre o Ministro 
polonês, o Ministro da Indústria ·e do Comércio de en­
tão, que era eu, o Ministro da Agricultura, da Fazenda, 
dos Transportes, de Minas e Energia, e o Ministro­
Chefe da Secretari_a de Planejamento. 

o que-·se discutia era a necessidade da ampliação 
das relações comerciais do Brasil com a Polônia, dada 
a _gr3n<le complementariedade da economil;l pol()nesa 
com a economiã brasileira. Mais ainda, nós já estávamos 
passando uln período de grandes dificuldades com rela­
ção ao nosso comércio exterior. Os saldos da balança 
comercial, o déficit da balança comercial tinha sido 
enorme em 1974 e 1975, e o aprofundamento das rela­
ções comeiciais com a Polônia tinha um sentido priori­
tário, que era o fato de a Polônia poder vir a ser um 
importante fornecedor de carvão siderúrgico para o 
Brasil. 

Em 1972, para se ter uma idéia, o Brasil importava 
100% do seu carvão siderúrgico dos Estados Unidos 
e as dificuldades que estavam surgindo na época, na 
opinião de muita gente, inclusive na minha, só iriam 
agravar-se no curso dos anos, como realmente aconte­
ceu, como estamos vivendo hoje. Esse tipo de acordo 
comercial que fazíamos com a Polônia, acordo bilateral, 
ia nos assegurar uma parcela substancial do carvão side­
rúrgico, nUma_ negociação importante para todos aque­
les que enxergavam as possibilidades do estrangulamen­

-to externo da nossa economia vir a se agravar constan-
temente. _ 

Fui o coordenador desse Acordo e o assinei em nome 
do Governo braSlleiro. Embora todos os setores interes­
sados tivessem sido consultados, e houvesse unanimi­
dade do Governo coni relação à conVeniência do -Acor­
do, a responsabilidade maior era minha. Quer dizer,. 
eu coordenei e firmei o Acordo em nome do Governo 
brasileiro. 

O Acordo previa, em 5 anos, um volume Qe intercâm­
bio, -noS dois sentidos, de 1 bilháo e 600 milhões de 
dólares. Era uma cifra, vamos dizer, extremamente ou­
sada ou otimista, mas essas metas mais largas foram 
estabelecidas inclusive pela insistência do Ministro do 
Comércio Exterior da Polônia. 

O art. 2. o do Acordo coloca a motivação principal 
do mesmo, que era que os dois governos expresSavam 
sua satisfação para a conclusão e entrada em funciona­
mento do Acordo, contrato de longo prazo para supri­
mento de minério -de ferro e carvão siderúrgico, por 
parte dos âOis países. 

Os oUtros artigos tratavam da itnportância de inter­
câmbio na área tecnológica, nos diferentes aspectos em 
que houvesse mútuo interesse._ 

Quero lembrar que as contas do Brasil com a Polônia, 
embora o comércio entre os dois países até aqu~le !DO­
menta fosse mantido em níveis muito pouco expres­
siVos, eram sempre desequilibrados com relação ao Bra­
~1. Quer dizer, nós exportávamos mais, sempre, do 
qüe importávamos da Polônia. 

Daí termos estabelecido no art. 4. o deste Acordo que 
as duas partes~ os dois governos, fariam todos os esfor­
ÇOS para manter equilibradas as trocas e os correspon­
dentes pagamentos durante a validade deste Protocolo. 
E, mais ainda, que a Comissão Mista, periodicamente-, 
avaliaria os resultados e sugeriria as alterações que fos­
s-em. julgados necessárias. 

A devolução inícial do Acordo, com relação a esse 
objetivo principal, que era de termos - vamos dizer 
-disponibilidade de carvão siderúrgico diante de pers­
pectivas de difiCuldades de importação, evoluíram satis­
fatoriamente, tanto que neste ano de 1976, acordos 
que foram feitos no começo do ano já importamos 1 
milhão e 16:3 lnil toneladas de carvão siderúrgico polo­
nés, o que equivalia a 36.7% do consumo de carvão 
siderúrgico. 

Nós passamos de 72. praticamente, de 100% d~ car­
vão am:ericáno para, em 76, atingirmos a 36;7% de 
carvão polonês. _ 

Foram iiíc_lvídos, inclusive, muitos itens que deveriam 
se f trat«àos nessas negociações bilaterais .e num relató­
rio que apresentei ao Presidente da República, depois 
da estada do Ministro de Comércio Exterior da Polônia, 
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mostrava como essas negociaç-ões devería!D ocorrer, 
mesmo porque como O c0m6rcio polon~s 6 um com6rcio 
estatizado, ele' impunha dificuldades, ou, pelo menos, 
u-m tipo ae negOciação. Inicialmente, a INTERB,RÁ$ 
é que passou a centralizar as alterações de negoa~ção 
Com a Polônia e. com isso, uma séria de itens d~de 
al~entos, farelo de_soja, milho ... 

Deixarei aqui-à Comissão o rel<ltório que apiesenk:\ 
ao Senhor Presidente da República naquele tempo. 

Tamb6m se estabelecia a lista de produt09 que pode­
riam ser objetos, sempre uma lista tentativa, porque 
outros poderiam aparecer ou outroS'serem julgados in­
convenientes, mas o que se pretend~.irilportar da Polô· 
nia, básica e principalmente, Fr.a carvão sid.erúrgico, 
enxofre, fosfato de amôhia, urét3_,.. rtJ.at6tias~pnmas para 
a indústria farmac6utica. 

No final do meu relatório ao Presidente da República, 
informava também que no quadro das transações co­
merciais ora em processamento entre as pai:tes, vale 
igualmente mencionar as possibilidades do fomecimen~ 
to dos produtos têxteis. Nessa altura, então, no final 
do parágrafo, digo eu: 

"A operação em apreço está a cargo da firma 
brasileira COMEXPORT, especializada na venda 
de têxteis no leste europeu. • 

A fmna COMEXPORT foi ind,icada pela SIDER­
BRÁS, que centralizava a Comercialização de outros 
produtos que não o carvão siderúrgico. Esse meu relató­
rio ao Presidente da República é de fevereiro de 1976. 
A SIDERBRÁS se incumbia, inicialmente, das transa­
ções que não dissessem respeito a trocas entre carvão 
e minério de ferro, mesmo porque o fato de nós termos 
uma siderurgia estatal e termos a Companhia Vale do 
Rio Doce, elas diretamente se entendiam com as empre­
sas estatais pOlonesas, para a realização dessas trocas. 

Eu que_ro d~zer que, na_quela ~tura, consideran esse 
acordo comercial com a Polônia da maior importância. 
Desejava até que o Brasil tivesse avançado em acordos 
bilaterais para garantir suprimentos de bens essenciais 
ao funcionamento da noSsa economia, como foi o· caso 
do carvão com a Polônia. 

Creio que o acordo foi muito bom, gostaria que mui­
tos tivessem ocorrido dentro dos mesmos termos, e que­
ro lembrar a preocupação em nossa negociação, mar· 
cada no artigo 6l do acordo que era de que os dois 
países fariam todos os esforços para manter o equilíbrio 
entre as trocas e correspondentes pagamentos durante 
a validade desse protocolo. 

Acho qUe, inicialmente, essa é uma breve descrição 
do acordo que foi realizado naquela época. A ~rática 
de compra de carvão polonês se manteve. Eu até procu­
rei dados mais re~tes, e verifiquei que neste primeiro 
semestre de 1983, a siderurgia brasileira consumiu 
35,7% _de carvão polonês, o que eu imagino que esteja 
ocorrendo dentro das trocas de minério de ferro e car­
vão_ polonês, quer dizer, esse tipo de escambo deve 
ainda estar funcionando razoavelmente. Nós acumu­
lamos, depois, um crédito enonne com relação à Polô­
nia, que evidentemente ocorreu pela desatenção ao arti­
go 61 do Protocolo firmado entre o Governo brasileiro 
e o Governo polonês, em fevereiro de 1976. 

Esta é uma breve exposição da minha participação 
na negociação com a Polônia, na época. Esta? à dispo­
sição de V. Exs, para eyentualmente trazer m~s esclare­
cimentos que estejam ao meu alcance e na minha lem­
brança. 

O SR. PRESIDENTE-(Itamar Franco)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Da mesma maneira que argüi, para o esclarecimento 
da Comíssão, os outros depoentes, gostaria de pedir 
alguns esclarecimentos ao Senador Severo Gomes. 

Queria saber, em primeiro lugar, Senador, embora 
isso ]á tenha afirmado no seu depoimento, quai~ são 
os objetivos estratégicos do Acordo de 1976, capazes 
de justificar uma projeção de incrementos até 1.6 bi­
lhões de dólares no comércio com a Polônia? Quais 
fo'rairi ris cuidados tomadqs para evitar que houvesse 
úm equilíbrio na balança de saldo e déficit entre o Brasil 
e a Polônia'? 
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Também gostaria de saber se, naquele momento, se 
imaginava que essa troca com 1.6 bilhões de crédito 
para a Polônia, era um objetivo a ser atingido no tempo? 
Como foi isso? Porque nós tivemos um resultado insó­
lito. Aquilo que me pareceu, que eu deduzo das infor­
mações de V. Ex.•, seria um objetivo no tempo. Acabou 
resultando também no tempo, não no montante de 1.6, 
mas no déficit de 1.6. Gostaria que V. Ex.• esclarecesse 
um pouco melhor como foi esse processo. 

O SR. SEVERO GOMES - Perfeitamente. A aspi­
ração de aumentar as trocas, de conseguir novo volume 
de carvão polonês para o Brasil, era muito ambiciosa. 
O que se estimava era de que o Brasil pudesse adquirir 
até 3 milhões e 500 mil toneladas de carvão siderúrgico. 
Houve um reforço de contrato, posteriormente, em que 
se estabelecia meta de 3 milhões e 500 mil toneladas 
de carvão siderúrgico, Então, a meta de 1 bilhão e 
600 mil toneladas de carvão daria, em 5 anos, uma 
média de 320 milhões de dólares. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Ainda bem que temos dois engenheiros na Mesa. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA- Graças à Deus, tam­
bém um sociólogo e matemático. 

O SR. SEVERO GOMES- Tínhamos a alternativa 
de importarmos 3 milhões e 500 mil toneladas de carvão 
siderúrgico. Não sei exatamente o preço do carváo-side~ 
rúrgico agora, com as reduções de preços. mas em torno 
de 65 e 70 dólares, dava uma dimensão do que realmente 
se poderia avançar numa negociação como essa, canse~ 
guindo abastecer, em grande parte, a nossa siderurgia 
com carvão polonês, independentemente de termos ou 
não equilíbrio no balanço de pagamentos. A cifra é 
ambiciosa, sem dúvida nenhuma, mas o que se pensava 
em termos de carvão, também era. Vejam que em 1973, 
nós importamos apenas 189 mil toneladaS de carvão 
polonês. Em 1976, nós importamos 1 milhão e 163 mil 
toneladas, quase que 8 vezes mais. E as metas estabe~ 
lecidas e discutidas entre a SIDERBRÁS e a empresa 
exportadora polonesa, consignava esse tipo de metas, 
que iriam de exportação de 2 milhões e 700 mil toneladas 
de minério de ferro e importação de 3 milhões e 500 
mil toneladas de carvão. 

Só isso nos dá a dimensão para mostrar que, embora 
fosse uma meta ambiciosa, realmente nós desejáv3rrios 
alcançar esse volume de impOrtação. Em 1976, já está· 
vamos com-35% de carvão polonés e, hoje, nós não 
estamos conseguindo comprar carvão do Canadá, nem 
da Austrália, s6 estamos conseguindo comprar dos Esta· 
dos Unidos, onde evidentemente, estaremos sempre 
arriscados a não ter fornecimento de carvão, depen· 
dendo da evolução das nossas contas externas. 

Tudo isso mostra que o horizonte de avançar na imn­
portação de carvão polonês era a medida mais correta. 
Se, no curso do tempo, as importações de carvão polo­
nês não evoluíram como nós desejávariióS, Se expor: 
tamos mais produtos do que recebíamos de lá, e as 
contas se desequilibraram, sem a atenção ao art. 6.0 

do Protocolo, isso não invalida-a qualidade do Protocolo 
nos objetivos que foram estabelecidos na época, que 
além se significar uma expansão do comércio brasileiro, 
significavam precisamente uma -qUestão· fundamental 
em termos estratégicos de assegurar o fornecimento 
de carvão siderúrgico para o funcionamento da nossa 
siderurgia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Se bem entendi V. Ex.•, a idéia do Governo era ·de 
manter uma relação de equilíbrio e não propriamente 
de abrir créditos à Polônia, que se transformaram em 
créditos financeiros. 

O SR. SEVERO GOMES - Nenhuma parte do 
Acordo faz referélncia a qualquer tipo de financíamento, 
mas ao equilíbrio nas contas. No relato que apresentei 
ao Presidente da República, também em todas as reu· 
nióes das quais participou o Ministro , debateu~se 
os motivos da sua vinda ao Brasil, quais sejam, a intensi· 
:ficação e a diversificação em bases de mútuo equilíbrio 
do comércio bilateral e a cooperação entre ambos os 
Países. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Já preVia V. Ex. • "uma débâcle das contas externas nessa 
época, em 1978? 

_O SR. SEVERO GOMES - Em 1974 eu, como 
Presidente da CONCEX, fiz as primeiras i-eunióes men­
sais a partir de abril, maio e junho. As contas externas 
apresentaram déficites na balança comercial em tomo 
de 600, 700 milhões ·de dólares por mês. A situação 
mostrav:a o seu agravamento e, em 1976, era claríssimo. 
Não é uma questão de eu estar me lembrando, pois 
tenho os documentos da época, os discursos e as análises 
que fiz naquele período, com extremo pessimismo, 
achando que nós íamos para uma situação de aperto 
externo pes-adíssimo, e daí a importância de buscar este 
tipo de negociação.- Quero--dizer que lembrei em várias 
reuniões dQ Conselho do Desenvolvimento Económico 
da épa·ca, a importância da realização de acordos bilate­
rais que nos desse um tipo de seguro -de vida, com 
relação a alguns bens fundamentais necessários à manu­
tenção da nossa economia em funciona~ento, _na imi· 
nência d~ dificuldades maiores no balanço de paga­
mento. Infelizmente, foi esse o único acordo realizado 
nesses termos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOso= 
Gostaria de f<izer-uma·perglmta de outra natureza. Te­
nho ouvido aqui, mas declarações feitas pelos que o 
antecederam, afumações no sentido de que as decisões 
foram tomadas, houve um colegiado, mas não tenho 
con-seguido precisar a responsabilidade. Gostaria que 
V. Ex~· me dissesse se, com relação a este acordo, de 
quem era a· responsabilidade? Se era s•a, se era do 
Presidente, em que nível? Como se tomava a decisão 
e quem assumia ã responsabilidade? 

__ O-S R SEVERO 'GOMÉS -Eu assinei este acordo 
em nome do Governo brasileiro, eu fiz o trabalho de 
coordenação. Embora houvesse um consenso _dentro 
do Governo, da sua conveniéncia, a responsabilidade 
era minha._ É evidente que no Brasil, nós temos áreas 
ligadas ao comércio exterior, divididas em vários MiniS· 
tério_s, de tal modo que a execução passa a ser atribuição 
da CACEX, do Banco Central, do Banco do Brasil, 
do IBC, etc. São diferentes órgãos, hoje, que participam 
do comércio exterior brasileiro. Entendo que a atenção 
com relação ao art. 6.0 do acordo, devia ser uma atribui· 
çl!o precípua da CACEX. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
E até que ponto o Presidente da República foi e-nvol-­
vida, oú se- envolve normalmente em decis6es desta 
natureza? 

O SR. SEVERO GOMES-É evidente que o Presi­
dente da República está permanentemente informado 
dos termos em que está se discutindo o acordo. 

O SR_ FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, V. Ex.• assiDa o acordo em nome do Governo 
brasileiro? 

O SR.-SEVERO GOMES- Em noine ào Govemo. 
É evidente que o Presidente tem conhecimento ante· 
rior. Digo minha responsabilidade, por quê? Porque 
eu é que exerço um cargo de confiança do Presidente 
da República, faço a coordenação dentro do Governo, 
e assiriô. Então, tenho uma enorme responsabilidade 
no Aoordo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE_CARDOSO­
Outra queStão: desde 1976, e mesmo um pouco antes, 
já havia saldos a favor do Brasil. Houve alguma tenta­
tiva de negociar esses saldos? Sendo um comércio quase 
ao estilo das antigas Companhias das Índias Ocidentais, 
em corredores fechados, eu gostaria de saber se havia 

.. excedente, e quando havia - houve alguns - se se 
tentava negociar como, de que maneira, se era negociá· 
vel? A pergunta -é claro: quero entender por que se 
chegou a uma poloneta não negociável? 

CfSR. SEVERO GOMES- O nosso êomé"fC:io com 
os países do Leste e~cop.trou sempre um grande obstá· 
cuia que era, na grande maioria desses países, uma 
falta de complementariedade com relação à economia 
brasileira, salvo no caso da Polónia, onde nós tínhamos 
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um objetivo da maior impOrtância. E, por isso, as contas 
da balança comercial com esses diferentes países sempre 
apresentou saldos para o Brasil, e sempre o comércio 
se manteve um nível muito discreto, exatamente por 
não haver conveniência da importação de bens que eram 
desnecessários ou que até de importação inconveniente. 
Acho que todos aqui devem ter lembrança de períodos 
anJefiores em que saldos da balança comercial com a 
Tchecoslováquia, com a Polônia mesmo, eram resol· 
vidas com o Brasil importando colhedeiras tchecas, tra· 
tores da Polônia, vagões da Hungria, que conflitava 
não só com o interesse da indústria nacional, como 
também eram geralmente equipamentos de tecnolo_$!a 
menos sofisticad~, gerando sempre reclamações J}Ór 
parte dos prõdutores agrícolas, principalmente, que 
muitas vezes pão tinham outra alternativa senão· que 
importarem esses equipamentos. 

Agora, no acordo bilateral, você está amarrado em 
cOmprar daquele país. Quando esses saldos se acum"Q.­
lavam, muitas vezes - digo isso por conhecimento à 
distância, mesmo quando não estive participando_ do 
GOVerno - terceiros países que tinham interesse em 
compras no país õride nós realizávamos saldos, podiam 
negociar esses saldos. Sempre, evidentemente, iriam 
negociar com a vantagem de poder comprar mais bara­
to, porque sempre você iria negociar esses saldos com 
um deságio qualquer, porque você estava prisioneiro, 
não tinha capacidade de mobilizá·los para utilizar em 
qualquer outra área econômica, ou de outros países.. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Outra questão: ouvi referências -não gravei bem -
no sentido de que a COMEXPORT, já no tempo em 
que V. Ex.• era Ministro, operou no comércio com 
O- Leste, com a Polônia. Não ·sei se foi pot intermédio 
da SIDERBRÁS ou da INTERBRÁS, que a COMEX­
PORT entrou. Gostariá que· v. Ex.• me esclarecesse 
esse ponto e, em seguida, se V. Ex." tinha contato ou 
conhecimento com algum diretor da COMEXPORT; 
que gênero de ligação, se eventualmente houvesse algu-
JlJJl, tinha V. Ex.• com a COMEXPORT. ~ 

O SR. SEVERO GOMES- No início das negocia­
ções com a Polônia, todo o comércio que não dissesse 
respeito ao minério de ferro e ao carvão siderúrgico 
-essas discussões estavam centradas na TRADING 
INJERBRÁS, do grupo PETROBRÁS, como a IN­
TERBRÁS não tinha eXperiência no comércio de teci· 
dos, a INTERBRÁS indicou a COMEXPORT como. 
uma empresa que teria competé:ncia para se encarregar 
dessa faixa de exportação. 

Quanto a segunda parte da sua pergunta, quero dizer 
que conheci, antes desse episódio, uns dos diretores 
da COMEXPORT, o único qUe conheci, que era o 
Sr. Gold, porque pertencia à área textil.do Brasil e 
tomou uma iniciativa, associada a uns japoneses da 
construção de uma fábrica de fibras sintéticas dentro 
do pólo pe~roquímico· da Bahia, que hoje está estati· 
z;:tda, a FISIBA .. ~ntão, tjnha contactos superficiais, 
riias ·era unia pessoa identificada dentro dos negócios 
da área têxtil. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas a empresa CO:MEXPORT foi trazida à baila ou 
à negociação'? Sabe V. Ex." por intermédio de quem, 
de que maneira se deu este contato, ou não? 

O SR. SEVERO GOMES - Não. A única lem­
brança que eu tenho é que a INTERBRÁS era a empre­
sa encarregada disso que, num determinado momento, 
argüiu náo ter competência para gerir a eXpOrtação de 
têxteis, e sugere que a COMEXPORT seja encarregada 
dessa negociação, pela necessidade de indicar uma em­
presa, dada a peculiaridade dos países socialiStas. onde 
o comércio é estatizado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Há ainda uma questão de ordem mais geral, que diz 
respeito ao modo como V. Ex.• apreciaria o desenvol­
vimen"to desse comércio. Como seria possível justificar 
que um acordo que foi feito com o propósito de manter 
uma relação de equilíbrio, de repente se transformasse 
num acordo quase que de concessões de crédito? Qual 
a hipótese que faz V. Ex.• para isso? · 

O SR. SEVERO GOMES :....: Ora, a preocupação 
com o equilíbrio existe desde a finnação do Protocolo, 
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mesmo porque nós já tínhamos a experiência, embora 
a manutenção de um comércio num nível muito discre­
to, anterior, com a Polónia, do permanente desequi­
líbrio das contas com aquele país. Não sei até em que 
data é que esse desequilíbrio começa a se agravar, quan­
do é que se distancia. E, aí, o mínimo que se pode 
dizer é que houve uma desatenção, uma falta de fiscali­
zação com relação ao cumprimenta daquilo que estava 
estatuído no próprio protocolo, o que era preocupação 
ampla dentro de toda _a área que lidou o~:~ lida com 
o colD.Ctcio com os países do Leste europeu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-~ 
Neste caso, no esquema de responsabilidades traçado 
por V. Ex.~, qual seria a autoridade responsável por 
cuidar com que o Protocolo fosse cumprido? Seria a 
CACEX, seria o Ministério da Indústria e do Comércio? 

O SR. SEVERO GOMES - Eu entendo que com 
relação a esta questão - porque há outros problemas 
que estão ligados a outras empresas -a SIDERBRÁS 
vai querer adquirir o carvão siderúrgico, a Vale do Rio 
Doce vai querer exportar o minério de ferro, entendo 
que esta atribuição de controlar esse equilíbrio deveria 
ser, por natureza, da CACEX. 

O SR. FERNANDO HENiUQUE éARDOSÓ­
Pergunto isso porque nós vamos ouvir mais tarde o 
Diretor da CACEX, e acho que seria útil um panorama 
geraL 

O SR. SEVERO GOMEs- Quero lembrar, só para 
ilustrar isso, que muitas vezes nós recebíamos solicita­
ções de determinados países para abertura de créditos 
para compta de bens brasileiros, que muitas vezes, crite­
riosamente, a CACEX recUsava porque ente~dia que 
esses créditos seriam irrecuperáveis. Tenho até a lem­
brança de uma questão em que eu procurei me empe­
nhar, que era uma solicitação do Governo dr;!:: J3angla­
desh, para um financiainCnfo para aquisição de alimen­
tos. Todo mundo sabe a situação ~aquele país, mas 
a CACEX, judiciosamente, achOu que se esses créditos 
fossem concedidos, nós teríamos uma enorme dificul­
dade para recebê-los -e não foi feito o financiamento 
para o Governo de Bangladesh. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então, provavelmente, haverá documentação na CA­
CEX a respeito de autorizações de crédito, já quando 
a situação polonesa era desesperadora, pois s6 em 1979 
o Produto Interno Bruto da Polônia caiu de 17% a 
19%. ProVãVelmente, nós poderemos pedir à CACEX 
que nos dê a documentação relativa às decisões desse 
período mais crítico: como -é que elas foram tomadas 
e quem as endossou. --

Finalmente, Sr. Senador, nós temos informações que 
nos foram prestadas pelo próprio Diretor da Área Ex­
tema do Banco Central, de que nessa relação de comér­
cio com a Poldnia, na concessão de juros, houve mo­
mentos, no período 78/82, em que as taxas de juros 
chegaram a ser de 3% ao ano. Acha V. __ Ex. • que se 
justificaria uma taxa de juros desse tipo, mesmo consi­
derando-se que o Concensó de Berna era levar, parece, 
uma taxa de juros menor para os pafses, nó qué se 
refere à questão de financiam~ntos de exportação çle 
produtos? Como ex-1\finistro e como homem de empre­
sa, como avaliaria V. Ex." esse tipo de taxas baixas? 

O SR. SEVERO GOMES .:._ Benl, CID primeiro lu­
gar, sáo taxas que não guardam nenhuma relação com 
o mercado. Nos entendimentos havidos, não se previa 
nenhum tipo de financiamento: nós iríamos importar 
e exportar, procuta:ndo manter a balança equilibrada. 
Muitas vezes, pode haver até taxas que aparentemente 
sejam baixas, mas que sejam compensadas por outras 
vantagens, inclusive de preço ou de forma de paga­
mento. Mas, no caso, estávamos entregando merca­
dorias, financiando num Prazo médio, com taxas extre­
mamente favorecidas. Eu diria que esse tipo de opera­
ção é exatamente _oposto daquilo que era o propósito 
estabelecido no Protocolo frrmado em fevereiro de 
1976. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO :_ 
Então, se entendo bem V. Ex. •, esse Protocolo não' 
foi cumprido? 

DIÃR,IO D~ CONGRESSO NACIONAL (Seção lD __ 

O SR. SEVERO GOMES- Sim. O texto do Proto­
colo é claro. Primeiro, náo fala em financiamento, mas 
sim sobre o esforço para manter o equilíbrio das contas 
e dos pagamentos durante a validade deste Protocolo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Acho, Sr. Presidente, que esse é um ponto importante 
da nossa Comissão, de investigar como, porque e sob 
que fundamentos o Protocolo foi alterado. 

. O SR. SEVERO GOMES -Eu s6 queria lembrar 
um pequeno aspecto: quando digo "não houve 1?-enhum 

- financiamento", não é bem assim. Houve um fmancia­
menro, mãs para uma firma brasileira para exportação 
de magnesita, como hoje há financiamentos e emprés­
timos de exportação. Foi realizado esse contrato de 
financiamento para exportação de magnesita, como ho­
je há financían:ientos e empréstimos de exportação. Foi 
realizado esse contrato de financiamento para expor­
tação de magnesita para a Polônia, que se transformava, 
então, num mercado cativo de magnesita. Mas é um 
financiamento interno para a empresa brasileira. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu gostaria, se .fosse possível, que V. Ex.• ~eixasse 
não só o documento do qual extraiu algumas mforma~ 
ções, como também a exposição de motivos feitas ao. 
General Geisel, para registro. Muito obrigado. 

o·sR. SEVERO GOMES- Perfeitamente .. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fianco)- O Senador 
Fábio Lucena deseja usar da palavra! (Pausa.) Não? 
Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Virgílio 
Tâvora. • 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Senador Se­
vero Gomes, V. Ex.• sabe do constrangimento que te­
mos de estar ouvindo um colega; com toda sinceridade 
não gostamos de ouvir colegas, e aceitamos a sua pre­
sença aqui mais como contribuição dada à Comissão, 
e nã_o_ como inquirição que vamOs fazer a V. Ex. • 

Hoje, até que o Senador Fernando Henrique Cardoso_ 
agiu direitinho. Ele foi, pelo menos, gentil e simpático 
com o correligionário e conterrâneo._ 

O SR. PEDRO SlMON - Mas· aCho que ele foi 
meio duro nas perguntas. 

O SR. RELATOR (Virgilio Távora)- Senador Se· c 

vero Gomes, há algo em todas essas negociações bilate­
rais, - pelo menos a Comissão, acreditamos que já 
_t~a_entendido um_ pouco a respeito - sobre o que 
foi explicado quanto a esses diferentes acordos. Porque 
houve dois grandes acordos com a Polônia: o da sua 
época, de 76. e depois, o da época de Shigeaki Ueki., 
quando ampliaram a troca de cartão por minério poste­
riormente, o Minístro que lhe sucedeu desenvolveu uma 
extensão desse último acordo para enxofre. 

O SR. SEVERO GOMES- O enx:ofie já coilstava 
desse último acordo. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) -Mas esse 
foi em pequenas quantidades; outros é que fotam em 
grande quantidade. Já lemos todo esse material. Mas 
desde 1975, já havia; em 1975, não havia tudo. mas 
a máquína administrativa qUe fazia as partes, já nego­
ciava um financiaÕlento de 172 milhões de dólares. 

O SR. SEVERO GOMES -Em janoiro de 1975. 

O SR. RELATOR (Virgílio TáVora) -É o que esta­
mos dizendo. De maneira que poderíamos situar bem 
onde foram estes diferentes empréstimos. Como justifi­
l::ativa-pa.radar esse financiamentO à Polônía, já entendi­
mentos havidos de governo para governo, à época. V. 
Ex.•, que vem daquela época, podia nos dar alguma 
notícia-sobre esse assunto, porque ao contrário do que 
o ilustre sociólogo afirma. esse sistema de financiamen­
to - o que eu quero é deixar as coisas bem claras 
- não foi algo que aparecesse em 1980, 1981 e 1982. 
Esfe sistema de financiamento já ;:inha há muito tempo. 
Pergun~amqs: baseado em que se fazia esse financia­
mentO? Não era um financiamento para a exportação, 
porque_!_s_So ~- ~at11_ra_l, ~ prc;>fundamente cert9 que todos_ 
nós fazemos com os países de moeda livre, sem ser 

Novembro de 1986 

por convênio. Qual é a razão'? v. Ex.• que participava 
dessas reuniões de Governo, de alta cúpula. de CDE. 
qual é a justificativa que se dava para isso? 

SR. SEVPRO GOMES -Em janeiro de 1_975, foi 
firmado um Protocolo de Intenção para o financiamento 
de 172 milhões de dólares ... 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) - É ao que 
me refiro. 

O SR. SEVERO GOMES- ... que tinha um obje­
tivo fundamental, que era recursos para que a Polônia 
pudesse exPandir a _sua exploração de carvão. Então, 
era um financían:iento ligado a isso, tanto que nós, que 
importávamos pouco da Polônia, tivemos possibilidade, 
em seguida, de passarmos a importar quantidades subs­
tanciais, da mesma maneira com que nós, muitas vezes, 
recebemos financiamentos para determinadas ativida­
des internas, ligadas ao interesse do País estrangeiro. 
O Senador Virgílo Távora conhece os financiamentos 
para construção do Porto de Praia Mole, ligado ao inte­
resse japones na Usina Siderúrgica de Tubarão. Então, 
é uma co!sa semelhante: se financia o País para que 
ele possa expandir a sua produção de carvão, e com 

_ i~ satisfazer ess3: preocupação, esse interese brasileiro 
de contar com a Polônia como um dos seus principais 
fornecedores de carvão, se não o principal, dentro das 
dificuldades que se prometiam, que infelizamente acon­
teceram e que estão se agravando. 

O SR. RELATOR (Virgt1io Távora) -A Pergunta 
é bem feita, porque ficou no início a idéia na Comissão 
dé que esses financiamentos eram quase que up to date. 
Mas, não! são financiamentos que vêm de tempo, que 
é para riós nos Situarmos e podermOs nos coloCar bem 
na situação. 

<·OSR.FERNANDOHENRIQUECARDÓS0-0 
erro, se houver, é antigo. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) -Não é só 
antigo, mas justificável. Justamente estamos abrindo; 
não estamos nem de advogado de defesa, nem de acusa-. 
ção; apenas, estamos abrindo, como diz o nosso colega, 
um me_rcado que estava completamente fechado. 

No seu tempo, Senador Severo Gomes, apenas como 
curiosidade, como vocês conseguiram contqrnar essa 
dificuldade? Porque exportar para lá, nós exportávamos 
minério - era um interesse muito grande~ A Vale do 
Rio Doce, por exemplo, quando aqui aparecer, vai mos­
trar a ânsia que tínhamos de sair dessa, desse círculo 
fechado que é a competição dos exportadores do míné~ 
rio de ferro. Mas, como vocês conseguiam descobrir 
produtos para importar? Porque fora o carvão e, depois, 
o enxofre, as nossas economias não são completamen­
tares. E esse choque a que V. Ex" se referiu, foi há 
mais de dez meses7 

Recordo que há_mujto tenÍpo, quando seu colega 
era Ministro do 1. G Gabinete Parlamentarista, a Polónia 
também nos propôs, e nós tivemos dificuldades imensas 
de inlpõrúir qualquer coisa de produtos industrializados 
poloneses, porque justamente chocavam fundamentai­
mente com aquilo que nós produzíamos, e o similar 
nacional- V. Ex. • se recorda da brincadeira -entrava 
em ação. Então, na sua experiência de Ministro, como 
se podia ter ilidido essa questão? 

. O SR. SEVERO GOMES.- Em primeiro lugar, 
s6 o que ambicionávamos importar de carvão, já signifi­
cava uma cifra que, se óém-feitas ,a_s contas. mostram 
que elas podiam responder por uma altíssima porcen­
tagem das nossas exportações. Esse Protocolo de fman­
ciamento de 172 milhões de dólares foi firmado em 
janeiro de 1975, mas o acordo só saiu em outubro de 
1975. Foi feitO o financiamento ao mesmo tempo em 
que se fazia-o aCordo, em que eles nos forneceriam 
dois milhõs e trezentos mil toneladas de carvão siderúr­
gico, e nós expOrtaríamos um milhão e oitocentos mil 
tonelada de minério de ferro. Além da questão ligada 
ao principal, que era o carvão. nós entendíamos naquela 
época, que o enxofre podia ser uma coisa importante 
-Nós hoje estamos com dificuldade de enxofre para 
a n_Qg;a indústria de fertilizante? para a produção de 
ácido sulfúrico -, e como a nossa indústria de fertili­
zante na _época, inclusive na fraca produção de nitroge_­
nados, não abastecia o mercado, nós incluíamos itens 
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ligados a isso, para a importação de uréia para a impor­
tação de fosfato de amônia, e também em alguns casos 
de matérias primas para a indúStria farmaceutica. Na­
quela altura, também, o Brasil procurou desenvolver 
a produção dessas matérias primas, num esforço conju­
gado da Secretaria de Tecnologia Industri_al e da antiga 
CEME, porque naquele tempo ela tinha uma atuação 
bastante enérgica, que infelizmente, foi frustra-da. 
Questões fundamentais ligadas a indústria farmacéu­
tica, e quero lembrar até que no caso da vitamina C, 
foi feito um acordo com um pais-ao Leste, se não me 
engano a Hungria, que detinha o processo de fabricação 
da vitamina C. 

Mas, sucintamente, Senador Virgílio Távora, e pos­
teiiormente com a fiXação das metas de trés milhões 
e quinhentas mil toi:teladas de carvão, nós estaríamos 
certamente conseguindo uma substancial de importação 
da Polõnia. E mais ainda, mesmo que se estabelecesse 
a meta usada de um bilhão e seiscentos mil dólares 
de importação e exportação,: esta exportação e impor~ 
tação estava amarrada no artigo 6, que exigia a manu~ 
tenção do comércio equilibrado. Assim, se não conse~ 
guíssemos importar da Polônia aquilo que fosse da nossa 
conveniência, o comércio ficaria limitado àquilo que 
estivéssemos exportando. 

O SR. FERNANDO CARDOSO - Senador Virgí­
lio Tiívora, V. Ex.• havia afirmado que os excedentes 
são recentes_. Eu nie basi~i _na declaraç_ão do Senad9r 
Severo Gomes. ESSes excedentes não existiam no perfO~ 
do mais recuado do tempo, esse desiquilíbrio a que 
me refiro. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Achamos que esse 
é um assunto para discutir na Comissão e ,não vam~ 
fazer com que o Senador Severo _Gomes _perC<l tempo, 
mas já que V. Ex-:-• é matemátícO,- é só sUbtrair de _1 
bilhão, seiscentos e sessenta e oito, 1 bilhão, duzentos 
e dezesseis para ver que quatrocentos e cinqüenta e 
seis eram dos anos já anteríores -a 80. Mas nós vamos 
discutir na Comissão depois, para ver, de maneira que 
coloca a matemática em ação, que V. Ex.• está vendo 
que aí é nUmero. 

Mas, gostaríamos muito de verificar, poiS realmente 
todos nós estamos surpresos porque esse comércio foi 
se desequilibrando paulatinamente, de ano para ano. 
V. Ex.• está me entendendo, nobre Senador Severo 
GOmes? Nós não estamos querendo sa6er qUem é cufpaa 
do ou quem não é culpado, pois isso é problema da 
Comissão. É para V. Ex.•, que estava no Ministério, 
nos explicar. Não havia como que um controle; gostaríaa 
mos de saber, porque desde o segundo ano, começou 
um desequihbrio forte: exportávamos rri3is do que im­
portávamos, e como era o sisterriã de moeda-convênio 
que nós fazíamos, não conseguimos fazer nenhum em 
Switch, era tudo no Clearing. 

Não haveria, no seu tempo- não era a sua repartição 
mas nós queremos é ser infoimados - um controle 
para que essa defasagem a nosso favor não fosse tão 
pronunciada? Sei que não era o seu Ministério, e quere­
mos deixar bem claro que não há segundas intenções 
na pergunta. Por que estou me referindo a 1980? Porque 
são aqueles dados que me foram apresentados aqui nos 
depoimentos, e não sei se o Presidente já obteve a 
resposta dos dados de 1979, 1978, 19n, e 1976, mas 
pela diferença, nós já tínhamos um deficit de 400 mi~ 
lhões _de dólares - que seja de 20. 30, 40 ou de 50 
milhões de dólares, como nós fomos deixar crescer isso? 
Qual era o mecanismo de apuração? A COLESTE era 
do seu tempo, ou foi posterior, essa Comissão do Leste 
Europeu? V. Ex.• nos dá apenas notícias, idéias para 
que nós possamos, depois, ir juntando. 

O SR. SEVERO GOMES- A COLESTE já existia 
e colaborou, como todos os Ministérios que estavam 
envolvidos nesta negociação. Agora, eu quero lembrar 
que antes de 1976, o nosso coméicio com a Polônia 
andava num nível muito pequeno. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Era muito pequeno. 

O SR. SEVERO GOMES- Mas, sempre desequi­
librado isto é, mesmo com um volume pequeno, havia 
um desequilibrio de 20, 30 milhões de dólares, às vezes 
até um pouco mais, mas sempre desequilibrado. Isso 
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é qUe.,. obrigava, muitas vezes, a esse tipo de importação 
de colhedeiras da Polônia. 

EsSes- saldos, muitas vezes tiveram ligados à expor a 
tação de produtos 9nde eu creio que o café teve uma 
participação importante. Na medida em que o Brasil 
tinha estoques pesados de café, antes da geada de 1975, 
e- com uma enorme competição internacional, então, 
se avançava talvez mais na exportação, mesmo se~ 
uma perspectiva, embora fosse em n_fveis muito discre­
tOS, -pOique estávamos competindo e o café, ou ficaVa 
aqui, ou nós iríamos ter de descobrir umcr maneira de 
.abrir mercado, mesmo com os riscos que existiam, em 
virtude_ das dificuldades de importação da Polônia. 

Cteio que essa preOcupação existiu quando fizemos 
a Il_egociação, com a aspiração de importarmos volumes 

-crescintes de carvão da Polônia, que nós pudéssemos 
fazer um acordo equilibrado, mesmo p-orque o metabo­
lismo iria crescer muito, não seriam mais pequenas ex~ 
portações, mas exportações vultosas, e não mais peque­
nas importações no mercado comp~titivo de café, mas 
num processo que iria se avantajar e, portanto, a ques­
tão do equilíbrio se transformava numa questão de im­
portância diferente, em termos de qualidade, com rela~ 
ção aos pequenos desequilíbrios anteriores. 

OSR. VIRGíLIO TÁVORA -Si. Presidente, por 
mim, estou absolutamente satisfeito. Nós faremos exa­
minar e, desta vez V. Ex.• vai ter paciência, porque 

-é em inglês mesmo. 

O-SR. SE-VERO GOMES- Mas, pelo menos, não 
em polonês. 

Q SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Então, só podemos 
agradecer, no que nos toca, os esclarecimentos aqui 
oferecidos. 

O SR. PRESIDENIE (Itamar Franco)- Vou solici­
tar a aprovação dOs Srs. Senadores para o s-egui-nte 
roteiro. 

AmanM, a Comissão fica convocada para ouvir o 
D_r:. H:umtierto Costa Pinto. _ 

.N!i _segunda-feira, dia 3 de outubro; o Dr. Benedito 
Fonstca Moreíra. Algum problema, nobre Senador Fer~ 
nando Henrique CirdOso'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Nã?, C?'U sou _apenas um suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Na terça­
feira, o Dr. João Arthur Pereira de Melo. 

Na quarta~feira, o Dr. Elieser Batista. 
Na quinta~feiril, O Ern.baíxador Rubens Barbosa, da 

Coleste. 

Na segunda-feira, dia 10 de outubro, o Dr. Athur 
Goldslust, Presidente do Conselho de Administração 
da Comexport. 

Na quarta-feira, dia 12 de outubro, o Embaixador 
Octávio Rainha, Presidente do IBC. 
9.• REUNIÁO, REALIZADA EM 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Mas, dia 11 de outubro é feriado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Mas, a 
Comissão vai trabalhar. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Um minuto, Sr. 
Presidente, devagar com o andor. Há exemplo de Co~ 
missão neste Congresso Na~onal, que tenha diariamen­
te se reunido, mas se reunir em dia feriado, nãol 

O" SR.: PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se a Co­
mi~áo n~ quer trabalhar no dia 12 de outubro, eu 
tenho de obedecer a Comissão. Então, nós vamos trans~ 
ferir o depoimento do Comendador Jean Verjan para 
outro dia. 

No dia 13 de outubro, o Ministro Shigeaki Uek.i. 
À exceção do dia 12 de outubro, sobre protesto do 
nobre Relator, a Comissão está de acordo com esse 
roteiro? (Pausa.) 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Como sabe V. Ex. •, por razões geográfic<is eu não esta~ 
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rei aqui, nlas 8os1:aria de saber quais são os dois marca~ 
dos para a segunda~feira. 

O SR. PRESIDENIE (Itamar Franco)- As razões 
geográficas paulistas sãO -realmente diferentes do restan~ 
te do Brasil. Mas, na segunda~feira, dia 3 de outubro, 
teremos o Dr. Benedito Moreíra, que fará um impor~ 
rante depoimento e nós lançaríamos um apelo ao nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, para que esti~ 
ve:sse presente. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Gostaríamos de fa­
zer um apelo ao Sr. Presidente para se proceder a uma 
alteração. Coloque um depoente de menor importância, 
porque o Dr. Benedito Fonseca e o Dr. Athur Golds­
lust, todos querem ouvir. 

O SR. PRESIDENIE (Itamar Franco)- Faremos 
a alteração após os nossos trabalhos. Gostaria de agra~ 
decer ao nobre Senador Severo Gomes, a sua presença, 
e deixar fixado nos Anais desta Comissão, nobre Sena~ 
dor _Severo Gomes, a sua ~spontaneidade e a colabo_a 
ração que prestou aos nossos trabalhos. Tenho certeza 
de que o seu depoimento merecerá profunda atenção 
da Comissão e contribuirá com maior profundidade pa­
ra as nossas conclusões. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÁO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
Destinada a investigar a gestão das Sociedades 

de:_Econo.QJIJt Mista nas quais a União detenha maio­
ria acionária. 

9."REUNIÁO, REALIZADA EM 
13 DE AGOSTO DE 1985 

As dez horas do dia treze de agosto do_ ano de 
mil novecentos e oitenta e cinco, no Gabinete do 
Presidente da Comissão, presentes os Srs. Sena­
dores CesarCals, Presidente, Severo Gomes, Reia~ 
to;r, João CaJmon, Virgílio Távora e Martins Filho, 
reúne-se a ·comissãõ Parlamentar de Inquérito, 
"destinada a investigar a gestão das Sociedades 
de E~onomia Mista nas quais a União detenha 
maiõria acionária" . 
~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 

que; em seguida, é dada como aprovada. 
Havendo número regimental o Sr. Presidente 

declara aberta a reunião e, comunica que em virtu­
de do não comparecimento do Sr. João Ltús da 
Silva Dias, Secretário Especial de Abastecimento 
e Preços. a Presidência sugere seja convídado para 
depor na próxima reunião, o Sr. Dimas de Camargo 
Maia Filho, Presidente da Comissão de Desesta~ 
tização. Sugestão aprovada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, As­
sistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e irá-à publicação. 

ÇOMISSÁO ESPECIAL 
Criada com o objetivo de examinar e avaUar 

os fatos relacionados com as denóndas do jornal 
"0 Estado de S. Paulo" sobre os acordos entre 
o Governo da ReplibUca Federativa do-Brasll e a 
Polônia. 

10. • REUNIÃO, REALIZADA EM 
3 DE OUTUBRO DE 1983 

Aos tr~s dias do mês de outubro de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta 
minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Eco~ 
noniia, presentes os Srs. Senadores Marcondes Ga­
delha, Virgfiio Távora e João Calmon, reúne~se 
a Comissão Especial destinada a examinar e avaliar 
fatos relacionados com as denúncias do jornal "0 
Estado de S. Paulo" sobre os acordos entre o Go­
verno da Rep6blica Federativa do Brasil e a Polô~ 
nia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Srs. Senadores Itamar Franco e Fábio Lucena. 

Havendo número regimental e na ausência do 
Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, assume a 
presidência o Vice~ Presidente Senador Marcondes 
Gadelha que declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Sr. Joáo Arthur Pereira de Mello, Diretor-E-
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xecutivo da Associação Brasileira de Exportação 
de Cacau, na qualidade de depoente. 

Com a palavra, o Sr. João Arthur Pereira de 
Mello declara a satisfação com que pode atender 
a convocação do Senado Federal para tratar de 
assunto, que inicialmente ganhou as páginas dos 
jornais diários. Falou mais especificamente sobre 
o envolvimento do cacau nessa operação com a 
Polônia, que assumiu proporções importantes e 
certamente terá sido o motivo pelo qual a Comissão 
solicitou sua presençã;pãra que tióilXC~;"Sé alguma 
luz adicional a essa preocupação do Senado Federal 
e que eventualmente é uma preocupação de todos 
os brasileiros hoje em dia. 

Durante a fase _interpelat6ria, usam da palavra 
os Srs. Senadores João Calmon e Virgílio Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as 
notas taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, 
sejam publicadas eni anexo a presente Ata. 

Nada ,mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e irá à publicação. 

ANEXO A ATA DA 10.• REUNIA O DA CO· 
MISSÃO ESPECIAL QVE A V ALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL O ESTADO DE S. PAULO SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATN A DO BRASIL E A PO­
LÔNIA, REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 
1983, A FlM DE OUVIR O SR. JOÃO ARTHUR 
PEREIRA DE MELLO, DIRETOR EXECUTI­
VO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EX­
PORTAÇÃO DE CACAU, QUE PUBLICJI 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO -SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: SeDador Virgílio Távol'a 

(Íntegra do Apanhamento Taqmgranco-. i 
O SR. PRESIDENTE (Marcciiides Gadelha)- Ha­

vendo número regimental, damos início aos nossos tra~ 
balhos. 

Nós hoje vamos colher o depoimento do Dr. João 
Arthur Pereira de Mello, que é Diretor Executivo da 
Associação Brasileira de Exportadores de Cacau. 

Tem a palavra o Excelentíssimo Dr. João Arthur 
Pereira de Mello, para a sua exposição. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Foi com satisfação que podemos atender a essa convo~ 
cação do Senado Federal para tratarmos de um assunto, 
que, iniCialmente, ganhou as páginas dos nossos jamais 
diários, -e riiaís espedficaiD.ê:iífe, o envolvimentO do ca~ 
cau nessa Qperaçáo com a Polônia, assumindo propor~ 
ções importantes; e que certamente terá sido o motivo 
pelo qual V. Ex.•s solicitaram a nossa presença, para 
que trouxéssemos alguma luz adicional a essa preocu~ 
pação do Senado Nacional, e que, evidentemente, é 
uma preocupação de todos os brasileiros hoje em dia. 

Meus Senhores, para entender perfeitamente como 
chegamos a trazer o problema do relacionamento co~ 
mercial com a Polônia até o comércio do cacau, impor­
tante se torna dar uma pequena revisão na estrutura 
da economia do cacau, que obviamente, para não cansá~ 
los, servirá como intróito e como uma forma de chegar 
ao porquê da situação em que nos encontramos a partir 
de 1981. 

A economia cacaueira é uma economia sul generis 
porque floresceu no Nordeste brasileiro numa área tro­
pical úmida, que ocupa a faixa costeira sul do Estado 
da Bahia. 

A introdução do cacau nessa Região se deu de forma 
também sui generis, de vez que a própria situação de 
solo e clima limitou bastante a expansão à outras áreas 
do Estado da Bahia, e fez cOm que, na realidade, se 
criasse um enclave, por quanto enclave entendemos 
ser a zona produtora do cacau por longo tempo, de 
vez que produzia exclusivamente para exportação, por~ 
tanto voltada inteiramente para a transferência dos bens 
produzidos na região para o exterior. 
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A .região, inicialmente antes da implantação efetiva 
do cacau. produziu açúcar, produziu café, farinha, pia~ 
çava e teve exportação significativa desses produtos. 

Mas a partir de meados do século passado, tivemos 
o crescimento da importância do cacau na região, preci­
samente a partir de 1860, quando os primeiros registros 
começam a se fazer. E assume uma importância nacio­

-nal, a partir de 1890 com o resurgimento das economias 
do resto do mundo, que demandavam o produto que 
a regiãO produzia. 

A disseminaçio do consumo e o ressurgimento das 
econqmias do mundo, ao final do século passado, deter­
minaram o crescimento do preço, e portanto, da produ­
ção em diversas partes do mundo, especialmente no 
Brasil e no Equador. 

COm o crescimento, apareceu a competição, e compe­
tição se fez em terras africanas, onde os países europeus, 
especialmente a França e Inglaterra, dispunham de co­
lônias com terras apropriadas para o plantio do produto, 
da mesma fonna que nós tínhamos a competição com 
a bonacha brasileira na Malásia. 

Apesar de produzir um produto de extrema impor~ 
tância, um produto de importância nacional, um produ­
to que trazia receita cambial apreciável ao país, por 
que o ciclo de pobreza ainda se mantinha forte e efetivO" 
na região do cacau, é ainda para mim, que tenho me 
dedicado em trabalhos universitários, para mim esse 
assunto- é-um enigma mas que tem alguns meios de 
explicação. 

A região do cacau, apesar de não pertencer ao Nor­
deste seco, cujos problemas conhecemos, inseriu-se 
dentro do problema do Nordeste seco. na medida em 
que, a partir de 1930, com a crise mundial, com o crack 
da bolsa de Nova Iorque, com o ressurgimento do prote­
cionismo e do isolacionismos dos países que consumiam 
o cacau e outros produtos de exportação brasileira. tam­
bém o café, criou-se uma necessidade, criou~se o impe~ 
rativo de concentração de poder no centro, e essa con­
centração de poder, levou uma intervenção significativa 
do Estado em toda estrutura econômica do País, onde 
o cacau e o açúcar predominantemente sofreram um 
processo, que eu chamo_ de pefmanente desgaste, que 
hoje s~ reconhece como extremam~nte necessário que 
se elimine. 

Como se fez essa intervenção? Essa intervenção teve 
duas vertentes importantes: a primeira fOi a vertente 
cambial; para que se entenda a importância disso, antes 
da intervenção do Estado no câmbio, para o cacau havia 
Um câmbio ideal, ou seja, o produtor de cacau produzia 
o seu produto, vendia em consignação ao importador 
estrangeiro, e esse importadOr estrangeiro recebia taiÍl­
bém junto uma lista das necessidades do produtor, e 
vendia o cacau, transferido para Londres, para os Esta~ 
dos Unidos e fazia voltar ao produtor os artigos de 
que ele precisava. Então, havia um escambo, uma troca 
de mercadoria por mercadoria, que se não favorecia 
de maneira óbvia ao produtor de cacau, também deter~ 
minciva que ele tinha~tisfeita as suas necessidades bá~ 
sicas. 

A intervenção então no câmbio, fez com que se pas­
sasse a dar ao produtor de cacau, ao·produtor de açúcar, 
açúcar teve uma história intervenciO:niSta mais forte, 
mas no caso do cacau, se passou a transferir ao lavrador 
uma receita fixa por dólar exportado, ou seja, o que 
muitos consideram a famigerada a taxa de câmbio fixa. 
Mas também teve importante intervenção do Estado 
na área administrativa, a intervenção ·do Estado se 
fez através da criação de institutos: o café teve o seu, 
nós tivemos no cacau, o cã.cau da Bahia, que se propu­
nha a resolver os problemas estruturais da região do 
cacau. 

Mas para resolver os problemas estruturais da região 
do cacau, requeria uma receita dessa região. Parece~me 
um paradoxo, e realmente deve ser um paradoxo, na 
medida em que se exigia de uma região que tinha proble­
mas; fnuifóS problemas, que ela contribuísse para o 
seu próprio-desenvolvimento, 

Nessa medida de âmbito geral na economia em que 
atingiU ·a cacau de uma maneira muito dura, tivemos 
urna situação qu-e se estendeu para todo Nordeste, que 
é muito discutida entre os acadêmicos, que foram as 
medidaS toi:nadas tanto no câmbio fixo, mas também 
das barreiras alfandegárias, a importação daqueles pro­
dutos _de que falamos anteriormente, da necessidade 
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do produtor para que se incentivasse a industrialização, 
especialmente de São Paulo. 

E por que.São Paulo? São Paulo porque era o centro 
de poder político, e aí talvez, seja o cerne da explicação 
do que ocorreu com o Nordeste. A centralização do 
poder político deu a São Paulo a primazia no desenvol~ 
vimento industrial, apesar do Nordeste ter já, desde 
o século passado, inciiado um processo lento que levou 
à uma situação de alguma importância na industria~ 
lização de tecidos e de outros bens; essas indústrias 
feneceram, e o Nordeste, que era grande exportador 
de matérias~primas, com o câmbio fixo, passou a ter 
receitas decrescentes do seu produto, enquanto, apesar 
do mesmo ocorrer em São Paulo com o café, São Paulo 
foi menos afetado na medida em que se fazia investi~ 
mentes na área industrial. 

Essa induStrialização em São Paulo trouxe também 
no seu bojo, a inflação que começou a corroer a valor 
do câmbio estabelecido para o produto de exportação 
do Nordeste, e eu me fixo mais no cacau, fazendo com 
que essa taxa fixa determinasse um desenvestimento 
nas regiões produtoras, e chegarmos à uma situação 
que permanentemente o desenvolvimento levou ao 
afastamento das elites, o afastamento das elites deter­
minou a falta da vivência empresarial, e com isso, nós 
temos caracterizado o que o economista Gunnar Myrdal 
chamou e me permito usar uma expressão inglesa: back 
was1t effed que nada mais é do que uma permanente 
transferência de recursos de uJ)la região pobre para 
um.ã região ricã~ na medida em que não existe assa 
crítica de investimentos à disposição dessa região para 
alcançar um mínimo de esforço para o seu crescimento 
e desenvolvimento. Eu comparo essa situação, a situa~ 
çáo de alguém que esteja numa areia movediça, e que 
a cada movimento, corresponde a um afundamento 
maior, até que se tenha uma fo~a maior que efetiva­
mente se possa sair do atoleiro; o sistema é que enga~ 
vetou o Nordeste, e por conseguinte, também a região 
do cacau, determinando o desenvestimento puramente 
do capital, fosse também humano, fosse também polí~ 
tico. 

Tudo isso, Srs. Senadores, permitiu consolidar no 
Brasil a idéia de que o desenvolvimento nacional se 
faria de maneira única, se nós industrializássemos o 
pãJs á qualquer custo, a Custo inclusive do que riós 
conhecemos hoje, que é a miséria extrema de muitas 
partes do Nordeste brasileiro. Tainbém um escritor bra~ 
silianista americano escreveu sobr.e a industrialização 
em São Paulo, chamado Warren Dean dizendo que 
no Brasil criou-se uma ideologia operacional do desen~ 
volvimento que igualava desenvolvimento à industria~ 
lizaçáo a qualquer custo. 

Dentro desSe contexto que seguiu o Brasil, e eu diria 
que segue ainda o Brasil de maneira diversa, na medida 
em que a industrialização deixou de ser de extrema 
importância para os outros centros de poder do país, 
para que assumisse uma importância de investimento 
de capital e em tecnologia, a localização das máquinas 
deixou de ser tão Ílllportante. Por isso talvez: - e aí 
eu me permito especular também como acadêmico, -
me perniiti dizer que talvez a industrialização do Nor~ 
deste tenha sido possível ser iniciada na medida em 
que havia o interesse das transferências das máquinas 
pira o Norte e Nordeste do País, mas que o controle 
dessa industrialização ainda fosse dos grupos tanto na~­
cionais em outras partes, quanto um elemento que nãc 
era_ novo, mas que se tomou muito mais importante 
que foi o investú:iiento estrangeiro em diversos setores 
da industrialização no Nordeste brasileiro. 

Srs. Senadores, o cãcau começou a sua indusfría-T 
lização em 1927, com uma pequena fábrica em llhéus, 
que ainda tem lá suas paredes, com suíços imigrantes, 
seus filhos, que começaram com muita dificuldade a 
processar o produto naquela região. Esses suíços, na 
realidade, se tomaram brasileiros, na medida em que 
se dedicaram inteiramente ao país, e criaram um míni~ 
mo e ídéia de desenvolvimento que viria a se chocar 
com a estrutura geral que se- propuseram a partir de 
1930, que chocou o país a partir de 1930, e essa indústria 
se colocava completamente defasada em relação ao pen· 
sarnento nacional, na medida em que o Nordeste brasi~ 
leiro deveria ser guardado como reserva, tanto de con­
sumidor como de prodJ.ItOr puro e simples de matérias-. 
primas. 



Novembro de 1986 

Tivemos, em 1927, a criação dessa J>eqiiena indústria; 
houve uma aceleração de várias pequenas indústrias 
no período da 11 Guerra Mundial, e nos dez anos poste­
riores, e durante esse período em que as indústrias dos 
países europeus ainda estavam se refazendo dos destro­
çamentos da Guerra, elas floresceram de alguma manei­
ra. Eram ind6strias pequenas, todas nacionais, até onde 
se tem conhecimento, e que, a partir dos anos 60, come­
çaram a mudar tanto de estratégia de atuação, quanto 
de controle efetivo do seu capital. E é importante que 
se chame atenção para o fato do controle efetivo. Con- _ 
trole efetivo, eu determinaria aqui, com o meu termo 
de referência, não necessariamente controle de capital 
mínimo em 51% do capita[ votante da empresa, mas 
sim o controle que se faça, ou na área tecnológica, 
ou na área comercial, ou indiretamente, através de ou­
tros empreendimentos. Notando que havia essa ideo­
logia da superestrutura do País, as empresas estran­
geiras começaram a se acercar do cacau brasileiro, e 
apesar de se esperar que isso trouxesse em seu bojo 
novos investimentos, aproveitaram das pequenas em· 
presas então existentes, e financeiramente instáveis, pa­
ra adquiri-las, e a partir daí se iniciar um processo que 
continua até hoje, minimizado tanto pelo posiciona­
mento dos produtores de cacau como dos exportadores 
de cacau em amêndoas, de reivindicar pennanentemen­
te do Governo Federal, estadual e municipal, toda a 
sorte de incentivos e vantagens. 

Em 1961, criou o Governo Federal uma taxa de reten­
ção do cacau que até hoje não é muito bem especificada, 
mas que foi criada com o objetivo de vir a ser o suporte 
financeiro da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira, CEPLAC, que se dedicaria à assístêD.cia téO. 
nica, à infra~strutura regional, ã pesquisa e à educação 
que viesse a beneficiar a cuitura d<? cªcau. Contudo, 
já aí se via que a superestrutura ganhava. ou seja, se 
criou uma taxa única para a exportação do cacau ad 
valorem, mas um ad valorem diferenciado, que permitiu 
uma transferência, imaginem os Srs., uma Comissão 
criada para levantar uma região que se considerava em 
crise. em muitas dificuldades, e aí criou-se uma taxa 
diferenciada de 15% sobre a exportação de cacau em 
amêndoas, mas de somente de 5% na exportação do 
que vamos conhecer como subprodutos do cacau. Isso 
fez com que, ao cobrar do produtor os 15%, ou descon­
tar do preço, os 15% que se recolheria ã CEPLAC, 
na hora de se transferir esses recursos quando o cacau 
era exportados, eram feitos 15% sobre o valor FOB, 
e no caso dos subprodutos do cacau, se faziam somente 
5%. Essa transferéncia de dCz pontos percentuais foi 
bastante significativa, e pennitiUa Capitalização cres~ 
cente dessas empresas, até que em 1972 se criasse o 
crédito-prêmio de CNPI. E diante dos reclamos da la­
voura do cacau, se equalizou em 10% sobre o valor 
FOB exportação de cacau em amêndoas e subprodutos 
de cacau. E notem os Srs. que essa busca de incentivos_ 
e isenções de pagamento não se limitaram a esses dois 
pontos básicos, mas em fatos ocorridos, inclusive, em 
meados da década de 60, discussões que agitaram toda 
a Bahia. Fizeram inclusive que um Secretário de Fazen~ 
da, que se negava a que esses incentivos fossem criados, 
se demitisse, e viesse a público mostrar a íniquidade 
dessa tentativa do setor industrial, já poderosamente 
suportado também por empresas estrangeiras. 

Em 1972, a mudança de estrutura de benefícios das 
empresas criou no seu bojo, além disso tudo1 isenções 
na área do imposto de renda, isenção no direito de 
importação de máquinas, isenção parcial do ICM, utili­
zação do 34/18, que eram ações de incentivos fiscais 
aplicações de terceiros nc~ssas empresas, o art. 14 permi: 
tia que pessoa físicas aplicassem nessas empresas e des­
contassem as aplicações no imposto de renda, e ·além 
disso tudo, créditos subsidiados para investimentos em 
capital de trabalho. O resultado dessa gama de incen­
ti~os foi que essas empresas que, no seu tódo correspon­
diam a cerca de 10% a 15% das exportações brasileiras, 
passassem, como passaram efetivamente hoje, a ocupar 
50% das exportações brasileiras. 

Poderia se argumentar, com muita propriedade téori­
ca, de que é inuito mais vantajoso para o País que 
se faça isso, de vez que o valor agregado, ou seja, 
aquilo que se adiciona-à amêndoa de cacau e que resul­
taria num valor maior de exportação, seria benéfico 
para o País pela criação de empregos, pelo aumento-
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das exportações. COmeçaram muitos a duvidar dessa 
afirmatiVa, e efetivamente, se começou a de:scobrir, 
através de trabalhos vários, que <i.s empresas, em reali­
dade, por gozarem de todo esse montante de subsídios, 
em verdade, transferiam para o exterior preços de cacau 
e subprodutos do cacau a preços inferiores aos preços 
de cacau em_améndoa. E aí, obviamente, a audiência 
há de se pasmar, de vez que um produto já processado 
industrialmente, e aí toda uma geração de pessoas que 
foram influenciadas pela idéia de que a industrialização 
é a solução, que nos diriam que isso é inlpossível. Srs. 
Senadores _eu lhe digo, em verdade, que os trabalhos 
de 1977 e 1978 da Fundação Getúlio Vargas e do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, hoje tam­
bém social, nos mostram, efetivamente, que o Brasil 
perdeu anualmente quantidade que chegaram até 50 
milhõe~ de dólares anuais. E por que isso? Economi­
camente é muito silllples de explicar: as empresas, a 
nível privado, faziam o seu lucro a nível de País na 
medida em que recebiam os incentivos e podiam, por­
tanto, repassar esse produto ao mercado internacional 
a preços mais convidativos p8ra os importadores. E 
ai vem o grande problema, em grande parte, sendo 
essas empresas estrangeiras, os grandes compradores 
do produto dessas empresas eram as suas matrizes no 
exterior. 
D~sa fonn_a, segundo nos parece e também pareceu 

à Fundaçjo_ Getúlio Vargas e ao BNDE e depois tam­
bém ao Banco Mundial, que publicou um trabalho a 
respeito desse assunto, se parecia que algo deveria mu­
dar em relação ao assunto, vez que não se poderia 
continuar numa situação na qual incentivos geravam 

-merids dólares para o País. 
E não posso daqui escusar-me também do meu dever 

de ofício de chamar a atenção para o fato de que os 
eXEQ!'tadores de cacau em améndoa que comercíali~ 
zaram sempre a safra de cacau do Brasil, inclusive tendo 
entre eles empresas cententárias, passaram paulatina­
me~te, i_x;f Sere~ empresas nacionais médias e peque­
nas a serem alijadas do mercado, reduzindo a sua parti­
cipã.Ção no mercado e determinando que esse mercado 
eventlJalmente se tornasse aligopsônio, um oligopólio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Dr. 
João Arthur Pereira, desculpe-me interrompê~Io, roas 
é que estamos fazendo aqui um cálculo, sáo 18 horas 
agora e, naturalmente, teremos algumas interpelações. 
Se V. Sa.• não se incomoda, poderia oportunamente_ 
encaminhar a parte restante desse levantamento, sem 
dúvida interessante e precioso sobre a situação da ca­
cauicultura de um modo geral, da comercialização, in­
tromissão das multinacionais, a evolução, todo o histó­
rico. Eu pediria a V. Sa.• que antecipasse um pouco 
até que chegássemos na parte que foi objeto da sua 
convocação; que é precisamente uma denúnc~a muito 
candente que V. Sa. • fez: "Exportador DenuncJa Venda 
Irregular de Cacau", que foi a razão da sua convocação. 

Está dito aqui que: 

" ... entre 1980 e 1982, O Brasil exportou 74.820 
top,~lad_as de licor, pasta industrializada de cacau. 
à Polônia. Recebeu promissórias do Governo polo­
nês correspondentes a 136 milhões de dólares e, 
de acordo com a praxe nas operações de vendas 
a crédito, o Banco Central pagou essa quantia à 
vista aos exportadores do produto." 

V. Sa,• afirma.· 

''O Governo foí 16sado em sua boa fé por esses 
eXportadores, na verdade indústrias multinacionais 
de processamento de cacau, que negociaram o pro­
duto com preços artificiais, sabiam que a Polônia 
não pagaria, mas o Banco Central assumiria a dívi­
da pagando ã vista." 

Há üúnbém denúnC:fa do Deputado Jorge Vianna ~­
bre compras de licor de cacau pela ANGLOBAL Ltda. 
da Polônia. É possível também que V. Sa. • saiba alguma 
coisa a esse respeito e nós lhe damos aí inteira liberdade 
e tempo para discorrer sobre essas denúncias. 

O SR. JOÃO ARTHUR PEREIRA DE MELLO 
-Agradeço, Sr. Presidente. Na realidade, eu já estava 
chegando a esse ponto e só gostaria 4e descer um pou­
quinho a detalhes sobre isso, na medida em que é impor­
tante entender como todo esse processo· se deu, por-
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quanto não se trata, na realidade, de uma denúncia 
perdida no ar. ela faz parte de todo um contexto de 
situações que levaram possivelmente a essa situação, 
que foi mostrada no Jornal do Brasil de 29 de agosto 
passado. Na realidade já estou chegando a esse ponto, 
portanto, agradeço a sua intervenção, mas já estaremos 
lá. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Pois 
não. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- As 
empresas exportadoras de subprodutos de cacau têm 
90% das exportações constituídas por 7 empresas, que 
foram citadas no artigo, seria uma repetição disso. 

6 SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -São 
as 7 irmãs? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Aí 
a interpretaçá.o é de V. Ex." 

Mas são a Barreto de Araújo, a Chardley Industrial, 
a Joannes, a CargH, a Coprodal e a Bercal. A Barreto 
de Araújo tem controle nominal nacional, por isso cha­
mei a atenção dos Srs. inicialmente quanto a esse aspec­
to importante da questão, roas tem acordos de venda 
exclusiva com empresas no estrangeiro e associação via 
holding e também em produção de mamona na própria 
Bahia, com uma empresa chamada Lewis and, que é 
do Grupo Guiness inglês, que é uma empresa de origem 
irlandesa. mas que hoje tem negócios diversifiCados por 
todo o Reino Unido. 

A Chardley Industrial tem 54% de controle nominal 
nacional, também acordo de venda exclusiva, partici­
pação do restante do capital das empresas Golodests, 
Bahamas, Ranch Corporation, maior produtora de cho­
colate dos Estados Unidos, General Cocoa, que é uma 
subsidiária da General Foods, é uma empresa que opera 
em diversos ramos, inclusive na importação de banana 
da América Central e todas as histórias os Srs. sabem 
a respeito. 

A Joannes Industrial é de propriedade exclusiva da 
Gill and Dufus, que é uma ep1presa comercializadora 
de produtos de commoditles em todo _o mundo, especial­
mente importante do cacau, empresa inglesa. 

A Cargil é 100% da Cargil Internacional, que é um 
dos maiores potentados de comercialização do mundo, 
de grãos especialmente. É bom que se diga e se cite 
esse fato como de interesse: no cacau ela não participa 
em lugar nenhum do mundo, somente no Brasil, e se 
viu compelida a participar da industrialização do cacau 
no Brasil na medida em que os incentivos eram bastante 
atrativos. 

A Coprodal é uma subsidiária integi-al da Nestlé, 
de Vevey, na Suíça. 

E a Bercal, pasmem os Senhores, é a única empresa 
nacional que até hoje não oonseguiram absorvê-Ia. 

Outras pequenas empresas1 bastante menores, que 
participam na exportação, são a Vitória, empresa do 
ESpfritO Santo, a Garoto, támbém do Espúito Santo, 
que tem uma participação pequena, mais na área do 
chocolate; a IPAISA, que é uma associação da Coope­
rativa dos Fazendeiros de Cacau com o Grupo hoje 
Sucre d'un Ré frimcês, essa indústria está parada, inclu­
sive uma ~s razões é esse cas_o a que vou chegar, que 
é o caso do relacionamento com a Polônia, ela foi excluí­
da p_e]9 esquema montado para a venda à Polônia; e 
a Kaufmann que foi justamente a empresa que foi criada 
em 1927, que hoje também, depois de pressões imensas, 
é uma empresa inativa. 

Sõ parâ dizer aOs Senhores, nós falamos em cacau, 
cacau e seus subprodutos e eu gostaria de distinguir 
bem o que é o cacau e o que são os seus subprodutos. 
O cacau em amêndoa comercial é aquele que, depois 
de colhido, é fermentado e secado e se apresenta para 
consumo industrial, é um produto portanto que não 
tem consumo direto do consumidor, mas tem que passar 
por Um processamento industrial necessariamente, dife­
rentemente do café. E no Brasil temos hoje duas gran­
des pe-rnas, ou seja, de um lado temos o comércio de 
produtos in natura, que é um comércio de mais ou 
menos 50% das exportações brasileiras. Esse produto 
in natura é basicamente vendido a empresas chocola­
teiras, que se dedicam a produção de chocolates mais 
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caros e mais fmos, portanto, querem controlar todo 
o processo de industrialização. 

De outro lado temos as indústrias p~(_)cessadoras, a 
que me referi antes, que é um processamento iniciai, 
primário do cacau. Nesse processamento primário, tam­
bém representando 50% das -exportações brasileiras de 
cacau, temos o produto principal hoje que foi dado 
o nome de licor de cacau, que, na realidade, é a pasta 
de cacau, ou seja, é o esmagamento da amêndoa, co­
mercializada regularmente pelos exportadores de amên· 
doa, esmagamento primário da amê_n5foa que chama­
remos assim, com uma aparência física de Calda de bolo 
de chocolate. - --

Então, esse produto, que (fuma espécíe de américtOã,­
de onde se é retirada a umidade e a casca, é normal­
mente bastante comercializado pelas indústrías de ca~ 
cau. 

Dessa pasta de cacau, se prensarnios este prõduto, 
temos de um lado a manteiga, que é muito cotihecida 
aqui em Brasília, especíalmenié pela secura do tempo, 
pois passa-se nos lábios a manteiga de cacau; também 
as mulheres a utilizam, através dos batons e também 
c! usada na fabricação de chocolates. 

De outro lado, temos a borra desta prensagem, que 
"é torta de cacau e a moagem da torta, que é o pó 
de cacau. De um lado, a combinação de pasta de cacau, 
manteiga e outros ingredientes como o açúêar-, leite 
e, então, fazemos o chocolate. 

A torta, o pó, são utilizados basicamente como bebi­
das achocolatadas. 
E atendendo, então, à Presidência, nos referimos maís_ 

especificamente, depois dessa introdução que nos pare­
ceu importante, quanto ao que Ocorreu no eõiiiétciO 
com a Polônia. 

Não creio que deve ser visto o comérciO co_m a P010nia 
como um mal em si próprio. Acordos ari.teriores C-xistí­
ram, foram pagos mais ou menos regularmente, D.atural· 
mente, pode-se questionar, e naõ me cabe aqui avaliar 
isso, pode-se questionar seus acordos nos seus termos 
de pagamento não eram razoáveis, mas o fatO é que 
não se diferenciavam substancialmente aquele~ acordqs 
que eram feitos com outros _p~íses do Leste Europeu 
e que, por sinal, não na área de cacau, mas que outros 
países do mundo utilizavam especialmente na. área de 
grãos, especialmente os Estados Unidos, com relação 
ll soja e ao trigo. 

Portanto, a estratégia ostensiva dO Governo brasi­
leiro mio nos permitiu inferir que haveriã Qualquer tipo 
de inegularidade neste comérdo. 

Contudo, em 1980 e 1981, foí feitO u-m acordo sob 
a égide de uma situação um pouco diferente. Acentua­
va-se o problema de balanço de pagamentos do País, 
o Brasil, e também acentuava-se o problema de balanço 
de pagamentos da própria Polônia. 

Nós, da comercialização· de um modo geral, do co­
mércio exterior, tínhamos o interesse, obviamente em­
presarial, de colocar o nosso produto. Não pod~mos 
nos furtar ao fato objetivo de que há uma necessidade 
de que col?quemos n_osso produto e passemos a vendê­
lo, na medida que seja possível, e de maneira que seja 
possível. 

O apoio governamental na áiea dos países do Lest~ 
é extremamente importante, de vez que esses países, 
por terem a estrutura de econOmia centralizada, portan­
to, econômica, social ou politicamente centralizadas, 
isso determina que o relacionamento -se toma muito 
difícil, quando é feito por empresa brasileira. empresas 
estatais, com o próprio Governo desses países. 

Portanto, é importante q9e o Governo brasileiro, 
no caso, participe dessas negociações de alguma forma. 
Óbvio está _que, dentro da estrutura a que nos propo­
mos, ou seJa, nos propomos ser um País que busca 
o capitalismo que tenha algum cunho social, mas, efeti­
vamente, na área econômica buscamos agilizar a nossa 
economia de forma a fazer com que transfiramos recei­
tas ao desenvolvimento nacional, óbvio está que nós 
da eXportação, aproveitemos esses acorj:los anteriore~ 
e vendamos à Poldnia, éramos tradicionais vendedores 
da Pol6nia. 

O que nos surpreendeu no acordo de 1980 e 1981 
foi o fato de que fomos excluídos desse acordo, sem 
nenhuma explicação plausível. .. 
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O SR. RELATO~- (Virgílio Távora) ~Nós, quem? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Os 
exportadores de cacau em amêndoas. 

E os exportadores de cacau em amêndoas foram ex· 
cluídq~--4~sa~ _negºciações, na época, sem nenhuma 
razão pJausfv"el, o que gerou diversas trocas de telegra­
mas com órgãOS do Governo e conversas pessoais para 
buscarmos saber as razões, o que mudava nesta situa· 
ção. 

Na ocasião nos foi dito que cacau em amêndoa seria 
produto de fácil colocação no mercado internacional 

-e não deveria entrar no acordo com a Polônia, que 
envolvia crédito. 

Contudo, a nossa argumentação era de que, se o 
nosso produto era de fácil colocação, também os sub­
produtos de cacau eram de fácil colocação, na mesma 
medida, enquanto no mercado internacional estes dois 
produtos trabalham pari passo, tanto·- em preço como 
em vendas. Como expliquei anteriormente, quem com­
pra produto como a pasta de cacau, principalmente, 
que é um produto concorrente do cacau em amêndoa, 

--QJ!.~j_a, concorreJD nos mesmos espaços de mercado._ 
Simplesmente, o cacau em amêndoa têm preponderân­
cia na área de chocolateiros que buscam qualidade mais 
do que quantidade, enquanto que os _subprodutos de 
cãcau assumem uma importância maior en:i termOs da­
queles chocolateiros que produzem quantidade e menor 

-qualidade. -
---As negociações, naocasíão, foram conduzidas através 
dO Banco Ceºt~aJ., pelo Departamento Internacional~ 
que nos comunicou oficialmente que não estaria o cacau 

-em amêndoas incluído nessas vendas à Polônia, a partir 
desse acordo, e alegavam também que a: própria CA­
CEX teria aprovado a lista dos produtos com a exclusão 
dó-cacau ·em amêndoa e a manutenção dos subprodutos 
de cacau. 

Depois, com a passagem do tempo, começamos a 
entender o processo, porque obviamente, a vivência, 
cõmo está dentro da história, não entendemos- às vezes 
muito be~. o esquema que se monta em_nossa volta 
e o- esquema se deu, muito simplesmente, da seguinte 
nianeira: a nível interno, foram estabelecidas cotas de 
venda à Polônia, o que nos pareceu estranho, porque 
desde 1979 que ft:S cotas de exportação que existiam 
até aquele ano. foram suspensas e as vendas eram livres 
ao exterior. 

_E a introdução dessa id6ia de cotas para a venda 
à Eolónia, realmente, foi estranha, contudo, o argu­
mento era de que se poderia vender a preços muito 
melhores para a Polônia, portanto, deveria interessar 
ao País que assim fosse feito. 

E tal foi feito e foi vendido à Polônia, a preços que 
giraram em tomo de 10 a 20%, em números redondos, 
superiores aos preços que seriam normais no mercado 
internacional, ou seja, se os industriais de cacau quises­
sem vender esse mesmo produto no mercado interna­
cional, eles obteriam receitas inferiores na mesma pro­
porção em que venderam à Polônia. 

Portanto. a venda à Polônia, em tese, era uma venda 
que beneficiava o País, na medida em que traria receitas 
ou títulos de receitas em maior número ao próprio País. 

Contudo, começaram a aparecer e nós começamos 
a notar, posteriormente, figuras que não se coadunavam 
GOmo quadro de vendas, de preços, de vendas de crédi­
tos de País para País, porquanto. apareceu uma comis­
são de 2% sobre essas vendas em dólar livre, ou seja, 
houve um pagamento de comissão desAS vendas a uma 
determinada empresa em Londres, chamada ANGLO­
DAL; essa empresa, segundo se sabe ou segundo não 
se sabe, exatamente, se era uma empresa de proprie­
dade do Governo polonês ou de funcionários do Go­
verno polonês em Londres. O fato é que essa empresa 
recebia 2% do valor das vendas em dólar livre, ou seja, 
transferidos do caixa existente do Banco Central, para 
essa empresa, apesar de não ter havido nenhum ingresso 
de receita efetiva no País, somente títulos de crédito. 
As comissões foram pagas a essa empresa em todas 
as vendas, de maneira que se esperava.que não houvesse 
essa comissão, de vez que foi um acordo de governo 
a governo. 

Nós, no mercado internacional, tivemos informações, 
também de que a Polônia utilizou esse produto impor­
tado, especialmente, pasta de cacau, que é aquele pro-
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duto logO imediato à amêndoa de cacau, que esse produ· 
to foi revendido no mercado internacional a preços abai­
xo do mercado, e a Polônia teria auferido receita livre, 
com essa venda, e mais importante do que isso, ela 
teria causado com essas vendas baixa nas cotações inter­
nacionais do produto. 

Um outro fato de ínteresse, e nós não podemos provar 
isso, portanto fica na área das especulações, não acredi­
tarmos na palavra do mercado, na pala'll'a que isso­
opera no mercado, que teriam as empresas-matrizes 
das empresas que venderam daqui para fora, adquirido 
de volta esse produto no mercado internacional. 

Basicamente, esse foi o esquema montado da venda 
da Polónia e nós, diante do interesse nacional com rela­
ção ao problema comercial com a Polônia, nos sentimos 
na obrigação de _chamar a atenção dos nossos gover­
nantes que se dispuseram a buscar mais informações 
a respeito desse problema, nos dispusemos, publica~ 
mente, através dos jornais a mostrar como, efetiva­
mente, o Brasil perdeu uma boa parte da receita cambial 
com essa operação. 

Além do .mais 1 eu chamo a atenção dos Srs. pelo 
fato_ __ de que, sendo essas empresas quase todas elas 
ligadas ao capital estrangeiro e, portanto,_ com direito 
a regresso dos lucros em dólares, é perfeitamente fácil 
de concluir que essas empresas transferiram de volta 
ao exterior, através dos seus lucros obtidos 12% anuais, 
mas nessa operação não houve ingresso ne-nhum de 
receita no País; houve uma tránsferência, também, em 
dólar livre dos lucros obtidos nessa operação. 

Estará à disposíçâo dessa Comissão aqueles docu­
mentos que sejam necessários quando essa Comissão 
solicitar. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -O 
Senador João Calmon gostarfa de fazer alguma inda­
gaç(o? 

O SR. JOÃO CALMON - Eu gostaria de fazer 
maiS ~tarde, porque em virtude do atraso de dois aviões 
em que viajei, cheguei depois de iniciada a reunião, 
e gostaria de fazer algumas indagações mais tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes (}adeiha)- Nes­
se caso, na ausência dos outros Senadores, Senador 
Fábio Lucena, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
nós passamos imediatamente a palavra ao eminente Re· 
lato r, Senador Virgflio Távorã, pata as interpelações 
que queira proceder. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Inicialmente, 
Dr. João Arthur Pereira, sou curioso em economia, 
porque sou engenheiro, e não sou economista, e gostei 
muito de algumas colocações que V, Ex. • fez sobre 
os efeitos da industrialização de São Paulo. 

Esse é um capítulo a parte para deixá-lo bem a vonta­
de. para depois podermos_ conve:r:sar. 

Parece que o quadro que o Sr. monta dos perigos 
havidos e que depois nós vamos especular, não são 
privativos dessas negociações com a Polônia. Todas as 
vezes que colocarmos essas diferentes exportadoras, 
que infelizmente, em grande parte não são nacionais, 
em maior ou menor escala nós vamos ter.,. 

Mas, eu gosto das coisas muito objetivas, e temos 
aqui o comércio com a Polônia, e V. Ex. • vai nos ajudar 
a identificar essas diferenteS empresas: Vale do Rio 
Doce, Algodoeira do Nordeste, não deve lidar com 
isso, COMEXPORT andaV3. COm o cacau? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Não 
conheço bem (?) 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Mesmo que 
a COMEXPORT ... -ri bastante de algumas das afir­
mativas nossas, que nós vamos ter que confirmar aqui, 
depois. 

Barreto Araújo e Produtos de Cacau, foi essa que 
o Sr. citou, não é? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Exata­
mente. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -A Olvebra, 
Vionóleo, Cooperativa Central de Produtos Rurais ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Não, 
eu acho que está havendo uma pequena monta nesse 
produto. Mas já exportou outros produtos. 
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O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) - O Sr. vai 
me falar um pouquinho sobre a Barreto, porque ela 
está, em 80 e 81, em posição privilegiada, e que deve 
ser af, pela careta de cada um, foi a exportação de 
cacau. E justamente, daquf por diante é o de café, 
Refinaria de Óleos do Brasil, Tristã, Companhia de 
Comércio Externo, Indústria Comércio Brasil, Gasper 
& Cia, e o resto são de 82 para lá. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Essas 
são vendas a vista. Essa deve ser a relação do Ministério 
do Planejamento ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Foi fornecida 
pela Secretaria de Planejamento, via Cacex, que nós 
solicitamos dos anos de 77 a 80. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO _;l!á 
de se notar, nobre Senador, só como medida de esclare­
cimento, que aparecem abaixo umas empresas, inclu­
sive exportadores de cacau em amêndoas, mas foram 
vendas à vista, depois de suspenso o acordo. 

O SR. RELATOR (Virgaio Távora) -Vamos ver 
aqui: Calheiro Almeida. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- É uma 
dessas empresas. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Indústria Ma­
mona da Bahia ... 

OSR.ARTHURPEREIRADEMELLO-Éoutro 
· assunto. 

Na realidade, só para esclarecer, essas vendas de 83 
são vendas à vista, não têm ... 

OSR. RELATOR (Virgfiio Távora) -Estou vendo: 
o problema é 80 e 81, não é? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO :..._ 80, 
81 e um pedaço de 82. · 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- 82, eu estou 
vendo aqui. 82, Barreto, não teve nada ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - 80, 
81 é que é. Eu explico depois porque 82 não teve nada. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Não, 82 ne­
nhuma dessas, não teve nada, a serem verídicos esses 
dados. Então, batem aqui com algo que vimos também 
lá na CACEX, pode haver algum equívoco. Então, 
parece que aqui nós temos ... p~eiro de tudo, Barreto 
Araújo, não é? Estou falando português claro, porque 
esta aqui foi a niaior exportação por um cidadão daqui. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Eu 
posso chamar a atenção de V. Ex. a? O fato é o seguin­
te ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Aqui nós 
não estamos acusando ninguém, nós estamos exami­
nando friamente, então o Sr, vê só tem Governo aqui, 
porque a Oposição hoje, Dão sei porque, fez forfalt.)) 

0 
SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Não preci­
sou vir. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Não, ela vem 
sempre, e como vem, mas hoje, não sei por quê ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Confia 
nos depoimentos do Governo. 

O SR. RELATOR. (Virgílio Távora) - Não,. mas 
aqui nós eStamos querendo apurar é a verdade. Dr., 
diga-me o seguinte: não é centrar em termos de querer 
perseguir, não, justamente parece Que são os maiores 
volumes. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Nesse 
caso, no caso do cacau, há de se dizer o seguinte: eu 
não centraria em ninguém porque, na realidade, foi 
um acordo realizado no âmbito da Associação dos lnM 
dustriais e foram distribuídas cotas de exportação e a 
Barreto aparecia .•. 

O SR. RELATOR (Virgfli"O TáVora) .:..._ Ah! âé:m, 
então o Sr. explique direitinho. 

DIÃR,IÕ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Isto 
foi explicado. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) - Então me 
desculpe. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - É o 
fato de que as indústrias de cacau, quando foi feito 
o esquema com a Polônia, distribuíram cotas.; eu até 
chamei a atenção para o fato de que já haviam sido 
suspensas cotas de exportação para o cacau desde 1979 
e, estranhamente, se voltou a ter cotas de vendas para 
a Polônia especificamente; eu chamei a atenção para 
esse fato. 

Nesse caso, então, como a Barreto Araújo é a maior 
exportadora de produtos de cacau, ela teve uma cota 
maior e por isSo aparece aí na sua relação como a maior. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Porque aqui 
s6 apareceram realmente ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- A Bar­
reto, Cargil, Jones e Chardley. As outras foram excluí~ 
das, eu chamei também a atenção para o fato da ITAI • 
SA, que foi uma empresa que começou a operar naquele 
ano de 81 e que não póde exportar porque não tinha 
tradição de exportação-, e, portanto, não tinha volume 
para ... 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) -Esta, Tristão 
---companhia de Comércio Exterior, não tinha nada lá 

não? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Essa 
é de café. Isso é lá para o Espírito Santo. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)-Não, eu estou 
vendo aqui os números. 

V. Sa.• vai me desculpar porque justamente eu tive 
q~e atender, porque hoje a Pátria estava em perigo ... 

~6-s.R: ARTHURPEREIRA DE MELLO -Eu 
'Sei:-----

O SR .. RELATOR (Virgfiio Távora - Eu levo a 
sua denúncia em 10 minutinhos aqui, não aquilo que 
está nos jornais, aqui a denúncia ... 

O S.R. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Não, 
nós não temos denúncia a fazer, o jornal é que apre­
sentou a nossa denúncia. O fato é que dentro do bojo 
desse interesse do Parlamento e do próprio PreSidente 
da República de apurar o comércio com a Polónia, 
nós chamamos a atenção para o fato de que também 
no cacau houve irregularidades que eu acabei de apon­
tar aqui, que é o fato dessas empresas: primeiro, velide-

- rama preços superiores aos preços do mercado interna­
cional. Inicialmente, como eu disse naquela ocasião: 
se eu vendo a pre~s ~uperiores, é ótimo para o Brasil! 
É ótiri:to _para o Brasil, na medida em que eu corro 
algum risco nesta venda a preços superiores, na medida 
em que eu não corro riscos, que eu recebo do Banco­
Central os meus cruzeiros garantidos, sem problema 
algum, vender a preços superiores é um bom negócio, 
porque af eu estou garantindo uma receita em cruzeíros 
superior àquela que eu garantiria exportando para qual-
quer outro mercado. _ 

Então, esse foi o primeiro problema que nós encon­
tramos, inclusive não se sabia como as empresas podiam 
vender a preços tão altos, e agora nós sabemos por 
que, porque efetivamente se ganhava, porque se tinham 
os cruzeiros; e porque não importava a elas se a Polônia 

. pagaria ... 

Q SR. RELATOR {Vtrgílio Távora) - Mas aí a 
posse dos cruzeiros, isso é que precísamos saber para 
não cometer injustiça nem para um lado nem Para o 
outro· e nós podemos ver porque não é só cacau.~. 

O SICARTHURPEREIRA DE MELLO ~Ei~to, . 
tem o:'-tros produtos. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Uma indús­
tri~ "x"_ faz o seu negócio, a troca lá no caso era dólar-
convênio, mio é? " 

O SR .. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Dólar­
convênio, ele recebia, ao câmbio do dia, os cruzeiros. 
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O SR. RELATOR (Vi cgílio Távora) -Isto é indiscu­
tível, é normal, não tem dúvida, agora, a discussão ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Não, 
o dólar-convênio é indiscutível e normal, a minha dis­
cussão é... · 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -A discussão 
é terem vendido a ... 

O SR. AR1HUR PEREIRA DE MELLO- Acima 
do preço, portanto, auferido mais cruzeiros. 

O SI<. RELATOR (Viigflio Távora) - Sim, e a 
suposição que o Sr._ faz, para deixar bem claro, é que 
justame-nte- era ufna combinação de companhia com 
companhia? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Não, 
eu não afirmei isso não. Nãõ haveria eSsa combinação 
de companhia com companhia, porque foi uma venda 
de empresas sediadas no Brasil para o Governo polonês, 
para empresas do Qover~o polonês, então essa supo­
sição realmente não existe. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Vamos aqui 
devagarzinho com o andor. Eles são acusados de terem 
vendido a preço superior ao do mercado: de duas uma, 
ou o polonês era burro ou estava conivente com a com­
pra. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Não 
tem outra conclusão, Senador. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) - Não tem 
outra hipótese, se o Sr. a~a que vendeu a preços supe­
riores ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Acho 
não, eram. 

O_SR.. RELATOR (Virgílio Távora)- Todos esses 
dados que os Srs. dão nos diferentes depoimentos, de­
pois então trataremos de verificar, com toda calma, 
o que fazémos com imparcilaidade até um pouco exage­
rada. Nós estamos perante a Comissão com a consta­
tação de um fato, que justamente foi vendido por preços 
superiores e há a afirmativa do Sr. Dep_oente de que, 
dentro do .Dlecanismo que se conhece, não podia haver 
ganho dessas firmas, senão o dos cruzeiros que, com 
os dólares, foram trocados. É um fato, então, que nós 
teremos que verificar, mas já na parte dos nossos estu­
dos e discussões. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Eu, 
inclusive, posso subsidiar os Srs. com documentos, se 
ísto for necessário. 

O SR. RELATOR (Vírgflio Távora) - Não, se o 
Sr. está afirmando, quer dizer, tudo que aqui é afinna­
do, por mais merecimento que nos mereçam as dife~ 
rentes pessoas que aqui estão, o Sr. há de compreender, 
a gente vai checar com o outro o que foi feito justamente 

- pata não se cometer leviandade de num processo que 
está muito tumultuado. De maneira que, fora essa, qual 
a outra irregulari~ade que o Sr. achou? A exclusão 
dos exportadores? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Não, 
a exclusão dos exportadores foi dt!cisão de política de 
Governo, já que o Governo é que-m dava O crédito 
à Polônia, obviamente cabia ao-Governo decidir. Ai 
nós temos uma discussão mais longa para saber o que 
é o Governo, mas o que nós estranhamos não foi o 
fato de sermos excluídos, foi o fato de estarmos anterior­
mente incluídos nas vendas normalmente à_ Polônia e, 
de iepente, isso mudou. Na fase que nós hoje conhece­
mos, que era uma fase normal de relacionamento com 
a Polônia, a dotação- de créditos era de convênios de 
pagamento, assumindo isso como normal, nós passamos 
a uma fase, que_ n~s sabemOs, agora, que isso se tomou 

·anormal, na medida em que a Polônia se tomou inadim­
plente. Mas naquele momento, nós estranhamos o fato 
de não estarmos incluídos, de vez que era normal que 
todos os produtos, desde que incluído o cacau, todos 
os produtos da posição do cacau fossem incluídos. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Meu caro 
Dr. João Arthur Pereira de Mello, diga-me uma coisa: 
os Srs. e~ortavam para a Polônia desde quando? 
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O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Desde 
1954, se não me engano. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Desde !954, 
desde o início? -

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Do 
início. -

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -De 1954, 
até o ano de 1980? · 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Até 
o ano de 1980. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Não há mais 
oUtro reparo que o senhor faça a isso? -

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Faço 
a isso? Tenho sim, senhor. 

O SR. RELATOR (VirgflioTávora)-Então, vamos 
ouvir. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -O ou· 
tro reparo seria o fato de que foram pagas comissões, 
como eu falei, comissões de 2% nessas vendas a empresa 
em Londres. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -E essa empre­
sa, o Senhor sabe dar alguma explicação a respeito? 
Era empresa polonesa, era empresa inglesa, era empre­
sa multi-multi, como se chama por aqui? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Sena­
dor, eu diria o seguinte: essa empresa, nós não temos 
certeza se era uma empresa do Governo polonês. Eu 
tenho até dados a respeito da localização dela em Lon­
dres, chamada Anglodal. Nós não sabemos exatamente 
se era do Governo polonês, ou se era de funcionários 
do Governo polonês. Isto é um assunto que eu não 
posso afirmar. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Então, tal­
vez~ .. como nós quiséssemos depois de socorrermos os 
caminhos necessários para descobrirmos ... E fora isso, 
Doutor? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Veja 
bem, não é o fato de se pagar a uma empresa que 
não se conhece, mas o f~to de se pagar comissões em 
dólar livre. Aí, veja bem, em dólar livre, não mais 
em convênio. Se pagar em dólar livre numa venda em 
que a Polônia é obrigada a comprar do Brasil quer 
dizer, o absurdo se mostra ãí, no fato que se pagariam 
comissões a uma venda que já se ... não só as comissões 
em si, mas o nível da comissão de 2%, que, em cacau, 
é uma comissão alta. Para uma operaç;to de commo­
dities é uma comissão bastan~e alta; e -o fato de que 
foi uma venda que seria de crédito de governo_ a govef· 
no, sendo a Polônia obrigada a comprar no Brasil, a 
intermediação. era desnecessária e essa interinediaçãO 
se fez, por que razões eu não posso afirmar. Mas o 
fato é que o pagamento dessas comissões foi iriegurar 
nesse ponto e todas essas vendas, isso é bom que se 
diga, todas as vendas em moeda-convênio para os outros 
países do Leste Europeu e também a Polônia anterior· 
mente, pagava-se essas comissões em cruzeiro no Brasil, 
ou seja, na interveniência de algum corretor, por algum 
motivo dessas operações, pagava-se aqui em cruzeiro, 
porquanto, não se podia gerar dólares, antes de receber 
os dólares. No caso em questão, o Brasil teve que trans· 
ferir dólares antes de receber o dinheiro que lhe era 
devido. 

O SR. RELATOR (VirgilíOTávO-riif- Então, esSa 
parte aí é outra. Há que se averiguar. 

O Sr. João CalmOn com a palavra, e depois eu faço, 
como relator, o final. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Aliás, 
eu tenho mais coisas a respeito. -

O SR. ;RELATOR (Virgílio TáVora)- Teni? Efltão, w 

vamos a 1sso aqui. 

O SR. JOAO CÃLMON-:_ Quem sabe se o Sr. 
não responderia depois de alguma indagação, que talvez 
pudesse ajudar? 

DIÁRIO l)Q CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . 

Nós estamos procurando investigar essas graves de· 
núncias que foram inicialmente divulgadas por uma sé· 
rie de reportagens do Estado de S. Paulo, entre os dias 
14 e 21 de agosto. Às vezes, ou pelo menos uma vez, 
ocorreu que essa Comissão apurou, por acaso, por mero 
acaso-; um detalhe da m<~:ior gravidade, embora não 

_participe dessa Comissão nenhum Charloc. Uma per· 
gunta feita por mim, baseada num dossiê enviado por 
um exportador de São Paulo, permitiu a essa Comissão 
descobrír uma coisa que ela não sabia: que dois filhos 
do Sr. José Flávio Pécora são empregados da antiga 
firma Pécora & Leal. Foi realmente uma ... 

O SR.-RELATOR (Virgílio Távorã)- Prestam ser- -
viços. 

O SR.-JOÃO CALMON- Não. São funcionáriÓs, 
segundo Armando Leal. Foi um mero acaso; cpmo ·a 
Brasil também foí descoberto por acaso, segundo algu­
mas versões, às vezes, a gente descobre por acaso tam­
bém. Eu não sei, Sr. depoente, se a sua presença aqui 
não vai permitir que a gente descubra o fio da meada, 
porque a sua revelação num artigo publicado no Jornal 
do Brasil, o artigo publicado pelo Sr. Roberto Fernan­
des no Jornal do Brasil, citando as suas declarações, 
pode permitir uma perspectiva nova aos trabalhos dessa 
Comissão. Pela primeira vez é revelado o pagamento 
de uma comissão, com um detalhe ainda mais grave, 

-um pagamento de uma- comissão em dólar livre. Ora, 
como V.sa•salientou, com muita propriedade, em tran­
sações entre Governos, não s_e justifica:ría de forma ne· 
oh1,1ma o pagamento: de qualquer tipo de comissão, ou 
em dólar livre ou mesmo em cruzeiro. Mas, no caso 
específico que está sendo objeto da nossa atenção, no 
dia de hoje, e, aprOVeitando a sua experiência londrina, 
que é invejável, eu pergunto; V. Sa• não admite que 
essa firma de Londres, seja apenas uma empresa, senão 
urDa empresa fantasma, mas uma empresa com partici­
pação de brasileiros, que, em última análise, se teriam 
beneficiado dessa estranhfssima comissão de 2%, eain­
da mais, comissão paga em dólar livre? A nós, assim 
a primeira vista, a mím pelo menos, não há possibilidade 
de compreender que um país comunista com as carcte­
rísticas da Polônia, embora a corrupção seja inerente 
ã condição humana, exista nos países capitalistas e nos 
·vemo polonês venha mantendo _uma empresa em Lon­
dres com o endereço conhecido, que é citado aqui, 
para cobrar comissão Dum negócio feito de Governo 
a Governo, com o conhecimento de que o Senhor tem 
da importância da raça de Londres no mercado mundial, 
não lhe parece mais provável que essa empresa não 
pertença nem ao Governo da Polónia e nem a funcio· 
nários poloneses? Talvez seja no pior sentido da pala­
vra, -uma joint venture, entre vigaristas polonesC?s e _ _Q_ra­
sileiros que estavam se beneficiando por essa história 
já tão obscura e tão controvertida, que está dando ao 
Brasil, até agora; um prejuízo de quase 2 bilhões de 
dólares, quase o total dos juros vencidos das nossas 
dívidas no exterior. Seria essa a primeira indagação 
que e~ apresentaria V. Sa. • 

0 SR. ARTHUR.PEREIRA DE MELLO- Não, 
Senador! Eu primeiro tenho prazer em falar a um Sena­
dor, também, pelo menos estou vendo aqui um Senador 
de un;taárea de cacau, então, isso já me dá algum prazer. 

O SR. JOÃO CALMON- E do Vale do Rio Doce. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MEj.,LO -E do 
Vale do Rio Doce, e, nós temos aqui um nordestino 
me apertando, lá da seca. De qualquer fonna, Senador, 
euâiria o segUinte: nOssa vinda aqui, inclusive do meu 
propósito de vir aqui, está alicerçado em uma só idéia: 
trazer aos Srs. subsídios que eu possa comprovar. Óbvio 
que nós estamos abertos diante do que foi montado 
a qualquer conjectura, mas seriam conjecturas que eu 
não posso me aprofundar à medida que eu não possa 

· COmprovar. Eu seria leviano em trazer ao Sr. uma afir­
mativa que eu não tenho como provar. Eu afirmei aqui 
duas coisas que foram evidentes no mercado interna­
Ci'Onal do cacau ã época, foi a revenda pela PolôD.ia 
desse ~J.I- no mercado internacional. Foi um fato reco­
nhecido por diversos organismos internacionais, enfim, 
aquilo que nós chamamos a conversa do mercado na 
época em que discutíamos uma das causas da queda 
do mercado internacional do caCau, estava aí a impor· 
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tância desse fator, dessa transação da Polônia. Foi de 
extrema importância. na medida em que a Polônia fez 
essa revenda no mercado internacional, que hoje é in­
calculável, não que o Brasil tenha perdido, mas que 
os países produtores tenham perdido; jogou-se no mer­
cado internacional um produto a preços inferiores, ou 
seja, em liquidação. Então, todo mundo tem que acom­
panhar, do contrário o Sr. não vende. 

O SR. JOÃO -CALMON - E aí foi, sem dúvida 
nenhuma, o Governo polonês ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA QE MELLO- Exata­
mente, aí sem dúvida nenhuma entra o polonês. Agora 
no caso, aí é de tamanha gravidade, porqUe fez perder 
receita não s6 do ~r_asil, mas de todos os países proçlu­
tores. 

O SR. JOÃO CALMON - Como foi transferido 
esse dinheiro? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Foi 
autorizada a remessa regular deste dinheiro. 

O SR. JOÃO CALMON- Os exPortadores transfe­
riram o dólar para Londres com a autorização da CA­
CEX? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -E do 
Banco Central, sem dúvida. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) - O próprio 
exportador transferiu? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Não. 
Foi com· a autorização da CACEX. 

O SR. JOÃO C.ÃiMON- Para esta firma? 

O .SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Para 
esta firma. 

O SR. JOÃO CALMON - Cujo endereço consta 
no artigo de jornal? 

O SR.~ ARTHUR PEREIRA DE MELLO ,..- Sim, 
é Chesterfield Houses, em Bloomsbury, na London 
W-1. Está na na terceira coluna, in fine, do artigo. 

O SR. JOÃO CALMON -Isso é fácil apurar. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Chamo 
a atenção para a questão qoe se está sendo denunciado 
para além da Comissão. Não queria me aprofundar 
neste assunto. É o fato de que a revenda deste produto 
no_ mercado internacional causou ao Brasil preju(zo, 
apesar de eu ter uma tendência acadêmica muito forte, 
eu não preocupei em fazer o cálculo. Obviamente ele 
seria especulativo, mas ele é extremamente significa· 
tivo. Podemos reparar que em 1981, tivemos baixas 
significativas de preço do ·cacau, inclusive gerou a inter· 
venção do .Acordo Internacional do Cacau para estabi· 
lizar oS preçós. Esse custo dessa intervenção custou 
ao Brasil e aos países produtores. Enfim, isso criou­
uma situação - não vou dizer que isso foi O úriiOO- -
fator qtie gerou a baixa do produto, mas foi um fator 
que contribui de forma importante para essa baixa. Te­
mos que dizer que não somente o Brasil sofreu com 
isso, mas os países produtores também, inch.1sive houve 
expressões como a da Costa do Marfim. À época, eu 
era funcionário da Organização Internacional do Cacau, 
de 1975 a 1980- a soubenios dil Costa do Marfim em 
que houve uma expressão; em 1980, de muita preocu­
pação com relação a isso. O mercado estaria baixando 
porque a Polônia estava revendendo o seu produto na 
mercado internacional e o produto era importado do 
Brasil. Isso não é só. um fator que contribuiu para a 
baixa, como contribuiu para a baixa geral do preço, 
como prejudicou a receita cambial do Brasil e dos países 
produtores. -

O SR. JOÃO CALMON - O Chefe dessa fírma 
Barreto e Araújo não foi Vice-Governador da Bahia? 

O SR. ARTHURPEREIRA DE MELLO- Sim, Se­
nhor. 

O SR. JOÃO CALMON- Qual é o nome dele? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Orlan­
do MoscosO Barreto de Araújo. 
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O SR. JOÃO CALMON- A CixportaçioTiecente? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DEMELLQ ~. 
1980/1981. No caso da Polônia sim. 

Outro fato de importância __.: aí estou em meados 
de ser especulativo, mas eu me arriscaria em ser especu­
lativo na medida em que é um fato que foi comentado 
na área do cacau, mas que coloco aos Srs._ mais uma 
probabilidade -o engenheiro aqui vai me ajudar nesta 
diferenciação ---bastante forte - quero me referir a 
conversas esparsas no mercado, esse produto teria vol­
tado ao poder das matrizes das empr~sas que expor­
taram daqui através de compra de produtos da Polónia 
a preço de liquidação. Então, esse é um fato extrema­
mente grave, que, por razões óbvias, não posso ter 
em mãos documentos para mostrar como foi iiSfa trin­
sação. 

O SR. RELATOR (VIRGÍLIO TÁVORA) '-Tra­
ta-se de uma presunção, não é? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MEllO - Não 
seria uma presunção, nobre Senador, porque isso pode 
ser apurado. Eu não tenho meios de apurar. Se houver 
interesse do Congresso Nacional e do Poder ExecutiVo 
obviamente haverá possibilidade de provar isso. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - O interesse 
é tão grande que V. S.• vê dois membros do Partido 
do Goveiho presentes a esta Comissão e ninguém do 
Partido da Oposição. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Fico 
safisfeito em ouvir isso", _ 

Outro assunto que me felicito por V. Ex.•s não terem 
se referido anteriormente. Aliás~ sáo dois assuntos, __ !! 
um já me referi e ao outrO não. o·fato de que se esses 
recursos auferidos, "lucros" auferidos em cruzeiros pela 
venda a preços, além do preço internacional que gera­
ram mais cruzeiros, isso capitalizou a empresa que ex­
portou e o resultado dessas_operações somado a outros 
resultados de outras operações - obviamente que se 
coloca como lucro da empresa, portanto, passível de 
ser transferido ao exterior. Foi lucro em cruzeiros que 
se transformou em dólar, porque anualmente, pode ha­
ver transferência de 12% do lucro ao exterior em dólar 
autorizado regularmente pelo Banco Central. Hoje, sa­
bemos da dificuldade de receber o principal da dívida, 
o valor dado pelo Banco Central, que é- um problc!ma 
de governo. Foi o fato de que as empresas exportaram 
a preços mais altos, portanto, tomando maior parte 
deste crédito e depois tranferindo esses lucros cro exte­
rior ãs suas matrizes em cruzeiros livres. Então, o lucro 
da operação é transformado em cruzeiros livres, -por 
ele ser transformado em cruzeiros livres, temos que 
sacar da caixa do Banco Central ou da Exportação de 
Cacau ou outras para pagar essa exportação, já de capi­
tal efetivo dólares para o exterior. 

Temos ainda mais um outro ~specto que_ queremos 
mencionar. Com a suspensão, com a preocupação que 
o Governo começou a ter na medida em que ele viu 
que a Polónia não estava cumprindo com os pagamentos 
que se propunha, foram suspensos todos os embarques 
de todos os outros produtos, no caso, do cacau. Por 
essa suspensão, alegaram os industriais que eles teriam 
- as vendas de cacau são feitas com anteícipação de 
seis meses a um ano antes- com essas vendas já regis­
tradas na CACE X, na ·comissão de Comercio de Cacau 
do Brasil, em Salvador, - que eles teriam com essa 
suspensão dessas vendas prejufzo, pois' estavam com 
estoques bastante grande de pasta de cacau e que não 
poderiam vender. Então, eles apelaram ao Governo 
Federal, para que lhes desse um crédito para cobrir 
esses prejuízos. E, esSe crédito foi dado em 2 bilhões 
de cruzeiros, a juros de 40%_ ao ano, em 1982. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Isso é parte 
da denúncia? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Exata­
mente. Não foi segredo e qualquer autoridade pode 
comprovar: inicialmente reivindicaram 17 bilh6es para 
cobrir esses prejuízos. Mas, como houve uma solicitação 
por parte da CACEX para saber qual era o montante 
em estoque efetivo, foi contado o produto e na realidade 
só se tinham um valor de 2 bilhões. Mas, foi pedido 
17 bilh6es. Então, foi concedido os 2 bilhões com 40% 
de juros ao ano. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. JOÁO CALMON- A Polônia tanibém teria 
reexportado outros produtos importados do Brasil ou 

---isso terià ocorrido apenas com o·ea:cau? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Possí­
vel era, e havia essa Quase necessidade da Polônia fazer 
recursos livres, necessidade de importação de petróleo, 
enfim, para manter a economia girando. 

O SR. JOÃO CALMON:..._ Pode ter ocorrido, embo­
ra não conste nada, por enquanto. 

o·sR. ARTf!URPEREIRA DE MELLO- Pode 
ter ocorrid_o. Isso é um dos produtos. Gostaria de me 
cíngíi ·a:o cacau que conheCemos para dizer a V. Ex. • 
e provar. Os olltrõs produtos aí já diria como técnico, 
um a-Ssesso_r ad hoc, autonomeado teríamos que verificar 
se o~ COnsunio anterior da Polônia desses produtos era 
Cõ:ííipãt!vel com as importações que eles faziam. As 
importações totl)is, rião só do Brasil -mas dos outros 
países paia Sáf:ier Se havia alguma sobra 

O SR. JOÁO CALMON- V. S.• demonstrou que 
é muito cauteloso, muito prudente e até qualificou de 
quase conjectura a hipótese que nos apresentou aqui 
de que esses exportadores teriam recebido ·de volta o 
dinhe!~ que dependeram com o pagamento daquele 
dólar livre através da Recdncavo o preço vil do cacau 
expqrtado. Is_~ _na base de_cçmjectura. Mas dessa decla­
raç_ão que o Jornal do Br~ll publicou, desse artigo de 
RobertO Fernando, V. S.• foi categórico. V. S.• disse 
ontem o seguinte: 

---=--'-'A Polônia -Sabendo que não poderia pagar1 

comprou cacau- em pasta por preços artificiais que 
nesse perfodo oscilaram entre 11% e 19% acima 
dos preços então vigentes no mercado internadO~ 
nal". 

Teria despertado uma estranheza das áreas compe~ 
tentes do Governo Federal, se não me engano, a CA~ 
CEX, que é o organismo ... Não pode ser suspeita 
essa venda: 19% acima dos preços vigentes no Mercado 
InternacionaL E considerando, ainda, que as autori~ 
dades tinham conhecimento desse pagamento e dessa 
comissão, tanto que autorizaram o pagamento a uma 
empresa supostamente estatal da Polônia, já-cjúe aquele 

_ é um país de economia socialista ... 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Diria 
o seguinte: reafirmo o que _disse o editorialista. Aliás, 
gostaria até ... Realmente a reportagem do editorialista 
Ro~ex:to ,t"ernando foi ba.stante precisa,_porq_l!_e,_ obvia­
meOte,-é um~ãSStintõ extremamente sensíVel, havendo, 
assint, uma transcrição perfeita daquilo que eu disse 
a ele. Reafirmo a V. Ex. • efetivamente, agora, sabemos 
que a Polônia sabia que não queria pagar, na época 
em que estávamos vivendo a história, pensávamos que 
a Polônia estava pass-ando por dificuldades, mas não 
que viesse a chegar a uma situação como esta. É óbvio, 
que essa análise de risco que os banqueiros chamam 
de exposição de risco, cabe a quem dá o _crédito, no 
caso, () Banco Central do Brasil. Baseado num depoi­
mento de fatos 1 senti das autoridades do Banco Central, 
na época, uma extrema cautela e até dos representantes 
poloneses uma certa exasperação por esta extrema cau­
tela de certos (u~cionários brasileiros. Mas que não 
impediu que fosse __ feito, pelo menos na área do_ cacau, 
fosse feito dessa fOrma. Sentimos que alguns funcio­
nários tinham um certo - não vamos dizer um receio 
-mas estavam mais cautelosos com relação à Polônia 
diante das notíciaS, que nle pareeém, de que efetiva­
mente a Polônia estaria com alguma dificuldade em 
saldar seus pagamentos. 

. _ O...S.R. JOÃO CALMON -Creio que o nosso nobre 
Relator, Senador Virgílio Távora, que tem sído extre­
mamente vigilante ao longo de todas essas indagações 
que temos feito, uma vigilância indormida como todo 
bom udenista que se preza~ Provavelmente poderfamos 
dirigir um offcio à CACEX fazendo uma indagação 
sobre _dois ponto~: primeiro, essa venda que deveria 
ter, na época, provocado alguma ... 

OSR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -Permi­
ta-me V. Ex.• uma intervenção, só quanto à venda em 
si. 
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O SR. JOÃO CALMON- Pois não. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- É um 
problema. Eu imagino agora num assento da CACEX. 
Não estou aqui defendendo a CACEX porque não te­
nho procuração nenhllJ!la, não é a nossa função e não 
é a minha função pessoal. Só diria o seguinte: como 
a CACEX iria vetar, numa situação de desespero quase 
de auferir receita de alguma forma, quer dizer, que 
estoU vendendo a preços superiores, se eu dissesse que 
estou vendendo a p~~ços inferiores ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Venda sob 
o faturamento. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- A ~<>­
missão é _um dado relativamente pequeno em relação 
ao totaL.. 

O SR. JOÃO CALMON - É i>orque não conclui 
o meu pensamento. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Ah, 
poiS não. Desculpe-me V. Ex.• 

O SR. JOÃO CALMON - Em nosso pedido de 
infonnaçõ-es eu referi dois pontos: este que seria até 
compreensível o Brasil estar querendo mais receita, 
apesar de todas advertências feitas pelo Embaixador 
em Varsóvia de que a Pol6nia estava falida e esses 
embarques não deveriam ter continuado, segundo a 
opinião do Embaixador Meira Pena. Mas como há o 
problema também das comissões, poderíamos fazer 
-duas indagações à CACEX: não é uma declaração levia­
na, é uma declaração de um homem que merece todo 
respeito nosso V. S.•_tem títulos realmente invejáveis, 
_inclusive, foi funcion-ãrio da Organização Internacional 
de Cacau; fez seu curso de Doutorado na Universidade 
de Londres, então, a fonte é altamente idônea. Por 
cõílSêgtiinte-, baseada nessa fonte, poderfantos formular 
essa indagação ã CACEX como oUtraS que o nosso 
Relator tem procurado encaminhar com eficiência que 
realmente honra muíto o Partido a que nós dois perten­
cemos. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Vai se fazer 
não só esta como outra, agora não vou aperrear a CA~ 
CEX todo dia. Vamos reunir quatro ou cinco solicita­
ções e mandar a ela. Já tivemos, foi sexta-feira? Foi 
quarta ou foi quinta-feira, não foi? Reunimo-nos com 
a Presidência, na reunião. fazemos essa coletânea de 
duas ou três indagações, inclusive, esta sugerida por 
V.Ex.• 

O SR. JOÃO CALMON - Este assunto deveria 
ser dirigido ã área do Ministério das Relações Exterio­
res. Como o Brasil mantém, além da Embaixada, o 
SECOM - Serviço de Promoção Comercial - anexo 
à Embaixada do Brasil em Londres, poderíamos, atraw 
vés da Embaixada e do SECOM, pedir informações 
inclusive, sobre sua composição acionária da ANGLO­
DAL, cujo endereço consta desse artigo publicado no 
Jomal do Brasil. 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO - Não 
diria, oom a minha. experiência, que não é possível, 
pelo menos, os dados básicos. As empresas estrangeiras 
têm chamado register, na realidade são os notórios pú­
blicos que registram as empresas, se elas forem compa· 
ny, companhias públicas e muito mais fácil, se não fo~ 
rem, o Governo inglês ~rtamente p_oderá - existem 
registros mais ou menos acess1veis ao público saber a 
composição dessas empresas. 

O SR. JOÁO CALMON - Gostaria de fazer isSo 
- oficialmente através do Ministério das Relações Exte­

riores, como até o Senador, pessoalmente, pode fazer 
isso através de pessoas que conheçam em Londres que 
trabalham nessa área. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Dr. João, 
os esclarecimentos de V. S." foram muito necessários 
e precisos. Gostei bastante da primeiia parte da disser~ 
tação, vi que sou curioso em problemas de economia 
há muitos anos. Algumas idéias suas bateram com as 
minhas, no infcio, quer dizer, na parte da infiuc!ncia 
de São Paulo. Gostaria mesmo de ouvir, porque sigo 
muito algumas idéias do Rómulo que ele expõe e que 
co.incide com as suas. 
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O Presidente desta Comissão acaba de chegar e quan­
do ia dar por terminar, mas quem vai dar por terminar 
tele. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Ti­
nha algumas perguntas, mas, sem dúvida alguma, já 
foram feitas. 

Gostaria de saber de V. S. • uma coisa: como é que 
esta pergunta, talvez, já tenha sido feita aqui -o de­
poente prova que foram recebidas comissões pela AN­
GLODAL, comissões de 2% para facilitar nas_ ações 
com as empresas multinacionais? O Sr. afirmOu que 
a ANGLO DAL recebeu comissão de 2%, como é que 
prova isso? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Todas 
as exportações com cacau são registradas- é uma tradi­
ção de mais de 30 anos - na Comissão de Comércio 
do Cacau do Brasil com sede em Salvador. Essa Comis­
são mantém registro de todas vendas, venda por venda. 
Então, tem um sistema de comunicação interna Com 
todos os exportadores. Toda vez que é efetuada uma 
venda é comunicada à Comissão e é comunicada a todas 
as comissões da venda. 

O SR. - E as condições, quer dizer: para que 
mês, o embarque? Para que preço foi feito? Que comis­
são foi paga e a quem? E outros dados de interesse. 

O SR. JOÃO CALMON- Esse registro está onde? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELCO - Na 
Comiss:!o_ de Comércio de-Cacau do Brasil e a própria 
CACEX também tem acesso a esse registro, porque 
é uma participante da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadellia)- Oe 
modo que, se pedíssemos ao Sr., o Sr. ~eria cópías 
desse registro? 

OSR.ARTHURPEREIRADEMELLO-Acópia 
do registro. 

O.SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - On· 
de se diz que a ANGLODAL recebeu 2%? 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO- Ollde 
se diz que a Anglo não. Diz-se que tem 2% da Comissão. 
Onde se pode, porque, veja bem: af temos qUe ... Há 
uma necessidade, uma cláusula nesse registro de prote­
ger, quando eles são ostensivos, de proteger,,digamos 
assim, a parte comercial da questão. Se começar a dizer 
a quem paguei, esSa coisa toda, aos meus concorrentes, 
meus concorrentes vão procurar essas pessoas para ar­
ranjar mais negócios para eles. Então, há um problema 
comercial. Mas, a CACEX tem conhecimento disso, 
ela tem cópia desses contratos. Quando o Sr. faz a 
carta de crédito, nela se especifica a quem foi paga 
a comissão; ela diz 2% a ser pago a firma tal, tal e 
tal, a própria carta de crédito, e essa carta de crédito 
é a guüt de exportação, porque uma parte da carta 
de crédito vai. Estão nos arquivos da CACEX. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - En· 
tão, para termos a prova documental temos que nos 
dirigir... . . 

O SR. ARTHUR PEREIRA DE MELLO -A CA­
CEX seria o órgão apropriadO para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)...:.. Mui· 
to obrigado e creio que não há mais nada a se tratar. 
Agradecemos a presença ... 

O SR. RELATOR (Virgilio Távora) - Si. Presl· 
dente, me permita de registrar a ausência da nobre 
Oposição que aqui hoje não compareceu. - --

0 SR. JOÃO CALMON - Deve ter havido um 
problema de avião, porque no meu caso, houve atraso 
dos aviões ... 

O SR. PRESIDEN1E (Marcondes Gadelha)- Está 
encerrada a reunião. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
Destinada a investigar a gestão das Sociedades 

de Economia: Mista nas quais a UnfAo detenha maio-­
ria acionária. 

15.' REUNIÁO, REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1985 

As onze horas e trinta mínutos do dia vinte e cincp 
de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, 
no Gabinete do Sr. Presidente da Comissão, presentes 
os Srs. Senadores César Cals, Presidente, Severo Go­
mes, Relator, João Calmon, Milton Cabral, Martins 
Filho e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, «destinada a investigar a gestão das Sacie~ 
dades de Economia Mista nas quais a União detenha 
maioria- acionária". 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica que a reu~ 
nião destina-se à reavaliação dos trabalhos da Comis­
são. 

Ap9s algumas considerações dos Srs. Senadores pre~ 
sentes à Reunião, Q_Sr ,_$~Qad_o_r César Cals, Presj.dente:,__ 
comunica que no próximo dia vinte e cinco, do corrente, 
o depOente será o Sr. Francisco Franco de Assis Fonse­
ca, Presidente da DOCEGEO. 
---Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e-;·para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assis­
tente da ComissãO, lavrei il presente Ata que, lida e 
aprovada será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi­
cação. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada com a objetivo de examinar e avaliar os 
fatos reJaclonados com as denlíncias do Jornal do 
Estado de São Paulo sobre acordos entre Governo 
da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

18.' REUNIÁO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1983 

Aos dezessete dias do mês de outubro ae mil nove· 
centos e oitenta e três, às nove horas e dez minutos, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, presen­
tes os Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), Virgí­
lio TáVora (Relator)'· João Calmon, Fábio Lucena, 
Aderbal Jurema, Alexandre Costa, João Lobo e Galvão 
Modesto, reúne-se a Comissão Especial destinada a exa­
minar e avaliar fatos relacionados com as denúncias 
do jornal O EstadO de S. Paulo sobre os acordos entre 
o Governo da Repiiblica Federativa do Brasil e a Polô­
nia. 

Deíxa de compareCer, por motivo justificado, o Sr. 
Se:nadoLMarco_n_des Gadelha. 

HavendO número regimental o Si". PreSidente, Sena­
dor Itamar Franco, dCclara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra, ao 
Coronel ConfúciO Pamplona, Presidente do Instituto 
do Açúcar e do--Alco_oL- IAA, na qualidade de de-
poente. -

O Sr. COnfúciõ Pamplonã afirma que está compare­
cendo perante esta Cóiníssão como dever de executivo 
federal, para preStar tOdo o esclarecimento necessário 
a fim de v~abilizar a apuração da verdade e as dimensões 
reais do chamado caso Costa Pinto. 

Durante a fase interpelatória, usain da palavra os 
Srs. Senadores Fábio Lucena, Alexandre Costa, João 
Calmon e V~gffio Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráfiCas tão logo traduzidas e revisadas, sejam pu· 
blicadas, em anex~, a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Edson Luiz Campos Abrego, AssiS:­
teifte da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e~ 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi-
:-cação. --
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ANEXO À ATA DA 18.• REUNIÃO DA CO· 
MISSÃO ESPECIAL QUE AVALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL O ESTADO DE SÃO PAULO SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE OS GOVERNOS DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 
POLÓNIA, REALIZADA EM 17 DE OUTU­
BRO DE 1983, A FIM DE OUVIR O DEPOI· 
MENTO DO CORONEL CONFÚCIO PAM­
PLONA. PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
AÇÚc,4R E DO ÃLCOOL- IAA, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO: 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Vlrgflfo Távora 
(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
n6mero legal declaro abertos os trabalhos e neste instan­
te passo a J?alavra ao Coronel Confúcio Pamplona, que 
terá _o tempo necessário para sua explanação, e em 
seguida, os Srs. Senadores, se o desejarem, farão algu­
mas perguntas a s. s.· 

Com a palavra V. S. • 

Ó SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Excelentfssimo 
Sr. Sena_!lor Itamar FranCQ, Presidente da Comissão 
Especial do Senado Federal, relativamente ao comércio 
Brasil/Polônia. 

Eu tenho a satisfação de entregar a V. Ex. • e à Comis­
são, 4 pastas compostas respectivamente de meu depoi­
mento, de 51 anexos e cópias das transparéncias que 
irei utilizar durante a minha exposição. 

Excelentíssimos Srs .. Senadores integrandes da Co­
missão Especial, compareço perante esta COmissão ~ 
mo dever de executivo federal, para prestar todo os 
esclarecimentos nessários, a fim de viabilizar a apuração 
da verdade e as dimensões reais do chamado caso Costa 
Pinto. 

Além do dever, é para mim uma honra e um contenta­
mento, não pela oportunidade de dirigir-me a V. Ex.•, 
contentamento por eu julgar mais próximo do fim deste 
caso no que tange às decisões em face do longo prazo 
pelo qual se arrasta. Os objetivos principais de meu 
depoimento são: fornecer elementos para a configu­
ração da verdade - digo da verdade porque há muita 
inverdade sobre o caso -persistir na posição de defesa 
do eráriõ"; e contribuir para que as decisões sejam éticas, 
morais e de interesse de ambas as partes, se conciliáveis, 
principalmente ao Erário público. 

Em nenhum momento falsearei qualquer aspecto do 
assunto, não usarei de sofisma e de meias verdades. 
Não é meu propósito, Srs. Senadores, como nunca o 
foi, denegrir a honra alheia, ou lançar acusações infun· 
dadas, como foram feitas, contra qualquer pessoa física 
ou jurídica. Mas não me calarei, como de resto eu nunca 
o fiz, -Sobre (lS fatos irre:gulares ou mais gravemente 
sobre os delitos que atentam contra a admínistração 
pública; no cumprimento de meu dever jamais transigi 
como nunca tenho transigido e jamais transigirei. Por 
isto, fui arrolado e envolvido nessas apurações. Não 
sou homem de choro fáCil, nem de sorrisos amáveis, 
mas de palavras francas e ·argumentos comprovados. 
Por isto, Srs. ilustres Membros dessa Comissão, reSta~ 
me o contentamento de estar com o bem, sem interesse, 
resta-me, por isto, a certeza de que meus esforços não 
foram e não serão em v~o, embora tenha sido eu até 
aqui impotente para aplacar a ira comprovada dos que 
me acusam. RegozijO--me, todavia, de nãO entrar nos 
compromissos de dilapidadores dos cofres pllblicos e 
da dignidade alheia; regozijo-me sim, ainda mais, por 
poder contentar com orgulho, que o Poder Legislativo 
de meu País me conceda a oportunidade de trazer à 
luz a verdade e demonstrar que nada fiz além do que 
defender o bem público independentemente das variá­
veis e a apreciação sobre o caso. Encareço, todavia, 
a compreensão dos Srs. ilustres Membros dessa Comis­
são, no sentido de que me concedam o tempo necessário 
à esplanação, uma vez que os interesses superiores do 
País exijam que eu busque, tanto quanto V. Ex.•s, o 
mesmo ideal de justiça através da verdade e dos fatos. 
Da mesma fonna, rogo a atenção desse Egrégio Plená­
rio, para a exaustiva enumeração que me vejo compe­
lido a fazer, porque acusado perante essa Coiirissão 
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em assunto que náo foi objeto de sua convocação, pre­
tendo abordar todos os aspectos do caso, sem deixar 
qualquer dúvida ou suspeita sobre a lisura da adminis­
tração que me foi confiada tanto quanto a dubiedade 
dos meus acusadores. 

Sei que não me dirijo a um tribunal técnico, mas 
político- não obstante aqui se encontrem eminentes ju­
ristas. Sabem também os Srs. ilustres membros desta 
Comissão a origem da miriha fOrmação profissional, 
por isto rogo que me concedam a liberdade da palavra, 
para, ao final, colocar-me à disposição de. V. Ex."s para 
as indagações que se fizerem necessánas, aduzmd.o 
quaisquer esclarecimentos, exibindo documentação que 

. me foi solicitada. --
Meus Srs., o documento expositivo apresentado à 

digna Coinissão cOmpõe-se de 79 páginas, mas s~ri~ 
cansativo se lesse todo o documento, de modo que rret 
abordar, agora, os principais pontos. 

Nessa transparência, meus Srs., o meu depo~ento 
se subdivide em 8 capítulos: o contrato, a dívtda do 
preço mínimo, a dívida de cambiais e outras, o contrato 
com a Rússia, o relatório Costa Pinto apresentado ãs 
autoridades de Brasília em maio e junho, a continp.~çáo 
das negociações, Costa Pinto nO Seri.ado Federal, solici~ 
tação e conclusão. 

Mesmo antes de chegarmos ao capítulo: Costa Pinto 
no Senado Federal, nós iremos entremear e apreciar 
algumas declarações que ele houve por bem aqui fazer. 
Vejam os Srs. nessa transparência que nenhum capítulo 
e nenhum assunto em nenhuma das acusações esteve 
envolvido a eficiência da missão do IAA .em relação 
á cana, á açúcar e á álcool. .O que foi apreciadO, o 
que foi discutido e o que será aqui ~presentado é em 
relação a um contrato, á ação comerc1al entre uma em­
presa privada e um instituto do Governo, às._ falhas e 
o não cumprimento desses contratos, o não pagamento 
das condições fixadas pelo contrato e a posse indevida 
das diVisas a que o IAA tem direito,_que o Governo­
tem direito a receber. Então, não está em dúvida aqui ... 
mas o Sr. Humberto Costa Pinto I únior assim afinnou: 
o Coronel Confúcio Pamplona, que nãO tem qualquer 
tradição, nem passado, nem experiência seqUer no trato 
humano, é conduzido e responsável por um setor da 
mais alta importância deste País, o PROÁLCOOL e 
as exportações; é este homem, que tem tido este trata­
mento. 

E mais tãrde, ao se referir ao nosso Diretor de Expor­
tação Dr. Alberico Teixeira Leite, assim concluiu: para 
eles, ; lei. Eu provarei que para Costa Pinto ~á lei. 

Nesse resumo não se fala de cana, de quahdade de 
cana do solo das variedades, das pragas, das formigui­
nhas: das bro'cas, do combate às_ pragas, às infestações, 
às maiores áreas, aqui não se fala da cana, no seu teor 
de sacarose, da precodidade delas. Aqui ~ão se fala 
da colheita na forma de pagamento, na Sltuação da 
balança do 'pagamento, do teor de sacarose. Aqui não 
se fala em relação à organização social do setor cana­
vieirci~ aquí não se fala das associações do_ sindi~ato 
de cana, aqui não irá se fal~r tafl?-bém .em rela~o _a 
hospitais, aos planos de ass1sténc1a soC131. Aqui nao 
se fala no custo e no preço da cana e naquilo que tanto 
o País deve no momento de crise em que vivemos. 
Aqui não se_ fala na produção atual deste ~no1 desta 
safra, 1983784, de 220 milhões de toneladas d1stnbuíd?s 
por todo o País, por todos os Estados, e que, em relaçao 
ã safra passada que foi de 170 milhões de toneladas, 
houve um acré;cimo real de 50 _milhõ_es de tonelada~-~-­
mais de 30% em relação ao ano passadO. Aqui não 
vai se tratar deste assunto, que eu trato com a maioria 
dos que estão aqui presentes, que são os representant7s 
da Associação dos Plantadores de Cana de todo o Brasil, 
do Nordeste, Centro-Sul, São Paul~ e do Q~!e. Não, 
é de um trato. Mas o Coronel Pamplona não tell_l passa­
do nem tradição para tratar da cana. Os Srs. plantadores 
de cana, que aqui estão, que me julguem. 

Não se vai falar do açúcar, dos diversos tipos de 
usinas instaladas, da exportação, do mercado inte~n?, 
do mercado externo, do mercado interno na repartiçao 
geográfica -deste Pafs, do apoio e do .sl!bsí~o dado ao 
setor açucareiro do Nordeste, e da deflCiêncta, das áreas 
críticas do norte fluminense, de toda essa complexidade 
que envolve a produção deste ano de 9 milhões de 
toneladas de açúcar; não, vai se falar de um contra~o. 
Alguns produtores industriais estão aqui presentes, m-
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clusive um dos dignos representantes dentro do Conse­
lho Administrativo do IAA, que julguem eles o Coronel 
Confúcio Parn:j)Iona, fãce ao problema indus~al do açú: 
car em relação a não ter passado nem tradição. Aqu1 
nã~ vai se falar do álcool, das refinarias anexas e autôno­
mas, da produção, da falha da legislação; aqui .não vai 
se tratar do controle da qualidade, do abastecimento, 
da produção, este ano, de 8 milhões de metros ~bicos 
de. álcool, enquanto no ano passado foram 5 milhões 
e 600 mil metros cúbicos de álcool. Nada disso vai se 
falar cana, açúcar e álcool. O conjunto dos programas 
e da 'situação do IAA relativamente à assistência social 
no_ campo, para que haja a indústria do açúcar e do 
álcool; e não vai se falar em r_elação aos processos de 
peiidéD.da do IAA entre as classes produtoras que 
atuam no setor. Não. Vai se falar de um contrato, e 
para isso ele disse sem tradição, sem passado e não 
tendo, não conhecendo o que é tratamento humano. 

Quem pode responder pelo tratamento humano são 
os Senhores que atuam e trabalham conosco no setor; 
os ·que podem falar _no tratamento humano são os fun­
cionários- do Minístério da Educação que trabalharam 
co_migo durante 4 anos, alguns presentes; quem pode 
falar em tratamento humano são as empresas privadas 
em qu'e trabalhei também durallte muitos anos. E orgu­
lho-me dO meu passado. Orgulho-me do meu passado 
porque foram 30 anos de vida militar, toda ela dedicada, 
com todos os cursos, desde a formação até a Escola 
Superior de Guerra. Or&ulho-me do meu passado por­
que foram nos campos da Itália, nos Apeninos, que 
conquistei, me cederam ou me conferiram a maior me­
dalha do Exercito Brasileiro, a Cruz de Combate de 
Primeira Classe. OrgulhO-me do meu passado que toda 
a vida que tive no Exército, seguindo elementos que 
para mim eram exemplos como o Marechal Humberto 
Alencar Castello Branco, que no dia 31 de março, m~_ 
deu uma missão de encontro, e_u_Tenente-Coronel, com 
o GeD.eral AdalbertO- Pereira dos Santos; e que está, 
este bilhete de que fui portador, na biografia do ilust~e 
Marechal Humberto Castello Branco, do Senador LuiZ­
Viana, na primeira página do livro, isto me honra e 
muito me h_onra. 

.Então, como é que alguém pode, para justificar erros, 
para não pagar o devido, para mistificar, atuar, e tentar 
atuar perante uma comissão digna do Senado Federal, 
que r:.erece todo o respeito, afirmar um homem sem 
passado, sem tradição e sem co-nhecer o trato. humano. 

Mas passemos agora ao caso: (transparênCia.) 
Vou ler aqui esta transparênc~a, porque seguind~ o 

racioc{nio cartesiano, que é da mmha formação, eu CitO 
primeiro as conclusões. Irei -provar essas conclusões. 
E _todos os que aqui estão_!? mais particulcu:mente a 
digna Comíssão, é que juf_guem da comprovaçao clessas 
minhas conclus6es. (Leitura.) 

a) firmaram eles, Costa Pinto, ardilosamente, um 
contrato com o IAA, no ano de J_980, sem que tivessem 
a possibilidã.de de cumpri-lo, em seus precis.os termos 
em função ao destino; 

b) receberam e retiveram recursos de propriedade 
do IAA, não os entregando no devido tempo e, portan­
to-, -tornandõ-se inãdimplentes e recaindo em mora até 
o presente momento; 

c) utilizaram e vêm ufilizando a posse indevida desse 
numerário, cerca de US$35.000.0Q0,00relativas às cam_­
biais; pai'ã. o fim de pressionar a ad~stração pública 
a conceder~ lhes novo contrato, em condições como eles 
só querem, como tive a oportunidade de demonstrar 
a esta Coaiissão, e agridem a dígnidade de quem não 
tem o direit_o de dispor do dinheiro público e-m barga­
nhas, como eles querem ou transações índemonstráveis; 

d) deixaram de cumprir_ o contrato assinado em 1980, 
também no que conceme ao pagamento do preçO míni- ·­
mo assegtrracl.o; 

e) montaram ardilosamente, repito, um suposto pre­
juízo no valor de 52 milh6es de dólares, utilizando-se 
de sofisma quanto ao tempo·, cotação do açúcar e obriga­
ções-do IAA; 

f) prejudicaram, causando incalculáveis danos a pro­
gramas do IAA e do Governo, em v~ude da reten~ão 
de tais recursos, que para o IAA sao orçamentános, 
e não-os dispondo, não pó de utilizar nos seus progra­
mas, com evidentes reflexos no orçamento monetário 
e com_ o n:ão ingressó -de: divisas no País; _ 

g) comparecem a esta Ç'?_m!ssão dq Segado Federal, _ 
cOm o fiime pfOpóSito de, disvirtuando o_ objetivo da 
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convocação, trazer à baila assunto aleatório, denegrir 
o órgão público, assacar inverdades contra pessoas, dew 
turpando fatos, falseando a verdade e com isto_ exercer 
pi"essão com um apelo desesperado na trama que perpe­
traram visando lesar, mais uma vez, e de qualquer forma 
os corres- PUblicas. 

Vamos, então, ao Capítulo r. 
(Transparência) 

O Capítulo I, nós trataremos: 

I) o histórico· 
2) a proposta 
3) o contrato: 

"a) o destino 
b) o máximo de embarque 
c) prazo de exportação por mês 
d) preço mínimo garantido 
e) preçoPVU 
t) conversibilidade 
g) penalidades 
b)- condições gerais 

-Prêmio 
-Pagamento 
-TaxaàOIA" 

Conclusões parciais. 
Meus Senhores, talvez eu tenha que ser um pouco 

exaustivo, porque tenho que provar uma dívida, tenho 
que provar· falhas e tenho que provar. como disse, o 
ardil deste contrato. 

- Inicialmente o IAA fez cOnversações pela documen­
tação existente e houve uma proposta da Costa Pinto. 

Essa propo-sta da Costa Pinto é datada do dia 30 
de outubro de 1980, e assinado pelo Sr. Humberto Costa 
Pinto Júnior~ Essa é uma proposta, que _foi levada pelo 
meu antecessor, Dr. Hugo de Almeida num parecer 
extenso ao Exm. • Miiiistro João Camilo Penna para 
apreciação. E o Exrn. • Sr. Mínistro houve por bem apro­
var a proposta no dia primeiro de dezembro de 1980. 
E o contrato foi assinado, já não com a assinatura do 
Sr. Humberto Costa Pinto Júnior, mas com a assinatura 
do Sr. Frederico Costa PiritO, -no dia 18 de dezembro 
de 1980. Essas datas são essenciais porque um dos ardis 
virá na frente em relação a essas datas. Então a proposta 
é de 30 _de outubro de 1980. O contrato é_ assiriado 
a 18 de dezembro de 1980, com a data firmada pelo 
ex-Presidente do IAA, Dr. Hugo de Almeida. 

Mas, então, está explicadO, um contrato, uma pro­
posta, ele só rad0Círi3: SObre _a Proposta, porque é uma 
das razões dos 52 rilílhões de dólares e um contrato~ 
que é do dia 18 de dezembro. Mas vamos aos pontos 
que interessam ao contrato, e aí eu também peço -a 
atençâo dOs Srs. COngressistas: 

Nós temos a questão dos prazos de embarque. O 
contrato foi executado no primeiro período - havia 
cinco" períodoS - e o segundo perfodo, em relação, 
tanto ao demerara e ao refinado; esse período ia de 
t.o de outubro de 1981 a 30 de setembro de 1982. Mas 
na letra "A'', por lei e está na página dois do contrato, 
tinha um destino único, que é a União SoviétiCa.-

A Costa Pinto e o Sr. Humberto Costa Pinto Júnior, 
perante esta Comissão, -acusam que o contrato com 
a Rússia foi prejudicial ao_ JM e que nós transferimos 
a:S-arvrsas brasileiras para a União Soviética. Ele a~a 
que, fiimãndo um contrato com a União Soviética, após 
o segundo período, como iremos ver, nós impossibi­
litamos que eles bem comercializassem, ele acusa, usan­
do de ardil, de demonstração falsa, de raciocínio errado, 
para influenciar, tanto no .relatório que apresentou ãs 
autoridades do Brasil, mas também perante essa Comis­
são, de que o preço do refinido, que nós vendemos 
à Rússia, era lnferior ao mercado e nós demos prejuízo 
de milhões de cruzeiros. Mas esse é outro ponto, nos 
analisaremos o contrato com a Rússia. 

Mas é ele, Frederico Costa Pinto, que assina uma 
proposta com o papel da empresa, é Frederico Costa 
Pinto. que assina o contrato e que ilude a boa-fé de 
um Ministro de Estado, que iludem a boa-fé do Presi­
dente do IAA, que ilude a todos aqueles que estão 
-correfacionados com o contrato, porque a S.A. Costa 
PintO, Exportã.Ção e Imporra:ção ou a Costa Pinto Inter­
naciorial são desconhecidas da Prodintorg, organismo 
ofiCial da Rússia, "!1nico no organismo estatal que tem 
o 4.ireito e o d_e'ie:r de importar· e exportar ãçúcar, o 
~A~M + 
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é o Sr. Vladimir GalarioV~ Presidente da Prodintorg, 
alta autoridade russa que a~a isto em telex: "Então 
nós temos a satisfação de informar que S.A. Costa Pinto 
e C.P. International, ambos são desconhecidas da Pro-­
díntorg. Nossa firma, Prodintorg, nunca teve nenhum 
negócio com tais organizações". Isso foi passado no 
dia 6 de outubro, agora, depois das declarações da im­
presa pelo Sr. Galanov, diretamente da Rússia. 

Recebi no meu gabinete e fiquei supreso, desconfiei 
da origem, face á gravidade desse documento e imedia­
tamente entrei no telex, chamando o telex de origem 
e pedindo confirmação. E essa confirmação, em Síntese, 
o telex não era de Moscou, o telex era de Genebra. 
Fui informado de que eles receberam do Sr. -Galanov 
o pedido por ele estar em Genebra para passar o telex 
que vimos. 

Mas com a responsabilidade que eu tenho de compa­
recer a esta Comissão do Senado. agora, na quinta-feira 
passada, eu chamei o Sr. Galanov em Moscou ao telex, 
e aqui diz, aqui eu estou, recebi o seu telex do dia 
6 de outubro, proveniente de Genebra e precisei da 
sua autenticidade, e ele afrrm.a a autenticidade dizendo: 

"Prodintorg nunca teve nenhum negócio com 
as empresas Costa Pinto e CP Intemational. Pro·­
dintorg nunca comprou açúcar dessas flnnas, quer 
direta, quer indiretamente. E a nossa resposta satis­
faz?" 

Eu respondi que sim. 
Meus Senhores, durante o primeiro período do con­

trato, durante parte do segundo período do contrato, 
alguns embarques foram solicitados pela Costa Pinto 
ao IAA e realizados com destino à Rússia, e a R11ssia 
nunca comprou e nem recebeu açúcar do IAA sob o 
contrato Costa Pinto. Duas hipóteses e talvez _outras 
mais: a pri.JD.eira hipótese; eSse aÇúciU-Saiu do Brasil, 
foi vendido~ falsificaram os documentos e entregues 
em nome de outra empresa na Rússia, porque o açúcar 
saiu e o açúcar foi pagO; segundo, ou o açúcar tomou 
outro destino. E tomando outro destino a Costa Pirita, 
pelo contrato que iremos ver, teria que pagar um prêmiO 
por transferência de destino de quatro dólares a tone­
lada. E assim se for em qualquer das duas hipóteses, 
como o açúcar não foi pãi'a a RU.ssia; nem esSe açúcar 
exportado para a Rússia em D!)f!l_e-do contrato da Costa 
Pinto, a Costa Pinto, além de todas essas dívidas lesou 
o IAA ao dar à Rússia- como de"stino e nãO pagar 4 
dólares de prémio como deveria haver. 

Mostremos, agora, ao máximo de exportação por 
mês. Aqui nas transparências, como em todas as outras 
citações referentes ao contrato, estão as págin~ em 
que estão escritos esses dados, essas afirmações no origi­
nal do contrato assinado por Frederico Costa PiDto~ 
Dr. Hugo de Almeida. Máxima Exportação- deme­
rara: 65 mil toneladas; refinado: 35_ mil toneladas. O 
contrato permitiã e perniítC:-que, à vontade do comwa­
dor Costa Pinto, com o tempo - e avisando o IAA 
-que o demerara poderia ser transformado em refina­
do. Então, 'ele tinha o direito de exportar por mês, 
no contrato~ o total de cem mil toneladas. É importante 
porque, no que eles vêm querendo cobrar indevida­
mente - não dou tantos adjetivos porqUe eu não sou 
jwista- mas indevidamente, e pela segunda vez, por­
que antes já tinham sido pagos, eles vêm querer uma 
indenização sobre 118.484 toneladas não exportadas no 
mês de julho e a n_ossa obrigação seria somente cem 
mil, e das cem mil foram 44 mil, o máximo que teria 
faltado eram S6 mil. Mas veremos que ele já foi indeni­
zado e que, agora, quer ufilã O:ova indenização. 

No contrato diz: 

"O comprador assegura ao IAA que o preço 
médio, que vem ser o preço mfnimo, pará a parcela 
de preço a fixar em. cada período - então, era 
a aná1ise de período por ·período do contrato -
não será inferior- aí vem. a idéia do .preço mínimo 
-não será inferior ao preço PVU- está escrito, 
estão aqui os homens que trabalham com açúcar 
e vou mostrar o que é preço PVU. que ele agora 
quer confundir com preç~ 4!dlJstrial- médio (mé­
dia aritmética dos preços PVU Oficiais estabele­
cido em ato da Presidência da República, período 
dividido pela taxa do dólar americano do período 
de embarque, considerado individualmente,_ acres­
cido de 30%. O comprador gãfante - ainda está 
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afirmand_o) -qu_e o preço mínimo não será inferiOr 
__ ao preço PVU- novamente PVU, que quer dizer: 

· · posto viatura usina, quer dizer na boca da usina 
-e até cita- estabelecido o ato 31/80 de 26-9-80, 
anexo nl 4, convertido em dólares americanos à 
taxa de conversão de compra na mesma data do 
ato." 

EntãO, o que é o ·atO? Aqui" temos uma cópia do 
Diair:io Oficial do citado ato, que serviu de base, 'de 
exemplo,_para o preço mínimo, durante todo o contrato, 
telãtivame_nte aos _outros atos do IAA. E os Srs. notam 
aí que em cima, n6s temos preço industrial. Então, 
eles querem pagar o preço industrial, mas não querem 
pagar o PIS sobre a matéria-prima, eles não querem 
pagar o ICM. Na últim3. linha diz: "preço-base de aqui­
sição na condição_de PVU" ... Então, são esses valores 
que tinham de pagar pelo contrato (8.866,04). E eles 
alegam, afirmam e me acusam que eu estou extrapo­
lando e os persegufudo porque estou incluindo na co­
brança deles - e aqui eles afirmaram - o ICM e o 
PIS, como, se eles assinam um contrato, tinham idéia 
de cumpri-lo, como não cumpriram em relação ao desti­
no e agora não -qUerem cumprir em relação ao preço-mi­
nimo, dizendo que o PIS e o ICM estilo fora das condi­
ções. contratuais? Aí eles afirmaram que o preço seria 
PVU. 

Aqui há outros itens do contrato, em relação a penali­
dades que não são previstas no contrato, então devem 
ser i"egidas pelo Código CoinCrcial. E -tem algumas con­
siderações gerais. Há um prêmio citado na págima 9, 
e o texto é este:_"Para embarque de destino alternativo, 
fora do indicado, o comprador pagará ao lAA um prê­
mio adicional de 4 dólares por tonelada". E ele acusa 

-·que-, -ero-Telação àqueles que temos relacionados, que 
ele vende o açúcar para outrOs destinos, que esse prêmio 
estava embutido _dentro do preço mínimo. Então, eu 
pergunto: O IAA vende açúcar para a Rússia, que é 
regido pelo preço mínimo, então tem direito a receber 
a uma determinada quantidade de dólares em divisa. 
Se muda de destino a pedido deles, e aceito esse destino, 
então tem que ser acrescido os quatro dólares, eles 
não querem os _q_~;:ttro dólares, dizçndo que o preço­
mínimo está embutindo os quatro dólares. _Então, fica­
ria o p:reço para o o~tr"' destino igual o destino para 
a Rússia. Quer dizer, não -há lógica para esse argu~ 
menta, nesse sofisma que eles, aqui no Senado, e nas 
acusaç6_~ g:u~ nos fazem, querem o pagamento, não 
querem pagar a mudança do destino. E vamos às conclu­
sões do primeiro capítulo: 

Então, como conclusão parcial desse primeiro capítu­
lo, o máximo de e_xportação por mês, previsto no contra­
to, é de cem mil toneladas. O prêmio por mudança 
de destino é um valor adicional ao preço-mínimo. É 
prevista uma carta de crédito rotativaf_ que me esqueci 
de aboraai: O contrato prevê que o pagamento seria 
feito airãvés de uma carta rotatiVa aberta pelo compra­
dor Costa Pinto, no exterior, por um banco que o IAA 
aceitasse. Ele não abriu cartas rotativas. No telex que 
os Srs. ouviram, no início desta reunião, assinado por 
Humberto costa_ Pinto Júnior, ele afirma e confirma 
que não cumpriu o contrato em relação â carta de crédi­
to, porque ele deu vencimentos no telex dele, e uma 
carta rotativa aberta, como era obrigação dele, não 
tinha data de vencimento, não sendo abertas as cartas 
rotativas, que era a obrigação co.ntratual da Costa Pinto,· 
veio a possibilitar a dívida de 35_ milhões de dólares. 

Passemos ao· ca!)ít"ulo 2: 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Por fineza, 
Coronel Confúcio Pamplona, V. S. • poderia repetir esse 

- ponto? 

O SR. CORONEL CONFÚCfO PAMPLONA -
Pois não, nobre Senador Viigflio Távora: 

Na letra D, das condições g~rais, da página 9, do 
coutrªto diz: '""Pãgamentos, através da carta de crédito 
rotativa a ser aberta a favor do IAA". Carta de crédito 
rotativa ~ uma carta contínua, possibilitando o paga­
mento sempre contínuo das cartas de crédito conce­
didas, sem ~r data de_ término. E nO __ telex que houve 
por bem passar â ilustre Comissão do Senado Federal, 
lido hoje, pela manhã, ele cita três ou sete cartas de 
crédito, dá a sua validade, e foi por intermédio de prazos 
cup:os,~mo verçm~ depois, que houve a possibilidade 
dele embolsar 35 milhões de dólares de divisas do País. 
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Então, vamos ao capítulo 2. o. O capítulo 2. o da dívida 
do preço tni'nimo. Apresentação da dívida, a contes­
t?.ção da dívida, as alegações, os prejuízos de 52 milhões 
de dólares alegados por eles, as negociações finais, a 
suspensão do contrato, conclusões parciais. 

Eu irei ser breve, já correlacionando com os números 
que nós citamos aqui. Então, ele alegou aqui, perante 
o Senado, que nós demoramos dois meses a apresentar 
a conta a ele, e que nós, por isso e por outras razões, 
estávamos massacrando a empresa. Muito bem. O con­
trato teria sido e foi aprovado pelo IAA, no segundo 
peiíodo~ para ir até 30 de juriho de 1982, como eu 
afirmei. O último navio que saiu do segundo período 
foi o Navio Maria CLEPS, ein 13 de dezembro, e nós 
só poderíamos ter as contas até o navio chegar ao desti­
no: se houve acidente, se não houve, se foi entregue, 
se foi rejeitado, qualidade etc. Então, só no ftm de 
dezembro, que nós dispúnhamos de todos os dados, 
para levantar as dívidas do segundo período. Mas, nós, 
na verdade, tivemos que raciocinar e analisar essa dívida 
a ser apresentada, por quê? Porque a estrutura do ato 
do Presidente do IAA, relativamente ao preço PVU 
foi mudada de 80 para 82. e o período número 2- se 
referia a novos atos com.· essa mudança. Qual foi a única 
mudança, meus Senhores: o preço de aquisiçãO IAA, 
na condição de PVU, dava aqui, mas em relação a 
todos os itens iguais, PIS e ICM iguais, mas havia uma 
parcela acrescida, que "foi a parcela referente ao subsídio 
de equalização. Então, nessa nova ·apresentação do pre­
çO PVU, havia a inclusão da parcela do subsídio de 
equalização, que é dada para o Nordeste com relação 
a outros Estados, mas ao Nordeste especificamente, 
porque o subsídio de equalização veio aumentar o custo, 
deveríamos~ pela letra do contrato, cobrar o preçOl 
PVU, mas se nós cobrássemos o preço PVU, n6s não 
estaríamos coerentes com a estrutura do preço, -que 
era anterior, por ocasíão do_ contrato; e eliminamos 
o subsídio, e nós vienlos Cobrar somente o preço base, 
tirando o subsídio, e cobrando somente esse sUbtotal 
em relação ao de existir o ICN e o PIS. Então, procu­
ramos ser justos na apresentação da dívida. E no dia 
6 de janeiro. nós já apresentávamos ao Ministro Camilo 
Penna o nosso levantamento, e também, nós assim nos 
dirigimos aó Ministro Camilo Penna: o débito ... 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Isso é o quê? 

0 SR. CONFÜNCIO PAMPLONA -Isso tudo-é 
o anexo. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Nós estamos 
ouvindo praticamente esse detalhe pela primeira vez, 
para se ter uma idéia ... 

O SR. CONFÚNCIO PAMPLONA -Anexo n.• 
2. 

O SR. RELATOR(Virgílio Távora) -0 catalogado 
daqui, todos os anexos capítulo I, Il, III ... 

O SR. CONFúNCIO PAMPLONA- Nobre Sena­
dor, capítulo 2, pâginii 2. 

O SR. RELATOR (VirgíliO Távora) --Anexo 2, 
do capítulo I? 

O SR. CONFÚNCIO PÀMPLONA -É, sim Se­
nhor. 

O SR. RELATOR (Virgl1io Távota)-"- De 1-12-80, 
não é? 

O SR. CONFÚNCIO PAMPLONA- Diz assim, 
na folha I do anexo. 

O &R. RELATOR (Virgflio Távora)- Não . .O Sr. 
pode ir de vagar, apenas nós precisamos nos ajustar 
nessa maçaroca imensa de papel que veio aqui e a expo­
sição de V. Ex.• na conferência que vamos fazer ... 

O SR. CONFÚNCIO PAMPLONA - Anexo n.• 
8. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távoni)- GPO 62? 

O SR. CONFÚNCIO PAMPLONA- Agora, com 
certeza, anexo n.o 7. O nosso Ofício n.•l0/83. E assim 
nós dizíamos ao Ministro: "O déficit inicialmente levan­
tado atingiu 84 milhões !541 mil 789 dólares e 64 centa­
vos; não considerando porém os subsídios e o valor 
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da sacaria, que eram os novos elementos da estrutura 
de preço e as multas por mudança de destino, o valor 
ficou :reduzido a 44 milhões, 298 mil, 352 dólares e 
90 cnetavos. Irei notificar a empresa no sentido de obter 
a liqüidação do débito no menor preçcipossrvel. Como 
precaução serão suspensos o_s demais embarques rela~ 
cionados ao contrato, até que se obtenha uma solução 
para o problema'. _ 

Assim eu me dirigi ao Exm. o Ministro da Indústria 
e Comércio João Camilo Penna, no dia 6-1-82, e remete­
mos a dívida e demos dez dias, pelo nosso Ofício, para 
o Costa Pinto responder, C a Costa Pinto se queixou 
do prazo, mas eram dez dias úteis, apesar de haver, 
nos últimos períodos dos dez dias, o período de carna­
val, como ele aqui alegou. Mas q~_dias er!UD úteis. 
E no dia 17-2-83, anexo 9, Costa Pinto nos responde 
e levanta o caso PVU, ICM, PIS; não vale isso, vale 
o preço industrial, sobre a inclusão do prêmio e ques­
tiona a taxa dólar. E pela primeira vez ele, na carta 
resposta, levanta que o IAA não era credor de 44 mi­
lhões de dólares. Não. O IAA, em relação ao preço 
mínimo, era devedor de 3 milhões e tantos de dólares, 
porque ele não aceitava os preços PVU, não aceitava 
prêmios e não utilizava a taxa de dólares corretamente. 
Então com isso, ele em vez de sermos credores, ... Ele 
representou, no-anexo-dois, uma outra conta: ele apre­
sentou uma conta de 52 milhões de dólares, para ser 
preciso, 52 milhões, 741 mil, 313 dólares e 28 centavos, 
que eram devidos a ele, por quê? 

Então vamos a um trecho da carta dele: 

"Por força de -~ompromisso assumido em 
28-11-80 com um cliente no exterior obrigando_-nos 
a embarcar de janeiro a junho de 1982, 200 mil 
toneladas de açúcar refinado _ao preço de 680 dóla­
res a tonelada FOB." 

Esse trecho precisa de uma análiSe porque daÍ Surgiu 
esse crédito de 52 milhões de dólares. 

.. Por força de compromisso assumido a 28/11"­
Meus Srs: a 28/11, o IAA não tinha contrato frrmado 
com ele. O contrato firmado pelo Sr. Frederico Cost~ 
Pinto 6 datado_ de 18 de dezembro de 80. Então, não 
há como haver correlação entre o contrato IAA e este 
suposto contrato que ele alega. 

Segundo, não há correlação p·orque ele nunca tendo 
negociado com a Rússia e não sendo conhecido na Rús­
sia, o conhecido suposto centrara ali escrito não foi 
feito com a Rússia - ê o noSso contrato se destinava 
à Rússia apesar dele não ter cumprido com destino 
â. Rússia. 

Terceiro: é porque 680 dólares a tonelada no mês 
de junho 1982 é uma irrealidade: o mer~do_era ofer­
tante como é ainda hoje. Os cOrltiatõS de jUnho naquela 
época, davam, confonne a própria cotaçãõ 230 dólares 
por tonelada de açúcar refinado. Então, como utt_l granw 
de comerciaD.te, como a: maior Trading do Brasil, com 
um indivíduo conhecedor do mercado internacional, 
tem um prejuízo, de 52 milhões de dólaies? Se o _IAA 
não tivesse podido entregar o açúcar, perdendo ele 680 
dólares por tonelada, quando ele podia comprar em 
qualquer país do mundo dentro da Bolsa de Nova Ior­
que, dentro da Bolsa de Paris ou de Londre~ ~ 230 
dólares? Como? 

Mas, ele, ao apresentar essa dívida nossa - mas 
a dívida, meus Srs. pasmem, como os Srs. podem pas­
mar com a declaração vinda de Moscou, da Prodintorg: 
essa dívida tinha sido ressarcida a eles pelo IAA eles, 
agora, cobram novamente 52 milhõeS de d~lares. Na_ 
resposta, quando nós tivemos a nossa conta e~ 44. 
Não sou eu quem diz; são eles que dizem, que foram 
ressarcidos,50. __ -------~ __ 

Aqui está um ofício do Sr. Costa Pinto, PEI/DIR 
172/82, de 15 de setembro de 1982~ 

Vejamos o que diz o ofício a nós dirigido: 

" Fazemos referência às cartas anteriores sobre a 
fixaçãO dos vários preços ... deste instihi.to." 

E aí vem o trecho: 

"Na tentativa de buscar uma solução que poSsiw 
bilite de nos ressarcir dos enormes prejuízos que 
tivemos, vimos propor a seguinte formulação no 
esquema de fixação do preço para essa quantidade: 
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Item 1. o embarque será estendido até novemw 
bro de 19$2. O preço será fiXado pelos compra­
dores, seja pela média do Spot de Paris dos primei­
ros· dez dias do mês, acrescida_do prêmio contratual 
de-U$ 1.50 por tonelada, seja pelo Spot do ISA, 
que é o preço internacional de Nova Iorque, nos 
primeiros 10 dias do mês anterior ao mês de embarw 
que, acrescida de um prêmio _de 18%- gravem. 
Em_nenhum;:J_hip6tese o preço será superior a 233 
dólares por tonelada métrica, que é o preço do 
açúcar, caso fosse embarcado em julho. 

Então a cotação de junho do mercado de 233 
dólares, em relação 680 dólares, que eles alegam. 

"De acordo com os termos contratuais, os com­
pradores serão dispensados do pagamento do prê­
mio _ _de 4 dólares para embarque para outro des­
tino." 

No dia 27-9~82, o diretor de exportaçi!o de então 
·-e foi substituído no dia seguinte: as portarias já estaw 
vam sendo publicadas no DiáriO Ofici3f- e ele exigiu, 
que era o Sr. Paulino Marques Alcofa, se dirige ao 
IAA no segu4tte telex: _ _ _ 

-- "Em sUa carta, etc - aquela que nós vimos, 
etc, etc, tendo em vista nosso telex 1766 de tanto 
e tanto, concordamos com o item n."S 1 e 2, entre­
tanto, o período para o cálculo do preço mínimo 
será estendido até 30 de novembro." 

Então, ele queria cláusula de 30 de novembro e ele 
queria a cláusula do percentual de 18% e, no mesmo 

- dia, nos outros documentos, o Sr. FredericO Costa Pinto 
aquele que assinara o contrato, acusa o recebimento 
desse telex que o vimos e diz: 
-~ "Aproveitamos a oportunidade para confirmar 

nossos entendimentos relativos ao item 3 da nossa 
_ !!lencionada correspondência quando ficou estabe­

lecido que o prêmio por mudança de destino a 
ser aplicado para essa quantidade de 2 dólares por 
tonelada métrica. E o documento assinado no mes­
mo dia pelo Diretor de Exportação de açúcar em 
que diz: 

----- "De acordo. Arquivado". 
Meus Senhores, esse, endereçaram ao IAA. O 

Diretor de Exportação tomou a decisão - não 
vamos analisar esse aspecto - concedeu as três 
condiç6es, para quê? Para eles ressarcirem, como 
está escrito, no offció deles: 

Os graves pfejulí:oS que tivemos relativamente 
às 118 mil 484 toneladas ... " 

Conio, meus Senhores? ,Há o desplante, há o descaraw­
niento, há a falsidade, há a insensatez, de distribuir 
_um documento às autoridades deste País iludindo-as, 
tramando entre corretores esse argumento; e compa­
rece ao Senado para dizer que o IAA lhes deve 52-
milhões de çiólªres, se já tinham sido ressarcido dentro 

_das condições em que solicitaram; se o IAA não era 
obr_igado a comprar? E aqui ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Sr. Presidente, 
peço" a palavra pela ~rdem. 

OSR~ PRESIDENTE (Itamar Franco)~- Coneedo 
a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, pela or­
dem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Sr. Presidente, 
peço a V. Ex. • que interceda junto ao depoente, porque 
as__tennos em que estão sendo conduzidos não leva 
a nada. Esta Comissão não veio aqui para ouvir insultos, 
desplante, descaramentos, isso não nos interessa. Inte­
ressa-nos aqui fatos, os fatos alegados, os fatos publi­
cados em jamais. Os ínsultos são lá na rua, ou lá no 
IAA, ou Já na Costa Pinto. 

_O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu agradeço 
a suãsugestão, não irei usá-las. E se c!u as-estava usalt~o 
foi porque nesta Comissão, perante esta Comissão, eles 
as usou contra a minha pessoa. 
- É incoerente e -ilegítimo o crédito de 52 milhões 741 

müe318 dólares~ 
nem 1: A Costa Pinto: em 15109!82; solicitoU a mu­

dança de ccrn:dições contratuais para se ressarcir dos 
elevados prejuízos- concedidos, da não exportação das 
118 mil 484 toneladas em julho. E as obteve. Hoje 
consideramos ilegítima: 

~Quarta-feira 26 4121 

A Costa- Pinto não exportou as 200 mil toneladas 
do suposto contrato no exterior, de janeiro a agosto, 
porque não quis. Por que ela não quis? Diz ele que, 
de janeiro a julho, afirmando os prejuízos, que eles, 
Costa Pinto, não puderam 118 mil toneladas no mês 
de julho de 1982. Mas, quais foram as exportações deles 
nos meses de janeiro a junho? Foram: em janeiro, 10 
mil e 500 tonCladas; em março. 64 mil e 200 toneladas; 
no mês de fevereiro não exportaram; no mês de abril 
não exportaram; no mês de maio exportaram 28 mil 
550 _toneladas e; em junho, 26 mi1400 toneladas. Perfa­
Zendo 129 mil650 tOD.elada-s. Nós já"_ nos referimos que 
eles podiam exportar 100 mil toneladas/mês. No rpés 
de fevereiro não exportaram, no mês de abril não eXpor~ 
taram. E, nos outros meses, o máximo foi em março 
de 64 mil toneladas. Então, se eles tinham um contrato 
para exportar 200 mil toneladas nos meses de janeiro 
a agosto, eles poderiam ter exportado essas 200 mil 
toneladas, dc;ntro das condições do contrato, nas melho­
res condições. Mas, não o fizeram. 

A Costa Pinto, no primeiro semestre de 1982, solici­
tou adiamentos sucessivos dos_ embarques, face a esses 
não embarques .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordeJI' 

Ô SR. PRESII>EN'IE (Itamar Franco) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O~R. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, segundo 
requerimento finnado pelo eminente Senador João Cal­
mon, cujo lerei, observa-se: 

"1lsetembro de 1983-Sala das sessões do Sena­
do Federal. 

Requeiro, ·ouvida a Casa, e com fundamento nos 
arts. 75, da letra a, 76, 77 e seus respectivos pará.­
grafos, do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja criada uma Comissão Especial, composta de 
15 membros para, no_ prazo de 90 dias, examinar 
e avaliar os fatos relacionados com as graves denún­
cias do jornal O Estado de S. Paulo, sobre os acor­
dos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Polônia, iniciados no- dia 14 de agosto 
de 1983, sobre o título .. Divida polonesa no Brasil 
uma fraude". Documentos anexos, fazendo ao Sew 
nado as indicações que julgar cabíveis. 

Assinado, Senador João Calmon." 
O Senado fez aS indicações que julgou cabíveis, e 

esta Comissão foi instalada sob a lúcida direção de V. 
Ex. • e a translúcida cooperação do eminente Relator; 
SenadorVirgilio-Távora. Pelo que se observa, Sr. PresiM 
dente, até agora o eminente depoente não fez nenhuma 
referência sobre os objetivos especfficos desta Comis­
são, que são o de investigar os acordos entre o Governo 
da RepU.blica Federativa do Brasil e a Polônia. Assim 

-sendo, Sr. Presidente, eu solicito de V. Ex.• a suspensão 
dos trabalhos por 10 minutos, para que todos os Srs. 
Senadores aqui presentes possam se reunir com os mem­
bros da Comissão para deliberarem a respeito da ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
Fábio Lucena, a Presidência lamenta ·não atender a 
soliéitação de V~ Ex. •, a não ser que o Plenário da 
Comissão decida. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu peço a V. Ex~' que 
a submeta ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Mas, antes 
.de submeter a decisão ao Plenário, face à liberalidade 
da Presidéncia, a Comissão houve por bem, atendendo 
não só aos objetivos iniciais do Senador João Calmon, 
mas, sobretudo, atrav6s de uma convocação do próprio 
Senador João Calmon, aprovada por ela por unanimi­
dade, de ouvir o depoimento do Sr. Humberto Costa 
Pinto Júnior, e a Comissão o fez. Se houve desvio ou 

- não dos trabalhos da Comissão, a verdade é que a Co-
miSsâó- se permitiU_ ouyir a:ié- o fim o depoimento do 
Dr. Humberto Costa Pinto Júnior ... 

O SR. FÁBlO LUCENA- Sr~ Presidente, eu não 
estou propondo a suspensão do depoimento, em abso­
luto. 

O SR~ PRESIDENTE (Itamar Franco) -Eu pediria 
a V. Ex." _que deixasse eu terminar o raciocínio, e subme­
terei à deliberação da Comissão. 
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E aqui, cabe~me assegurar, até prova em contrário, 
o depoimento do Coronel Confúcio Pamplona, também 
convocado por unanimidade por esta Comissão. 

Se a Comissão entender diferentemente e entender 
neste instante de atender à solicitação de V. Ex. • para 
suspender ... 

O SR. FÁBIO LUCBNA- Sr. :PreSideD.te, Ilão se 
trata de suspender o depoimento; Trata·se de uma reu­
nião reservada entre os Srs. Senadores e os membros 
da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
Fábio Lucena, eu vou colocar em votação a solicitação 
de V. Ex.D, mas antes de fazê-lo, concedo a palavra 
ao Relator, como é praxe da nossa Comissão e, em 
seguida) a Presidência submeterá à decisão que a Comis­
são entender, de suspender por 10, 15 ou 20 minutos, 
o depoimento do ilustre Coronel Confúcio Pamplona. 
Mas, realmente, estranhando que isso aconteça no de­
poimento do Coronel Pamplona, quando nós não o 
fizemos em relação ao depoimento do Dr. Costa Pinto, 
mas, evidentemente a ComisSão é o árbitro da Presi­
dência. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
antes de submeter à decisão da Comissão. ·-

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -,-:sri. Senado-. 
res, essa Comissão foi feita, graças à insistência, podere­
mos dizer, democrática, pertinãz, COnstante do Senador 
João Calmon, para se verificar a procedência ou não, 
de artigos do jornal O Estado de S. Paulo, que põe 
em dúvida a lisura do comércio Brasil e Polônia. Insta­
lada a mesma, depois de váriOs- percalços regimentais, 
já havia 5 CP!s organizadas - esta é uma comissão 
especial de averiguação- ela teve, desde o i.túcio, aqui 
uma característica: procurar saber a verdade, doesse 
a quem doesse. Inicialmente se instalou, já recebendo 
o maior acervo de documentação que pudesse ilustrar 
o conhecimento dos Srs. membros da mesma, que ne· 
nhuma outra, desde que no Parlamento estou, possui. 
Foi feito, por sugestão do Sr. Senador João Calmon, 
um rosáiio, foi organizada uma lista de pessoas que 
poderiam, por citadas no affafre Brasil- Polónia, dar 
a -sua contribuição através de depoimentos. 

O Sr. Costa Pinto foi por aquele jornal arrolado, 
como havendo participado destas negociações com a 
Polônia. Por esta razão aqui veio. Por esta razão fez 
toda a sua defesa, e havendo nela, e mostrado, inclusive 
que, não tinha exportado coisfssima alguma para a Polô­
nia - declarações suas -teve ocasião_ de, como o 
fato a que se referia, era justamente o affaire Costa 
Pinto e IAA, teve ocasião de apresentar tudo aquilo 
que julgou justo e certo. Chamarõ.os a atenção, no bom 
sentido, procuramos mostrar a S. Ex.•, o Sr. Presidente 
da Comissão, de que deveríamos fazer uma averiguação 
exata dos diferentes nomes que o_ eminente Senador 
Calmon tinha nos ·fornecido, com o intuito mais nobre, 
que era de elucidação da verdade, de maneira que, 
nenhuma destas pessoas, depois pudesse vir aqui, tratar 
de assuntos, que não fossem est.Ij.tamen!e_do fato Polô­
nia e Brasil. 

O Sr. Costa Pinto acusou o IAA. Unanimemente 
esta Comiss-ão decidiu que c3bia ao sr·. COronel Confún­
cio Pamplona, Presidente do IAA, o direito da resposta, 
deixando, e pouco antes desta reunião, já bem claro, 
ao Sr. Presidente que, isto seria como que apensado 
ao relatório do Senador que está no .momento, encarre­
gado das conclusões desta averiguação. Já que o nosso 
escopo são as relações Brasil e Polônia. Mas no momen­
to, tratar de duas maneiras um depoente e outro, o 
Relator se recusa da maneira mais formal, absoluta 
e total. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar FrancO)·- cOD.CCdo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Aderbal Jure­
ma. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Sr. Presidente, V. 
Ex.• pronunciou-se, como semp-te; defendendo o princí­
pio de eqüidade. Falou o representante da firma Costa 
Pinto, fala hoje o Presidente do IAA. De maneira, 
com a razão elementar, e que todos nós achamos que 
V. Ex.• está absolutamente certo. Agora, diante, das 
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palavras de V. Ex. •, na possibilidade de ter havido um 
desvio dos objetivos da Comissão, COIDO ainda há pou­
co, teve oportunidade ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Este fato 
é anexo do relatório. 

O SR. ADERBAL JUREMA - E o cuidado de 
assinalar o nobre Relator; eu faria um apelo ao nobre 
Senador Fábio Lucena, para que ele retirasse a sua 
questão de ordem, e transformaria este apelo no seguin­
te: o inquírido foi o Sr. Costa Pinto, o Sr. Costa Pinto 
não chegou a ser interpelado. Pelo adiantado da hora, 
se não me falha a memória ... 

O.SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não. Não 
foi em função disso, Sr. Senador Aderhal Jurema. A 
Comissão entendeu que, como ele havia apresentado 
uma série de documentos, seria muito difícil, ele, naque­
le momento, analisá-los. O problema de hora, nesta 
Comissão, não é levado em consideração. 

O SR. ADERBAL JUREMA - O Sr. Costa Pinto 
não foi Interrogado. T3mbém, após a discussão, não 

_seja interrogado o Presidente do IAA. E, este affaire 
IAA - Costa Pirita fique desta Comissão, porque 

daqui a pouco, nós seremos acusados de estarmos nos 
desviando do assunto, nos desviando do sentido princi-

-pai, para que foi convocado a esta Comissão pelo Se­
nhor João Calmon. Da maneira que são estas as conside­
rações que f~ço. Não haverá nem vencedor, nem venci­
do na Comissão. Ambos expuseram publicamente os 
seus pontos de vista, e a Comissão, como disse o aobre 
Senador pelo Ceará, colocará à margem do seu relató­
rio, porque o que nos interessa, Sr. Presidente, é o 
problema das "polonetas", não é verdade? Isso é que 
nos interessa. Tanto Costa Pinto como o Coronel Pam­
plona, nada têm com este problema. Até agora, nenhum 
dos dois tocou neste assunto. Nem o Sr. Costa Pinto 
nem o Coronel Pomplona. Por quê? Porque as tranS'a­
ções_entre a Costa Pinto Exportadora, não tem nenhu­
ma ligação com estas "polonetas'.', segundo nós ouvimos 
através dos depoimentos e das fivulgaçóes feitas, apenas 
uma citação no jornal o Estado de S. Paulo. Diante 
disso, Sr. Presidente, eu quero tranformar a minha 
questão -de ordem, no seguinte: que esta Comissão re­
solva, após ouvinnos com atenção, a exposição do Presi­
dente do IAA, não mais tocar neste assunto, porquanto 
ele foge ao objetivo desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador 
Aderbal Jurema, esta Presidência exclarece o seguinte: 
a proposta de V. Ex. • será levada em consideração pela 
Comissão, após ·o depoimento do ilustre Coronel Con­
fúricio-Pamplona. Se a Comissão entender assim, ·muito 
bem. Se a Presidência entender que não é assim, ela 
tabém se retira, e a passa para outro Senador. Agora, 
até agora, a Presidência-, salvo deliberação contrária 
da Comissão, manterá o depoimento do Coronel Con­
fúncio Pamplona. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -:...:·Quero discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a 
palavra V. Ex.• 

O SR. ALEXANDRE COSTA -V. Ex.• decidiu 
muito bem. Aliás, toda vez que V. Ex.• toma atitudes 
nesta Casa, são sensatas, pensadas e imbuídas do me­
lhor desejo de servir. Quero fazer um apelo ao nobre 
Senador FábiÇl Lucena para que retire seu pedido. O 
Plenário não pode, absolutamente, contrariar a decisão 
de V. Ex. •, que vem se portando com a maior imparcia­
lidade. Agora, quanto à sugestão do nobre Senador 
Fábio Lucena, veja V. Ex.•, seria uma injustiça-se a 
Comissão a aceitasse. Se V. Ex.• ouviu af o Coronel 
Pamplona acusar, aliás de um termo interessantíssimo: 
"embolsar divisas". Isto é insultar uma das partes. Não. 
Ele terá que ser inquirido. E o outro também terá que 
vir aqui se defender deste tipo de acusação. Essas reu­
niões são_ públicas. Todos ouviram este termo: <~em­
bolsar divisas". Aliás, pelos jornais, o Coronel Pam­
plona acus~u de apropriação indébita. E chamado à 
Justiça negou que tivesse dito apropriação indébita. L_o­
go, agora, a parte acusada de embolsar divisas terá 
que falar a este mesmo Plenário, a estes mesmos Sena­
dores, a estes mesmos assistentes, para que se possa 
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chegar a conclusão qual dos dois, se é o em~sário 
ou ·a Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool 
que quis enganar ou então expor a Comissão a este 
ridículo. 

Não, se ela ingressou por estes caminhos foi até onde 
está, terá que ir até o fim, aliás poderá ser chamado 
hoje mesmo, após a inciiliriçâo, poderá ser chamado 
a Costa Pinto para ser inquirido pela Comissão para 
se defender. Não pode ficar uma acusação desta: levan­
tar-se uma acusação deste tipo: embolsar divisas, por­
que embolsar divisas, eu não quero dizer o que ~gnifica; 
embolsar divisas, estou falando num Plenário de Sena­
dores, de homens cultos, do maior valor que significa 
embolsar divisas. 

De maneira que, pedindo ao Senador Fábio Lucena, 
que é um homem do maior gabarito, da maior com­
preensão, que retire a sua questão de ordem, para que 
S.S! possa continuar os seus trabalhos e negar o pedido 
do nobre Senador por Pernambuco que também teve 
a melhor das intenções. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a 
palavra o nob~e. Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁl310 LUCENA -Sr. Presidente, não pre­
cisa nem pedir, o respeito que V. Ex. • e os demais 
Senadores me merecem leva-me a retirar a postulação. 
Mas, .ao formulá-la eu tinha o objetivo de que esses 
temas aqui abordados em público fossem discutidos pe­
los Srs. Senadores em reunião reservada, a fim de que 
nós possamos, como já propus ao eminente relator, 
que os depoentes ficassem limitados aos objetivos da 
Comissão. 

Eu concordo plenamente com o Senador Alexandre 
Costa, no sentido de que ao· encerramento do depoi­
mento, aliáS "O Coronel Pamplona, ele próprio, no início 
de sua alocução, se colocou ã disposição do Senado, 
que sçja inquirido o Cornõel, a Posteriori, hoje, como 
disse o Senador Alexandre Costa, seja também inqui-
rido o Sr. Costa-Pinto. _ · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador 
Fábio Lucena, V. Ex.•, tendo retirado o seu requeri­
mento, a Presidência dará prosseguimento ao depoi­
mento do Coronel Cónfúcio PamPlona. Terminando 
o depoimento do Coronel Confúcio Pamplona, a Comis­
são submeterá à votação o requerimento do Senador 
Aderbal Jurema, caso ele não o retire até o final do 
depoimento. 

Mas, de qualquer forma, a Presidência esclarece o_ 
seguinte: desvio ou não da Comissão, e é difícil quando 
o Poder Legislativo pretende realmente cumprir as suas 
obrigações a ouvir este ou aquele depoimento, e dentro 
das cãracterísticas, tem dado a Presidência com a pró­
pria orientação dos Srs. Senadores, de dar liberdade 
aos depoentes de_ esclarecer todos os tópicos, nós consi­
deramos ímportantíssfmO o depoiniento do Coronel 
Coõfúc10 Pamplona e a Comíssão·deverá, como disse 
o Senador Alexandre Costa, apurar até agora o que 
foi dito aqui pelo Dr ._ COSta Pinto e está sendo dito 
pelo Coronel Confúcio Pamplona. 

Se a Comissão entender diferente, a Comissão tem 
duas h'berdades: ou encerrar os depoimentos, ou subs· 
tituir o Presidente, como achar melhor. 

O SR. ABERBAL JUREMA- Permite V. Ex.•? 

O SR. PRESID.ENTE (Itamar Franco)- Com muito 
prazer, Senador. 

O SR. ADERBAL JUREMA -A minha intenção 
foi justimente fazer com que esta Comissão não se 
desviasse do seu objetivo ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -E substituir 
o relator porque eu não saio do que disse, enquanto 
estivà aqui vai ser assim. 

O SR. ADERBAL JUREMA- ... aconteceu à reve­
lia das intenções da Comissão, de maneira que, eu retiro 
a minha preliminar de que encerre com os depoimentos 
e aceito que ela continue e faça até a acareação que 
V. Ex. • achar que possa, de fato, satisfazer aos objetivos 
da Comissão e também ao públíco que nos ouve. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Coronel 
Confúcio Pamplona, V. S. • tem a liberdade de continuar 
a sua exposição. 
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O SR. CONFÚCib PAMPLONA- Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Meus Senhores, considerando o que estava aconteM 
cendo, uma dívida de 44 milhões de dólares, contestado 
com uma outra de 3 e outra de 52 e considerando tam­
bém que as cambiais relativas ao IAA de 35 milhões 
de dólares eram devidas, problema que iremos abordn 
pelo IAA, nós nos dirigimos, em ofício, à Costa Pinto 
assim afirmando: 

"Nessas condições e considerando que a matéria 
envolve, agora, o âmbito que extrapola a aprecia­
ção meramente contábil ou num6rica do desenvol­
vimento de um contrato para ingressar no campo 
da análise jUrídica de interpretação contratual e 
no âmbito do poder público e, tendo em vista, 
os termos do nosso Ofício n. D 67 de dois de tanto, 
é a presente para o· fim de suspender a execução 
do contrato em lide, por força da disparidade dos 
dados numéricos e interpretativos, visrutdo assi.ut 
minimizar os prejuízos a qualquer das partes inte· 
ressadas, até que os departamentos técnicos-jurí­
dicos desse Instituto e dessa empresa, em conjunto, 
atinjam a um fim final." 

Conclusão do capítulo 2. A Costa Pinto não cumpriu 
a cláusula contratual do preço mínimo, para cumpri-la, 
não honrando o débito, criou artifícios não aceitáveis, 
as condições de negociação da Costa Pinto, particular­
mente, a de se estabelecer um novo contrato, sem que 
previamente as condições existentes fossem resolvidas, 
eram inaceitáveis. 

Os compromissos assumidos pela Costa Pinto em 
28-11-80 colidem com o contrato do IAA, pois os com­
promissos não foram estabelecidos com a Rússia e o 
contrato, posteriormente, assumido dava como úniCQ 
destino aquele País. 

A Costa Pinto, que já se ressarciu do prejuízo do 
embarque das 118.484, toneladas, conforme carta sua, 
tenta obter outro ressarcimento pela mesma causa, im­
putando ao IAA, uma dívida absurdamente calculada 
no valor de 52 milhões, 741,313 dólares e 28 centavos. 

Vamos para o capítulo 3. 
O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -AI há uma 

divergência muito grande entre· Os."Senhores sobfe-3: 
data do contrato: 28-11-80? 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- O que eu citei 
a V. Ex.• Sr. Senador, foi a alegação que ele fez de 
um contrato assinado por terceiros a 28-11-80, em que 
ele ti~a obrigação de exportar de janeiro a agosto 
200 mil toneladas, ao preço de 680 dólares por tonelada 
métrica; esse contrato que ele alega, e que veio causar­
lhe prejuízo, contrato com terceiros. 

O contrato nosso com o IAA é datado de 18 de 
dezembro de 1980 anexo e assinado pelo Dr. Hugo 
de Almeida e Frederico Costa Pinto. - · 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Um dos pon­
tos aqui mais batidos por S. Ex. • é que justamente este 
contrato assinado com os Senhores teria sido assinado 
no dia 20-11·80. Recorda-se? · 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA -18-Ú.SO. 

O SR. RELATOR (Vrrgfiio Távora) - 20-11-80. 
O Sr. me permita, que eu tenho uma memória privile~ 
giada. 

Aqui afinnado, vamos ver nas notas taquigráficas, 
pode procurar que está: 20·11-80~ Como difere funda­
mentalmente desses dados, depois V. S. • manda veri­
ficar bem. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Isso ai eu res­
pondo com certeza que, absolutamente ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, para 
um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Ouço V. 
Ex. •, Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- OTôroner:í'ámplona 
afirmou que a proposta foi assinada no dia 30-10·80. 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA ..:.. Correto. 

O SR. FÁBIO LUCENA --E que o contrato foi 
assinado no dia 18-12-80. · 
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O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Correto. 

Ó sR. FÁBIO LUCENA -Foi o que eu ouvi e 
anotei. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Esse con­
trato assinado pelo Dr. Frederico Costa Pinto e náo ... 

d SR. FÁB!O LÚCENA- Frederico Costa Pinto 
-e·IAA, com o Sr. Hugo de Almeida. 

O SR. RELATOR (Vrrgfiio Távora) - O que nós 
estamos afinnando é o que está no depoimento anterior, 
ao que ele afi.nnou. Por isso é que eu pedi a ele para 
verificar bem essas datas, porque há, no jogo dessas 
datas, que se está baseaJJ.do bastante da discussão do 
ter ou não ter razão uma das partes. 

OSR. PRESJDENTE(Itamar Franco)- V. S.•pode 
prosseguir. 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- Então, vão as 
dívidas das cambiais e de outras: 

No capítulo 3, o que se já. os conceitos: o levantamento 
da dívida> a apresentação Costa Pinto, a resposta da 
Costa Pinto, a apresentação da dívida, a formação da 
dívida, a consulta ao Banco do Brasil, a resposta ao 
Banco do Brasil, a proposição da Costa Pinto e conclu­
sões parciais. 

No contrato, o que nós afirmamos? Mostramos que 
para o pagamento a Costa Pinto teria que abrir a favor 
da IAA, no estrangeiro, uma carta de crédito rotativa. 
Muito bem, foi iniciado o levantamento da dívida. O 
último navio embarcado pela Costa Pinto, cujas cam­
biais não tinham sido honradas, o primeiro saiu doBra­
sil no dia 29-8-82. Quando' nós suspendemoS o contrato 
em 23-2-83, essas cambiais devidas e não honradas já 
eram existen~es. Que nós apresentamos à Costa Pinto 
no dia 4-4-83 e a Costa Pinto, na sua resposta, confessa 
a dívida das cambiais no valor total de 34 milhões, 
415 mil,_212 dólares e 27 centavos. 

TranSparência n.o 7. E contestava um percentual fora 
das cambiais, que era a questão da despesa de despatch 
e-demurenen. Essa diferença entre a nossa conta e a 
tespõStã. dele corresponde a menos de 1%. E ele veio 
no dia imediatamente, e nós retificamos a dívida, dando 
o valor definitivo conforme Transparência n. o. Muito 
bem, meus Srs., eu vou demorar um pouco, vou deixar 
esse detalhe técnico para mostrar como é que ocorrem 
essas dívidas. Essa dívida é formada da seguinte manei­
ra: em síntese, no esquema em que, no nosso País, 
atuaram o IAA, a Costa Pinto e o Banco do Brasil ... 
Porque o IAA, send<;> uma autarquia, só ppde atuar 
..com o. Ba.nco do BrasiL E no exterior atuaram a Costa 
Pinto lntemational, com um banco emitente da carta 
de crédito, que deveriã ser rotativo e que não foi rota ti­

- vo, e um comprador que queria o açúcar. Como é que 
deveriam ser os procedimet;~.tos? 

9. A Costa Pinto SIA progra-maria os embarques den­
tro do contrato. 

A. Costa Pinto lntemational abriria, no exterior, a 
carta de crédito rotativa, que seria aceito pelo IAA 
.e pelo Banco do Brasil. O IAA exportaria o açúcar 
de sua propriedade, comprado a preço básico PVU nas 
usinas, e emitiria os documentos de embarque, obtendo 
do Banco do Brasil o adiamento do numerário, porque 
o Banco do Brasil e o IAA funcionam com um crédito 
rotativo de 300 milhões de dólares. 

O banco~ no exterior, com os· documentos de embar­
que, deveria honrar a carta de crédito, remetendo o 
dinheiro ao Banco do Brasil. Do J;lanco do BraSil se 
creditaria·o IAA, e, assim, todos e~' ·am satisfeitos. 

Mas não foi o que aconteceu. De m-se algumas ins­
truções: o lAA entregou- normalm nte não se entrega 
-por confiança, o IAA entregou os originais dos docu­
mento.s de ~mbarque à S/ A Costa Pinto, em confiança, 
como antes. o fazia e como o faz com os exportadores, 
para abrevmr a entrada de divisas. Não houve carta 
de crédito rot3.tivo, conforme já dissemos. Algumas 
dessas cartas de créditos venceram éin conseqüência 
da demora dos embarques, de alguns impasses de pro­
cessamento do Banco ~o Brasil e após pequenas discre­
pâncias na documentação sobre o e.rnbarque. Elas ven­
ceram, porque os· repasses eram curtos e não eram rota­
tivos. Discrepância sobre erros cometidos na farta docu­
mentação de embarque, muita das vezes, pelo compra-
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dor, _COmo aconteceu com outros embarques pela pró­
pria Costa Pinto. 

A Costa Pinto Intemational, em conseqüência dos 
vencimentos das cartas de créditos, todas discrepando, 
tendo a posse d?S originais da documentação, retirou 
o_açúcar do destino, vendeu aos compradores. recebeu 
OS.. vW.re.s correspondentes. Não nos entregava, ao ban­
co no exterior, para qUe fossem honradas as cartas de 
créditos, retendo em sua posse para outros fins. 

O Banco dó Brasil não recebendo as quantias debi­
tadaS aO IAA, por uma exigência do empreendimento 
debitávamos o adiantamento dele. E, o IAA ficava sem 
esses recursos e, em posição negativa no Banco Central, 
para executar outros projetos: ajuda à lavoura cana-. 
yieU.:a, auxílio às e·ntidaçJes de classe do setor, apoio 
ãs construções de estradas vicinais, particulannente, no 
Nordest~; nova$ compras de ,.açl.icar e muitas outras 
aplicações. Enquanto isso, há muitos m.eses, esses recur­
sos de 35 milhões de dólares estão na p·osse do Grupo 
Costa Pinto. ,Para tirar essas dúvidas., nós fizemos uma 
cartã iio'ilanco dÕ Brasil em que nós inquirimos, solici­
tamos ao Banco do Brasil responder 5 perguntas: quais 
as cartas,_ anexando a relação das cartas de créditos, 
quais as cartas de créditos que não foram pagas? Quais 
as cambiais amparadas por essa carta de crédito? Quais 
as raz~_s alegadas pelos bancos no exterior para não 
pagamento dos saques? Que providência, em juízo, a 
juiZo desse banco, deveria esse Instituto ter tomado 
no caso? Que contrato qo.e ocorreu c.om a mercadoria, 
objeto dessas \lendas, e, que destino tomou? Resultou 
algum encargo financeiro para o IAA, direta ou indire­
tamente, decorrente do não pagamento dessas cam­
biais? Se for afirmativa a resposta, seria possível quanti­
ficá-las? E o Banco do Brasil> em resposta pelo ofício 
DENCO/DIPE/83/2628, de 21 de outubro respondeu: 
"Nenhuma das cartas de crédito foi honrada. Em conse~ 
qüência, todas as camhiais amparadas per estas cartas 
de crédto, estão pendentes de pagamentos. As razões 
alegadas pelos bancos emissores da carta de crédito 
no exterior, para o não pagamento dos saques, foi a 
parte do importador. e em parte por parte da discre­
pância havida. Além do mais, o importador mandou 
devolvermos documentos - apenas cópia, já que os 
originais foram remetidos diretamente. No caso de carta 
de crédito estipulando vencimento no exteiror, não de­
veria ser, rotativo, de v eira ter sido, para maior segu­
rança, solicitado ao banqueiro de emenda alterando 
o lo.cal do vencimento para o Brasil. Em todos os casos, 
deveria este Instituto procurar sanar, de imediato, as 
discrepâncias apontadas, a fim de evitar a recusa dos 
documemos -convém notar também, que a sistemática 
empregada para a abertura da carta de crédito, entrega 
de documentos originais diretamente ao sacado, toma 
vulnerável a posição do Instituto, já que permite ao 
impó"rtador, Costa Pinto Internacional - digo eu entre 
parênteses - a retirada da mercadoria independtnte 
de pagamento. Melhor seria que, em futuras operações, 
a entrega dos documetnos originais ficasse condicionado 
ao pagamento das cambiais. 

Como na maior parte dos casos, a documentação 
original foi entregue diretamente a Costa Pinto e diz 
o Banco do Brasil: "Julgamos que a firma lmporta.dora 
deve ter retirado a mercadoria" E o foi, e o vndeu, 
e os I{:cebeu. Sobre a remessa pendente de pagamento, 
não .incidem juros, etc .. Ainda continuava o ofício do 
Banco do Brasil: "Para cada remessa, deveria ser emi­
tida por este Instituto nova cambial sacada contra a 
firma Çosta Pinto, à caitã. cambial seriam anexadas có­
pias das respectivas faturas, e dos conhecimentos de 
embarque. Os documentos seriam encaminhados aden­
tro do Banco do Brasil, para remessa exterior, através 
deste Instituto em que fossem dadas instruções de pro~­
testo no caso da falta de pagamento. Ao recebermos 
a documentação, providenciaríamos a remessa ao exte­
rior, trarismitidos suas restituições de protesto. Salienta­
mos, entretanto, que eximimos completamente dares­
ponsabilidade e pela adoção da medida por parte do 
banqueiro, -e também de eventual não eficácia do pro­
testo porventura prevalente em alguns dos países desen­
volvidos. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, será que 
eu poderia pedir ao Coronel Pamplona para projetar 
novamente a trarisparência anterior? 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. Ex.• 
será atendido. -- -

O SR. JOÃO CALMON - Exato, -nenhuma das 
cartas de crédito foram honradas, é isso mesmo? 

O SR. CONFÚCIO PAMl'LÓNA ::_:··sim, das que 
estavam na relação, no montante de 34 milhões e tanto 
de dólares. 

O SR. JOÃO CALMON - Porque nós tinhamos 
anotado que foi aberto um total de 49 cartas de crédito, 
apenas 7 deixaram de ser honradas, s6 7. Aí disse que 
nenhuma foi honrada? 

OSR. CONFÚCIO PAMPLONA- Nenhuma das 
que constavam, Sr. Senador, do anexo da nossa consulta 
ao Banco do Brasil, num total de 34 milhões e tanto 
de dólares. 

O SR.JOÃO CALMON -'-Mas V. Ex.• oonfinna 
que foram honradas outras 42 cartas? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Porque o con­
tntto veni desde 1980, em relação aos outros embarques 
desde fins de 80, as cartas vinham sendo honradas. 
Mas a partir do navio que partiu daqui em julho de 
82, elas deixaram de ser honradas. 

· O SR. JOÃO CALMON..:..:. E essas cartas anteriores 
eram rotativas? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não, Senhor. 

O SR. JOÃO CALMON - Por que o IAA não 
reclamou desde logo, não sendo rotativas, 42 foram 
actitas, sem a cláusula de :rotatividade? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Existe, Sr. Se­
nador, uma credibilidade no mercado exportador de 
todos os países, de modo que as cartas não serem honra~ 
das - este caso é uma exceção de todo o comércio 
exterior do Brasil até hoje, dito não por mim, mas 
pelas autoridades do MinistériO da Fazenda. 

O SR. JOÃO CALMON- TÍllvez-V. S.• nã-o tenha 
entendido a pergunta. V. S. • declarou que essas cartas 
de crédito deviam ser cartas de crédito rotativas. Toda 
a encrenca, toda a disputa resulta do fato da Costa 
Pinto não ter aberto carta de crédito rotativa, Oiã, 
a Costa Pinto, ao que pa:tece, inf.tita- abriu nenhuma 
carta de crédito rotativa, e todas foram honradas; entao 
esse é o ponto que parece obscuro, porque - como 
o contrato estatuía expressamente que as cartas de cré­
ditos deviam ser rotativas, por que o Instituto do Acúcar 
e do Álcool aceitou 42 cartas de crédito não rotativas? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Eu tentarei 
explicar a dúvida de V. Ex.• O IAA, em relação às 
cartas de crédito à Costa Phito e outros exportadores, 
foram sempre honradas não s_ó no IAA mas em tod(l,l> 
as situações de exportação do Brasil; e todas as vezes 
que há algum.a pendência em i"elaçãO ao embarque, 
o próprio importador prorroga - como diz a carta do 
Banco do Brasil, teria a obrigação de prorrogar, roas 
nunca se supôs e não era esperado porque· também 
não havia precedência de que o importador não prorro­
gasse as cartas de crédito ~ra-não honrá-las e tendo 
por confiança os originais nã mão, desembarcãssC sem­
qualquer pendência esse açucar nos seus destinOs, ven­
desse aos compradores e não devolvesse ao banco para 
honrar a carta de crédito e sim ficando com o dinheiro. 

O SR. JOÃO CALMON- Eu não desejo interrom­
per a sua exposição, eu só fiz uma pergunta, porque 
eu tinha essa dúvida sobre uma das cartas de crédito 
que foram honradas, mas ouço com o maior prazer 
a continuação do seu relatório. Posteriormente voltare­
mos a elas. Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)-Esta infOriD.ã-­
ção do Banco consta dos anexos aqui dados por V. 
Ex.•? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Co!lSta _sim. 
No Capítulo 3.0 V. Ex.• poderá ver. 

C! SR .. RE~TOR (Virgílio Távora) -Mas, tem 
mu1ta coiSa aqu1. -
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O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Somente no 
índice, eininente Senador, dos anexos, no início da pági­
na há o índice. Diz o Capítulo 3. o. Náo deste documento 
que está na posse de V. Ex.•. No início, em anexo, 
Capítulo 3."- Carta do Banco do Brasil, resposta do 
Banco do Brasil. 

__ O SR. RELATOR (Virgfiio Távora) -V. S.•, tem 
razão, 19 anexos ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Vamos ãs con-
clusões parciais do Capitulo 3. o. _ 

A Costa Pinto abusou da boa-f~ e da confiança do 
IAA, recebendo os originais da documentação e utili­
zando-os em benefício próprio, fato ínsólito, sem prece­
dentes na comercialização internacional do açúcar, pon­
do em risco a estrutura dos mecanismos do comércio 
exterior. O IAA, dentro da crise nacional, deixa de 
realizar programas prioritários porque parte de seus 
'recursos estão na posse da Costa Pinto. O Brãsil teJ:n 
neçe~sidade de divisas para os momentos de crise, mas 
a Costa Pinto no exterior dispõe de divisa do IAA. 
A Costa Pinto atualmente afirma que resolveu náo re­
passar os·recursos oriundos das cambiais, porque o lAA 
iniciou a cobrança da dívida do preço mínimo, e não 
evoluiu nas negociações para um acordo. 

Mais uma inverdade, mais um.à ~siva. as cartas 
de crédito não foram honradas desde_o segundo semes­
tre de 1982. 

O contrato com a Rússia. 
Um. dos pontos também abordados perante esta no­

bre Comissão, foi o contrato IAA com a Rússia, cele­
brado no dia 27 de novembro de 1982, com a delegação 
russa na Cidade de Viena. 

Quais foram as vantagens do acordo com a Rússia? 
O Brasil dispunha ainda de 700 mil toneladas em 

1983 para embarcar. O mercado estava saturado estava 
a 5 ou 6 e poucos cents a libra - peso pelo mercado 
de Nova Iorque e o Brasil dispunha ainda de 750 mil 
toneladas a vender. Se o Brasil vendesse a qualquer 
outro exportador de açúcar, o que haveria? Haveria 
-a· negociação- e a especulação na Bolsa de Mercadorias 
de Nova Iorque de mais 750 mil toneladas. Então, não 
era conveniente nós vendermos o açúcar. Segundo, a 
Rússia necessitava do açúcar para início de 1983 e, prin­
cipalmente o demerara, que é da safra do Nordeste 

-·e-m 1983. E assim, fOram IiXãdos, no contrato, um preço 
máximo e mfnimo. O preço mfnimo foi de 6,25 cents, 
e o mercado estava nesta ordem. Ele baixou depois 
e a Rússia pagou no preço mínimo de 6,25 cents, e 
o Brasil saiu lucrando. Houve um preço máximo de 
10,50 cents, em que o mercado no final de julho ultra­
passou a 10,50 ~nts e _aí o Brasil saiu_ perdendo. 

Mas vamos aos lucros e perdas. Mas, um ponto a 
frisar, é que o Sr. Humberto Costa Pinto disse, perante 
eSta Comissão, criticando o IAA, que o contrato com 
a Rússia, que é um dos anexos, não constava o preço 
mínimo. Consta: 6,25 cents a libra-peso. Mas, para se 
defender em relação aos outros aspectos, para justificar 
a não exportação de um contrato com a Rússia, a Costa 
Pinto acusou o IAA e a direção do IAA sob diversos 
aspectos. Um, de que sobre o açúcar refinado havia 
um prêmio de 25% conforme contrato, e não era devi­
do, que esse preço, o percentual, deveria ser de 60% 

· equenos veridíamos a 25%. 
Nós respondemos a eles que o_ percentual de 25% 

era o maior que o lAA já tinha obtido em sua história 
e que muito nos admirávamos da observação deles, 
porque quando ele solicitou o ressar_~~ento daquele 

" prejuízo das 118.484 toneladas, ele propds ao IAA, 
e o IAA aceitou, que o percentual fosse de 18%. Entlo, 
quem está exportando a um percentual de 18% conce­
dido pelo IAA, e como clamar, criticar, 25%? 

Outro aspecto, perante as autoridades e perante esta 
Comiss~o. foí aplicado um sofisma para acobertar a 
acu-sªçfo, porque; romo é vendido o açúcar demerara 
e refinado do Brasil? FOB. Cçmo é exportado o açúcar 
que entra na Bolsa de Paris? CIF, porto Mediterrâneo. 
Então, pegar aquele valor CIF, porto Mediterrâneo, 
confro_Jll.ar~_-ç_onverte_r e_m_dólares, confrontar com o pre~ 
ço _ FOJJ/Br.asjl ~-o tLrar ~111- percentual de 60, 75, 50% 
é uma distorçã~, um sofisma. Distorção, porque- em 
relação_ aquele preço CIF, da B_olsa de Paris, ele teria 
qu~ abater 9 transporte Brasil pprto Mediterrâneo; 
ele teria que diminuir a capatazia correspondente, teria 

Novembro de 1986 

que diminuii o seguro. Então. pelo menos, transporte. 
seguro e capatazia, teria que ser diminuído do porto 
CIF da Bolsa d_e Paris, ~nverter em dólares e comparar 
com o preço FOB/Brasil. Não, compararam o preço 
FOB com o preço CIF sem corrigir. Aí d:i um percentual 
grande. E foi dito nesta Comissão, que este foi o contra­
to, o IAA e o Presidente do IAA transferiu as divisas 
do Brasil para a União Sovi~tio:~. 

O que quero afirmar aos Srs. para abreviar e não 
os cãD.sar mais, sãos os dados comprovados dentro dos 
meus anexos, é que em relação aos preços mínimos 
de março contidos no nosso contrato com a Rússia, 
o Brasil teve por haver. preço mínimo e máximo, um 
lucro_ de 421 mil e duzentos dólares, isso no demerara; 
e no açdcar refinado, tivemos o lucro de 227 mil e 
65 dólares, além de pagar o preço da bolsa, fixado, 
quer para o demerara, quer para o refinado, mas na 
diferença, por haver cláusula de preço mínimo, e quan­
do o preço mínimo esteve abaixo, nós ganhamos e quan­
do o preço esteve máximo, nós perdemos, e o resultado 
disso nós tivemos um lucro de 648 mil e 805 dólares. 

Agora, se nós compararmos este preço com o merca~ 
do, dentro das condições do contrato russo, eliminando 
a questão CIF e FOB, o IAA teve um lucro de 3 milhões, 
59 mil e 310 dólares. Então, nós não transferimos divisas 
do Brasil - como foi dito e afirmado e consta das 
notas- divisas do Brasil para a União Soviética. 

Conclusões parciais: 
O contrato com a Rússia foi vant3joso para o BraSil 
so~ os dive!Sos aspectos. 
O contrato com a MAPA, que foi á intermediária, foi 
normal e também vantajoso. 
A Costa Pinto não comercializou nunca com a Rússia 
diretamente. 
O destino Rús_sia, especificado no contrato Costa Pinto, 
é uma das muitas farsas deste caso. 
A Costa Pinto, ao invés de cumprir o contrato e pagar 
os seus débitos, utilizou e usa acusaçóes e críticas falsas 
p<!;[a denegrir a imagem do IAA e seus dirigentes. 

O relatório Costa Pinto. 
Quando nós estávamos no meio dessas negociaÇões, 

meio de maio e início de junho, as autoridades do Brasil, 
sem conhecimento do IAA e do MIC, foram procuradas 
pela Costa Pinto, que tinha um documento e que fazia 
todas essas acusações que fez perante esta Comissão 
ao IAA, mas o IAA não conhecia; só a custo, obtivemos 
de terceiro uma cópia desse ralatório, e sobre esse rela­
tório eu ílâo vou tecer comentários porque tamb6m, 
para abreviar o nosso tempo, mas estão todas elas den· 
tro dos anexos, bem como das negociações. 

Más o MJC - Ministério da Indústria e Comércio 
- através do seu Secretário de Controle Interno, que 
6 ~culado, sob o ponto de vista de audito~a, fez uma 
análise desse documento, respondeu, e CUJa resposta 
também está em anexo a minha documentação, e con­
cluiu, relatório este remetido ao Tribunal de Contas 
da Uniã_o, pelo Secretário de Controle Interno do MIC. 
Então ele finaliza: 

"Lendo os documentos apresentados por Costa Pin· 
to, cOnfrontando com outros em nosso poder, exami­
nando e reexaminando as questões, também nós nos 
julgamos em condições de apresentar as nossas conclu­
sões: 

A)- A Costa Pinto deve ao IAA cerca de 35 milhões 
de dólares, provenientes de artas de créditos não honra­
das e de outras responsabilidades; 

B)- A Costa Pinto não paga o débito, não obstante 
insistente cobrança pelo IAA, condicionando a Costa 
Pinto a eventual acerto de contas, à assinatura de novo 
contrato em condições mais vantajosas para a empresa; 

C)- A Costa Pinto alega o prejuízo de 52 milhões 
de dólares não comprovado; 

D) ~A Costa_ Pinto, somente após a cobrança pelo 
1AA do valor relativo aos: preços mínimos garantidos 
e por contrato, é que se levanta a hipótese de ter cr6dito 
junto à autarquia; 

E) - Propondo Costa Pinto a dilatação dos prazos 
de embarque, para até novembro/82, mediante canses­
são do IAA, mudança de base do cálculo do preço 
de embarque, mudança de destino, etc, para os Estados 
Unidos. redução e libertação do pagamento de pr~mio 
de quatro dólares destino; 

De fato esse entendimento representa alterações con­
tratuais, bilaterais e firme por aqueles em que a Costa 
Finto oficiou e lhe foram pedidas para se ressarcir 
dos 52 milhões de dólares, 
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Portanto, não há que se considerar a hipótese de 
prejuf2:o por parte da Costa Pinto, o que, na verdade, 
não se deu, uma vez que pelos cálculos por ela mesma 
realizada com os quais não concordamos, data vénla, 
ainda assim, demonstrou lucro". 

Conclusões Parciais 
O Relatório Cõsta Pinto consta de inúmeras inver~ 

dades e mistificações, buscando mascarar e distorcer 
com meias verdades os fatos. 

A S&A Costa Pinto buscou também desacreditar uma 
instituição de Governo, além de denegrir os seus diri­
gentes. 

Bom, meus Senhores, vamos ao Capítulo VI, conti-
nuação das negociações: 

O Documento ''Pró-memória"; 
-As negociações mais recentes; 
-As correspondentes mais recentes; 
- E conclusões parciais. 

Meus senhores, também foi alegado e criticada a posi­
ção do lAA que nós não fizemos conversações nesse 
período. Fizemos e a documentação está toda em anexo, 
inclusive em documentos firmados entre as duas empre­
sas. Mas toda a vez que nós chegamos a uma posição 
de cobrança, ele criava fatos, como criou o relatório, 
como criou o- depoimento, aqui sem haver o assunto 
da Comissão, seja o contrato IAA-Costa Pinto e criou 
obstáculo, para que, em posições de que as conver­
sações não se dessem. E se dando, ele impunha: pago 
o que eu devo naquilo que eu chamei de "embolsar", 
está bem, confessado por ele. Então pagava, mas paga­
va somente parcelado, mas parcelado propunha uma 
proposta para outro dia dizer que aquele prazo já não 
valia. Sobre o 52, não abria a mão, sobre os outros 
~s. ele não aceitava os 44. 

Meus senhores, como um administrador público, ten­
do que administrar o bem público, pode aceitar imposi­
ções, todas essas, e condição mais, que .ele tivesse o 
contrato mais vantajoso, e da! a proposta nos anexos, 
de um milhão e quinhentas mil toneladas de açúcar, 
contrato este, em que não haveria o acerto de contas 
no final de cada período e diversas outras desvantagens 
em relação ao contrato anterior. Como? Como, em 
face essa pressão de barganha, em administrador públi­
co pode acertar as dívidas? Mas não sou eu que digo 
que não aceito as condições. São eles que não aceitam 
as condições. 

E abreviando essa documentação que está toda ane­
xa, nós tínhamos dado a ele o prazo de quatro dias 
para nos entregar os 35 milhões de dólares, e ele respon­
de pela carta CPI de Anexo n. o 33, os principais pontos 
de nossa correspondência. 

Ele eS4'3nha quanto ao prazo dado: quatro dias. Mas 
nós já estávamos cobrando desde abril. E a correspon­
dência ,que eu mandei para ele foi em fins de junho. 
Desde de abril que nós estávamos cobrando, mas ele 
diz que quatro dias são insuficientes para pagar. 

E volta aos fatos anteriormente apontados para uma 
negociação: 

-Característica do contrato; 
-execução durante o primeiro período; 
-apresentação do IAA da dívida do preço mínimo; 
-falta das 118 mil toneladas; 
-os prejuísos alegados; 
-a suspensão do contrato; 
-a circulação dos boatos da divida; etc. 
-o problema dos pagamentos das cambiais; 
-a dívida, as cartas de crédito; 
-as discrepâncias, o propósito de pagar a dívida 

informando negociações com entidades financeiras e 
internacionais no sentido de obtenção dos fundos neces­
sários para liquidar as cambiais. 

Para tanto, todavia, apelando para que restabeleça 
imediatamente os embarques para que as negociações 
continuassem. -

Como um administrador do bem público, que recebeu 
uma missão de administrar uma entidade, que face a 
esses problemas, face a essas dívidas não honradas, 
face a essas dívidas não pagas, restabelece os embarques 
para uma empresa, antes de uma conclusão global de 
um contrato? 

E pelo meu Ofício Presi, do dia 19 de agosto, eu 
me dirigi a S. Ex.• o Sr. Ministro- d<~: I~_~ús~~ia e d~ 
Comércio, e no item três eu dizia que as condições 
para este pagamento,--para-um acordo, deveria ser o 
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pagalhentó das cambiais vinculados aos outros proble­
mas; 

Que o pagamento das cambiais apropriadas indevida­
mente pela empresa; 

__ Contrato em quantidade maior que a restante do con~ 
trato anteriOr; e 
-Discussão sobre o problema dos embarques de julho 

de 1983 e da suspensão temporária do contrato. 
Eu, discordando destas condições e que a Costa Pinto 

impuriha, no dias'25-de setembro, três dias antes do 
Sr. Humberto Costa Pinto comparecer aqui, eu dirigia 
a ele um documento, que é Anexo n.a 41, informando: 
o IAA afasta das negociaç6es o atendimento ao crédito 
alegado das 118 mil toneladas de julho de 82; o IAA 
não aceita a discussão sobre perdas ou lucros cessantes 
no que tànge à suspensão do contrato; o IAA aceita 
não cobrar, com os critérios do preço mínimo, a merca­
dõiía dentro das condições contratuais efetivamente 
não exportadas em 1982; o IAA-aí foi uma concessão 
que nós demos e sobre aquela realmente não exportada 
que era, a diferença de cem, nós dávamos já uma con­
cessão de não cobrar, com os critérios do preço-mínimo 
a met:cadoria - o ~ concorda com o pagamento 
parcelado das cambiais- outra concessão; o IAA exige 
garantias reais em hipoteca de 1. a grau -relativamente 
aos débitos dele, mas parcelados; o IAA analisa, sob 
o aspecto, a proposta do contrato apresentado pela Cos­
ta Pinto, se_p_do considerado quatro premissas: o volume 
não superior ao saldo do antigo contrato; não serão 
aceitos os Estados Unidos e Rússia como destino. Por 
que não são aceitos os Estados Unidos? Porque nós 
temos contratos vantajosos, dos melhores contratos do 
IAA, com refinarias americanas, não â base do contrato 
11, mas à base do contrato 12equenosdá, pela tonelada 
de aç~. quase 100% do que fosse pelo contrato 11, 
e nós não podemos tirar ou nos desmandar, não cum­
prindo esse contrato, em benefício da Costa Pinto; e 
que o preço do refinado seria 60%, conforme ele aqui 
alegou e que deveria ser." 

Em resposta, recebemos da Costa Pinto, no dia 28, 
na véspera dele aqui comparecer, que a despeito--­
e ele repete obstinadamente toda a sua intransigência 
quanto aos seguintes pontos. Todo o ofício está em 
anexo. Valor da dívida do preço mínimo, contesta; valor 
do crédito: 118 mil toneladas; suspensão unilateral do 
contrato; prêmio por mudança de destino; preço PVU. 
Além dessas respectivas posições, mudança do esquema 
de pagamento das dívidas das cambiais- que ele havia 
proposto antigamente- taxa de juros sobre o que 'seria 
parcelado em relação ao Uborde tr~s bancos; não aceita­
ção das 4 premissas, que era a questão da quantidade 
do contrato, etc. Oferta de garantia somente - quer 
dizer, na dívida global - no total de 35, mais 44 e 
mais o que o IAA tem de cobrar pelo 3.0 período, 
que no total, dará aproximadamente 100 milhões de 

- dólares, ele oferecia a garantia através da fiança pessoal 
da holding e de seus dirigentes". 

Nós fixamos então ao Sr. Ministro e lhe propusemos 
__ e Q -Sr. MiniStro aceitou as condições finais do contrato. 

Como conclusão do capítulo, nós temos que, apesar 
de toda a respeitosa consideração que a orientação mi­
nisterial conduziu o IAA, em relação ao pagamento 
das cambiais; discussão cónjuntas e paralelas de todos 
os ângulos, assi.Q.atura de novo contrato e parcelaxnento 
de divisa, aCQstaPinto permanece e permanecia irredu­
tível, inviabilizando dentro da normalidade ética e mo­
rala ún~a_ção de um acerto de contas". 

No dia segUinte, o Sr. Humberto Çosta Pinto esteve 
aqui, e se pronunciou perante V. Ex.• a respeito do 
IAA e a questão do IAA. Novamente, o Sr. Secretário 
de Controle Interno do MIC apreciou, face à minuta 
que ele recebeu, taquigráfica, esse relatório e fez um 
novo relatório que está anexo ao documento, e está 
remetendo esse documento também ao Tribunal de 
COôtãS-da União;· mas nós também requeremos; e ele 
também aqui anunciou, que estaria me processando, 
como está, na 13. • Vara Criminal do Rio de Janeiro, 
por crime de ter usado a expressão "apropriaçãO i:ridébi­
ta''. Esta palavra, ou esta expressão, "apropriação indé­
bita" foi divulgada pelo O Estado de S. Paulo, meses 
atiás_,_~Pl relação a um relatório também do Ministério 
da In~ús~a. e do Comércio .. ,Mas yf!IllOS a 11:m jurista, 
porque €""_. .,ãrJ sou jurista, o que Plácido e Silva define 
por ap.opri.·~ão indébita. Então, diz ele: 
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- "Na terminologia jurídica, a expressão indica o 
ato de conversão de oousa alheia por parte de quem 
a utiliza sob guarda em confiança, ou consignada 
por qualquer título, com a obrigação de a restituir 
ou aplicá-la somente ao uso determinado." 

Está aqui a definição de "apropriação ind6bita". 
Mas o ilustre jurista prossegue: 

~~ ... apropriação indébita, que bem clara­
mente se distingue do furto e doroubo, pois neste 
a coisa se encontra em poder do seu dono, de onde 
étirada sem violência, ou com ela, também se dife­
rencia do estelionato, oUtra modalidade de apro­
priação ilícita, onde a entrega da oousa ao estelio­
natário é precedida de manobras e artifícios empre­
gados no sentido de iludir o proprietário e dele 
se tirar a cousa. A usurpação~ em tal caso, decorr~u 
da entrega da cousa por meios ardilosos e fraudu­
lentos, o que não ocorre na entrega da causa feita 
voluntariamente pelo dono, embora depois dela 
se aproprie in?evidamente o detentor.'' 

Eu não s~u jurista e nem vou comentar. Mas 
aqui o Srs. Senadores ouviram algumas inverdades 
e, por serem inverdades, eu vou contestá-las. As 
inverdades são estas: afirma que o contrato entre 
o IAA e a Rússia não contém cláusula de preço­
mínimo garantia- página 15 das notas taquigrá­
ficas. Como ficou demonstrado, o contra.to entre 
IAA e a Rússia contém cláusula de preço-mínimo. 

O IAA pagou de 118.484 toneladas de açúcar 
refuÍado em 1982, pásina 21 das notas taquigrá­
ficãs, já proVamos que houve exportação em julho 
de 1982 e que pelos adiantamentos solicitados pela 
Costa Pinto e concedidos pelo IAA, não havia essa 
obrigação e mesmo em relação aquelas cem mil 
toné1adas. 

Terceira inverdade: para cada mês, ou fixaÇiio 
desse adiantamento, foi contratado um custo fixado 
-em contrato, um custo que era para cobrir exata-

-mente a arniãze:Dagerii-âo açúcar, que já era da 
propriedade da Costa Pinto, os juros desse adianta­
mento e as condições de armazenagem, página 22. 
O açúcar não era de propriedade da Costa Pinto, 
pois não tinha sido entregue, faturado e pago. A 
taxa chamada Care in charge, corresponde a uma 
taxa com adiamento da compra de açúcar ou do 
embarque. Dii: ainda: a CPEI 82 não foi entregue 
pessoalmente. Não. Ele diz que essa correspon­
dência me foi entregue aquela que, no meu depoi­
mento, me refiro em que ele dizia numa carta, 
numa declaração que eu teria feito ao Dr. Carlos 
Viacava; e eu respondo: aquela carta não me foi 
entregue e nem houve o referido diálogo. 

O IAA computou em posse indevidamente, na 
composição do preço mínimo, e indevidamente do 
preço mínimo e pli:mio por mudança de destino. 
Já provamos, pela estrutura do PV,U, que sempre 
conteve certas parcelas de impostos que é o PIS 
e ICM, que estão claramente identificado na tabela 
de preço do(?) 3180 citado no próprio. O prêmio 
por mudança de destino é independente do preço 
mínimo, e como foi demonstrado não faz parte 
dele. 

Cita prêmios pagos pela Costa Pinto em diversos 
embarques, pa~. 65 do relat6rio das notas taquigrá­
ficas. Não são verdadeiros esses prêmios. A Costa 

- -- Pinto pagou inicialmente o prêmio de 23% e depois 
18%, conforme solicitou e lhe foi concedido. 

O IAA havia transferido para a União Soviética, com 
esse contrato, parte substancial da receita cambial do 
País. É u_ma inverdade e um contra-senso, vender qual­
quer produto para um país que representa captação 
e divisa e não transférência de receitas cambiais, para 
o comprador, além do mais, já que comprovamos resul­
tados positivos do contrato com a Rússia. 

O Coronel Sodré de Castro que vinha para ·o IAA 
na tentativa de abrir um novo diálogo de comunicação 
com a empresa, pág. 85. O Cororiel Sodré, oficial profis­
sional de grande valor, a~ passar para a reserva foi 
por n6s convidado para exercer a função de Coorde­
naçlpr _de_ :elanejamento do IAA. Aproveitando nós, 
na melhor das intenções, para o caso Costa Pinto, tendo 
a oportunidade de designar o Coronel Sodré como nego-
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ciador, tendo em vista não ter sido ele ainda influen­
ciado na participaÇão pessoal n-os entendimentos ante­
riores, como acontecia com os outrós_ dirigentes. _ 

uo Presidente do IAA pediu o meu cancelamento 
de registro como eJCportador à CACEX, pág. 10/85". 
Nunca fizemos tal pedido, por escrito ou oralmente. 

"O Presidente do IAA pediu à CACEX que proibisse 
a empresa de exportar álcool e melaço, e enviou à em­
presa um oficio em que, por solicitação da empresa, 
para simples registro de uma operação de melaço". 
o· offciO ·que eu dirigi à CACEX e o único a respeito 
à Costa Pinto nesse caso- dizia:· nA propósito, é nosso 
dever informar que a referida empresa encontra-se no 
momento em situação de grave inadimplência, perante 
esse Instituto, visto como continua retendo, em seu 
poder, indevidamente o valor de cambiais, relativo a 
embarque no valor de 34 milhões, quatrocentos e quinze 
mil e 214d61ares, fato que a desqualifica para qualquer 
tipO de exportação com o ben~plácito~do IAA .. C.omo, 
porém, sabemos que já fqr~ feita~ à_SfA Q>sta Pinto 
financiamentos, para fazer face aos custos dessa opera­
ção de exportação de álcool, resolvemos dar nossa con­
cordância ao registro de venda em caráter ~xcepcional. 
Contudo, por medida ae justificável cautela, e para 
resguardar os interesses do País, aconselhamos não acei­
tar carta de crédito aberta por Costa Pinto Interna­
cional, e tomar outras medidas de seguraoça que a situa­
ção recomenda. Por oportuno, juntamos relação que 
nos fOi fornecida pela intereSsada, discriminando os pro­
dutos do álcool as quantidades de tipo, e de embarque 
de preços para o país de destino". 

Meus Senhores, nós ainda pennitímos a ·exportação 
de álcool e outros do.cumentos do IAA também da 
auditoria do controle e produção, também assim permi­
tiram. 

Não é integralmente verídico o diálogo dado pelo 
depoente como entre nós e o empresário Maurilio Biagi. 
Ftlho, anexo, página: 1,12 do relatório._Ç> anexo 48, 
o meu depoimento, é a carta do referido empresário 
dando conta do real diálogo com a cópia de telex troca­
dos, inclusive aqueles em que foram dadas as autori­
zações de exportação do @cool através da firma do 
Dt. Maurilio, pela Costa Pinto. 

'"Fez mais o Coronel Confúcio Pamplona no exte:çior, 
no Brasil e aos banqueiros meus no seu gabinete, disse: 
vou executar a Costa Pinto, vou, quebrar aCosta Pinto". 
(Pág. 11.2 das notas~taquigráficas.) ~ 

Outra grande inverdade, falsida4e e calúnia: fiz um 
úriíCo contrato a pedido do interessado de um banco 
brasileiro, Banco Comind. Cõm_ esses Senhores, o Ge­
rente de Nova Iorque e o Gereiite eril "São Paulo, porque 
eles queriam saber o que o IAA tinha contra o Banco 
Comind, e se o IAA iria impugnar outras car_tas de 
crédito viri~as do Banco Comind já que aqueías que 
tinham sido pedidas pela Costa Pinto não tinham sido 
honradas~ _ ----· ___ _ 

O General Álvãro Tavares do Carmo pede que esse 
indivíduo, referindo ao Dr. Alberico Teixeira Leite, 
reassumisse o cargo que havia ocupado; pág. 11.2. Nun­
ca! O Genei'ãl Carmo, mesmo considerando a nossa 
amizade, fez uma indicação sequer, apesar dos seus 
oito anos de adm.inistracão no lAA. 

O Dr. Alberico foi indicado iDicialmeDte pelo Exmõ. 
Senador José Lins, através de telex, pág. 49. O Dr. 
Alberico é elogiado por muitos e muitos exportadores, 
pela sua conduta profissíonal, e pela seried~de de sua 
conduta, e tem prestado inestimáveis sérviços ao IAA, 
como na renegociação dos contratos com a refinaria 
americana, em que, somente nessa renegociação dos 
contratos com as refinarias americanas, nós podemo!l. 
ressarcir este ano mais de 60 milhões de dólares, pela 
mudança dos Contratos 11 e 12. 

A operação pouco ortodoxa pelo Dr: Alberico--Tei­
xeira Leite, cremos ser obrigação do denunciador a 
comprovação dos fatos das operações pouco ortodoxas, 
que nada significam; exigimos que o acusador depoente 
de tais inverdades, de falsidades, de mistificação e sofis­
ma, absolutamente, consubstancie a acusação, e se ver­
dadeira, serão tomadas as providéncias necessárias; se 
falsas somente a Justiça. 

E, por último, .. não sou devedor, mas credor, -não 
me apropriei indebitamente de fundos de Governo". 
Aqui está: mas ele disse: "não sou devedor, mas cre­
dor," e podem ver na página 12.1 do relatório dele. 

[>IÃRIO_bo CO!'fGRESSONACIONA:L (Seção ll) 

"Não_me apropriei indebitadamente de fundos do Go~ 
veffio". e eu digo: Os que ouviram, tirem suas conclu­

-sões, :conçlusQ~s parciais de que o Sr. Humberto Costa 
Pinto Júnior, como anteriormente fizera a Costa Pinto, 
n_o __ relatório apresentado a alguma autoridade do Go­
verno Federal, mistificou os assuntos, usou de sofismas 
em relação às verdades dos fatos e dos números com 
o ·objetivo de inverter a posição da empresa como des~ 
cumpridora do contrato e devedora de elevadas impor­
tâncias ao IAA. O Sr. Humberto Costa Pinto Júnior 
faltou à verdade perante esta Comissão Especial do 
~nado Federal em relação a diversas de suas intima­
ções. 

E concluindo o nosso depoimento, eu projeto as mi­
nhas conclusões, as mesmas que eu projetara no início, 
em que eu afinnava que '"firmaram, ardilosamente". 
Eu vou ler na minha página 75, onde há pequeno erro 
ali, e que no meu relatório assinala o seguinte: 

"a) - Firmaram ardilosamente contrato com a 
IAA no anó de 1980, sem que tivessem possibi· 
lidade de cumpri-lo em seus precisos termos, em 
função do destino." 

O SR. FÁBIO LUCENA -Coronel, o Sr. Permite? 
"Ardilosamente" não_está 2.2lá; não consta essa expres­
são. 

O_ SR, JOÃO CALMON - O termo ardilosamente 
não consta. 

o· SR. CONFúCIO P AMPLONA - Como estou 
afimiando a V. Ex. • consta do documento assinado pOr 
mim na página 75: 

--Receberam e retiveram recursos de propriedade do 
IAA, não nos entregando no devido tempo, e portanto, 
tomando-se inadimplente e recaindo em mora até o 
presente momento. 

Utilizaram e vém utilizando da quota indevida do 
numerário cerca de 35 milhões de dólares relativamente 
a cambiais para o fim de pressionar a administração 
pública a conceder-lhe novo contrato em condições que, 
COI!lO tive oportunidade de mostrar a esta Comissão, 

-.agride a dignidade de quem não tenro direito de dispor 
do dinheiro público em barganhas ou uans-a-ções inde­
IJlQnst:rávelS. 

Deixaram de cumprir o contrato assinado em 1980, 
também no que conceme ao pagamento do preço míni­
mo assegurado ao IAA. Montaram, ardilosamente, um 
suposto prejuízo de acordo - está de acordo conn:> 
que está assinado - no valor de 52 bilhões, 741 mil 
e 318 dólares, utilizando de sofismas quanto ao tempo, 
cotação de açúcar e obrigações do IAA. 

-Prejudicaram. cauSando incalculáveis danos à progra­
mação do IAA e do Governo em virtude da retenção 
de tais recursos com evidentes reflexos no orçamento 
mo:D.etário e co·m. o não ingresso de diviSas no País. 

Compareceram perante esta Comissão do Senado Fe­
deral com o firme propósito de desfigurando o objetivo 
da convocação, trazer à baila assuntos aleatórios a dene­
grir o- órgãO público e assegurar, assacar inver~ades 
contra as pessoas, deturpando fatos falseando a verda­
de, e com isso, exercer pressão com apelo desesperado 
na trama- que perpetraram visando a lesar, mais uma 
vez, e de qualquer forma,_ os cofres públicos. -

Meus Sfs: eu me dirijo depois em duas páginas aos 
Srs. membros da Comissão Especial. Mas hoje e finali­
zando: 

Ao SI. Presidente e aos Srs. membros da Comissão, 
o meu muito obrigado por aqui ter comparecido para 
pr~tar este ~poimento. (Muito Bem!. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Peço aos 
Srs. assistentes que por abséquio, não se manffestem. 

Antes de conceder a palavra ao nobre Senador Fábio 
Lucena, a Presidéncia vai suspender os trabalhos por 
10 minutos. Estão suspensos os nossos trabalhos por 
10 minutos. 

(A reunião é suspensa às 11 horas e 50 minuto~}_ 
- -fiiinutos.) 

O SR. PRESIDE!<TE (Itamar Franco) - Declaro 
reabertos os nossos trabalhos. 
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Pediria aos Srs. Senadores que ocupassem os seus 
lugares. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

OSR. FABIO LUCENA -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, DD. Coronel Confúcio Pamplona, Presidente 
do Instituto do Açúcar e do Álcool: 

Pelo pronunciamento de V. Ex.• ao tomar posse na 
Presidência do Instituto do ~çúcar e do Álcool, V. 
S. •lifiriíla "ã Partir de agora não direi que sou ou estou 
Presidente do IAA, prefiro afirmar que exerço a função, 
responsável único por tudo que o Instituto fizer ou dei­
xar de fazer para o cumprimento dê sua missão, de 
seus objetivos e de suas metas." 

Pelo ]ornai do Brasil, pelo jornal O Globo, e pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, V. S. a acusou o empresário 
Humberto Costa Pinto de ter praticado crime de apro­
priação indébita, previsto, tipificado, no art. 168 do 
Código Penal Brasileiro. Essa mesma acusação V. S.• 
a repetiu aqui no Senado há poucos minutos, ao afirmar, 
nas suas conclusóes, no item c, que o Sr. Costa Pinto 
m~..tém _a posse indevida de 35. milhões de dólares. 
Coritinua, portanto, com apropriação indébita de 35 
milhões de dólares. 
~terpelado judicialmente pelo Adyogado Evaristo 

Moraes Filho, constituído pelo Sr. Costa Pinto, V. S. a 

se. apresentou à 13.• Vara Criminal do Rio de Janeiro 
e, perante o MM. Juiz, afirmou por seus advogados 
o segUinte: .. 0 pedido de esclarecimento envolve, em 
primeiro lugar, muito mais uma questão semântica do 
que um problema de direito. Na entrevista objeto da 
interpelação, o notificado, V. S.• não se referiu a qual­
quer dos notificantes individualmente. Vale dizer, V. 
S.• se retratou em juízo do fato de ter acusado um 
empresário ou vários empresários de terem praticado 
o crime de calúnia--caiúnia, sabe V. S.• é atribuir a 
alguém falsamente fato que a lei configura crime -
e alega que foi uma questão semiótica. E por semântica 

· e semântica, Coronel Pamplona, o Deputado Mário 
Juruna teve pedida a cassação do seu mandato por 14 
Ministros de Estado, exatamente por motivos semân­
ticos, segundo se alegou. 

A diferença -entre -o traqUejo do idioma nativo do 
cacicjue-Deputado, em cotejo com o idioma que lhe 
foi iniposto, tê-lo-ia levado a confundir, semanticamen­
te, a injúria, a difamação e a calúnia. E por motivo 
semânticos,14 Ministros de estado pediram-lhe a cassa­
ção do mandato, depois de haver retratado. V.S•., rea­
firma nesta comissão a mesma acusação, de que o Sr. 
Costa Pinto detém a posse indevida de 35 milh6es de 
dólares.? 

V. Ex: vai se retratar novamente desta acusação feita 
aqui, conro se retratou da acusação fonnulada anterior­
mente? O que retira, em princípio, data venla, com 
todo o respeito que V. S.•, nos merece, o que lhe retira 
um pouco, não sei dimensionar a expressão pouco no 
caso, mas que lhe retira um pouco da autoridade que 
seria inerente a V. S. • para formular aqui as tão graves 
acusações que as formulou. 

Então, a minha pergunta é a seguinte, 1 o pergunta, 
de uma relação de 40 perguntas: 

Por que V. sa se retratou? Quero me explicar, Sr. 
Presidente, que apesar de o assunto não ter relação 
com a Comissão das "polenetas", como V. EX'" reconhe­
ceu, eu por dever de ofício, tive que estudar o problema 
durante 3 ou 4 dias. Então, que quero que o Coronel 
releve a estafa ou o cansaço, ·mas procurarei ser breve 
na formulação das útdagações. 

Primeira pergunta: por que v' s· se retratou e reafrr­
ma a mesma acusação caluniosa? 

OSR. CONFúCIO l'AMPLONA -Sr. Presidente, 
eu posso responder? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Já, Sr. 
Coronel. 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA-Exm.•Sr. Sena­
dor, agradeço o aparte de V. E r, porque assim Cu 
poderei explicar à Comissão este aspecto.- Primeiro, 
eu não sou. jurista. E como jurista, eu não teria dito, 
eu_ me retratei lá. Está dito, que não sou jurista, na 
defesa preparada pelo Exm. o Sr. Lins e Silva. Eu não 
sou jurista. Exístem diversas definições para os delitos. 
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Eu tive a oportunidade de expor aqui o parecer de 
um jurista consagrado e um professor, dando a dife­
rença de apropriação indébita,_ de roubo, de furto e 
de estelionato. Os próprios juristas, às vezes, se digla­
deiam na discussão de um termo enquadrante de um 
determinado delito. Eu utilizei, perante os jornais, a 
apropriação indébita. E aqui, não estou utilizando a 
apropriação indébita, se é que os juristas me ~~tem 
eu definir a apropriação indébita, mas eu disse, recebe­
ram, retiveram, não; utilizam-se e vem se utilizando 
da posse indevida desse numerário. Esta, Sr. Sen~dor, 
eu confirmo, porque não é termo jurista, é a realidade 
do que eles fizeram. Agora, sobre a apropriação. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas nã foi o que V. 
S.• disse perante o Juíz. Perante ele, V. S! disse que, 
na entrevista, objeto da interpelaçãO, eD_J. que V. $.• 
acusou o Grupo Costa Pinto de apropriação ind6bita, 
o notificado, V. S. • não se referiu a qualquer dos notifiw 
cantes individualmente. Disse mais, que as palavras em­
pregadas, tiveram a acepção puramente factual, sem 
nenhuma valoração legal ou jurídica,_ É a_ realidade de 
um docwnehto que está em poder do judiciário, em 
contrafac'ção com as aJe~ativas que V. Ex. • faz no mo­
mento. Há uma contradição muito grande. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não há Contra­
dição. Porque quando eu disse, e V. Ex.• leu, e eu 
'não tenho aqui a cópia da minha defesa, eu disse que 
não a fiz individualmente, que a fiz em relação a um 
empresa privada, Costa Pinto e Costa Pjnto Internac­
tional. E aqui, na página 75, na le~r~ "c", se refere 
em In plural não a pessoas físicas, mas a pessoas jurídi­
cas, a Costa Pinto S:A Exportação e Importação e C:P 
Intemational, como tendo, se utilizando da apropriação 
indevida. Então, lá eu disse que não tinha me _referido 
a uma pessoa, eu não me referi, e como aqui não me 
refiro, eu me refiro a duas empresas que se apossaram 
das cambiais do Brasil e não as entrega. 

OSR. FÁBIO LUCENA-Satisfeito, Sr. Coronel. 
Sr. Presidente, eu quero deixar claro o seguinte. Eu 

sou um homem do Amazonas. Não conheço, lá não 
existe IAA, não existe Costa Pinto, não existe produção 
de açúcar. Por conseguinte, quero deixar bem claro, 
em minhas indagações também que não conhecia o Co­
ronel Pamplona. Minhas indagações são extraídas dos 
fatos publicados na imprensa e nos documentos em po­
der desta Comissão. 

V. S.* o declarou, isto está em Ata do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, que Ministros da área econômica 
pressionaram V. S. • para beneficiar o grupo Costa Pinto 
com 44 milhões de dólares. Esta em Ata dó Instituto 
do Açúcar e do Álcool e publicado nos jornais. Quero 
que V. S. • dê o nome dos Ministros- da área econ:ômic~ 
que o pressionaram à tentativa de um cometimento 
de um crime, de uma fraude. 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- Se V. Ex.• me 
apresentar a Ata contendo estes termos, eu respondo 
a V. Ex.• 

O SR. FÁBiO LUCENA- Um minutinho, por fa­
vor. Com todo o prazer. Ata da segunda sessão de 
12 de agosto de 1983. Folhas 66: 

"0 Ministro João Cam.ilo Pena" perguntou: o 
Instituto é viável de ser administrado? 

Eu disse - eu e V. S. • -, é desde que tenha 
alguns reforços necessários, m3.s, nós não temos 
os recursos necessários. 

Agora, -continua V. S. •-eu fico numa confu­
são - eu digo aos Srs. Conselheiros - em ad~i­
nistrar o Instituto porque, enquanto, logicamente 
nós temos que ver uma determinada economia nes­
ses contratos, quer da Fundação Getúlio Vargas, 
quer da escola, para não se admitir uma máo-dew 
obra, uma contratação de projetos, ao mesmo tem­
po, eu sou pressionado pelos órgãos ou Ministérios 
de economia para dispensar 44 milhões de dólares 
a Costa Pinto e isto corresponde a cerca de 40 
bilhões de cruzeiros." 

Tendo mostrado a ata, peço V. S. • que cumpra a 
palavra dando os nomes dos Ministros. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Nobre Sena­
dor, primeiro isto não consta da ata oficial, aprovada 
pelo Conselho Deliberativo do IAA em que alguns 
membros estiveram aqui e creio que ainda estão. 
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Isto consta de uma minuta de ata em que, ao ser 
dada a redação final da ata, não consta estes termos. 

Segundo, o problema Costa Pinto é um problema 
que vem se arrastando desde ... 

O .SR. FÁBIO LUCENA -Coronel, vamos ser bem 
objetivos: ConstandO da minuta e eu estou com o teor 
da ata, e está publicado nos j~mais. · 

O SR. CONfÚCJO PAMPLONA- Da minuta. 

üsi_ FÁBIO LUCENA- Constando da minuta, 
V. S.• decla!ou, entãO Q!Jero que V. S.~ diga o nome 
dos- Minis~~(.ls que pressionaram V. S. • ao comçtimento 
de um crime a que V. S.• se recusou. 

O SR. CONFÚCJO P ÁMPLONA- Eu esclarecerei 
o assunto. Ia esclarecer, no prosseguimento. 

Acontece, Sr. Senador, que a Costa Pinto divulgou, 
conversou, eu disse, e não falei à verdade, e preparou -
um relatório que dava toda a situação invertida em 
relação à posição do IAA. 

Eu disse que quando esse relatório foi divulgado aqui 
em Brasília, perante diversas autoridades, era na con­
clu-são de que o IAA estava cometendo erros e deveria_ 
sahai" esSes êrros, inclúsive em relação à dívidã dos 
44- milhões de dólares e que, pela comprovação que 
Costa Pinto fazia e fez perante V. Ex.•, como membro 
da Comissão, nós é que éramos os devedores da Costa 
Pinto. 

E, dentro desta posição ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Coronel, este 
é outro assunto e vamos chegar lá. 

_Quero que V. S.• mailtenha a sua palavra, V. S! 
é um homem de palavra, a Nação inteira sabe disso, 
de palavra e de brios, V. S." disse que eu lesse e mos­
trasse a Ata, V. S! declinaria o nome dos Ministros 
e órgãos da área econOmica que o pressionaram para 
dispensar 44 milhões de dólares à Costa Pinto. 

Quero então, que v. s.• dê o nome dos Ministros 
gue o pressionaram. É muito simples, V. S. • é um ho­
mem de palavra, nós todos sabemos disso. 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- Eu responde­
rei, Senador. 

Digo, da mesma maneira, continuo o meu raciotínio.­
Ele veio aqui e demonstrou o contrato ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ele, quem? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Humberto Cos­
ta_Pinto. 

O s:R-. FÁBIO LUCENA- Eu quero o_ nome dos 
Ministros. 

o~ SR. CONfTTC!O PAMPLONA -Ele veio aqui 
e dCrrioD.strou que o IAA era devedor e não credor 
dele, em relação ao preço mínimo e mais em relação 
àquelas 118 mil 484 toneladas; da mesma maneira que 
ela iludiu o raciocíniO dC algumas autoridades, diversas, 
inclusive Ministros de Estado. 

OSR.FÁBIO LUCENA -Sr. Coronel, este é outro 
problema. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Vou responder 
agora. 

E dentro dessa ilusão, o Sr. Ministro da Fazenda, 
Emane Galvêas ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ele pressionou V. S.•? 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA -Pressionou, 
não. 

Ele mandou que nós fizéssemos o acerto de contas 
em relação aos 52 e 44, julgando que nós estivéssemos 
errados pela análise que ele havia feito do documento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. S.' fala na Ata e 
diz que foi na minuta Que foi pressionado pelos órgãos, 

-ou pelos, no plural, Ministérios da Economia. 
A pergunta se resume a lhe suplicar que decline o 

nome Qu_ os nomes, do ou dos Ministros que pressio­
naram V. S.• ao cometimeilto de uma ilegalidade a que 
V. S.• se_recusou. Essa-é a pergunta: quais foram os 
Ministros? 
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O SR CONFÚCIO PAMPLONA- Da mesma ma­
neira que iespondi ao Sr. e vou continuar a minha res­
posta. Ao ler a, minha documentação, e eu me referi 
a ela, eu dizia que, por decisãO do Exmo Sr. Ministro 
da Indústria e Comércio, havia ele, para se chegar a 
um tenno de negoçiação, autorizado que não fosse c_ow 
brado de preço mínimo as quantidades "não expor­
tadas" no mês de julho de 82. Foi uma concessão para 
o aco"rdo. 

A outra foi a dúvida em relação ao Sr. Ministro Erriã­
ne Galvêas, foi a dúvida entie a razão do IAA e d_a 
Costa- Pinto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E os nomes dos Minis­
tros? 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- Já dei a V. 
Ex.•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Foi o Ministro da Fazen­
da, só ele? 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- Eu estoures­
pondendo a V. Ex." qu_e o Exmo. Sr. Emane Galvêas, 
Ministro da Fazenda ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Já entendi, foi quem 
pressionou V. Ex. a. 

O SR. CONFÚCJO PAMPLONA- ... não dispon­
do de todos os dados, entendeu para te~nninar o caso 
Costa Pínto e receber as divisas, que eram devidas que, 
nós fizéssemos o acerto de contas dos 52 -versus -44. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mais uma vez, Coronel 
Pamplona, V. s.a é um homem de palavra, homem 
de brios, eu apelo aos seus brios e palavra de homem 
honrado. V. S.• declarou, em reunião do IAA,_ que 
foi pressionado por órgãos e Ministérios, pela última 
vez, eu apelo à sua palavra de homem honrado e aos 
seus brios, inclusive de militar: dê o nome dos Ministros 
que V. S. • próprio disse que o pressionaram: 

Ú _SR. CONfÚCJO PAMPLONA- Eu não sei se 
posso ser mais claro, Senador, com todas as qualidades 
que eu me considero e V. Ex." está reconhecendo, ho­
mem de palavras e de brios, que eu prezo, eu estou 
declarando que o Ministro Emane Gatvêas, desconhe­
cendo ou iludido pelas contas apresentadas ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, náo é o que está 
-na Àta, cOro.(lel PamplOn~. -não é _õ Que está na Ata. 
N<J. Ata não há desilusão, não 4á nada a que V. Ex.• 
c!f.tá. se referindo. Na Ata que está é _que V. S.' declara 
que foi preSsionado por Ministros da área econômica. 
'Se V. S. • não quer declarar é uma questão que eu tenho 
de respeitar, mas V. S! disse que foi pressionado e 
V. S. a disse e reconhece porque está na Ata. 

Logo, pelo que depreencli, foi o Ministro Emane 
Galvéas. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Pentro de SUllS 
palavras. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Vou prosseguir. Nós 
náo podemos, nobre Coronel Confúcio Pamplona, per­
quirir esse rumoroso caso entre o Instituto do Açúcar 
e do Álcool e Humberto Costa Pinto Júnior, vou falar 
Costa Pinto, doravante, sem passannos por uma opera-

o ção interessantíssima que envolveu o Instituto do Açúw 
car e do Álcool, a operação Bevisford, que está mencio­
nada no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 19 
de agosto de 1983. O jornal mencionado, publicou infor­
mação sobre uma operã.'Ção Bevisford, envolvendo a 
compra de petróleo da União Soviética paralelamente 
à exportação de produtos para aquele país, inclusive, 
açtícar. Eu muito agradeceria que V. S." esclarecesse 
a posição do IAA, face a essa operação Bevisford. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Mais uma vez, 
Senador. eu agradeço a V. Ex.•. porque o IAA, nunca. 
nunca, fez operação de açúcar envolvendo a Polônia. 
E. se V. Ex.• houver por bem, ler, também no OEstadó 
de S. Paulo as minhas declarações contestando as inver­
dades, as nobres inverdades ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas quem foi que falou 
em Polônia? 
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"Envolvendo a compra de petróleo da União Sovié~ 
tica, paralelamente à exportação de diversos produtos 
brasileiros para aquele país, inclusive açúcar". Para a 
União SoVíética, ri1ío -tOquCf ein-Polônia, aliás, o que 
não se tocou aqui, nesta Casa, hoje, foi na Polônia. 

O SR. CONFÚCIO P AMPLONA _.:. Então, vamos 
à União Soviéiica, que são os~ dois coiltratos assina-dos 
com a Rússia pela Prodintorg e o IAA, no dia 27 de 
novembro ••• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, esses são coniratos · 
de açúcar. A minha pergunta abrange, ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eles contém 
relação ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Contém. Perfeito .. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Ele não tem 
correlação com nenhum outro produto. É pago, foí 
pago e executado diretamente entre Prodintorg e IAA. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quer dizr que não houve 
essa operação de petróleo? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA _;Não, Senhor. 

O SR. FÁBIO LUCENA - A compra de petróleo 
da União -SOViética? --

0 SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não, Senhor. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• Nega? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Se houve com­
pra de petróleo, eu não vendo petróleo, eu não negocio 
petróleo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas paralelamente ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Porque não 
houve a compra de ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Compra, permita-me 
só ·para poder ajudar a V. S.• Essa compra de petróleo 
foi realizada paralelamente à exportação de diversos 
produtos brasileiros para a Rússia, inclusive, açúcar. 
Logo, o IAA, Instituto do Açdcar e Álcool, foi envol­
vido. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não foi envol­
vido. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas quem que exporta 
açúcar? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA __; Os contatos 
se deram do lAA aqui, no Brasil, com a representação 
Russa, para a venda de açúcar e foi marcado no dia 
27 de novembro de 1982, nci- eitconfici em Viena; em 
que estiveram pelo Brasil, eu, o Diretor de Exportação, 
o representante do escritório- em Londres do IAA. E, 
nós três, unicamente nós três, e com o pessoal unica­
mente de açúcar da Rússía, nós iniciamos um trabalho, 
às 9 horas da manhã e terminamos às 18:00 horas e 
assinamos esse contrato, com nenhuma interferência 
com relação a outra exportação ou outro neg6ci0.-

0 SR. FÁBIO LUCENA- É a sua resposta? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- É sim, Serihor. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quer dizer que V. S.• 
nega, então, houve essa compra de petróleo paralela­
mente à exportação de açúcar. 

Vamos passar adiante. Vamos ver, eminente Coronel 
Pamplona, as relações do Brasil através do Instituto 
do Açúcar e do Álcool com a União Soviética. 

Mas, então, o Instituto do Açúcar e do Álcool efetiva· 
mente assinou em 27 de novembro de 1982, contratos 
de venda de açúcar para a União Soviética, coi'nito? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Correto. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Em 27 de novembro 
de 1982. Com relação a esses contratos, COionel, (Jriãl 
a razão do mesmo ter sido assinado em Viena e na 
língua inglesa? Qual 'é o foro do- mesmO coD.t!ato? É 
comum a assinatura pelo Instituto do Açúcar de contra­
tos em língua estrangeira e com foro e.in território es-
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tfaiig(:i!O?V. s.· pode nos informar sobre-as colocações, 
sobre os precedentes, inclusive, por esses contratos? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Em relação 
a ser _em língua inglesa, o IAA assina, o Banco do 
Brasil assina contratos de empréstimos, o Banco Central 
assina e diversos órgãos o assinam. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O FMi assina? -

O SR. CONFÚCIO PAliiPLONA: -Não os. conhe­
ço. E, asSina, porque é uma língua oficial no mundo, 
dentro da Associação- Internacional do Açúcar e dentro 

- -- do GEAPLACEA, que é um dos organismos intema­
cionai~ em que a língua inglesa é uma língua oficial. 
E, ínfelizmente o Português ainda não o é. Agora o 
foro de açúcar, Sr. Senador, eu queria explicar a V. 
E. • que todos os acordos, quando diz que ele se rege 
pelo acordo 11 do contrato de New York, todos os 
foros das questões de açúcar se dão pelo contrato 11 
da Bolsa de New York. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Satisfeito. Antes da 
assinatura dos contratos referidos, V. E.• consultou _o 
Departamento Jurídico do Instituto ou a Assessoria téc­
nica? Quai foi o parecer desses órgãos? V. E.• pode 

. ·nos foniecer cópias-desses pareceres? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA _:_Eu não estou 
me apercebendo bem ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu repito, com todo 
o prazer. Antes da assinatura do contrato, V, S.~ consul~ 
tou o D_epartamento jurídico do Instituto ou a Asses­
soria Técnica? Qual foi o parecer desse Departamento 
Jurfdico e dessa Assessoria Técnica? E, V. s.~ pode 

- nos fOrnecer cópia desses _:pareceres qUe ampararam 
a assinatura dos contratos com a União Soviética? 

. O SR, CONFÚCIO PAMPLONA -Relativamente 
ao paiecer do DCpaitamento técnico; eu esta vi acompa­
nhado", como afino e i, do Sr. Diretor de Exportação 
do IAA, Dr. Alberico Teixeira Leite, quem é que dá 
os pareceres técnicos e opina sobre contratos. Eu não 

_estava acompanhado do Sr. Procurador·Geral. De mo­
do que eu não tenho o parecer do Procurador- Geral. 

O SR. FÁBIO LU_CENA~ V. s:~ ri~o tem o parecer 
do Procurador Jurídico? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Jurídico, não. 
-Como não tenho á parecer da Procuradoria Jurídica 
em relação a nenhum outro contrato e nem ao Departa~ 
menta Jurídico; a Procuradoria Geral do IAA também 
emitiu parecer jUrídico sobre o contrato Costa Pinto. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nobre Coronel Pam­
plona, o que lhe dá a convicção, a certeza, o conven­
cimento de que esses contratos são juridicamente _váli­
dos, são pCrfeitOs, uma vez qUe V. S.• alega -e isso 
é grave- que nenhum contrato do Instituto do Açúcar 
e do Álcool, tem parecer de assessoria jurídica? Isso 
é muito sério, Coronel Pamplona. :É serissímo, é graVís­
simo demais, porque uma autarquia do naipe, da dimen­
são do Instituto do Açúcar e do Álcool, jamais poderia 
assinar um contrato internacional sem a audiência pré­
Via da assessoria jurídica. Qual a explicação que V. 
S.• tem para o fato da assessoria jurídica do IAA não 
ser consul~da antes da lavratura desses contratos? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Sr. Senador, 
os contratos de v.enda de açúcar são analisados tecnica­
mente pelo órgão especializado, que é de exportação. 
E, depois, eles, para terem validade, são submetidos 
e registrados na CACEX. Essa é a norma existente 
dentro do IAA em relação aos contratos de exportação 
de açúcar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, eu informo a V. 
S.• que o Senado Federal, o seu Presidente e a Câmara 
dos Deputados, o seu Presidente, o Poder Legislativo 
brasileiro, um dos poderes do Estado jamais toma qual~ 
quer iniciatiVa sem antes ouvir a sua assessoria jurídica, 
porque isso é. fundamental e indispensável, Coronel 
Pamplona. Mas ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Mas esclareço 
um adendo: as auditorias feitas pelo Tribunal de Contas 
da União, que analisa todos os aspectos formais exigí-
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veis, ele nunca impugnou uffi contrato desses nessas 
condições nos relatórios que apresentou ao IAA. 

.. --0 SR. FÁBIO LUCENA- Explica, mas não justi­
fica, eu lhe dou uma sugestão, como homem público 
que sou, atento às responsabilidades do órgão que V. 
s.a dirige, doravante, todo e qualquer ato que a v. 
s.·. tiver que assinar~ já que v. ·s.·-declara que não 
é jurista, qualquer ato que S. S.• submeta, com antece­
dência, a sua assessoria jurídica. 

·o SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Agradeço o 
conselho. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, na cláusula, pre!:<J 
dos contratos, com a União SoviétiCa, é fixado um preço 
mínimo de 6.25 dólares, mas V. Ex.• não referiu que, 
nos mesmos contratos, há um preço máximo de 10.50 
dólares, v. s.· não_ tocou nisso em seu depoimento. 
V. S. • fixa um preço mínimo, e fixa um preço máximo, 
correto? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Está no contra­
to. -~u. perante _y. Ex.• ç perante o Plenário, citei o 
preço mínimo que não é ... 

O SR. FÁBIO LUCENA-S6citou o mínimo, não 
citou o máximo. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Peço para que 

O SR. FÁBIO LUCENA -Peço à Taquigràfia, peço 
a qualquer um dos presentes que me conteste. Porque 
eu não apenas ouvi, eu presenciei o seu depoimento. 
Mas vamos prosseguir em relação ao mesmo assunto. 

v. s.· pode informar a esta Comissão qual a razão 
da existência de um preço máximo? Não acha V. S.• 
que a fixaÇão de tal preço significa qUe o Brasil está 
dizendo ao m.e:rcado comprador, que não acredita que 
o preço suba mais do que 10 dólares e 50 centavos 
e, conseqüentemente, impedindo ou dificultando a alta 
dos preços? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Obrigado pela 
pergunta, Sr. SCilador. Primeiro, eu disse aqui, clara­
mente, e_ es~ registrado, que a Costa Pinto afirmara 
que não teria havido preço mínimo, e eu dei o preço 
mínimo que não foi esse que V. Ex. • anotou. O preço 
mínimo que eu citei foi de 6 cents de dólar por libra­
peso, e citei o preçO máximo, o preço máximo também. 
que eu citei não foi esse que V. Ex.~ anotou, o· pre:ço 
máXimo que eu citei foi de 10.5 cents de dólar libra-peso. 

O S!CFÁll!O LUCÉNA- No contrato firmado 
com ã União Soviética, na cláusula de preço, está escri­
to: 6.25 dólares por libra-peso, preço mínimo, aqui o 
contrato, Coronel: 6.25 foi exatamente o que mencio­
nei. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- E o que é 6.25 
cents de dólar por libra-peso? 

O SR. FÁBIO LUCENA- E 10.50 dólares o preço 
máxinio. Então, prosseguindo, está citado o preço máxi­
mo, eu retifico o fato df? que V. S.• não tenha citado; 
está citado. 

O .SR. CONFÚCIO PAMPLONA- São 6.25 cents 
de dólares. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Está certo, eu me )?eni­
tencio por ter dito que v. s.• não havia mencionado. 

Mas o problema é o seguinte: não acha V. S. • que 
a fiXação de tal preço significa que o Brasil está dizendo 
ao mercado comprador que não acredita que o preço 
suba mais do que 10 .. 50 dólares, conseqüentemente im­
pedindo ou dificultando a alta dos preços? Eu justifico. 
Numa das operações com a União Soviética, eni ju-nho, 
o preço máximo atingiU 10.80 dólares acima, portanto, 
do preço máximo fixado por V. S.• e no mês de julho 
o preço máximo do açúcar atingiu 10 dólares e 53 centa­
vos acima do preço máximo fixado_ por V. S. • no contra­
to. Logo, a União Soviética s6 pagou o preço máximo 
de 10.50 dólares, em conseqüência houve prejuízo para 
o Brasil nesta transação, nesses dois meses, em conse­
Qüêricia do In'stituto do Açúcar e do Álcool ter estipu­
lado o preço máximo. É o que nos levam, é o que 
noS conduzem aos números. 
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O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Eu não dei 
todos os detalhes? eu falei sobre isso, abordei sobre 
isso, mas vamos aos detalhes para esclarecer a V. Ex. • 
No quadro que está anexo ao meu depoimento, que 
é ·o quadro número 1, ao anexo 4, eu disse que nós 
tínhamos fixados preço mínimo e preço máximo. Em 
up1 contrato de duas partes, hei riscos 'das duas partes, 
se eu quero ter um preço mínimo para garantir o risco 
nosso, o contratante também pede um preço máximo 
em relação ao seu risco. Então em relação à pergunta 
de V. Ex. • nos meses de fevereiro, em relação ao açt'icar 
demerara, esse é um qu3dr0 relativo ao açúcar deme­
rara, o preço mfriimo,- relativo ao mês de fevereiro, 
correspondia. 

O preço IIlÍiliitJ.O calculado à- baSe dos 6.25, corres­
pondia a 137,7875 dólares por tonelada, e o mercado 
estava tendo prejuízo; então, e~ _co~~qúência, teve 
um saldo positivo para o IAA de U$ 6,338.72. No mês 
de abril, em que o nosso preço mínimo era de U$ 137, 
o preço do mercado era de 136, a Rússia nos pagou 
pelo preço mínimo; então houve um lucro de U$ 82 
mil475. Então, em relação ao preço minuno, o- Brasil, 
pelo contrato, a 6.25 cents a libra-peso, saiu lucrando. 

O SR. FÁBIO LUCENA -E nos meses·d~ junho 
e julho, quando o preço do açúcar ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA....: Deinerara ou 
refinado? 

O SR. FÁBIO LUCENA -São preços spot de Nova 
York, me parece que é refinado. 

O SR. CONFÚCIO.PAMPLONA- O preÇo spót 
de Nova York é pieço de demerara. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Demorara ou refinado? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -O preço do 
demerara eu já mostrei a V. Ex. • 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sim, agora, tanto um 
quanto o outro. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA -Mas.eu queria 
mostrar o demerara, que é, provavelmente, o que o 
Senhor quer se referir, e o mostrarei ... 

O-SR. FÁBIO LUCENA -Ncío, eu quero me referir 
ao seguinte: nos meses de junho e julho, o preço máxi­
mo, quer do demerara, quer do refinado, ultrapassou 
os 10 dólares e 50 ·cenfã.vos, àtírighi 10 dólares e 80 
centavos. Quem pagou esses 30- Centavos que ultrapas­
saram o preço máximo? Não foi a Uniáo Soviética. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -E isso eirirei. 
demonstrar que só aconteceu no mês de junho. 

O SR. FÁBIO.LUCENA .:c. junho e julho. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Está aqui no documento. 
do IAA, junho, preço máximo: 10, 80 dólares; julho, 
preço máximo: 10,53 dólares. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA ....: Acho; nobre­
Senador, há determinadas particularidades. O preço 
não é calculado pela cotaçãO do mês. Em qualquer 
contrato de açticar, Costa Pinto ou qualquer outro, o 
preço faturado é o da m~dia do mês anterior. E assim 
é o contrato com a Rússia. Então, o que ~eio causar 
um resultado negativo foram somente os preços de ju­
nho em relação às exportações feitas em julho. Então, 
em relação ao refinado, no mês de janeiro, o nosso 
preço mínimo era de 172e no .mercado era 163 e houve 
um resultado positivo de 254 mil dólares. No mês de ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Por favor, o mês de 
junho e julho, o resultado. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- O mês de ju­
nho, o preço pelo spot 

de Nova Yorque era de 255, mas acrescido ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Qual foi o resultado 
dólar por tonelada métrica em junho? QUem teve pre-
juízo? Qual Jõí o prejuízo? -

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Nãóhouve pre;· 
juizo. 

DIÁRIO OOCO:NGRESSONACIONAL(Seção I!) 

Ó-SR. FÁBIO LUCENA _:Como não bouve p;_.,juí· 
zo? Quais os números que estão aí, na coluna dólar 
por tonelada métrica? Há dois traços, no quadro, e 
há um número negativo. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Na primeira 
coluna, dá o resultado exportado: Na segunda coluna, 
há o I'reço calculado, segundo contrato, pelo preço mí­
nimo e pelo preço máximo, ou seja, em 6,25 ou 10.50 
cents. Na terceira coluna, há. o médio spot Nova Yor­
que, contrato 11, anterior ao mês de embarque, acres­
ddo de 25% no caso de ser refinado. Neste mês de 
junho, o que estava na COtação era de 255 dólares, 
e ~5 cents. Mas, como o máximo previsto era de 289, 

- 3538 dólares, o preço do mercado spot, mais os 25% 
era inferior ao preço máximo. Então, vendemos fora 
do preço máximo sem prejufzos. 

Agora, se o Sr. quiser para o mês de julho ... 

QSR. FÁBIO LUC:El\JA- Sim, va~os para o mês 
de_julho. 

. O SR CONFÚCfó PAMPLONA- A médida do 
spot Nova Yorque, na segunda coluna, mais os 25%, 
correspondia a 279,55 dólares. Mas como o nosso preço 
máximo, em relação aos 10,50 dólares era de 289, 3538 
dólares, somente no mês de julho é que houve um 
contrato _que envolve centenas de milhões de dólares 
e que nas outras nós ja tínhamos ganho ... Então, não 
houve resultado negativo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E os 88.276,62 dólares? 

OSR. CONFúCIOPAMPLONA...:.Foramcobertos 
pelas vantagens adquiridas nos outrosmeses. 

. 0 SR. FÁBIO LUCENA- Como é que o Sr. conta­
bilizou no Instituto este resultado negativo? Onde foi 
contabilizado? 

O SR. CONFú"CIO PAMPLONA -É um pouco 
diferente essa questão da contabilização. 

. O SR. FÁBIO LUCENA- Ele tem que ser contabi· 
lizado em algum lugar. 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- O que é conta­
bilizado, pelo menos nos meus conhecimentos de conta­
bilidade, é a saída do acúcar por um determinado preço, 
num faturamento, registrado o faturamento ... 

O SR._ FÁBIO LUCENA- VOú usar a sua eXpres~ 
são. Onde foi registrado esse resultado negativo, na 
CACE X? 

O SR. CONFÚCIO LUCENA- Não bouve resul· 
tado-riegativo. 

. OSR. FÁBIO LUCENA.:.. Mas está ali, Co;~nel, 
todos nós estamos vendo. V. S. • está exibindo e meus 
núineros conferem com os seus: 88.276 62 dólares. Pre­
juízo para o Brasil. V~os passar adiante, por favor. 

·O SR. ALEXANDRE COSTA -Sr. Presidente, 
pela ordem. 

.O SR. PRESIDEN"IE (Itamar Franco) -Sr. Ale· 
xa~_dre Costa, V. Ex tem_ a palavra. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente, 
acordamos, com o consentimento do nobre Senador 
Fábio Lucena, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Em absoluto, nobre 
Senador. eu não tenho poderes para consentir, V. Ex 
decide por mim. 

·o SR. ALEXANDRECOSTA- ... que "V. Ex 
poderá suspender a sessão às 13 horas e 15 minutos, 
ficando a _Mesa, sob a Pre~idência de V. Ex, autorizado 
a marcar outra reunião, para que possa prosseguir os 
trabalhos. 

:o SR, PRESIDENTE (ItlÜ)lar Fr<!Dco) -Senador 
Alexàndre Costa, a Presidência vai consultar esta Co-
missão~ - - - --

0 SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu .deixo 
-ao livre arbítrio de V. _ex.•sabendo que V. Ex.• sempre 
decide com os maiores padrões de dignidade e justiça. 
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O SR. PRESIDEN"IE (Itamar Franco)-Senador 
Fábio Lucena, eu não poderia cometer a indelicadeza, 
já que V. Ex está interpelando o Coronel Confócio, 
em primeiro ouvir o que pensa V. Ex.• em suspender 
os trabalhos. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Eu concordo plena· 
mente com o Senador Alexandre Costa. V. Ex.• decide, 

_'desde que o eririnente Coronel Confúclo Pamplona as­
sumisse o compromisso de voltar ao Senado num outro 
dia. 

O SR. RELATOR (Vírgflio Távora) -Nós tivemos 
muita di{iculdades em montar uma série de reuniões. 
Agora, desmanchar outra por esta, não. Quem vePJ. 
depor tem que vir depor. Ele entrará numa das brechas, 
sem ísso sou contra. TivemOs muitas dificuldades para 
marcar horário para os diferentes depoentes. Então, 
não sou a favor de modificar a tabela para continuar 
o interrogatório. O intérrogatório é válido, é útil. Nós 
já sabemos que um dos convOéados, por equívoco talvez 
aqui da nossa assessoria, ignorância nossa talvez, não 
viiá" depor, e 'Se o fizer será o máximo de boa vontade, 
pois ele mora em Genebra, na Suíça e recebi uma comu~ 
nicação a respeito, que estava indo para o Extremo 
Oriente, até. De maneira que teremos uma vaga. Que~ 
remos dizer que amanhã já está tudo marcado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Pela ma· 
nhã, Senador Virgílio Ttívora, acho que te~-uma vaga. 
A Comissão tem hoje um depoimento às 16 horas do 
Come~ndador Jea_n Vejan. Amanhã, pela manhã, nós 
não temos depoimento, poderemos aproveitar o dia 
de amanhã. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Tenho um 
compromisso amanhã de manhã. Nós marcamos a tabe­
la, esta Comissão tem-se reunido como nenhuma outra 
do Brasil, que eu conheço. São um ou dois depoimentos 
por dia. Num dia tem dois depoimentos, noutro dia 
tem um. Amanhã de manhã V. Ex.• então designa outro 
relator. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, nobre Senador 
Virgilio Távora, também não é aSsim. A proposta, inclu· 
sive, foi do ilustre Senador Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A Comis· 
são então mantém a reuniã"o aberta, porque realmente 
teremos amanhã, à tarde, o depoimento do Dr. Oliveira 
Ferreira, do Estado de S. Paulo. Não há como desmarcar 
e é um depoimento realmente muito importante para 
esta Comissão. Hoje temos já o depoimento do Sr. 
Jean Vejar. Particulannente eu tenho a reunião do meu 
Partido, que vai éxaminar o problema da proposta do 
Governo, ãs 17 horas. 

- ~u não vejo outra saída, Senador Alexandre Cos­
ta, á -não ser manter o_ depoimeDto, ainda hoje, do 
Coronel Confúcio Pamplona, pela dificuldade de inter­
romper durante dois, três, quatro dias, esse depoimen­
to. Vamos manter, então, a argüição do Senador Fábio 
Lucena. 

Contínua com -~-palavra o eminci:tê SCnador Fábio 
Lucena. 

Ó SR. FÁBIO LÚCENA - Sr. Coronel Couíúcio 
Pamplona, ainda nos mesmoS contratos com a União 
Soviética, também na claúsula de preços, consta que 
o prêmib para o açúcar refinado é fixo, no valor de 
25%. V. S. • pode informar qual era no dia da assinatura 
do contrato para o açúcar refmado? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Por acaso, ilus­
tre Senador, eu, de Viena, fui para Paris, embarcando 
de volta na noite daquele dia. E a minha visita à Bolsa 
de Paris, naquele dia, o percentual válido como prêmio 
acima do açúcar demerara era de 23% acinla do spot 
de Nova Iorque, enquanto a Costa Pinto estava expor­
tando a 18% acima do spot de Nova Iorque. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V.S.• não sabe então 
precisar qual era o prêmio no dia da assinatura do con­
trato._ 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu disse que 
na Bolsa de Paris eu constatei que era 23%. 

O SR. FÁBIO LUCENA- As partes fixaram no 
contrato o prêmio de 25%, certo? Muito bem! 
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V.S.• pode Úlformar como evoluiu o_ valor do prl!mio 
após a assinatura dos contratos nOs meses de dez_embro 
a fevereiro, quando o preço continuava baixo, e no 
período março a agosto, quando_ os preços subiram? 

O SR. CONFúCIO P AMPLO NA - Transiméncia 
19. 

Nessa coluna aí, quantidade e~b~rcada, era o_ que 
estava previsto, o que foi embarcado. 

Na coluna seguinte tem a média do spot do contrato 
11 do mês anterior, por que, como disse a V. Ex.•, 
no cálculo em relação ao mês anterior, ao mês de embar­
que, vimos os valores mínimo e máximo. 

A esses valores n6s acrescentamos os 25% que V. 
Ex. • disse e é vCidade que consta no contrato com a 
Rússia SObre o spot 11, Nova Iorque. 

Na outra coluna estão registrados os números do spot 
de Paris, do mês anterior ao do embarque. Nós afirma­
mos e dissemos que a diferença dos contratos spot Nova 
Iorque e spot de Paris é diferente por um ser FOB 
e o outro ser CIF. Então, nós damos valores FOB do 
spot de Nova Iorque, depois em relação ao spot de 
Paris, n6s diminuímos 4S d61ares, que é a média .de 
preço de transporte mais seguro, mais capatazia entre 
um porto brasileiro e um porto no Mediterrâneo e temos 
os valores FOB Brasil em d61ares, em relação ao spot, 
menos essas despesas. 

Damos aqui, na outra coluna ... 

O SR. FÁBIO LUCENA-Sim, Coronel, me permi­
ta. Eu não quero interrõmper o seu raéiocínio, mas 
a pergunta é a seguinte: conio foi possível que o valor 
do prêmio, após a assinatura do contrato, evoluísse 
nos meses de dezembro e fevereiro, quando o preço 
do açúcar continuava baixo, e no período de março 
e agosto os prêmios evoluíram quando os preços subi­
ram? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- O prêmio não 
evoluiu, Sr. Senador, me permite. Porque o prêmio 
é um percentual, é 25%. · 

O SR. FÁBIO LUCENA- Está no quadro. sofre 
ascenso-s e· descensos. 

O. SR. CONFúCIO Í'AMPLONA- Então o valor 
do prêmio calculado varia, mas o prêmio é o mesmo 
de 25%. Os preços de Nova Iorque é que variam. 

O SR. FÁBIO LUCENA .:.._ Eu me premito fazer 
wn breve alusão ao assunto. Segundo os preços de Nova 
Iorque e Paris nessa data, nessa época, nos meses de: 
dezembro, janeiro, fevereiro, março, abril, maio, ju­
nho, julho e agosto; os prêmios eram os seguintes: de­
zembrO, 88.40%, o seu prêmio 64%; janeiro, ~.26%; 
o seu prêmio, 63.2; fevereiro, 83.26,o seu prêmio 63.2; 
março, prêmio 74.69, -o seu prêmio (seu prêmio que 
eu digo é prêmio do estudo) 52.9- segundo os preços 
do Nova Iorque e Paris; seguinte, março, prêmio 84.98, 
o seu prêmio 62.4%; abril, prêmio ?2.24, o seu prêmio 
48.8%; maio, os prêmiosdeNovaiorqu~_ e Paris 65.35% 
o seu prémio 32%; junho, prêmio de Nova Iorque e 
Paris 71.89. o seu prêinio 30.2%; julho os prêmios se­
gundo os preços de Nova Iorque e Paris 66.94, o seu 
pr!-mio 28.8%; finalmente agosto, prêmio 57 .72, o seu 
prêmio25%. 

Qual a explicação que v. s.•-tem para essa extraor­
dinária redução dos prêmio em relação aos preços de 
Nova Iorque e Paris, chegando até_ em caso de mais 
de 50%? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Senador, eu 
não conheço esta tabela, mas eu terei que analisar os 
nlÍ.IDeros. __ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Certo, eu lhe passarei 
às mãos com todo o prazer. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Mas ci>m certe­
za eu informo a V. Ex.• que quem as preparou não 
deduziu e não levou em consideração os preços _CIF 
eFOB. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Foram levados sim~ esta­
tabela foi preparada por uma assessoria internacional 
da fnaior respeitabilidade e confiabilidade. Daí eu ter 
o desejo de mandá-la par V. S.• investigar e estudá~la. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Pois não. 

DIARIÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O SR.- FÁBIO LUCENA- Muito bem, CorOnel, 
a_ Costa Pinto vafentrar aqui como Pilatos no Credo. 

-com ielação aos prêmios no valor fixo de 25%, eu 
lhe perguntaria qual o prejuízo que o Instituto teve 
com essa venda, se considerarmos, por exemplo, os 
termos do contrato da Costa Pinto? E se considerarmos 
os-Va1õre8 reais dos prêmios e não- a taxa fixa de 25%? 

Porque os prêmios da Costa Pinto, que estão em 
seu poder, eles colidem, conflitam com os do Instituto, 
então a pergunta me parece bem objetiva; bem clara. 
Qual o prejuízo que o Instituto teve com essa venda 
se considerarmos, por exemplo, os termos do contrato 
da Costa Pinto e se considerarmos os valores reais dos 
prêmios e não a taxa fixa de 25% estipulada nos contra­
tos com a União Soviética? 

O SR. CONFúctõ PAMPLONA- Pois não. 
Em relação ao contrato com a União Soviética.- eu 

diria e prOvo que o percentual de 25% em relação aos 
preços do mercado, comparando FOB Brasil e CI:f_ Me­
diterrâneo, o lucro foi de 3 milhões 590 mil e 310 cruzei~ 
ros. Isso tudo faz parte do meu dossiê. 

Agora, pergunta V. Ex. • -e muito bem perguntado 
por sinal-comparado com o Grupo Costa Pinto, qual 
seria o confronto? Eu teria de calcular, Sr. Senador, 
mas, de início, eu digo que o prêmio para o refinado 
no contrato_ que V. Ex.• alude coma Rússia e:ra_de 
Z5%.- E naquela documentaçfo, solicitada pela Costa 
Pinto cujo xerox, mostrei, ela pedia que o prêmio, que 
foi concedido, era de 18%. Então só nisso há wna dife­
rença de 7% Cóntra o IAA em relação ao grupo Costa 

-- -PTritO. -- ---

0 SR. FÁBIO LUCENA -7% contra o IAA? 

O SR; CONFúCIO PAMI'LONA -Em relação 
ao contrato da Rússia, em que Costa Pinto paga menos. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Então, o IAA paga 
mais? 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Não, a Rússia 
pag?u ma,is. . . 

~-- -0 SR. FÁBIO LUCENA - PerdáÓ, a Rlíssia ·pagou 
mais? Certo? · 

O SR. CONFúCLO PAMPLONA - Exato. Este 
é um aspecto, um outro aspecto que seria o do preço­
mínimo do contrato Costa Pinto, em que, na vigência 
do z.a período, ele, pelo nosso cálculo, teria uma díyida 
com o IAA de 44 niilhões de d6lares; ele refuta os 
44 milhões de dólares porque refuta as cláusulas do 
PVU, refuta a cláusula da mudança de destino, fazendo 
com que, se n6S aceitarmos a dívida de 3 milhões de 
d61ares_negativos contra os nossos 44, eu posso afirmar, 
sein antes Calcular considerando os 18 e os 25 que os 
resultados da COSTA PINTO seriam muito inferiores 
aos resuJtados com a Rússia. -

O SR. FÁBIO LUCENA ~V. S.• afirmou várias 
vezes nos jornais, V. S. • neg-ou, aliãs, que tivesse man~ 
tido conversações com a Rússia, ou com os seus repre­
sentantes, antes da assinatura dos 3 contratos com a 
Rússia. Eu lhe perguntaria: qual a razão das negativas 

--de V. S.• relativas à assinatura dos contratos_, negativas 
.essas publicadas nos jornais de 5 de d~zembro de 1982, 
que re-gistfam V. S. • negando conversações com a Rússia 
a respeito desses contratos. Ocorre que, quando V. 
s.• negou no dia 5 de dezembro de 1982, o contrato 
já tinha sido assinado há 5 dias no dia 27 de novembro 
de 1982; por· que V. S.• negou? Aliás, neste dia 27 
de novembro, como se trata com a Rússia e talvez, 
tenha sido uma homenagem à Intentona Comunista. 
E, no dia 5 de dezembro de 1982, V. S. • negou -
está nos jornais do dia 12 que V. S. • negou a existência 
dessas contratações, quando o contrato já estava assina­
do~ p~·quê'? 

OSR. CONFÚCIO PAMPLONA- Neguei porque 
se eu CO_!I].Unicasse, naquela oportunidade, a assinatura 
do contrato, poderia haver repercussóes nas Bolsas ~e 
Nova YÕ-rk e Paris que seriãm indesejáveis· para nós·. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas, por quê? Um trato 
de comércio internacional que tinha sido assinado, e 
V. S:· vem cinco d~as depois e nega ~ e~~tência de,_ 

-Sequer, conversaçóes com a Rússia para a comercia~ 

Novembro de !986 

_Uzação do açúcar e parece que a sua explicação não 
me convence, embora as suas razões possam ser levadas 
em ·consideração. 

o SR. coNFúcto PAMPLONA :::.· Se eu disser 
à imprensa que me ouve que assinei um coritr<ito_ dC 
fSO mirtOneladas, não de _750 mil que foi o cãso da 
Rdssia, esteja certo - e oS especialistas estão a{ para 
dizer sobre o mercado - de que n_o mesmo dia, na 
mesma hOra, issO é Comunicidó a: P"ãris e isso é refletido 
no preço. Eu não queria que houvesse repercussões 
nas Bolsas de Paris e de Nova York que estavam em 
baixa e estava numa tendência melhor. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A tendência de Paris 
e de Nova York eram melhores e V. S.' assina contrato 
com a Rússia. ISto me parece prejudicial a? Brasil. 

O SR.CONFÚCIO PAMPLONA - Não, porque 
retirei do mercado, das negociações e das especulações 
das bolsas 750 mil toneladas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- COronel, há umas esta­
tísticas que são do seu conhecimento- e persisto em 
dizer que houve prejuízo ao Brasil na assinatura de 
contrato com a Rússia no dia 27 de novembro de 1982, 
contrato assinado, negado pelo Coronel Pamplona no 
dia 5 de dezembro de 1982 negando peremptoriamente: 
"o Brasil não está negociando co:rn a Rússia, não se 
tocou com a Rússia qualquer palavra em que constasse 
o vocábulo açúcar ... " 

Sr. Presidente, foi dito pelo Coronel Pamplona­
e o contrato já est_ava assinado e os preços de Paris 
e __ de Nova York eram mais vantajosos para o Brasil. 
Então, eu afirmo à Comissáo, denuncio à Comissão, 
peremptoriamente, de que houve prejuízo para o Brasil 
com esses contratos. Mas por outro lado, há estatís­
ticas._ 

O SR. CONFúC!O PAMPLONA- O Sr. me per­
mite, Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- É claro. 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA -Eu então pedi­
ria, já que todos os meus documentos estão apresen­
tados a V. Ex. •- até que prova em contrário -houve 
lucro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim, houve lucro, mas-
o lucro poderia ter sido maior, já que os preços de 
Nova Iorque e Paris eram melhores. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- O negócio do 
açúcar não é assim. E. segundo, nobre Senador, o que 
consta que é prejudicial - e as minhas declarações 
à imprensa - eu garanto que náo foram nos termos 
que V. Ex. • ~e referia. 

O SR. FÁBIO LUCÊNA- Então, em que termOs 
foram? V. S.•, no início, não contestou, V. S.' justificou 
inclusive porque negou, alegando_ para náo causar refle­
xos na Bolsa de Paris ... 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Tudo o que 
disse eu confirmo, mas V. Ex.', na primeira pergunta, 
perguntou se eu tinha negado ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- E V. S.• confirmou ... 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA -Sim, mas V. 
Ex.• ao concluir, usou de frases complementares que 
não foram de minhas declarações. 

O SR. FÁBIO LUCENA- São minhas as declara­
ções. Afirmo que houve prejuízo, porque, se o negócio 

_tivesse_ sido fechado com Paris e Nova Iorque, o lucro 
teria sido maior. 

Mas, há umas estatísticas que são do_ seu conheci· 
menta. Houve uma queda de centavos por libra/peso 
de 6,50 cents de dólares em novembro para 5,98 cents 
de dólares em janeiro. Cooio V. S.' explica os reflexos 
dessa queda dos contratos cem a Rússia? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA -'-Eu vou usar 
o número do Sr. Senador em meu favor: se V. Ex.' 
Senador, diz que,_em·novembro ou dezembro, o nter­
cado estava a 6,50 cents d(! dólares a libra/peso e que 
em janeiro caiu para 5,98- cen_ts de dólar_c;s, e çom_o 
aS Cx}Jõrtaçõe"S para a, Rússia, pelo contrato. s6 começa-· 
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vam em janeiro, a partir de janeiro e fevereiro, em 
que esses valores citados por V. Ex. • estavam a 5 e 
pouco, estava. o contrato garantido a 6,25. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeitamente. A per­
gunta foi feita de propósito, para lhe perguntar quem 
se beneficiou com a negativa de V. S. • a respeito da 
não assinatura dos contratos com a Rússia. E para per­
guntar também o que ocorreu com os preços do aç6car 
logo após a assinatura dó conii'ato. - -

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- O IAA, dentro 
daquele conceito, de V. Ex. • bem leu, de que eu sou 
o responsável por tudo que o IAA faz ou deixa de 
fazer, são algumas medidas para defender o mercado 
internacional. Uma das medidas foi suspender a venda 
com outros exportadores de açúcar no- futuro, a fim 
de diminuir o número de contratos a serem especulados 
na Bolsa de Nova Iorque; a segunda medida foi vender 
para não haver especulação do açúcar illdiretamente, 
Governo a Governo, que foi com a União Soviética. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A propósito, apenas 
para eu me esclarecer, á União Soviética compra açúcar 
de empresas privadas? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -~COmpra. As 
maiores fonecedoras de açúcar à União Sociética são 
as empresas inglesas, são empresas da Comunidade Eu­
ropéia que fornecem grande quantidade à União Sociê­
tica. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Quem aprovou esses 
contratos com a União Soviética por parte da CACEX, 
como determina o art. 1. o das normas do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, em que data esses contfatos foram 
aprovados? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu não tenho 
aqui as normas. Estou pronto a entregar a V. Ex. •, 
primeiro, a aprovação dele pelo Conselho Deliberativo 
do!AA ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu falei pela CACEX? 

O SR. CONFúCIO P AMPLO NA- Eu estou dizen-· 
do os graus de aprovação desse contrato. Segundo, a 1 

aprovação pelo Exm. o Sr. Ministro· da Indústria e do 
Comércio, segundo a remessa à CACEX do contrato. -
Eu poderei mandar o ofício, mas não posso responder 
a V. Ex. • agora quem aprovou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex.•afirma que foram 
aprovados? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Foram apro­
vados. 

O SR. FÁBIO LUCENA-De acordo com o regula­
mento? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Sim; Senhor. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Muito obrigado. Essas 
operaçóes foram amparadas em carta de crédito? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA. -Não. Essas 
operações não foram amparadas por carta de crédito. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Aíé qiie está a qllestao. 
Porque o art. 13. das normas de exportação de açúcar 
obriga a adoção de cartas de crédito. Eu quero que 
V. S.• me explique isso. Não foram cumpridas as exig~n­
cias do artigo 13. das normas de exportação de açúcar. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- As cartas de 
cr6:lito, se forem seguidas as normas, elas são exigidas 
quando existe o intermediário e quando é ou ·não é 
uma venda de Governo a Governo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me. Não é o 
que dizem as normas do artigo 13: "A carta de cr~dito 
irrevogável, correspndente ao valor das vendas, será 
estabelecida em dólar norte-americano num prazo de 
cinco dias úteis, contados da data do -fechamento da 
transaçá.on. Esse dispositivO legal não foi obedecido 
pelo Instituto. Por quê,, Coronel? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA ~ ExpíicO.-Por­
que foi uma venda de Governo para Governo e nunca, 

eu creio, o :Siasil ou outro país faça suas comp~~s e 
depois negue os ~us débitos. 

0 SR. FÁBIO LUCENA- Como? 

'o SR. CONFúCIO PAMPLONA - Quando f~r 
uma venda de Go_vemo a Governo, é uma norma que 
os ·governos, que assinam os contratos, cumpram os 
compromissos sem que se abra uma carta de crédito. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, as normas brasi­
leiras mandam a abertura da carta de crédito. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Essas normas 
são aplicáveis em relaçãõ a -outros a importadores e 
intermediários e não de Governo a Governo. 

. O SR. FÁBIO LUCENA- Com o s~u perdão, mas 
são normas válidas. Elas são normas para venda de 
açúcar de exportação, para qualquer tipo de venda de 
açúcar de exportação, elas foram, no seu art. 13. e 
em outros;que eu ainda vou mencionar, desobedecidas 
pelo Instituto do Açúcar e do Álco_ol, desobediência 
que v. s.• _não consegue justificar. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA - Justifico. A 
venda foi de Governá a Governo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Coronel, o art. 17. das 
mes~as noimas, é cJaro a~ dizer qu~ não será concedida 
comi_ssão sobre o _valc:>r ~as vendas d~ açúcar. Alguma 
firma recebeu comissão por venda de açúcar? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Recebeu. Foi-
a Mapa, empresa brasileira. 

O SR. FÁBIO LtrCÉNA- Foi de iS% 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA -Não, Senhor. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Foi 1,5% 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não, Senhor. 
A Comissão que ela recebeu está no contrato da Mapa. 
anexo à minha do_cumentação. 

OSR. FÁBIO LUCENA-Con!raasnormaslegais. 

O SR. CONFúCIO P AMI'LONA -É de i% sobre 
tonelada exportada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Contra as normas legais. 

O~SR. CONFúCIO PAMPLONA- Eu não digo 
contra as normas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Claro que é, contra 
as normas, pelo amor de Deus! As normas para expor­
tação de açdcar estabelecem, Srs. Senadores, no art. 
17: .. Não será concedido comissão sobre o valor das 
vendas de açúcar. Ao se pagar comissão por venda 
de açúcar, é claro que contraria as normas legais, se 
e~as ~missõe~ ~r_ampagas. A-não ser que nós esteJa­
mos, eu pelo menos, sofrendo um processo de amnésia. 

O SR. CONFÜ"CIO PAMPLONA- Não é só de 
comissão~ é-de prestação de serviço. Então, não é sobre 
as vend~, o contrato com a Mapa. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nós vamos chegar na 
Mapa daqui a pouco. Coronel, analisando bem o contra­
to, dele consta opção de compra com velocidade de 
quatro meses. Correto? 

0 SR. CONFúCIO PAMPLONA- Sim. 

OSR. FÂliiO LUCENA-Mas o art. 6.• das normas 
le&aiSCXigC Õ- tiláxiniO de cinco dias pã.ra -eSsa opção. 
Por que V. S. • descumprindo as normas legais, ao invés 
de adotar a ex:igênc:i,a máxima de cinco dias para opção, 
estipulou uma opção de compra com validade de quatro 
meses? 

o SR. CONFÚCIO PÂMPLONA -v. Ex.· não. 
poderia, nas normas legais, ler a parte, ou quer que 
eu leia, a questão de opção? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Art. 6.•: o comitê. de. 
vendas - não falamos no comitê de vendas - poderá 
conceder opção para venda de açúcar-com destino certo, 
pelo-prazo máximo de cinco dias conse-cutivos. E V. 
S. • concedeu opção por quatro meses. Parece-me extre-
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ínãnieDte grave. Como no diScurso de posse v. s.• disse 
que é o responsável por tudo, então V. S. • deve respon­
der por mais essa infringência às normas legais. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Nobre Sena­
dor ,.são dois assuntos distintos para serem comparados. 
O que V. Ex.• leu, são cinco dias de opção para a 
questão de mudança de destino. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Opção In loco. 

O SR. coNFúciO PAMPLONA- E no contrato, 
a Rússia, num contrato de 500 mil toneladas, era dada 
a opção, se· ela assim o quisesse, de vir importar mais 
250 mil toneladas, e se nós precisávamos de prazo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dois coittratos diferen­
tes,· um de 200 mil e outro de 50 mil. 

O SR. CONFÚCÍO PAMPLONA-Primeiro foi 
assinado um c9Dtrato, em Viena no valor de 3CKl' mil 
toneladas de demerara e 250 mil toneladas de refinado, 
E nesse contrato é dado o direito a ela de ter opção 
de mais de 250 mil toneladas com antecedência para 
que nós produzíssemos o açúcar e o tivesse estocado 
não por qUestão de mudança de destino, como V. S. • 
correlacionou com a cláusula existente, porque não foi 
mudança de destino; foi opça:o de com-pra de mais 250 
mil toneladas, sendo 125_ mil de demerara e 125_ mil 
de refinado, porque o Diretor da Prodintorg veio ao 
Brasil e fez essa opção assinando mais esse contrato. 

O SR. FÁBIO LUCENA - A sua explicação eu 
gostaria, Sr. Presidente, que V. Ex. • mandasse grifar 
essa pergunta, a ftm de_ que a Comissão a analisasse 
mãíS detidamente, porque eu sustento que essa dilação 
d_e _oE_ção de s. dias._I!_ara 4 meses é absolutamente ilegal. 
Que a Comissão depois, Sr. Relator, se pronuncie sobre 

-o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A solici­
tação de V. Ex. • foi anotada. 

OSR. CONFúC10PAMPLONA-Eupediria tam­
bém_ao Sr._ ~~sidente da Comissão que fizesse consig­
nar. que os dois assuntos são distintos, um é por opção 
de destino e outro é para opção de uma nova compra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Também 
anotadas as observações de V. s.• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Coronel Pamplona, co­
mo foi possível que o Instituto efetuasse adiantada­
mente uma venda de 27% de sua quota com preço 
máximo? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu não com­
preendi bem a pergunta. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Como foi possfyel que 
o Instituto efetuasse adiantadamente uma venda de 27% 
de sua quota com preço máximo. 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA - V. Ex.• está 
se referindo aos contratos com a Rússia? 

ctSR. FÁBIO LUCENA- Sim. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Então os 27% 
V. Ex. • deve está considerando as 500 mil toneladas? 

O SR. FÁBIO. LUCENA- Estou considerando os, 
núineios, o :Percentual. 

O SR: <CONFúCIO PAMPLONA -Não. Mas de 
500 mil toiieiadas, versus 2.800 ionelad3s. ·· -

O SR. FÁBIO LUCENA- Vinte e sete por cento 
vendidos adiantadamente, a um preço máximo. Como 
se o preço não pudesse sofrer alterações para maior. 
Como~ que se _expliCa isso_J-

O SR. CONFúCIO.PAMPLONA- Primeiro, é 
fácil explicar: primeiro -500 mil toneladas, que não são 
25%. --

0 SR. FÁBIO LUCENA- Não, Coronel, eu estou 
perguntando ... 

O SR. CONFúCfO P AMPLO NA- Estou só expli-
cando.· --
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O SR. FÁBIO LUCENA ...:.... E-stou dfzCndo só coiDO- ---- -J)õderiani !ir bãvido aquel~s contratos. Relativamente 
foi possível efetuar adiantadamente uma venda de 27% ·ao contrato com a Mapa eu já afirmei e está anexo 
de sua quota - na quota de açd.car - com preço má- à minha documentação do contrato com a Mapa para 
ximo. prestar serviços na exportação para a Rússia. 

O SIL FÁBIO LUCENA- No caso da contratação 
da mapa, na sua administração, foi feita a licitação Pú­
blica? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLÓNA-Se nÓs tivermos 
aqui alguns jornais: O Globo, Jorq_al do BrasU, Gazeta 
Mercantil, V. Ex. • tem as cotações do mercado para 
um ano na frente. E a venda para a Rússia era somente 
para 6 meses na frente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O Instituto adota o 
mesmo compOrtamento para com os outros compra­
dores? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Adota. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com quem, por exem­
plo? 

O SR. CONFÚCIO l'AMPLONA -Com a própria 
Costa Pinto. - --

0 SR. FÁBIO LUCENA- Não. No exterior. 

O SR. CONFÚC!O P AMPLO NA- No exterior nÓs 
vendemos através ~ diversas empresas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim. Mas no mercado: 
nos Estados Unidos, por exemplo, eles têm sido benefi­
ciados por essa regalia? 

O SR. CONFÚClO PAMPLONA -Não, Senhor. 

Ó SR. FÁBIO LUCENA- Por quê? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Porque os Esta­
dos Unidos não regem pelo contrato 11. O Caiittàto 
11 nos Estados Unidos se rege pelo Contrato 12 da 
Bolsa de Nova Iorque. E o Conti'ato_l2 da Bolsa de 
Nova Iorque também tem a cotação publicada nos jo~­
nais e prevista estatisticamente e constante de relatórios 
diários. Mas não podemos comparar as exportações pa­
ra os Estados Unidos em relação às exportações para 
qualquer outro destino no mundo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Evidentemente V. S. 
não poderia informar a receit"a cambial decorrente das 
vendas da União Soviética- através dos 3 contratos Cm 
um ano? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONÀ- Eu mandarei 
para V. Ex.' 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tam.bém eu gÓstaria 
que V. S. • mandasse a receíta cambial ao restante da 
quota, quer dizer dos 63%. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não entendi 
a pergunta de V. Ex. • 

O SR. FÁBIO LUCENA- E também o restante 
da receita cambial do restante das quotas dos 63% por­
que os 27% foram vendidos- foram efetuados adianta­
damente. 

Vamos entrar na Mapa agora, Sr. CoroneJPamptODi. 

O SR. CdNFÚCIO PÁMPLONA ~Eu queria dar 
um esclarecimento. _ _ _ -

OSR. FÁBIO LUCENA-Pois não.c 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Todo contrato 
tem um período de duração. O da Costa Pinto é de 
4anos. - --

0 SR. FÁBIO LUCENA - Não. Eu não quero 
saber de Costa Pinto - Costa Pinto é outro- capítulo. 

O SR. CQNFÚC!O PAMPLONA -56 estou dandÓ 
exemplo. -- _ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Siín. Os dirigentes da 
Mapa, em entrevista à imprensa, infOrmaram que -os 
contratos com a União Soviética haviam sido traba~ 
lhados por dois anos. Gostaria -que V. S.• informasse 
a esta Comissão, aliás - se a Mapa recebeu ou foi 
contratada para quaisquer serviços com relação aos con­
tratos com a Rússia? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA - Em relação, 
aos contatos anteriores, eu não posso responder_ a V. 
Ex. • porque eu não era Presidente do Instituto em que 

O SR. ÇQNEÚCIO PAMPLONA- Eu ainda não. 
conheci, talvez seja erro meu, uma licitação pública 

.. ·a SR. F ÁB_IO LUCENA- O Decr~to-lei 200 impõe 
licitação nestes casos. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu não conhe· 
ço·no Brasil ou no mundO, oºde se faça uma concor· 
réncia pública para ver aqueles que vão vender, porque 
na venda, qué é uma transação comercial, a prestação 
de serviços n~o é exigida, ou a licitação porque o Decre~ 
to-lei 200 também, pelo número que eu não posso me 
referir, mas eu sei bem, ele também dispensa a licitação 
quando há condições especiais .. , 
. OSR: FÁBIO LUCENA - Y. S.• está absoluta­

mente ceito nesse pari:iculcir. 
Agora qual foi a autoridade que autorizou a dispensa 

da licitação? 
O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Neste caso fui 

eu ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sob que fundamento? 
O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Anteriormen­

te, conforme consta da minha documentação eu estava 
sendo procur'ado por diversas firmas internacionais para 
fazer um contrato com a Rússia. Uma dessas empresas 
internacionais, a empresa Lazard Brotber's, francesa, 
propunha o contrato com a Comissão de 3% do valor 
da venda. Na catação daquela época correspondia a 
4 dólares por tonelada. E, no contrato com a Mapa, 
a fi::tação foi de um dólar. Primeiro, a Mapa é uma 
empresa brasileira composta de brasileiros; a Lazard 
Brother's é uma empresa francesa com sede em Paris. 
A Mapa propôs um dólar, a Lazard Brother's propôs 
3%, ou seja 4 doláres. Essa a razão da minha de~isão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Mapa é firma de 
notória eSpeciali_;ação no ramo açucareiro? 

.. O SR. CONFUCIO PAMPLONA- Eu não posso 
afinnâr que 'seia de notória esPecialização. 

O SR. FÁBÍO LUCENA -Como é que V. S.• dis~ 
penSOu a fíi:itáÇào-contratando a Mapa? 

0 SR. CONÍ'ÚCIO PAMPLONA- Mas ela é uma 
firma notória~ é só _que não teriho o hiStórico dela pal-a 
dar a V. Ex.•. 

_ 0,~~- FÁ:J;U_O LUCENA -Certo.r-Aas ela supervi­
sO!~· )?!ltão_e'!_ lje pergunto: ele _a_~ua como supervisara 
.:..__ela é_uma companhia superviso!a ~econhecida inter­
nacíonalnlente? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Ela foi contra­
tada para supervisionar os embarques de açúcar refina­
do no Brasil. Porque, pela primeira vez no Brasil.., 
nós exportamos normalmente em sacarias, a soldos, 
a gtat!el, eJil sa_Ç(llj_as a soldos, e dentro do contrato, 
havia previsão de q-Ue nós deveríamos exportar - aqui 

-- tem 18 sacos de açúcar, dois em cada sentido, e assim 
continuadamente- por sUng, e nós não temos pessoal 
que pudesse, nos diversos portos, supervisionar esses 
serviços de amarração dos sling. Então, foi uma das 
razões desse contrato com a Mapa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu entendi hem a sua 
explicação, inclusive, a demonstração concreta do siste­
ma sling foi muito importante para quem não conhece 
o Nordeste, para quem não conhece o sistema de embar­
que, é muito importante ver isso que V. S. • está mostran­
do af. 

Mas, qual a função da Mapa em sua representação­
do IAA na União Soviética? Por que não foi escolliida, 
por exemplo, a Interbrás? E quem representa o Instituto 
do Açúcar e do Álcool em outros mercados? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA c-, A lnterbrás, 
naquele momento, e creio qu'1 ainda não tem, está mon­
tando um escritório em Paris~ .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- v, S.• falou em-Inter­
brás, s6 uma pergunta: qual a dívida da Interbrás para 
com o Instituto? 
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. O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- D.esde o dia 
em que tomei conhecimento, não sei se houve algum 
pagamento, era de cerca de 90 milhões de dólares. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Três vezes ao do Costa 
Pinto. Quai foi-a atitude que, até hoje, V. S~· já tomou 
contra a Interbrás, na defesa do patrim~nío público, 
dever pret:íjmó da sua função, segundo o seu discurso? 
V y S. • cancelou contratos com a Interbrás? 

c O SR. CONF0CI0 PAMPLONA- Eu já irei lhe 
responder._ Primeiro, são dois casos distintos, Costa Pin­
to e Interbrás. O IAA tem um contrato com a Interbrás 
de venda de açúcar, qu:e vendeU e os vende só para 
a Venezuela. 

ásR. FÁBIO LUCENA~ E a Venezuela não pa-
gou? -

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu já irei com­
pletar. A Venezuela, não pagou à Interbrás, porque 
estão num acerto de contas de petróleo. E, nesse acerto 
de contas, do que o Brasil deve de petróleo à Venezuela, 
e a VenezUela, de alguns produtos que importa, inclu­
sive o açúcar, estão no acerto de contas. E ainterbrás ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu estou entendendo. 
Quer dizer que eriqiüi.nto a Interbrás não acertar suas 
CC?ntas, os seus_ponteiros com a Venezuela, a Int~rbrás 
pode el"êvar as suãs dívidas junto ao Instituto, V. S.• 
não toma nenhuma providência contra a Interbrás? Isso 
foi o que entendi. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não, Ex.• Não 
afirmei isso. - -

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• se disse um carte­
siano ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Cartesiano, 
mas eu não ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um minutinho. V. S.' 
se declarou um cartesiano, à moda do eminente relator, 
Senador Virgílio Távorã, e eu quero lhe dizer que o 
método dedutivo é um método çartesiano, é um método 
matemático. É a conclusão que vem do geral para o 
particular, é exatamente o inverso do método indutivo. 
Eu não estou induzindo, eu estou deduzindo. Estou 
sendo cartesiano cOmo V. Ex. • e como o eminente rela­
tor. 

O SR. CONfÚClO PAMPLONA- Eu agradeço .. 
Mas, eu náo completei, porque eu poderei mandar para 
V. Ex. • os ofíciOs que enderecei ao Ministro Camilo 
Penna, à Interbrás e à Petrobrás, encarecendo a liquida­
ção da dívida. Completando unicamente o meu raciocí­
nio, a Interbrás não tendo recebido as divisas por causa 
desse a~rto de contas, em que se deve mais petróleo 
do que se tem crédito em açúcar, não está de posse 
do dinheiro das crunbiais, enquanto que a Costa Pinto, 
que V. S. • correlacionou agora, está de posse das cam­
biais. 

O SR. FÁBIO LUCENA -V. S.' deixa a Costa 
Pinto pi:ua depois. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Mas foi V. Ex.• 
que a correlaçionou. 

O SR. FÁBIO LUCENA::_Coronel, como se iniciou 
o contrato do Instituto com a Mapa? Qual a participaçáo 
do Coronel Hugo Jdel, que fo1 seu colega de escola 
militar? Qual a área básica de atuação da Mapa no 
comércio Brasil-União Soviética? São três perguntas 
numa s6, 

O SR. CONF()CIO~PAMPLONA - Em relação 
ao Coronel Hugo José Jiiel, um dos homens mais dignos 
que tem este País ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- E ninguém está dizendo 
o contráriO. · 

QSR. CONFÚCIO PAMPLONA -Mas, eu afirmo. 

O SR. FÁBIO LUCENA_: E asua afirmativa mere­
ce crédito. Eu quero saber qual a participação dele 
no processo. 
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O SR. CONFÚCIO PAMPLONA ~Ele trabalha 
para a Mapa· sob contrato. E quando assinei o acordo 
com a Rússia, ele não trabalhava na Mapa. Ele veio 
trabalhar na Mapa a convite do Presidente da Mapa, 
porque essa operação de sllng, V. Ex.• compreende, 
são 18 sacos em cada, numa exportação de 20 mil tonela­
das, são mais de 20 mil ... Então, é uma operação logís­
tica de elevada importância, que- nunca no Brasil foi 
feita, e a Mapa o contratou para ele coordenar isso. 

Qual a outra pergunta de V. Ex. •? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Qual a área básica de 
atuação da Mapa no comércio Brasil-União Soviética? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLÕNA- SÓ elaque po· 
der á lhe responder, mas alguma notícias que tenho, 
que li sobre ela, foi a primeira firma brasileira que 
comprou petróleo, antes da PETROBRÁS e antes da 
INTERBRÁS, da Rússia para o Brasil. O que eu po·de­
ria dizer é que ela comprou da Rússia as diversas turbiM 
nas que hoje estão em nossas usinas de energia. Mas, 
agora, não tenho condições aqui de defender o volume 
de trabalho que já prestou em relação ao comércio 
internacional, em favor do Brasil uma fuma brasileira. 

O SR. FÁBIO ÜÍCENA- A Mapa é ~dastrada 
no Instituto? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Sim, Excelên­
cia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Desde quando? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não tenho os 
dados aqui. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com que qualificaçiio 
ela é cadastrada no Instituto? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não sei a data 
certa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• não sabe da data 
certa. Quem são _os seus dirigentes, Coronel? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA __:.Eu sei que um 
dos presidentes dela é o Sr. Mário Pacheco. 

O SR. FÁBIO-LUCENA- V. S.· trouxe o contrato· -
do Instituto com a Mapa? 

O SR:FÁBIO LUCENA- Há um detalhe muito inte· 
ressante, que gostaria que V. S. •, coni toda a franqueza, 
como vem se portanto, esclarecesse. A Mapa foi centraM 
ta:da para supervisionar eiitbarques e desembarques. 
Mas como supervisionar? É mais um pedido de explicaM 
ção. Como supervisionar embarques e desembarques, 
se- a venda foi FOB, se o papel do IAA cessou na 
porta do navio, digamos em termos vulgares? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA - Está anexo ao­
documento, 

OSR. FÁBIO LUCENA- A respeito desse contra­
to, quando é que ele foi assinado? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Foi assinado 
no dia 15 de setembro de 1982. 

O SR. FÁBIO LUCENA~-v. s.• assumiu em agos­
to, foi assinado depois da sua posse no Instituto. Quan­
do, em que reunião, foi o mesmo contrato discutido? 
E em que reunião do Conselho do Instituto foi o mesmo 
aprovado? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Este documen· 
to, não o tenho aqui, mas responderei a V. Ex.•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, V. Ex.', um contra­
to desta natureza, da maior importância, V. Ex. • deveria 
ter feito anexar aos seus documentos a ata do conselho 
do Instituto que apr.ovou: o contrato com a Mapa. 

Sr. Coronel, isto é da maior importância. E também 
é em seu favor. Em seu benefício. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu o mandarei 
para V. Ex.• 

O SR. FÁBIO LUCENA -Serei muito grato. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -A ata aprovada 
pelo conselho deliberativo. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Essa aprovação teria 
feito a priori ou posteriori, antes ou depois de V. S. • 
entrar lá. 

OSR: CONFÚCIOPAMPLONA-Da-Mapa? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- A posterior!. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Antes de o assumir, 
teria sido aprovado, não assinado, aprovado. Antes de 
o Senhor assumir, ou depois de sua posse? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu estava no 
meu escritório particular no Rio de JanéirO, e não sabi:i­
nem onde era o IAA. Como é que eu poderia assinar 
um contrato antes de minha posse? 

O SR. FÁBIO LUCENA--É impressionante. V. 
S.• estava em seu escritório no Rio de Janeiro, e não 
sabia nem onde era o Instituto do Açúcar e do Álcool 
e hoje é o Presidente do mesmo. Este é um grande 
País li 

Mas, nas atas que lhe pedi, eu gostaria que V. S. • 
mencionasse se algum conselheiro apresentou discor­
dância com relação ao contrato com a Mapa, ou se 
foi por unanimidade. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Foi por unani· 
midade. Há conselheiros presentes que poderão com­
provar. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -A responsa­
bilidade da exportação de qualquer açúcar, processa-se 
n-a entrega oU no carregamento do navio. A responsaM 
l?_ilidade continua com relação no que chega ao destino, 
em Iela.ção à quantidade, em relação à qualidade e 
em relação também à questão, neste caso aqui, de emba­
lagem do açúcar. Então-, somente havendo, quem tivesM 
se trânsito na Rússia, poderia ter notícia e nos- dar inforM 
mações de como o açúcar estava chegando. 

..... __Q_SR. FÁBIO LUCENA -E as taxas cobradas 
pela Mapa são compatíveis com as taxas dei mercado? 
v. s.· pode nos dar números exatos? 

O.SR. CONFÚCIO P AMPLO NA-Éq dei exemplo 
de uma outra prop~_sta de uma empresa, que foi aLAM 
ZAR BR01HER'$ que nos ofereceu a base, que não 
foí o preÇo- fixo, de um percentual, que é de 4 dólares 
contra 1 dólar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito. Coronel, hou· 
ve atrasos no carregamento causado pelos sHngs, não 

_- Joi1Houve atraso _de carregamentos. N_ós temos registro 
de _vários atrasos. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Houve alguns 
atrasos. Mas os principais atrasos que se deram não 
foram em relação aos slings, SR. Senador, foram devido 
às chuvas que se deram na região de Santos nos n_teses 
de maio e junho. Esta operação de embarque para a 

--Rússia, para qué V. Ex. • tenha uma noção do que ela 
representou em quantidade e velocidade de embarque, 
em determinados dias, havia 1.600 vagões da estrada 
de ferro à n?ssa '4spo~ição, levando o açúcar para San­

-tOS; 1.600 vagões de açúcar refinado, mas que nâo poM 
diam ser desembarcados, em face da quantidade de 
chuvas que os navios não podiam aportar. Ai é que 
houve os atrasos. 

O SR. FÁBIO LUCENA _:_E nes;e caso, q~al o 
valor das multas, chamadas de moras? 

O SR. CONFUCIO-PÀMPLONA -Não tenh<> 
~qui, não trouxe o total âas multas. O <iue poderei 
infonnar a V. Ex.• é que não estando, não prevendo 
as autoridades rusos a velocidade de embarque do açá­
car demorara nos _portos de Pernambuco Recife, e nossa 
velocidade foi muito maior do que a consighada no 
contrato, nós também tivemos razoáveis resultados a 
respeito disso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito bem, Coronel. 
Está comprovado, então, que a Mapa recebeu, seja 
COmiJisáo, sejam pagamento de serviços, seja taxas, está 
pro':'ado que ela recebeu pagamento do Instituto, con­
tranamente ao que determinam as normas legais. Isto 
está provado. 
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O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Comissão, esta, 
constante das notas de exportação e aprovada pela CaM 
cex:-

0 SR. FÁBIO LUCENA - E contrariamente ao 
que diz o art. 17, das normas de exportação de açúcar. 
Sr. Presidente, comissões pagas ilegalmente à Mapa. 
Quero que isso fique bem claro. 

O SR. PRESIDEN1E (Itamar Franco) -Senador 
Fábio Lucena, tudo está sendo registrado tanto pela 
taquigrafia como pelo ~m, neste depoimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S. • tem conhecimento 
de _algum caso,, no passado, a partir da aprovação das 
normas, de terem sido pagas as comissões, em operaM 
ções de vendas de açúcar do Instituto? V. S.• não pode 

. responder, porque falou, há pouco, que nem sabia onde 
era o Instituto. -

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não. Eu res· 
pondo a V. Ex. • 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu fiz a pergunta mal· 
feita, descabida, aliás. _ _ __ _ _ _ 

O SR. CONFÚCIO PÀMPLONA- Porque apesar 
de eu não ir ao IAA, porque eu não tinha nada com 
o JAA isso, porque V. Ex. • perguntou se eu tinha assinaM 
do _algum contrato pelo IAA, antes de ser nomeado. 
Esta foi a pergunta de V. Ex. • 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não. Proposta antes 
da nomeação, porque -a assinatUra foi depois da sua 
nomeação. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA ..:. Mesmo nlio 
há proposta. Eu não sendo Presidente do IAA, inteM 
gran:te dele, como- V. Er- me julga capaz de assinar 
uma proposta antes de eu ser Presidente do IAA? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não Senhor, falei se 
a prOposta foi apresentada antes de sua posse ou depois 
dela. V. s• disse que não poderia responder, mas afirM 
mou, em r:_esposta_a :q:~.inba pergunta, que o contrato 
com a mapa foi assinado depois das propostas pelo 
Sr ... __ _ 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA-Todos os docu­
mentos do IAA, propostas, contratos, decisões e atos, 
eu ~ó os -~ssí:fiei -~pos ·a ~inba poSSe, e nunca tive ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -E náo poderia ser de 
modo diferente. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA-É lógico. Mas 
a pergunta de V. Ex assim induziu ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não. Eu fiz a pergunta 
se a proposta tinha sido feita antes, porque V. S. • assu­
miu em princípio de agosto, e a proposta poderia ser 
feita depois da sua posse, para a conseqüente, posterior 
à assinatura do contrato. Esta é que foi a pergunta, 
mas está tudo esclarecido. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, estão com vontade que 
eu encerre, não é? 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- V. EX' está 
usando telepatia aguda. (RISOS) · · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar FranCÓ) -V. Ex.• 
pode continuar, tem todo o direito ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas eu queria entrar 
agora, finalmente no caso Costa Pinto. A documentação 
entregue pelo Sr. Humberto Costa Pinto indica que, 
até o iníco deste mês, de outubro, estavam se realizando 
negociações para a fixação dos valores corretos do acer­
to entre aq~:~ela .C.~presa e o Instituto. 

V. s• em telex a esta Comissão e em reunião do 
Conselho do IAA e em entrevista à_ imprensa, não ape­
nas acusa a empresa de apropriação indébita como afirM 
ma valores para a dívida com o IAA. 

Quais são, Coronel, para que eu possa entender me­
lhor a questão, em que critérios V. s• se baseia para 
fixar essa dívida e a propósito, se a Costa Pinto deve, 
corilo mostrou v. s· ao Instituto, por que essa empresa' 
não foi autuada até hoje pelo Instituto? 
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O SR. CONFúCIO PAMPLONA - Ela não foi 
autuada até hoje pelo Instituto porque é um pensa­
mento, e creio até muítO Comum, ser preferível um 
acerto do que uma demanda em juízo que leva anos 
para se ter uma solução. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A pergunta se baseia 
em declarações de que V. S. formulou ao Juiz da 13o 
Vara Criminal, dia 10 de outubro. Dizem os seus advo~ 
gados: não há referência a procedimento criminal, nem 
se fala em ação penal ou inquérito policial 

Perante o Juiz V. S• fala que não há procedimento 
criminal, perante esta Comissão V. s• acusa Costa Pinto 
de embolsar divisas, isto é um procedimento criminal. 

Quando V. S.• está usando da verdade que lhe é 
peculiar, diante do Juiz ou diante desta Comissão? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- .Eu disse, não, 
os meus advogados disseram. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sinl, V. S.• disse, por 
seus advogados. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Que não há, 
por enquanto, a idéia de uma ação judicial. 

O SR. FÁBIO LUCENA -V. S.• disse que não 
há referência a procedimento criminal. .. 

O SR. CONFÜCIO PÀMPLONA- Em relação 
à apropriação indébita. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, aqui, V. S.• afir: 
mou que o Gtupo Costa Pinto embolsou divisas; isso 
é crime, então a minha pergunta ... 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA .:..._Só os juristas 
poderão responder se é crime. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A acusação que V. S.• 
faz ~ uma acusação que o Código Penal afrrma como 
crime ... 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- V. Ex.• que 
está afirmando. 

o'sR. FÁBIO LUCENA- Não, é o Código Penal 
que explicita, aliás ele está até aqui à disposição de 
v.s.• 

A pergunta que eu faço é a seguinte: é verdade que 
lhe é peculiar, v. s.• a usou, per~te o Juiz, aq afirmar 
ao Meritíssimo magistrado que não há referência a pro~ 
cedimento criminal, ou a está usando agora ao acusar 
o Grupo Costa Pinto de embOlsar divisas? É a pergunta, 
Coronel. 

Há 7 dias V. s.• disse que o Grupo Costa Pinto não 
cometeu crime algum. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA - Não e!tá af 
dito que não cometeu crime algum ... 

OSR. FÁBIO LUCENA-Sr. Presidente, eu chamo 
a atenção da Comissão: não há referência a procedi~ 
mento criminal, dito pelo Coronel Pamplona perante 
o Juiz da 13." Vara Criminal, nem se fala em ação penal 
ou inquérito policial. 

Hoje, o Coronel Pamplona afimiõu que o Sr. Costa 
Pinto embolSou divisas e afirmou, no início de seu de~ 
poimento, que iria provai' que para-ele,bá, -pelo menos, 
um indício do crime, indício veemente, por sinal, nega~ 
do perante o Juiz e reafirmado perante esta Comissão. 

Em que oportunidade? Foi lá no Judiciário ou aqui 
no Legislativo que V. S. • fez a declaração verdadeira? 

OSR. CONFÜCIOPAMPLONA-Primeiro, quem 
disse para eles, a lei,_ não fui eu'- foi Humberto Costa 
Pinto,- aqui presente. 

O SR: FÁBIO LUCENA - E V, S, • em resposta 
à Costa Pinto hoje, disse que iria Piovar para ele con­
trário. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA....:: Agora, se V. 
Ex. • aftrma que estes meus termos- embolsar divisas .•. 

O SR. FÁBIO LUCENA -É apropriação indébita, 
Coronel. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Os termos que 
estou afirmando hoje, que eu usei, foi embolsar divisas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. FÁBIO LUCENA - Art. 168 do Código 
Penal. Preste atenção, por favor: 

"Apropriar~se de coisa alheia; móvel -divisas 
sãQ co_isa& _alheias - móveis, de que tem posse 
ou de~enção; pena, reclusão de I a 4 anos e multas 
de mil a 20 mil cruzeiros.'' 

O-SR. CONFÚCIO PAMPl.ONA- O que V. Ex.• 
muito bem leu é o artigo que define a apropriação indé~ 
bita. 

Agora, nas minhas conclusões de hoje, disse e afirmo, 
para usar precisamente a palavra, que eles utilizaram 
e v~m utilizando a posse indevida, então, utilizei duas 
expressões aqui, utilizando a posse indevida. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Utilizaram e vêm utili· 
zarido ... -

0 SR. CONFúCIO PAMPLONA -E embolsaram, 
se V. Ex.• julga que é crime, é definição de V. Ex.• 

O SR. FÁBIO LUCENA -Não, V. S.• é quem 
falou em embol~ar. 

O SR. -CONFÜCIO PAMPLONA- Falei, mas, se 
V. Ex diz que esta expressão dentro do Código Penal, 
diz... a. expressão que usei e reafirmo é embolsar e 
utilizando a posse indevida. Se é crime, eu agradeço 
a V. Ex.• o enquadramento dessa minha palavra. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É uma acusação que 
o Código Penal tipifica como crime. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -O Codigo Pe­
nal, reafinnO, identifica como crime, e o que V. Ex. • 
leu é o artigo referente à apropriação indébita. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Do qual V. Ex.• se 
retratou e~_ juízo. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA-..:... Eu não me 
retratei em juízo, Senador, o que eu disse em juiZo, 
e não sendo jurista eu não sei bem como qualificar 
essa situação do embolsar. agora utilizo a minha pala­
vra, ou da utilização indevida dos recursos. 

Agora, se V. Ex. •, utilizando a minha palavra, julga 
que embolsar ou utilizar da posse indevida é crime, 
eU agradeço a V. Ex. • 

O Sl<. FÁBIO LUCENA -V. Ex.• tem que agra­
decer ao Código Penal, não a mim. 

Em que pese a não ser V. S.• um jurista, o que não 
e nenhum demérito, os seus advogados são, entre eles 
um dos maiores juristas deste País, emérito por todos 
os títulos, foi inclusive Ministro do Supremo Tribunal 

-Federal, grande advogadoEvandro Lins e Silva, é ele 
quem, como preposto, como procurador de V. Ex. • 
-diz em seu nome que não há referência a procedimento 
criminal. 
_ Isto é dito por um dos maiores juristas, por um dos 

luminares do saber jurídico em nosso País. 
Logo, está claro, pela voz, pela caneta de um jurista 

do naipe, do porte do Ministro Evandro Lins e Silva, 
que não há referência a procedimento criminal, contra~ 
riando as acusações que V. s.~ repetiu perante esta 
CQmissão. Mas, eu vou resumir o problema Costa Pinto. 
Evidentemente que V. S. • teve oportunidade de ler o 
depoimento que já foi amplamente explanado pelo Sr. 
Costa Pinto nesta Comissão. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Somente a par· 
te taquigráfica. 

O SR. FÁBIO LUCENA -De sorte que eu não 
vou continuar cansando V~ S. • perguntando sobre o 
mesmo, detalhe_ por detalhe. Mas, em resumo, o Sr. 
Costa Pinto afirma e menciona eventos especlfi.cos Que, 
segundo ele, são: _ __ _ 

I. o a intenção do Sr. Alberico Leite, desde a sua 
posse, em agosto de 1982, de prejudicar o Sr. Costa 

_pinto. PalaVra do Sr. Costa Pinto que eu tirei do depoi~ 
mento dele. 
---2,'!.A existência de antagonismo entre o mesmo Sr. 
Alberico e Costa Pinto desde 1977: palavras do depoi~ 
J:P.J:_D.to do Sr. Costa Pinto. 

3.0 O ~to ~o Instituto, nas pessoas de V. S.• e do 
Sr. Alberico, ter acarretado problemas a Costa Pinto 
pela dissCminaçiio de informações do merca.do, inclu" 
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sive, internacional, que não sendo verdadeiras atingi~ 
:ram profundamente o crédito de Costa Pinto. Palavra 
de Costa Pinto. 

4. D A falta de diligência e até mesmo de boa-fé do 
Instituto do Açúcar na fixação do que pretende ser 
o débito da Costa Pinto e na negociação para a sua 
liquidação. Palavras do depoimento Costa Pinto. 

5.0 último: A insegurança do Instituto com relã.çáo 
aos seus próprios núroei'os, que, de 72 milhóes de dóla~ 
res iniciais, em setembro de 1982, passaram para 55 
milhões; depois para 44 milhóes e já estariam - eu 
falo na dívida Costa Pinto para com o IAA -,já esta" 
riam em 35 milhóes, mesmo antes de se esgotar o assun~ 
to. Primeiro uma dívida de 72 milhões, depois de 55 
milhóes, depois de 44 milhões, e, atualmente, 35 mi~ 
lhões. 

_E, uma últimã alegação do Sr. Costa Pinto: A arbitra~ 
riedade do Instituto ao cancelar o contrato com a Costa 
Pinto. 

V. S• poderia confirmar ou desmentir cada um dos 
eventos referidos pelo Sr. Costa Pinto, acima aludidos? 
A razão para a pergunta tão ampla, Coronel, é que 
para fazê~lo de forma detalhada pareceria verdadeira 
inquirição policial. que não é o caso, isso aqui não 
é repartição policial e nem tribunal. Isso aqui é um 
órgão político por excelência, daí eu ter feito a pergunta 
um pouco longa. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Pois não. E, 
mais uma vez eu lhe agradeço sua pergunta, porque 
é uma síntese do que eu aqui firmei. Quando foi levan~ 
tado o débito da Costa Pinto, eu mostrei a V. Ex" e 
a todos os presentes que aquele documento que servia 
de base para o cálculo mínimo, na sua estrutura. que 
era o ato do Presidente do IAA, havia mudado de 
80 para 82. E, havendo mudado de 80 para 82, teriam 
sido incluídos mais_os _subsídios que se dão ao l;'l"ordeste. 
E, s~_ nós não descontássemos esses subsídios, como 
eu li aqui para os Srs, a dívida seria de 80 e tantos 
milhões de dólares. Mas, numa medida de justeza, que 
se nós fóssemos no espírito do contrato, nós deveríamos 
incluir o PVU, novo, incluindo o subsídio~ mas, numa 
interpretação de justiça, nós excluímos os subsídios, 
para voltar à mesma estrutura dos atos de fixação dos 
preços. E; aí essa dívida que antes, como eu dizia em 
ofício ao rvfin.istro, do dia 6 de janeiro de I982, passava 
de oitenta e tantos milhóes de dólares para 44. 

Eu não sei em que argumento o Sr. Costa Pinto se 
baseou para apontar esses 35 ID.ilhões, mas eu julgo 
que seja o seguinte: dentro do pensamento do Excelen· 
tíssimo Senhor Ministro Camilo Penna e dentro, vamos 
dizer, das diversas cartas que eu fiz à Costa Pinto, bus­
cando uma solução, houve uma decisão historiada na 
minha documentação, que se teria uma margem de ne~ 
gociação de até 6 milhões e poucos de dólares, por 
não se cobrar o preço mínímo das chamadas tonelagens 
realmente não exportadas no m~s de julho. Então, o 
44 é a interpretação exata do contrato. Poderíamos co~ 
brar 82, comoinfonnei ao Sr. Ministro, mas seria incluir 
indevidamente o subsídio do Nordeste. E, depois, uma 
concessão para um acordo, que a Costa P'mto não acei~ 
tou. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Em seu depoimento 
em juízo, V. S• disse, através do Ministro Evandro 
Lins:" quer o notificado - o Sr. - deixar ainda uma 
parta aberta, para que possam as partes chegar a uma 
composição no interesse recíproco". Correto? Está es-­
crito enrseu-depoimento. Como é que V. s· abre uma 
porta, para que possrun _as partes chegar a uma compo· 
sição de interesse recíproco, com uma empresa, que, 
segundo palavras suas, embolsa divisas? Não acha V. 
s- que se o InstitUto está negociando os números refe~ 
rentes ao contrato, não existe hoje qualquer dívida da 
Costa Pinto? 

O SR. CONFÜCIO l' AMPLO NA-Não compreen­
di bem. 

O SR. FÁBIO LUCENA ~V. s• disse em juízo 
o seguinte~ ~·Quer o nâfificado deixar ainda uma porta 
aberta para que possam as partes chegar a uma compo­
sição no interesse recíproco". Isto é, o interesse Costa 
Pinto e o interesse do instituto do Açúcar e do Álcool. 
Como é que V. S• abre porta, Coronel Pamplona, para 
uma empresa acusada por V. S• aqui de emboltar di vi~ 
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sas? A não ser que a acusação não seja verdadeira. 
Um homem da sua postura moral não iria negociar 
com bandidos. Então, se V. s• abre a porta para compo­
sição entre as partes, significa que a outra parte não 
está atrelada a qualquer forma de banditismo, e, não 
acha V. s• que, se o Instituto está negociando os núme­
ros referentes aos contratos, está negociando esses nú­
meros, e se as portas estáo abertas, não aCha V. s• 
que, em realidade, não existe dívida da Costa Pinto 
para com o Instituto? 

O SR. CONFúCIO PAMI'LONA ...::_Não Senhor. 
A interpretação que eu dei e dou não é essa. O que 
eu digo é o seguinte: a Costa Pinto d6ve ao Instituto 
quarenta e quatro milhões e tantos, os ... 

OSR. FÁBIO LUCENA- V. S• sabe a cifra exata? 

O SR. CONFúCIO PAMi'LONÁ - Digo ao Se­
nhor, exatinha. E, depois na transparência ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Coronel, para não atra­
sar. v. s· me diz depois. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Não, eu encon· 
tro imediatamente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para não retardar ... 
isso é um detalhe, porque eu sô ãnotei os 44, eu queria 
as frações. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Ellião, eu con· 
tinuarei a minha frase. 

A S.A. Costa Pinto, em face do contratO celebrado 
no dia 18 de dezembro de 80, deve ao Instituto: primei­
ro, uma dívida no valor de 44 milhões de dólares, corres­
pondente a parte do preço mínimo. Deve ao Instituto 
35 milhões, 580 mil 259 dólares e 83 t:entavos. Deve, 
ainda, por serviços extraordinários contratados e não 
pagos 10 milhões, 698 mil 944 -CruzeirOs e 20 centavos. 
Deve, ainda para repassar à Organização Internacional 
do Açúcar, frl mil 702 dólares e 45 centavos. 

O SR. F ABro LUCENA - Coronel, resumindo, 
qual é o total das dívidas? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA-Até o momento 
é esse. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O total em dólar. 
O SR. CONFúCIÚPAMPLONA-Até o momento 

são os 35 milhões, 580 mil mais os ... 
O SR. FÁBIO LUCENA- Coronel; eu proponho 

a dispensa dessa soma, eu apenas queria... -
O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Quase 80 mi­

lhões de dólares, além dos 10 milhões de cruzeiros. 
E além, se houver a recisão do contrato, o correspon· 
dente ao preço mínimo de 126 mil toneladas que foram 
exportadas durante o 3o período. E além disso o prêmio 
correspondente à mudança de destino de todo aqu_ele 
açúcar, que a Costa Pinto informou que exportara para 
a Rússia, na verdade não exportou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Coronel, estou ehegan· 
do ao fim. Com relação às cambiais e as cartas de crédito 
não honradas, são verdadeiras as informações de que 
o Instituto as apresentou no exterior, fora de prazo 
de vencimento e 90m discrepáncia na documentação? 

O SR. CONFUCIO PAMPLONA- Em todos os 
embarques já afirmados no meu relatório~ estão as rela­
ções de vencimento das cartas de crédito, estão todos 
os embarques que foram feitOs antes do vencimento 
das cartas de crédito. Mas, após isso, duas coisas aconte­
cem: nós temos que mandar as cartas de crédito para 
o ~rasil ao Banco do Brasil, e o Banco do Brasil, depois 
da documentação, libera-as, então há uma parte proces­
sual, e nessa parte processual, esses prazos das cartas 
de crédito, que deveriam ser rotativos e que não são; 
os prazos das cartas de crédito foram ultrapassados. 

Segundo, V. Ex• fala da discrepância. A documen­
tação de exportação, aqueles que já exportaram e já 
tiveram essa oportunidade de lidar com ela, é uma docu­
mentação vasta não só exigida em nosso País, mas exigi­
da também conforme o país de destino. Há países que 
só querem essas informações datilografadas nos formu· 
lários em inglês; outras que as querem em eSpanhol, 
outras exigem dessa maneira e não só eiit relação a 
Costa Pinto, mas em outras há alguns erros de datilo­
grafia, de acentuação, de palavras inglesas não escritas 
corretamente. Isso sáo as chamadas discrepâncias, e 
essas discrepâncias então devem ser corrigidas, se acusa­
das pelo banco no estrangeiro ou pelo importador no 
estrangeiro; essas discrepâncias são corrigidas. 
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Mas no caso da Costa Pinto, -ele passou telex ao IAA, 
dispensctildo que o IAA corrigisse a discrepância, por~ 
que· ele próprio se responsabilizava, e as discrepâncias 
assim não foram __ corrigidas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- No art. 1' das normas 
para a venda de açdcar, está escrito: "As vendas de 
açúcar para mercados externos serão realizados por um 
coJWtê _de vendas, composto do Presidente do Instituto 

_do _Açúcar e do Álcool e do Diretor da Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil S/A. Qual foi 
a data da Ultima reunião desse comitê? 

O SR. CONFÚCIO PAMPOLA- Eu não sei infor­
mar a V. Ex•, porque há muitos anos não existe esse 
comitê de vendas. 
~O-SR. FÁBIO LUCENA- V. S• já participou de 

alguma reunião dele? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Do comitê de 
vendas, não. Com o Dr. Viacava, pessoalmente, sim; 
como Dr. Benedito Moreira, sim. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, quero 
chamar a atenção dos Srs. Senadores para o seguinte 
detalhe fundamental, pelo qual o Coronel Pamplona 

__ não._ pode responder, em hipót_ese alguma, está fora 
disso, é uma questão de justiça mas esse detalhe grave, 
fundamental, gravíssimo, de que as vendas d~ açúcar 
para mercados eXt_ernos não são realizadas pelo comitê 
de vendas, composto de Presidente do Instituto do Açú­
car e do Alcool e do Diretor da CACEX do Banco 

-"do BrasiL I$tO não vem sendo cumprido, Sr. Presidente, 
e esta é a primeira exigência das normas para a venda 
de açúcar de exportação. Eu peço à Comissão, Sr. Presi­
dente, isso inclusive enseja uma ação do Ministério Pú­
blico porque é condição .sine qna non do comércio de 
açúcar, que essas vendas_ sejam feitas pelo comité de 
vendas, e o Coronel Pamplona declara que jamais parti­
cipOU de uma reunião desse comitê de vendas. Isso 
é muito grave, Sr. Presidente, e eu faço questão de 
sublinhar gue <! Cor_<!n_el Pamplona não tem nada com 

_ isso, isSo é responsabilidade exclusiva do Governo Fe· 
derai em escalões superiores. 

Eu diri~ mãi.s, aos esç_alõe_s a que estão subordinados 
o Banco do Brasil e o Instituto do Açúcar e do Alcool. 
Dizendo mais, aps Ministérios do Planejamento e da 
Indústria e do Comércio e da Fazenda, esses dois últi­
mos Ministérios são responsáveis, Sr. Presidente, pelo 
descumprimento dessa condição primeira e básica, sem 
a qual não pode haver comercialização de açúcar, assim 
como V. Ex. • OlJ qualquer dos Srs. Senadores, sem 
o seu diploma nao pode assumir o mandato SenatorlaJ, 
sem o cumprimento dessa cláusula, Sr. Presidente, Sr. 
Relator, não pode haver comercialização de açúcar pelo 
Brasil com nçnhum país do mundo. 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA - Excelentfssimo 
Sr. Senador1:_? Sr. permite um esclarecimento? 

O SR. FAillO LUCENA- Estou concluindo. Tal­
vez por isso, Sr. Presidente da Comissão -logo o 
Sr. terá apalavra-,ospreçosdo açúcar,como demons­
tram numerosas tabelas, como nós tivemos oportuni­
dade de ver, às quais tivemos acesso, o preço do açúcar 
são impostos de fora para dentro, porque este comité, 
descOnhecendo a lei, a norma fundamental da comerci­
lização de açúcar, não é ele quem _Promove as vendas 
do açúcar no mecardo externo. Dat advém numerosos 
iíiolnináveis prejuízos para os empresários e para a re­
ceita cambial do nosso País. 

Eu peço à Comissão que tome providências, dentro 
do âmbito de sua competência, a respeito desse escanda­
loso não cumprimento desta cláusula primeira, prima­
cial, das nOrmas de venda de açúcar de exportação. 

Penúltima pergunta: Em que lei, portaria ou regula­
mentO" V. S.• se baseou para cancelar o contrato com 
a Empresa Costa Pinto? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Não posso citat 
aqui, nãO estOu com o meu jurista para dar u·ma resposta 
a V. Ex.• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, V. S.' cancelou 
um contrato com uma empresa que, segundo estou in­
formado, aliás, como v. s.· disse, é o maior trading 
do comérçio nacional de açúcar. Este contrato foi cance­
lado. 

O SR. CONFÚCIQ PAMPLONA- Não foi cance· 
lado. ~ 

O SR. FÁBIO,LUCENA_.,-:Não foi suspen§o? 
O SR. CONFUCICfPAMPLONA- Foi suspenso. 
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O S:R. FÁBIO LUCENA - Então, foi suspenso. 
Em que lei, portaria, regulamento v. s.• se baseou? 
Este contrato não está em vigor? 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Está em vigor. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Está suspenso. 

OSR. CONFÜCIO PAMPLONA -Está suspenso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois é. Em que norma 
legal V. S.• se baseou para suspender este contrato? 

O SR~ CONI'ÚCIO PAMPLONA- Eu não posso 
citar isso de cabeça, mas, no Código Comercial. Eu 
não vim preparado para esta pergunta, mas darei •a 
resposta correta. 

0 SR. FÁBIO LUCENA- Cnm a sua pennissão 
e com o seu perdão, V. S.• não se baseou em lei, porta­
ria, decreto ou regulamento de espécie alguma. V. S. • 
suspendeu o c_o_ntrato de modo arbitrário, de modo atra­
biliário no sentido de resolver pc:ndências pessoais entre 
o Sr. Alberico Olíveíra e o Sr. Humberto Costa Pinto, 
trazendo para o Senado FederaJ uma questão com a 
qual o Senado Federal nada tinha que ver, Mas, com 
o ensejo, com a oportunidade, foi até bom que isso 
estivesse acontecido, Sr. Coronel Pamplona, porque 
é estranho, é estranho o seguinte, e aqui vai a última 
pergunta, é estranhamente comum no lAA a realização 
de operações e de contratos que só vão efetivamente 
assinados posteriormente? Como V. S.• explica a exis­
tência de duas vias de contra_to com a Costa Pinto, 
~_ma com~ despacho do MinistrQ e a outra com correção 
de data a mão assinada pelo Instituto, como V. S ... 
explica isto? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLÚNA - Voltando no 
dizer de V. Ex.• à suspensão do contrato por mim assina­
do e comunicado à Costa Pinto, deu-se pelo não cumpri­
mento do seu contrato da Costa Pinto com o IAA ao 
não pagar a diferença do preço mínimo. 

O SR. FÁBJO LUCENA -Em que lei V. S.• se 
baseou? São fatos,_ eu quero as leis. 

O SR. CONFUClO PAMPLONA- Pelo uso da 
Costa]>into de JS_milhões_de dólares .•. 

O SR. FÁBIO LUCENA '-- São fatos o que V. S. • 
mencionou, eu quero saber qual foi a lei, portaria ... 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA -Fatos não, ra­
zões. 

O SR. FÁBIO LUCENA ...:..: As razões. Eu quero 
saber qual é a lei, portaria, regulamento, decreto, decre­
tõ-lei, que o autoriza a suspender um contrato, em face 
dessas razões. Por que V. S. • não suspende, igualmente, 
o rontrato com a INTERBRÁS? . 

O SR. CONFúC!O PAMPLONA- Porque a IN­
TERBRÁS vem cumprindo o contrato e a Costa Pinto 
não o cumpriu. O mesmo direito que tem o Presidente 
do IAA de assinar um contrato, tem o Presidente do 
IAA de suspender o contrato. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Como o endividamento? 
Não, Senhor, só pode suspender dentro de condições 
estipuladas em lei. Observe aqui, art. zse: 

"A firma que ainda não tiver realizado um mírii­
mo de três operações com o IAA, ficará obrigada, 
quando da apresentação de suas propostas a entre­
gar, como garantia, cheque visado, emitido em fa­
vor do Instituto, no valor equivalente a 100 sal_ários 
mfuiinos no nível mais elevado vigente no País." 

A empresa Mapa não entregou ao Sr. esse cheque 
visado, portanto o contrato com a Mapa também é 
ilegal. 

Segundo: "O cheque a que se refere este artigo 
será devolvido, ato contínuo, â recusa da proposta. 
Aceita a oferta, o cheque permanecerá em poder 
do Instituto até que seja aberta e aprovada a respec­
tiva carta de crédito." 

Nem a carta de crédito foi_ aprovada, nem o Instituto 
possui esse cheque visado emitido pela Mapa, como 
manda a lei. 
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Terceiro: "O Instituto levará a crédito de sua 
receita o valor oferecido, como garantia na fóririula 
do parágrafo único deste artigo. Se a firma não 
providenciar, no prazo estabelecido, a abertura da 
carta de crédito, ficando ainda sujeita às penali­
dades da rescisão do seu contrato e do impedimento 
de transacionar com a autarquia pelo prazo de um 
ano." 

Só no caso, Coronel Pamplona, de a firma não provi· 
denciar, no prazo estabelecido, a abertura da carta de 
crédito, é que o Sr. pode rescindir, sustar, suspender 
ou cancelar o respectivo contrato. 

Nisto V. S.• não se baseou, Coronel Pamplona, esta 
é que é a realidade. 

O SR. CONFúCIOPAMPLONA-Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Já lhe passo a palavra, 
porque vou concluir. E, concluindo, o Jornal do Brasil 
de hoje, artigo assinado pelo Sr. Marcos Sá Corrêa 
afirma o seguinte: 

No governo João Figueiredo, segundo ~ssa con­
cepção levemente platônica, o poder está longe 
de se resumir ao que sugere a estrutura formal 
da administração pública. Neste plano superficial, 
o MIC tem como suborcfuJ.ado o Instituto do Açú­
car e do Álcool. Na prátíc8, não. Porque a autar­
quia é presidida pelo coronel Confúcio Pamplona, 
cuja indicação para o cargo se deu, há pouco mais 
de um ano, menos por suas notórias relações com 
o açúcar ou o álcool, do que pela estreita afinidade 
com o chefe do Serviço Nacional de Informações, 
General Octávio Medeiros. 

Devendo a Medeiros a nomeação, Pamplona lhe 
deve também a cortesia de mantê-lo em dia com 
o andamento do IAA- como documento recente­
mente encaminhados ao Congresso comprovam. 

Isto é, ant~ de V. S.• encaminhar documentos ao 
Congresso Nacional, V. S• segundo o Jornal do BrttYU, 
os encaminhou ao Ministro-Chefe do SNI, General Oc­
távio Medeiros. Não tem nada de mais. Nada de mais. 
Nenhuma irregularidade. Mas é muito estranho que, 
ao invés de V. S• prestar satisfações de suas atribuições 
ao Ministro da Indústria e do Comércio, que é autori­
dade competente e seu superior hierárquico, V. s• pres­
te contas de suas atividades do Instituto de _Açúcar e 
do Álcool ao Ministro-Chefe do Serviço Nacional de 
Informações. 

A respeito deste assunto, quero manifestar a minha 
estranheza e quero registrar nos Anais desta Comissão, 
Sr. Presidente, o meu mais veemente protesto. 

Coronel Pamplona, ~esculpe-me pela importunação, 
pela extensão do tempo em que me prolonguei ao inter­
pelar ou questiónar, ao fazer indagações a V. s•, mas 
creia que lhe falo sinceramente, não estou aqui movido 
por nenhum interesse pessoal de qualquer natureza, 
nada tenho contra V. S• pelo contrário, quando tomei 
conhecimento do convite endereçado V. s•, evidente­
mente procurei me informai sobre a sua pessoa. A pri­
meira informação que me chegou é que V. s• é um 
ex-combatente, é um herói do nosso País e isto me 
deixou, Sinceramente, muito satisfeito e até, sobremo­
do, aumentou a honra com que eu viria participar deste 
debate. 

Mas, a par desse reconhecimento, eu quero lhe fazer 
um apelo no sentido de que V. s.~ não se conduza 
à frente do Instituto por questiúnculas pessoais, como 
a que existe entre o Sr. Alberico Oliveira e o Sr. Costa 
Pinto, e que nincamais, Cors>nel Pamplona, V. S• tome 
decisões arbitrárias à margem da lei, ilegais, como a 
sustação, a suspensão do contrato Costa Pinto, que não 
tem amparo legal,e que, enfim, V. S• procure se aconse­
lhar, o que todos nós fazemos, "O Conselho é o mestre 
dos mestres dizia o Padre Antônio Vieira", procure 
sempre se aconselhar com os seus assessores jurídicos 
ao tomar qualquer decisão que implique os destinos 
do nosso País no comércio internacional. 

Muito obrigado. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA - Sr. Senador, 
eu agradeço toda a oportunidade que eu tive de prestar 
esclarecimento à resposta de V. s• mas me falhou, Sr. 
Senador, de responder a penúltima pergunta, porque 
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V. Ex. • emendou com a última e eu deixei a penúltima 
sem resposta. Será que V. Ex• poderia, por obséquio, 
repeti-la? 

O SR. FÁBIO LUCENA- A penúltima foi a seguin­
te: Co.fi:lõ V. S• explica a existência de duas vias do 
contrato com a Costa Pinto, uma com o ·despacho do 
Ministro da Indústria e Comércio e a outra, a segunda 
via, com correçã:o de data à mão, assinada pelo Insti-
tuto?-- -

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Pois não.l'l:i­
meiro, nobre Senador, eu desejo dizer que iniciei a 
minha exposição explicando isto, que uma era uma pro­
posta datada de 30 de outubro de 1980, e que foi levada 
à consideração· ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não. São as duas ViaS 
do contrato! 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Uma assinada 
por Humberto Costa Pinto e outra assinada por Frede­
rico Costa Pinto. A primeira uma proposta, sobre a 
qual há um despacho ministerial datada de 1 o de dezem­
bro; a segunda, que é contrato propriamente dito, que 
é assinado por Frederico Costa Pínto e pelo Sr. Hugo 
de Almeida, e que tem a data firmada pelo Dr. Hugo 
de Almeida, então Presidente do IAA, no dia 18 de 
dezembro de 1980. 

Em relação à carta de crédito da Mapa, a que V. 
Ex• tanto se referiu, eu tenho a impressão que é um 
engano. Quem tinha a ·carta de crédito era o_comprador. 
Mas V. Ex• disse que eu infringi a lei, por que a Mapa 
não abriu carta de crédito. Nunca a Mapa teria que 
abrir carta de crédito. 

OSR. FÁBIO LUCENA -Está certo. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Então V. EX' 
disse também e leu o Jornal do Brasil, de hoje, que 
ainda não tive a oportunidade de ler ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -É sobre o cheque visado 
que a lei obriga a Mapa a emitir. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- ... isso numa 
concorrência, que se faz o cheque visado. Eu já disse 
a V. EX" que não houve uma concorrência para o caso 
da Mapa. 

O SR. FÁBIOLUCENA-Aieinãofalaemconcor­
rência, Coronel, V. s• me força a voltar~. 

O SR. CONFúCIO P AMPLO NA- Para contratar. 

O SR. FÁBIO LUCENA - "A finna que aínda 
não tiver realizado um mínimo de três operações com 
o Instituto", é o caso ·da Mapa, nunca negociar ... 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Firma exporta­
dora, nobre Senador, a Mapa não é exportadora. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Coronel, a lei diz: 
A firma, ela não fala se é importadora ou exportadora, 
estou lendo a lei: ''A firma que ainda não tiver realizado 
o mínilno de três operações com o IAA ficará obrigada, 
quando da representação de suas propostas, a entregar, 
como garantia, cheque visado emitido em favor do Insti­
tuto, no valor equivalente a 100 salários mínimos, etc." 
Esse cheque não foi entregue pela Mapa, descumprin­
do-se assim uma exigência legal. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu direi, e so­
inente airei que 'essã Condição é para uma firma que 
irá cumprir um contrato de exportação para garantir 
o contrato de exportação. O contrato da Mapa não 
era um contrato de exportação. 

Relativamente as que V. E r- leu no Jornal do BrasD 
de hoje, que eu fui indicado pelo General Medeiros. 
Não. Eu sou amigo do General Medeiros. Mas eu fui 
convidado pelo Excelentfssimo Senhor Presidente João 
Baptista de Oliveira Figueiredo e pelo Exmo Sr. Minis­
tro Jo~o Ca~o Penna. Lógico qu~·ó.General ~edeiro!t 
tomou conhecimento do meu convite. 

Segundo, eu afirmo: não entreguei a documentaçáÕ, 
cópia da documentação a ninguém, antes de a ter entre­
gue, agora, ao Exmo Sr. Senador Itamar Franco, Presi­
dente da Comisslo; n4o entreguei essa documentação. 

Novembro de 1986 

E todos os exemplares aqui estão, um deles será entre­
gue hoje ao Exm" Sr. Ministro· João Camilo Penna, 
os outros são para destinos internos do Instituto. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Coronel, o Ministro 
já conhece o seu depoimento. 

O Joro~ do BrasU, de ontem, domingo, publica que 
o ministro orientou o seu depoimento e que o seu depoi­
mento seria por escrito. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA - O Ministro 
João Camilo Penna, mas eu disse Ministro Medeiros. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu disse que o Jornol 
do Brasil, o articulista Marcos Sá Correia, fala que V. 
S.• foi indicado pelo Sr. Medeiros. Agora, quanto V. 
S. • dizer que ainda vai entregar o seu depoimento ao 
Ministro João Camilo Penna, eu lhe digo que o Jornal 
do BrasU de ontem, com a sua responsabilidade de bem 
informar, com a sua respeitabilidade, informa que o 
Ministro Camilo Penna foi quem orientou o seu depoi­
mento e qu~ 6eu depoimento seria prestado por escrito, 
como de fato o foi. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Então quanto 
à cópia que eu teria remetido ao Exm." Ministro Octávio 
de,Medeiros, aliás é uma inverdade publicada pela im­
prensa. Quanto ao Ministro João Camilo Penna, que 
agora V. Ex.• se refere, eu estive com ele das 16:00 
às 20:00 horas e expus para ele o meu relatório. Então 
ele tomou conhecimento, como o Ministro que me diri­
ge, ,tomou conhecimento do relatório. E sabia o que 
estava escrito porque ele leu o relatório. 

Agora, a via dele, passada a limpo, datilografada, 
com os arquivos eu ainda os entregarei hoje. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quer dizer, então, que 
o Primeiro a receber o depoimento que v. s.· presta 
ao Senado, não foi o Senado, foi o Ministro da Indústria 
e do Comércio? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- Não, senhor. 
Essa é uma dedução de V. EX" 

O SR. FÁBIO LUCENA-Masa declaraçãoésuaJ 
Coronel! 

.O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Eu mostrei e 
não entreguei. Está presente aqui, com o documento 
quem trouxe a cópia do documento para o Sr. Ministro 
Camilo Penna com o ofício dirigido ao Ministro Camilo 
Pe~. Se V. Ex. • quiser uma cópia desse oficio, que 
ainda está aqui, eu dou a V. EX" 

OS R. FÁBIO LU~NA-Não, basta a sua palavra. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, Sr. depoente: 

O assunto está praticamente exaurido e eu não desejo 
penalizar a Mesa e nem ao ilustre depoente com um 
longo interrogatório. Seguir.ei apenas a questão de 10 
ou 15 minutos, fazendo perguntas que possam me escla­
recer o que nãõ pude compreender ainda dessa luta, 
isto praticamente é uma luta. 

Eu não aceitei, por exemplo, e me desculpe o nobre 
depoente, sobre o que a Costa Pinto ilaqueou a boa-fé 
do Ministro da Fazenda. Ora, primeiro, porque não 
pode haver boa-fé com o dinheiro público - isso é 
um priDcípio. Segundo, é que o homem do gabarito 
do Ministro da Fazenda que viaja para o exterior nos 
negócios, e assina os negócios mais importantes desta 
Nação, seja capaz de serilaqueado na sua boa-fé, autori­
zando a V. s• a assinar contrato ou a liquidar com 
a COsta Pinto a pendência. 

Não aceitei também que o Ministro da Fazenda esteja 
conivente com a apropriação indébita que se acusa a 
Costa Pinto, eu direi que: V. s· tem no Gove~9' uma 
das maiQ~ autori_d_ª-des, q9~m divirja do ponto de V. 
S• Então o Ministro não foi ilaqueado, ele diverge da 
atitude que V. s• tomou, mandando cancelar ou suspen­
der o contrato com a Costa Pinto. Assim eu coloco 
o problema para início. Isto é muito natural, nlo creio 
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que V. s• queira ser o dono da verdade, nem o IAA 
também; tendências idênticas a esta 9-evem haver várias, 
nas demais autarquias do País, e só o Judiciário, somen­
te o Judiciário, poderá dirimir as dúvidas, essas dúvidas 
naturais. 

Porém, V. s• afirmou que Costa Pinto não embarcou 
para a Rússia o açúcar. Que documento possui V. S• 
para umaafinnativa tão grave conto essa?Poderiaexibir 
esse documento? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Poi$ não, nobre 
Senador Alex~dre Costa. Em relação ao que V. E r 
se referiu, ao ilustre e Excelentíssimo Sr. Ministro Ema­
ne Galvêas, foi a versão que eu dei aqui, porque os 
auxiliares dele~ que não tinham conhecimento do pro­
blema, que é complexo, e está me levando a expor 
aqui a ser inquirido, o Ministro Galv~as, não tendo 
conhecimento da complexidade e levado em relação 
ao relatório, que tem deturpações e falsidades, mandou 
dois emissários para ter a conversa conosco no IAA, 
e depois de termos demonstrado o caso Costa Pinto, 
esses dois emissários me transmitiram por telefone para 
eu prosseguir como eu estava prosseguindo. 

Então, eu quero complementar, já mais detalhada­
mente esse aspecto que foi aqui levantado. Como tam­
~m o Sr. Ministro Camilo Penna tem me dado e obteve 
do Governo autorização de prosseguir, como nós esta­
mos prosseguindo. Relativamente à pergunta que V. 
Er me faz, se eu comprovo, estão aqui quatro xeror, 
estão aqui os originais e as cópias dos telex do Diretor 
da Prodintorg russa, informando ao Presidente do IAA 
que a Costa Pinto S.A e a CP Intemational.são desco­
nhecidas daquela empresa Prodintorg, a tínica que com­
pra açúcar para a Rtíssia e vende à Rússia, quando 
ela tem, e tantbém, principalmente, nunca tiveram ne­
gócios com essas ambas empresas. Os telexes estão aí 
e posso entregar a V. Ex. • 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Bom, a meu ver, 
não cheia porque, como V. s• diz, e a Costa Pinto 
também, afinna que não contratou com o IAA, a não 
ser que V. s• prove a compra de açúcar para a Prodin­
torg. Costa Pinto comprou açúcar em ( ... ) para ser 
embarcado para a Rtíssia. Os canais de comercialização 
utilizados são de livre escolha da empresa. Se Costa 
Pinto tivesse comprado açtícar para a Prodintorg teria 
sido mero agente soviético e não parte contratante do 
IAA. O que V. s• me diz disto? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Todos nós sa­
bemos, conhecemos a situação da estatal na Rtíssia. 
U, a parte do açúcar, na compra e venda, é somente 
o organismo estatal que compra e vende. Nenhuma 
empresa, A,B,C,D, pode, em nenhum momento, com­
prar o açúcar em algum país e entrar na Rússia, porque 
o único comprador na Rtíssia é a Prodintorg, lá não 
existem empresa:s privadas ou outros organismos que 
comprem açúcar do exterior, só a Prodintorg. Então, 
o açiicar exportado pela Costa Pinto, com destino à 
Rússia, não entrou, pelas declarações do Sr. Vladlniir 
Galanov, na Rússia. --

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não deixa de ha­
ver uma dúvida, V. s• diz isso, a empresa diz o contrário. 
Alguém teria que provar que não entrou, não é a Pro­
dintorg apenas que vai dizer, ela não será juiz, para 
fazer a mim, ou a qualquer outro, acreditar que o açúcar 
lá não tenha entrado, pdrque não foi pelas suas mãos. 
Mas, nobre depoente, o IAA afirma que houve falsifi­
cação e diz que ele embarcou para outros destinos, 
dizendo que seria para a Rússia. Qual é a prova disso? 
Se' mandou para outro destino, deve haver uma prova, 
porque a Prod.intorg diz que não entrou na Rússia, 
mas se foi para outro destino, o outro destino há de 
dizer: nós recebemos. Há prova disso? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA-E nós aqui afir­
mamos, que o açácar que saiu do IAA embarcado, 
no Brasil, com destino à Rússia, conforme declaração 
da Prodintorg, não foi comprado pela Rússia. Então, 
duas hipóteses: tomou outro destino e o documento 
foi feito em nome de outra empresa, mudados os docu­
mentos e entrado na Rússia. São duas hipóteses: o açú­
car chegou e foi pago pela CP lnternational. Então, 
o que Ii6s temos que fazer é apurar agora, já com as 
informações, que destino seguiu esse açúcar. 
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OSR. ALEXANDRE COSTA- Então, V.S• con· 
corda que é uma suposição. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Que não foi 
a destino, tenho certeza. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas, é uma supo­
sição ter ido para _outro local. v. s.· está dizendo que 
tem certe~a, porque a PRODINTORG informou ã V.S• 
S6 por isso, Se V .s• tivesse me dito, com a credibílidade 
que possui, eu vi, eu não discutiria mais, mas a PRO­
DINtORG me perMite lançar dúvidas e perguntar 
quais as diferenças entre os documentos Qriginais de 
embarque entregues à Costa Pinto, do Rio de Janeiro, 
e as cópias apresentadas pelo IAA aos bancos no exte­
rior. Porque devem estar agora em poder do IAA, por· 
que foram devolvidas por ter sido apresentadas para 
cobranças após as _cartas de créditos estarem vencidas. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Se nós temos 
_ os docum~n_!Os? os origii:iais, Dão: .Os originais n6s en­

tregamos à Costa Pinto S/ A, que as entregou à Costa 
Pinto Internationãl que desembarcou esse açúcar nos 
destinos e vendeu esse açúcar. Agora, nós hoje só temos 
as cópias. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Então, veja,nobre 
depoente, que toda penalização é por suposição. v.s• 
não me apresenta os documentos que o açúcar foi des­
viado. Apenas uma afirmação da PRODINTORG russa 
que ele lá não chegou, mas não possui documento algum 
de que esse açúcar tenha entrado em outro lugar qual­
quer fora do Brasil. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Na minha res­
poSta talvez tenha me enganado. Eu me referi às cam~ 
biais. Não é ísso que V. Ex• estava se referindo? Porque 
V. Ex. • disse das vias do nosso documento, segunda 
Via-daÇcaffi15iais. Eu daria a minha resposta, a resposta 
da Costa Pinto. A Costa Pinto afirma, em documento, 
que ~deve trinta e quatro milhões de dólares que ela 
recebeu, ela vendeu o açúcar. Ela que confessa que 
receheu. 

O SR. AI;EXANDRE COSTA -Ela recebeu de 
quem? Através do ( ... ) Ela é obrigada, no contrato, 
ela tinha obrigação de fazer. Pela PRODINTORG? 
Está no contrato? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- As cambiais 
sã.o outras, nobre Senador, desculpa-me eu esclarecer. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quero, justamen­
te, ser esclarecido. 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA -Um assunto 
é exportar do Brasil para Rússia, que é o caso da PRO­
DINTORG, que disse que ela nunca exportou para 
a Rússia. O outro é odas cambiais. Nessas cambiais, 
pelo destino, o açúcar não foi para a Rússia, porcjue 
a Costa Pinto pediu que fosse para outros destinos. 
Então, os correspondentes às cambiais, qUe ela confessa 
que as recebeu e as tem e deve, -ó.ão se refere a açúcar 
para ã Rússía, e sini da carta de crédito aberto em 
relação a embarque que foram para outro destino que 
não aà Rtíssia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agora, eu faço 
urna outra pergunta, que é muito importante para mim, 
para me esclarecer bem '\. proposta foi de 30-10-80, 
e o contrato assinado em 18-12-82? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- De 80. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então, eu perguo­
to: quando se vai ao IAA para fazer um contrato, preva~ 
Ieee a partir do dia que se propõe o contrato, ou a 
partir do dia que se assina o contrato? Essa.minha per­
gunta é óbvia, porque a variação" é muito grande na 
bolsa. Veja que foi assinado quase que sessenta dias 
após. Qual é a praxe no IAA? Eu vou e proponho 
ao Coronel Pamplona, acertamQ_s, a partir daquele mo· 
menta estáva selado, o contrato é uma mera formali­
zação. É isso? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- O normal, uma 
firma exportadora apresenta uma proposta de venda 
de açúcar, que é uma proposta complicada, onde vem 
o tipo do açúcar, a característica do açúcar, o destino, 
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o preço, a questão de prazo, pagamento, prêmios etc; 
etc. Essa proposta leva algum tempo para ser analisada, 
para ver se está no-interes!>e do Instituto. E há conver~ 
sações entre as duas partes, entre a proposta e as melho­
res condições que o IAA deseja. Depois de decidido, 
é consubstanciado no contrato. Então, tem a validade 
relativamente à assinatura do contrato. Quanto- ao as­
pecto das variações de bolsas, como os contratos se· 
referem ou à Bolsa de Nova Iorque, ou à Bolsa de 
Paris, geralmente ela se refere a uma média mensal 
do mês anterior, ela, se assinada hoje, ou Há dois meses, 
não influiu, vamos dizer, na questão da realização das 
cambiais para o País. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quer dizer que 
o contrato, como eu entendi, é uma mera formalização. 
Prevalece o entendimento inicial. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -E; às vezes, 
~ão modificados. 

O SR. ALEXANDRE CÕSTA - O que não preva­
leceu para a Costa Pinto. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Prevaleceu. 
Porque há um pequeno ítem em que há uma determi­
nada pequena divergência entre a proposta e os termos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quantos dias de­
correram desde o tempo do embarque do açúcar, até 
a apresentação de documento para cobrança no extew 
rio r) qtral a razão da demora em apresentar os docu­
mentos no exterior para a cobrança? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA - Quais docu­
mentos? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- As cambiais. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Imediatamente 
logo após, se ter os documentos de exportação prontos, 
esses documentos são enviados à CACEX para análise 
e para a remessa ao exterior. Preparados os documen~ 
tos, há o embarque; e em relação às cambiais se apre~ 
senta ao Banco do Brasil, e se remete para a cobrança 
a Carta de Crédito. AS:ora, o número de dias varia 
porque não é só ã parte formàl do IAA, mas é a parte 
formal dentro da CACEX, do Banco do Brasil e da 
remessa para o destino. 

O SR. LEXANDRE COSTA - O que não deixa 
de prejudicar essa demora. 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- Até hoje não 
havia prejudicado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Como pode ter 
havido falsificação- de documentos, se essa empresa deu 
a IAA, de que recebera os documentos originais de 
embarque, e que o IAA poderia então remeter os docu­
mentos ao exterior. Como poderia ter havido essa falsi­
ficação? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- Voltemos 
àquela pergunta anterior, ilustre Senador. As cambiais, 
cujos originais de embarque foram entregues à Costa 
Pinto e que possibilitaram à Costa Pinto receber a mer­
cadoria e negociar, não se referem ao embarque para 
a· Rússia. Quando eu disse que me referia aos embar­
ques com a.Rússia é que não tendo chegado ao destino, 
a documentação teria que ser modificada para a libera· 
ção do açúcar, no destino que houve. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não deixa de ser 
uma suposição. 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- Ele foi entre­
gue, não na Rússia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. S.' acha que 
uma penalização toda baseada em suposições não preju­
dicou a empresa com a suspensão desse contrato, nobre 
e eminente depoente? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- A sua pergunta 
é pertinente e agradeço, nobre Senador, porque precisa­
_mos ver a cronologia dos fatos. A cobrança à Costa 
Pinto, dos quarenta e quatro milhões de dólares devidos 
às condições contratuais, foi apresentada a ela, se não 
me falha a memória, no dia 12 de fevereiro. A cobrança 
das cambiais devidas à Costa Pinto no dia 4 de abriL 



4138 Quarta-feira 26 

O telex que estou recebendo da Prodintorg, reladva~ 
mente a este outro aspecto de que a Costa Pinto é 
desconhecida da Prodintorg como a Costa Pinto Inter­
national, data do dia 6 de outubro deste ano. As razões 

. da suspensão não foranl os telexs e as suposições, foi 
face a urna dívida real externa da ordem de 44 milhões 
de dólares; relativamente à cobrança a nós de uma dívi­
da indevida e arquitetada de 52 milhões de dólares, 
e foi em relação às cambiais que jjf eram devidas pela 
Costa Pinto. 

Então a suspensão nada tem que ver em rel_as:ão às 
afirmações que aqui faço quanto à PRODINTORG. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Afinal, o IAA 
considerou válida a data 30-10-80 ou 30-12-80? 

O SR. CONFÜC!O PAMI'LONA- A validade de 
contrato, logicamente, é de 18-12-80 para as questões 
de discussão do -contrato. Porque a partir disso é que 
tem validade. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas a Costa Pinto 
tem ofício de V. S.• que se refere ao contrato de 30-10? 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA :..._Tem sim, se­
nhor. No I:AA todo mundo diz que o contrato é de 
30-10. Mas de 30-10 é a proposta. O contrato é assfnado 
no dia 18 de dezembro de 82, como anexo, de 80, como 
anexo aà documento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agora V. s• infor­
mou que a indenização que a Costa Pinto pedia, refe­
rente ao negócio de exportação 
fechado em novembro, que nâoseria legítima se o con­
trato fosse de 18112/80. Foi aceita através de a(ício pelo 
IAA, de V. S" mesmo. -

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA- Eu não percebi 
bem isso, Sr. Senador? 

O SR. ALEXANDRE COSTA-V. S• mesmo infor' 
mou, através de afício à Costa Pinto, referente ao negó­
cio de exportação fechado em novembro, que nãO seria, 
se o contrato fase de 18 de dezembro de 1980. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Eu afirmei à 
Costa Pinto é que ele, na bu~ca da Cobrança de 52 
milhões de dólares, alega um compromisso de expor­
tação de 200 mil toneladas de janeiro a junho de 1982, 
com a base de 680 dólares a tonelada, contrato este 
que ela firmou no estrangeiro não é o nosso do dia 
18/8 de junho de 80. Eíitão,_ se ele fez esse contrato 
e não foi com a Rússia, se ele "fez esse contrato em 
data anterior â assinatura do contrato com a IAA, não 
posso ver a correlação entre um e outro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -'--A' Costa Pinto 
reconheceu ou não reconheceu a dívida das cambiais? 

O SR. CONFÜC!O I'AMPLONA ~ Reconhe<:eu. 

OSR. ALEXANDRE COSTA-Mas, reconheceu, 
oomo·e-mbolsou? 

O SR. CONFÜCIQ PAMPLONA - Porque o di­
nheiro está com elesA Mas ele usa esse argumento e 
está em tod.as as correspondências, em todas- elas qu~ 
nos foram dirigidas, que ela só paga aquilo que está 
com ela, se o IAA vier a reconhecer os 52 ntilhões 
de dólares. Se o IAA assinar o novo contrato, se o 
IAA aceitar uma indenização de lucro cessante a ser 
discutida, então se eu, no meu julgamento de não juris­
ta, de militar, se eu tenho o dinheiro de alguém e para 
pagar esse alguém, que eu deveria pagar contratual· 
mente, e disser: só lhe pago se fizer isso, isso e aquilo 
-essa é a figura. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Coronel Pamplo­
na, a Costa Pinto - e não me move outio interes!.e­
aquí senão defender, no País, os sofredOres pfodutores 
de açllcar e de álcool que _vivem a mercê dos juros 
extorsivos dos bancos, quase todas elas em vermelho. 
Eu assisti aqui ao depoimento de um diretor da Costa 
Pinto: Em momentó nenhum ele acusou V. s•, a não 
ser de violência na suspensão do contrato. 

Quando intervi anteriormente, pedindo que V. S.• 
não continuasse nos termos- insultuosos, é porque- tam­
bém não permitiria que ele se dirigisse aqui, no seu 
depoimento, insultuosamente a V. S.•, porque, embora 
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eu tenha a honra de conhecê-lo hoje; Só tenho as ffiClhO-­
res infoonações como também as melhores informações 
como também as melhores só tenho de uma grande 
empresa como a Costa Pinto, que é exportadora de 
800 milhões de dólares em divisas para a Nação. 

Logo, inadimplente não é só ela- a INTERBRÁS 
também o é pelo fato de ser uma empresa do Governo. 
A lei, como disse a nobre Senador pelo Amazonas, 
não faz exceção entre o inadimplente do particular. 
V. S. • sus.e_ende de um _e mantém do outro. _ 

Por-qúe, -em _l~ar de suspender, como _os &!'aves pre­
Tu(:l:oS que ·erâ alé·ga, ·v: S. • nãO ãgiu criminalmente·, 
na Justiça, sem suspender o seu contrato, para que 
ela devolvesse aquilo que v. s.~ julga que é de proprie­
dade do IAA? 

O SR. CONFÜC!O PAMPLONA -Sr. Senador, 
eu pergunto: se o IAA tem um contrato com uma em­
presa- contrato esse que deve ser cumprido, que findo 
um período e não foi cumprido, porque o preço não 
foi pago e se as cambiais não foram pagas e ainda se 
recebe um crédito de 52, violando os outros contratos. 
quais as certezas que eu, como administrador de um 
órgão público, responsável pela receita do Instituto. 
pelas cambiais do País, eu poderia continuar a ter negó­
cio, a remeter mals açúcar, a desenvolver mais, entran­
do em juízo-para só ter um fim, em 1986 no mfnimo? 

_Çom,_o, Sr. S_enaQgr? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Eu é que pei'guntei 
a V~ S• Mas não me satisfez totalmente a resposta. 
Porque V.-S• procras~inou na aÇão criminaL Por que_ 

-não açãO criminal imediata, para que repusesse o dinhei­
ro-no-prazo tal? Foi V. s• que julgou como apropriação 
indébita. 

O SR. CONFÜCIO P AMPLONA .:_ Os p;azos fo­
ram dados e foram cumpridos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas não foram 
a juízo. · -

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA-Sr. Senador, é 
o seg_uinte: ~~§.e rçferiu aqui que _eu tive contratos 
com b.ancos.ç.stntngeiros; eu fui procurado pelo Banco 
COMINO e entreguei âqueles que me procuraram para 
saber. E esses representantes do Banco COMINO disse­
ram que a Costa Pinto, do que eles sabiam no exterior, 
não dispunha de recursos para pagar a dívida. De que 
me a~!antava acionar. chegar a uma negociação, com 
aqueles que não dispunham de 8~ mihlões de dólares? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Bem, nobre De­
poente, a Costa Pinto apresenta o seguinte: ela diz que, 
em setembro de 1982, eram 72 milhões de dólares; em 
nciVf:inbfo de 1982, informou o IAA ã autoridade do 
Governo que o valor era de 55 milhões de _dólares; 
em fevereiro de 1983, portanto~ já na gestão de V. 
S" apresentou, oficialmente, 44 milhões de dólares; em 
setembro de 1983_, reduziu para 34 milhões de dólares. 
Ouãl é o dado verdadeiro entre todo~ esses apresen­
tado!!? 

O SR. CONFúCIO PAMI'LONA -Responderei 
a essa pergunta coln a mesma resposta dada à pergunta 
com que me dignificou o Senador Fábio [ucenã. Quan­
do foi iniciada a dívida, havia o problema de adotar 
uin- modelo ou outro de preço PVU. No ofícfo que 
fiz· ao Ministro, n-o dia 6 de janeiro de 1983, eu disse 
a ele que essa dívida era de oitenta e tantos milhões 
de dólares, mas, considerando a diferença da textura 
do preço PVU, do ato inicial de 1980 com o ato que 
vinha a reger no segundo período Costa Pinto, nós acha­
mos poi' bein que não fosse incluída a parcela correspon­
de"t:J.te_a sp..l'!'~d~os dj!dq_s ao açú_car do Nordeste. E então 
!eduzia essa_ dJvid~ para 44 milhões de dólares. ~a ques~ 
_t_~o refernte -aos !)5_mi_lhões de dólares, foi uma conversa 
minha,_ como ele bem citou aqui, com o Dr. Carlos 
Viacava, então Secretário-Geral do Ministério da Fa­
zenç!_a, por telefone, em relação a um contrato que esta­
riasendo negociado, Costa Pinto-bancosfrancese~,_num 
total de 120 milhões de dólares, em que haveria uma 
venda para a Costa Pinto de 44 milhões de dólares. 
Então, eu disse ao Dr. Carlos Viacava que duas condi­
ções me impediam de aceitar essa operação: uma por­
que o contrato que temos _com o Banco do Brasil rota­
tivo de 300 milhões de dólares me impede de assinar 

outro contrato c_om outro banco em financiar o açúcar 
de exportação. E, a outra, que firma Costa Pinto queria 
assinar _outro contrato, ela era devedora do Instituto 
de aproximadamente 55 m:ilhões de dólares. Então, nós 
estávamos no fim do levantamento da dívida e, conside­
rando essa <livergéncia de preço PVU, que a beneficiou, 
e a ernbalageni que a beneficiou e mais os valores daS 
cambiais já devidas, era da ordem de 55 milhões de 
dólares. 

A parcela que V, Ex. • citou, que é de 35 milhões 
de dólares, foi uma decisão do Exmo Sr. Ministro da 
-Indústria e do ComérciO conosco, para poder abreviar 
um_ ajuste entre as partes de não ,se cobrar o preço 
míninto relativamente ãs toneladas realmente não em­
barcadas no mês de julho de 1982. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então, ela diz 
que as indenizações pela falta do embarque das 118.484 
toneladas de açúcar, ela tem um crédito de 52 milhões 
de dólares, que é também uma suposição ... 

O SR. CONFúClO PAMPL0NA- Mas, eu provei 
que não tem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Bem, eu estou 
diz~ndo o que ela diz. Estou até dizendo que para mim, 
até agora, é uma suposição, como também a dívida 
que v. s.· _apresenta para mim até agora as provas 
são sup<:'siçóes. 

O lAA finalmente admitiu uma falha. Vamos ver 
se ele admitiu essa falha: no dias 27 de setembrO de 
1983, na administração de V. S. • propôs. a título de 
indenização, 12 milhões. É verdadeiros? 

O SR. CONFÚC!O PAMPLONA -Estou tomando 
conhecimento agora. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois o IAA pro­
pôs. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Eu gostaria 
de ver essa proposta, porque, pela primeira vez, cu 
vejo esse número. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- A Costa Pinto 
informou que, para facilitar o encontro de uma solução, 
poderia aceitar o valor de 12 milliões, e pleitear em 
ju(zo o saldo de 40 para completar os 52 milhões, que 
ela se julgava prejudicada. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Que !AA não 
propós 12 milhões e, segundo, os 52 eu provo aqui 
quando quiser. E como? Com correspondência dele 
qtfe o IAA não deve 52 milhões de dólares a eles. 

Q_SR. ALEXANDRE COSTA- Bem, ele não disse 
que deve. É indenização pela suspensão do contrato 
e a falta de embarque das 118 mil toneladas de açúcar. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Suspensão de 
contrato é outra coisa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. S." tem razão. 

O SR. CONFÚCIO l'AMPLONA -Mas, são as 
118.484 toneladas. 

OSR. ALEXANDRE COSTA-Exato! 

OSR. CONFÜCIO PAMPLONA -Mas, ele, numa 
carta que expus aqui, que foi numa carta datada de 
15 setembro de 1982. ele solicitou vantagem ao IAA., 
para se ressarcir desse prejufzo. E as vantagens foram 
dadas. Como, se dando aquelas vantagens para seres­
sarcir dos prejufzos, ele quer cobrar novamente, ressar­
cir novamente dos mesmos prejuízos? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Então, apresenta, 
débito de 35 milhões de dólares; débito de 14 milhões 
de indenizações. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA -Isso, na opinião 
deles. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Então, o saldo 
devedor da Costa Pinto_._ 37 milhões. A crédito, saldo 
de 40 milhões a ser pleiteado em jufzo. A tudo acontecer 
assim, corno ela diz, V. $.• reputa que não acontecerá, 
mas só a justiça poderá dicidir, ela tem um saldo credor 
de 3 milliões de dólafes, fora as perdas e danos .pela 
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suspensão do contrato, sem ser baseado em nenhuma 
das leis, o escândalo no exterior que a prejudicou, que 
a prejudicou também no País, com luta que deveria 
ser IAA e Costa Pinto nos gabínetes, nos Ministérios,­
na Justiça, pela lmpresa, trazendo as maiores dúvidas, 
porque chocando um homem da honradez e da credibi­
lidade de V. S.• e uma empresa, também, de longos 
e longos anos, de bons serviç-os prestados ao País, dei­
xou o povo todo em dúvida, saindo como perdedor, 
claro, o produtor, que a empresa que produz e que 
exposta. 

Então, eu vou concluir, como prometi, para não pe­
nalizar nem o nobre Presidente, nem a Mesa, nem V. 
S.• dizendo que, dúvidas há V. S.• tem um opositor 
na pessoa do Ministro da Fazenda. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Não Senhor. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Mas a ata decla­
rou ... 

O SR. CONFúCIO P AMPLO NA - Para esclare­
cer .. ~ opositor não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, eu não acei­
tei, foram as condições, absolutamente, de ele ter sido 
ilaqueado na boa-fé e ter pretendido obrigar V. S. • 
a fazer o contrato. Isso eu não aceitei nem dele, nem 
de V. S. • continuar o governo que tivesse um Ministi:o 
da Fazenda capaz para tal. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Certo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Não aceitei nada 
disso. Mas aceitei que, pelo que consta na ata, ele tendo 
concordado que V. S. • fizesse o acordo cçun a Costa 
Pinto, discordou da ação de V. S~ •. Se discordou, deve-­
ria haver o quê? Um novo estudo, sem mágoas, sem 
briga, visando o quê? O desenvolvimento da empresa 
privada no Brasil, o desenvolvimento do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, tão bem dirigido por v. s.•. E; 
as divisas? As grandes divisas de que o Brasil necessita 
para pagar suas elevadas dívidas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado Srs. 
Senadores e Sr. depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
João Calmon, V. Ex.• com a palavra. 

O SR. CONFúCIO. PAMPLONA _: Eusó queria 
esclarecer ao nobre e Exm. o Senador Alexandre Costa 
que os produtores de açdcar e de álcool e os canavieiros 
produtores da matéria prima, eles não sáo prejudicados 
em relação ao problema da exportação, a não ser, pela 
nãO entrada dos recursos para o IAA, que poderiam 
estar apoiando, em diversos aspectos, e que tivemos 
de cancelar alguns e restringir outros. 

Mas quero, dentro do conselho que V. Ex.• me dá, 
mas é que, e também, me dirijo ao Exm. o Senacl_~r_ 
Fábio Lucena, não exíste rixa -peSSoal minha com nin­
guém. O que existe, e eu acretido que, nem do Dr. 
Alberico Teixeira Leite, o que existe1 é nós, como exe­
cutivos, termos a obrigação de zelar pelo erário público, 
que somos responsáveis, perante um TribUnal de Con­
tas, que é orientado pelo Parlamento Nacional. E temos 
que zelar pela nossa integridade moral, pelos nossos 
princípios, maS não podemos entrar em barganhas e 
nem perdoar dívidas. Então. não há pendências. 

OSR. ALEXANDRE COSTA -Não·. Eu não disse 
isso. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - O Sr. disse 
"sem rixas, sem mal entendido". 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sei. Entendiin.en­
tos. Principalmente da justiça. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Entendimen­
tos, eu os fiz, diversos, com o Sr. Humberto Costa 
Pinto. -

O SR. ALEXANDRE COSTA- ComoV. S.' zela 
pelo seu nome, eu também zelo pelo meu. 

O SR. CONFÜCIO PAMPLONA- Então, não há 
rixas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Se v: S.• tem 
uma longa vida militar, eu tenho uma longa vida públi-

ca. Se é que eu posso me apresentar e olhar para todos 
lugares e para quantos aqui me ouvem, que eu aqui 
estou. Caso contrário, não viria. Se pudesse ser contes­
tado.:: 

O SR. CONRrCIO PAMPLONA-Conciliar. Hou­
ve a conciliação. E hoje me acusam, porque não fui 
à Justiça. Conciliar, eu encaminhei toda a documen­
tação ao Exm. o Sr. Ministro Camilo Penna, para que 
a decisão, para tirar a parte do IAA há uma semana, 
fosse a deliberação de S. Ex.- e náo a deliberação do 
Presidente do IAA, conforme solicitava a própria Costa 
Pinto. Então, houve sempre a conciliação. 

O meu Procurador-Geral entendeu-se cOm o advo­
gado dele, durante meses, e eles chegaram à conclusão, 
e está escrito no papel anexado, aceitar as condições 
do PVU, aceito isso, e aceitaram tudo. Mas, na hora 
de concretizar o acordo, eles já diziam: não aceito, 
como não aceito, ·nas últimas correspondências que nos 
remeteram. Como fazer acordo nestas condições? Eu 
D.ão sei. 

O SR. JOÃO CALMON -Sr. Presidente, antes 
- de iniciar a apresentação de algumas indagações, eu 

gostaria de saber de V. Ex. •, a que hora vai terminar 
esta reunião, já que às 16 horas está marcada aqui a 
interpelação do Sr. Jean Vejan, de São Paulo. Gostaria 
de saber se dispondo de 5, 10 minutos, ou a reunião, 
na _qual vai ser ouvida o Sr. Jean Vejan, vai começar 
ma~ tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
João Calmon, V. Ex.• tem liberdade de usar o tempo 
de que necessitar. Seria muito difícil eu lhe dar 2, 3 
ou 4 minutos. Evidentemente, nós temos um depoi­
mento marcado às 16 horas, e o depoente já está aí. 

OSR. JOÃO CALMON- Em virtude disso, devido 
ao adiantado da hora, eu desistiria ... 

O SR. RELATOR (Virg:ilio Távora) -Temos que 
conversar. Saco vazio não se póe em pé. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -É que não 
gostaria de ultrapassar o limite das 4 horas, porque 
essa é a hora marcada _com o novo depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador 
--João Calmon, o importante, é que a Presidência quer 

lhe dar liberdade. Houve uma tentativa de suspender 
a reunião, e marcar para outro dia. Não foi conseguida.. 
Então teremos que prosseguir. e V. Ex. • tem toda a 
liberdade V. Ex. • não pode ter nenhum constrangimen­
to nesta altura. 

O SR. JOÃO-CALMON- Eu vou reduzir drastica­
mente o tempo que eu poderia usar, porque eu não 
gostaria que o outro depoente ficasse à espera até 4,30 
horas, inclusive o relator, também, talvez tenha alguma 
indagaçã~ a fazer. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Também te­
_nho uma pergunta, só se der tempo. 

O SR. JOÃO CALMON- Coronel Pamplona, V. 
s.• precisa de um esclarecimento do pai desta criança, 
que é a Comissão Especial. Coffio foi salientado no 
começo da nossa reunião, fui eu quem tomOU a iniciativa 
de pedir a constituição desta Comissão_ Especial que 
teria, como objetivo, de cuidar das transações entre 
o- .Brasil e a Polônia, transações de que resultou um 
rombo, até agora não coberto, da ordem de quase 2 
bilhões de dólares. Então, o objetivo meu foi esse, 
que-recebeu o apoio, não apenas do meu Partido, atra­
vés de sua Liderança, mas também, do PMDB, através 
do seu Líder, Humberto Lucena. 

Entretanto; ao longO dos depoimentos, de todas as 
pessoas que foram indicadas por mim, fui eu, quem 
sub_!Ileteu à apreciação do Presidente, do Relator, dos 
demais membros, a lista de pessoas a serem convidadas. 
A Presidência, creio que, muito acertadamente, e con­
tando com o apoio do Relator, o nobre Senador Virgl1io 
Távora, foi um pouco mais libéral, não se ateve 100% 
ao tema "polonetas". Por exemplo, no caso do depoi­
mento do ex-Ministro Eliseu Rezende, ele deveria falar 

- aqui exclusivamente sobre a tentativa de- Compra de 
naVíos poloneses. Essa compra, no entanto, não se con­
cretizou, foram cancelados os entendimentos. Mas a 
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Comissão- aproveitou a oportunidade para fazer indaga­
ções ao -ex-Ministro Eliseu Rezende sobre a compra 
de guin~astes da Repliblica Federal da Alemanha. 

-Dou esclarecimentos, porque realmente, eu não esta­
va errado, ao pedir que V. S.• e o Sr. Costa Pinto 
comparecessem à Comissão, porque eu me baseei na 
série de reportagens, de denúncias graves, divulgadas 
pelo Jornal o Estado de S.Paulo. E nesta série de repor­
tagens há um fatO que ocorreu. Em certo momento, 
houve uma tentativa de troca de petróleo soviético, 
troca parcial de petróleo soviético pelas "polonetas". 
É a_chamada operação Berisford, ou Berisford, em ou­
tra grafia, uma firma de Londres. Naquele momento 
havia uma triangular que envolvia petróleo, açúcar e 
entravam nessa triangular as famosas "polonetas". En­
tão, estaria plenamente justificada a convocação não 
apenas de V. S.•, mas, também do Sr. Costa Pinto, 
porque o Sr. Costa Pinto, em telex enviado à nossa 
Comissão, deplarou que foi feito, em certo momento, 
um acordo envolvendo o Pão de Açúcar e mais duas 
empresas, a COMEXPORT, para a venda de açúcar 
à Polônia; esse negócio afinal não se concretizou. 

Mas, eu estou apenas justificando que, realmente, 
esta convocação de V. S.• e do Sr. Costa Pinto, esta 
convocação se justificava plenamente em virtude da 
operação Berisford, que não_ se concretizou e do acordo 
que não chegou à etapa final com a COMEXPORT 
e a Costa Pinto. 

V. S.•, logo no começo da sua exposição, declarou 
que a Costa Pinto firmou, ardilosamente, um contrato 
com o Instituto do Açúcar e do Alcool. 

Minha primeira pergunta, Coronel Pamplona, seria 
a seguinte: teria sido pouco atento o seu antecessor, 
Dr. Hugo de Almeida, que foi o responsável pela cele­
bração desse acordo com a Costa Pinto? 

O pai da criança não é V. S.• foi seu antecessor, 
foi ele quem celebrou o contrato; teria havidao alguma 
imprudência da parte do seu antecessor em fazer, em 
celebrar um contrato, a longo prazo~ 5 anos, estabele­
cendo um preço mínimo, embora, este preço mínimo 
vigorasse por períodos, não seria o preço mínimo ao 
longo de um quinqüênio, seria um preço mínimo ao 
longo de períodos isolados de um ano. 

N6s sabemos, assim como acontece_ com o café, acon­
tece também com o açúcar, que as cotações são uma 
verdadeira loteria, não teria sido uma imprudência assi­
nar um contrato cobrindo um longo período de 5 anos? 

Eu faço esta pergunta que talvez seja um pouco emba· 
raçada para V. S.• porque V. S.• iria responder uma 
pergunta que afeta a atuação do seu antecessor, mas, 
de qualquer forma eu coloco essa primeira pergunta. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Eu diria que 
não, nobre Senador, porque como já me referi em ou· 
tros pontos, o preço do açúcar nos contratos se referem 
às Bolsas de Nova York, de Paris e de Londres e, sendo 
feito ao longo dos anos e tendo condições de preço 
mfnimo, não haveria mudanças de condições substan­
ciais em S anos que viesSetn tornar esse contrato preju­
dicial ao IAA. 

O SR. JOÁO CALMON- V. S.• foi acusado pelo 
_Sr. Costa Pinto de ter feito venda de açúcar à Rússia 
na base ~o preço máximo, e na V(;!rdade, segundo ele, 
erã Inferior ao preço mínimo de Costa Pinto. 

De maneira que V. S. • já declarou aqui que não tem 
uma longa vivência na área do açúcar, obviamente sua 
atuação tem sido muito diversificada e marcada sempre 
por um destaque digno do preço· de todos n6s, mas, 
nós conhecemos, ao longo da história, tanto do café 
como do açúcar, violentas quedas de cotação desses 
produtos e uma dessas quedas afetou profundamente 
Cuba, que tem como principal fonte de sua economia, 
a base de sua economia, o açúcar. 

Mas, trata-se apenas de uma indagação que faço mui­
to mais a título de curiosidade porque cobre um período 
anterior a sua posse no Instituto. 

V. S.·. hoje, no decorrer do seu depoimento, faz 
uf!l3: grave acusação -o_ o. insinua uma grave acusação 
a Costa Pinto, que ela não teria vendido esse açúcar 
para a Rússia. V. S.• declarOu isto, e isto não consta 
de nenhum dos libelos que nós conhecíamos ·antes, to­
mamos co-nhecimento hoje. 

Mas, Coronel, seria tão difícil assim apurar o destino 
desse açúcar, esse açúcar saiu daqui em várias partidas 
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em determinados navios, qual o destino desses navios? 
E o IAA poderia, na base de utilização do telex, apurar 
qual foi o destino desses navios que safram daqui carre~ 
gados de açúcar, destinados à Rússia, se antes de chegar 
a um porto russo eles chegaram em outro porto. Foi 
tomada essa providéncia de averiguação ou V. s.• insi~ 
nuou esta acusação sem ter ainda certeza de que real­
mente este açúcar não chegou a RúsSia? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Eu. acredito 
que a responsabilidade de -~ID: dirigente do governo rus­
so aQ assim afirmar e autenticar é uni documento: 

Agora, isto foi c-onfirmãdo na semana passada, con­
fonne um telex que eu expus aqui. Nós iremos verificar 
o destino desses navios que tinham a Rússia como local 
de entrega. 

O SR. JOÃO CALMON- Os senhores vão apurar. 
Tenho a impressão que uma boa parte desse litígio 

Costa Pinto e o Instituto do Açúcar e do Álcool se 
baseia nas dat~s desses COJ!tratos, data da proposta, 
data do primeiro contrato assinado entre o Instituto 
e Costa Pinto, data do outrQ contrato que teve a interve­
niêncía do próprio Ministro Camil_o Penna. 

Costa-PlOto pãrece qUe se- ?aseia apenas na v.roposta 
de outubro e- V. S. • se baseJa nos contratos firmados 
pelo Presidente do IAA só em dezembro e pelo contrato 
firmado pelo próprio Ministro. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Não, só pelo 
Presidente do IAA e o Sr. Frederico Costa Pinto nci 
dia 18 de dezembro de 1980. 

O SR. JOÃO CALMON - Eú t"enho a impressão 
que este caso se agravou um pouco porque, num certo 
momento, ele resvalou pelo terreno passional, houve 
uma acusação muito viofenta a Costa Pinto, acusando-a 
de aprop-riação indébita ou coisa parecida com aproPria­
ção indébita, obviamente o grupo Costa Pinto fic-Ou 
revoltado, magoado, ofendido com esta insinuação. 

Por outro lado, V. S." também foi insultado ou alvo 
de um ataque violento, porque a firni"a Costa Pinto 
acusou-o inclusive aqui de ter vendido açúcar para a 
Rússia causando um grave prejuízo ao Brasil. 

De maneira que esse passionalismo talvez tenha leva­
do esse episódio a essa situação deplorável em que nós 
hoje o analisamos. __ __ -

V. S. • reconhece que realmente esse grau de passiona­
lismo ultrapassou uma linha tolerável, porque ao ser 
acusado de um crime de apropriação indébita, obvia­
mente uma firma sofre um_ abalo no seu crédito, se 
uma firma é acusada de estar devendo 50 ou 60 milhões 
de dólares e essa acusação circula em várias praças, 
é um fator desfavorável e V. S.• tem uma grave raZão 
de queixa por ter sido acusada de maneira violenta 
por ter causado ao Instituto do Açúcar e do Álcooi 
e ao Brasil um grave prejuízo. 

V. S.• concorda com esta análise ou discorda? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA ::.._Digo que o 
IAA, dura'?te ~odo esse período, sucessivamente por 
pessoas, pnmerro pelo Drretor de Exportação, depoís 
através de mim, depois através do Procurador-Geral 
do IAA, que é um procurador da Fazenda Nacional 
e depois através do Coronel Sodré, que chegava ao 
Instituto, fomos conduzindo para que esse sentido pas~ 
sional, como V. Ex.~ chama, não influísse nas negocia­
ções. Mas, a posição de Costa Pinto irredutível, irretra­
tável em relação aos des~jos dela e as posições dela 
é que impõssibilitaram que nós chegássemos a um acor­
do. 

O SR. JOÃO CALMON - V. s.• reconhece que 
o 1AA teria cochilado nesse ePisódio das cartas de cré­
dito rotativas? 

Eu manifestei a minha estranheza qUan-do o Banco 
do Brasil respondeu a V. S.• que nenhuma carta de 
crédito havia sido paga, havia Sido honrada. A informa­
ção dada está inteiramente errada; foram honradas 
foram pagas as quantias correspondentes a 42 carta~ 
de crédito. E, essas cartas de crédito que foram pagas 
nas suas respectivas datas tinham as mesmas caracte­
rísticas dessas outras sete. Então, de duas uma, ou as 
cartas de crédito eram legítimas, eram boas eram acei~ 
táveis, tanto que elas foram utilizadas para' realizar 42 
pagamentos, ou, então, de repente, o IAA desperta 
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para a necessidade dessa c:arta de crédito ser tanibém 
rotativa, as outras 42 não o erain e não causaram Oe­
nhu_m prejUízo ao IAA. Como V. S.• explica? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA - Eu explicaria 
o seguinte: a Cost~ Pinto veio cumprindo ó primeiro 
período sem problema. Entregou, no segundo pedodo, 
no mês de julho de 1982, houve aquela troca de cartas 
sobre __ ~s 118.484 tom~l~das e, depois, ela pediu ressarci­
-mento disso, determinado ressarcime-nto foi dado; mas 
quando começou a questão do problema, que nós que­

-namos o pagamento, estávamos levantando e iríamos 
cobrar a dívida do segundo período, que corresponde 
aos 44 milhões de dólares, a Costa Pinto, entãõ, proce­
deu para que essas cartas não fossem honradas de ma­
neira a não prçrrogar os prazos dela, ou de receber 
o açúcar diretamente e os negociando. 

O SR. .IOÃO CALMON- A não ser que eu esteja 
ÇJ!ganado, a peça essencial desse affaire, d~sse episódio, 
não consta por ·enquanto dos nossos arquivos, que é 
o contrato entre a Costa Pinto e o Instituto do Açúcar 
e do Álcool. 

O ·sR. CONFÚCIO P AMPLO NA -É o anexo n. • 1 
da minha pasta. 

O SR. JOÃO CALMON -Agora mesmo eu gostaria 
de fazer uma consulta, mas, já que eu não encontro 
o contrato, eu pergunto a V. S. • foi re_iteradamente 
afirmado aqui que esse contrato de Costa Pinto se refe­
ria à exportações de açúcar para a Rússia SoViética, 

·--não é verdade? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Para a Rússia. 

_o SR.__ JOÃO CALMON - Entretanto, podia ser 
feito o embarque para outros países. Eu vou ler aqui 
algumas linhas que eu pincei, não do contrato que nunca 
chegou às minhas mãos, eu não o conheço. Mas, de 
um outro documento: "O comprador poderá convertef, 
para f3:Zer face ~ a~ntecimentos imprevistos no país 
de d~stino, e, ObJetivando garantir o fiel cumprimento 
do contrato, os compradores se propõem, mediante no­
tificação a esse Instituto - e isso foi acolhido com 
d_e_yid_a antecedência- a embarcar para destinos alter­
nativos". Não se exclui nenhum país, muito menos os 
E~tados Unidos. Pagando, neste caso, o Instituto do 
Açúcar e do Álcool um prêmio adicional de 4 dólares 
por tonelada métrica. Eu presumo que este artigo conste 
do contrato. Então, a afinnação reiteradamente feita 
aqui, de que o açúcar deveria se destinar à Rússia, 
não. Poderia se destinar a qualquer país, desde que 
o comprador-pagasse mais 4 dólares por tonelada métri­
ca. O que V. S. • teria a declaração a respeito dessa 
indagação? 

. O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Mas existe, 
oJAA poderá operar em caso de período .... "Para fazer 
face a acontecimento Ímprevisto no país de destino e 
objetivando garantir o fiel cumprimento do contrato, 
os compradores, mediante notificação a esse Instituto 
- IAA -e, com a devida antecedência, a embarcar 
para destino alternativo, pagando nesse caso 4dólares". 

O -SR. JOÃO ÇALMON -Então, é para a Rússia 
e para_ pafses alternativos? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA-Não. Mas 
teria que p~gar o prêmio de 4 dólares que, depois, 
foranu:~duzrdos para 2 dólares. 

O SR. JOÃO CALMON - Ent<Ío, foi facilitada ã 
~ :'~portação para oUtros paíseS? Não foi, Cororiel? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Como, Senador? 

O SR. JOÃO CALM_ON -Então foi até facilitada 
a exportação para outros Daíses? 

O SR. CONFÚCIO P AMPLO NA- Foi. São míni­
mos os embarques feitos com destina à Rússia. Quase 
todos com destino a outros países. -

O SR. JOÃO CALMON -Mas o contratO permitia? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Pennitia. 
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O SR. JOÃO CALMO~ - Não conheço o texto 
do _contrato. Eu estou me referindo... _ 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Pennitia, des­
d: que ~ouvesse pago os 4 dólares, que hoje, a Costa 
Pmto diz que esses 4 dólares não são devidos quando 
está incluído no preço mínimo. 

f? SR. JOÃO CALMON- Coronel, a fumação feita 
vánas vezes, com estas palavras quC? eu vou dizer ou 
com palavras semelhantes, a firma Costa Pinto tem· uma 
tradição brilhante nesse País sem dúvida nenhuma 
senão o seu titular não teria s'ido eleito Presidente d; 
A~s?ciação de Exportadores do Brasil. Trata-se, sem 
du~1da, de .uma pessoa de conceito, porque senão não 
tena mereCido a confiança dos seus concorrentes inclu­
sive. Ma's, às vezes, eu coloco em dúvida que l:ivesse 
realmente ocorr!do uma apropriação indébita. Porque 
quem comet7 :nme de apropriação indébita, é punido, 
é alvo de eXtgencias drásticas. No entanto, o Instituto 
do Açúcar e do Álcool está dando um tratamento à 
Cosia Pinto até bastante razoável em termos de devolu­
ção dessa sqposta apropriação indébita, porque lhe dá 
o p:azo de 2 a~os em prestações trimestrais, para dC:vo· 
luçao-de um dmheiro que ela mesmo confessa, declara, 
que recebeu, 35 milhões de dólares._ Ora, se o IAA, 
ao invés de pedir a devolução pura, simples e instan­
tâm:a des_s~s 35 milhões de dólares que lhe pertencem, 
~tá adm!tmdo receber essa devolução em prestações 
~nmestraJS ao longo de dois anos, é que eu tenho a 
llllpressão que o IAA não está mesmo integralmente 
~nvencido de que tivesse havido, da parte de Costa 
Pmtó, -uma apropriação indébita. Porque é um trata­
ment? realm~nte bem cavalheiresco, em relação a uma 
fi~ma qu_e te~a cometido um crime de apropriação indé­
bita, retl~o, ~Indevidamente, indebitamente, ilegalmen~ 
te, 35 mJlhoes de dólares em seu poder. O que V 

· S.• diz dessa? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA-Eu digo, no­
bre Senador, que não temos dúvidas e ela confessa 
que recebeu din~eiro e que está na posse desse dinheiro: 
que correspondia a cambiais do Brasil que deveriam 
ter vindo para o Brasil. 

Agora, já m~- perguntaram aqui um dos eminentes 
Senadores, pof que não se chegar a um acordo? E, 
essa foi uma das cláusulas de um acordo final, em que 
fomos acusados aqui de sermos intransigentes_, inflexí­
veis. Essa foi uma das -cláusulas. Se é legal, eu tenho 
até minhas dúvidas, como V. Ex:. • as tem, mas foi uma 
das cláusulas de concessão para se chegar ao término 

- dessa p~ndência. 

O SR. JOÃO CALMON -Finalmente para encer· 
rar essa indagaçáoA É exato, Coronel P~plona, que 
essa empresa Mapa recebeu comissões ou remuneração 
pot setviços prestados, seja qual for o rótulo, em torno 
de mais de 1 milhão de dólares? 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA-Não. Otota1 
não está corre~o. Porque, pelo contrato, que é anexo, 
e, que eu aqu1 me referi, é a questão de 1 dólar por 
tonelada exportada. Como o Brasil exportou para a 
R6ssia o total de 750 mil toneladas, ela arcou com 750 
niil d9lares. Mas eu_quero informar, que até pareça 
um exagero, uma outra firma· estrangeira ao irivés de 
um ~:iólar, h?via-proposto 4 dólares. se&undo, todaS­
as Vlagens fettas a Rússia, depois da assinatura do con~ 
trat?, n~nguém do IAA foi â Rússia. E, a Mapa mantém 
escntóno em Moscou e os seus membros vão à Rússia 
para tratar dos casos do IAA, na execução do contrato. 
Como ~la fisca_~ e fiscalizou nos portos de Santos, 
em Recife, em lmbituba todo o embarque e os acompa~ 
nhou.com companhias técnicas especíalizadas a questão 
do embarque do açúcar_ refinado através de slings. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
Virgílio Távora, V. Ex.• com a palavra, corno relator. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, faltam negativamente 8 minutos 

-para começar o outro depoimento, de maneira que va­
mos sintetizar apenas em ligeiras consider.iÇões: 1. Para­
béns, Coro~el.Pamplona, acredito que o depoimento 
de V. S.• fo1 talvez o mais incisivo que eu já tive aqui. 
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enquanto na posição de Relator dessa Comissão. Não 
vamos entrar no mérito de muitas das questões porque 
aqui já todas elas muito bem percutidas pelo~ diferentes 
Senadores, mas vamos fazer algumas solici~aç6es, que 
V. S.• depois vai nos mandar por escrito, mestno para 
não lhe tomar muito tempo. 

Primeiro que tudo, vamos deixar logo muito franco 
essa questão, porque estou diante de um homem que, 
numa época má de sua vida foi exportad_9r~, não tenha 
dúvida para onde foi esse açúcar: não se pode esconder 
a apuração, então solicitava a V. S. • saber para onde 
foi o açúcar correspondente a 35 milhões de dólares; 
isso é fácil, esse açúcar correspondente a 35 milhões 
de dólares aqui referido 6 facilimo apuiar. -

O SR. CONFÚCIO I' AMPLO NA .:__Isso eu já os te­
nho. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Depois, en­
tão, V. S.• faz enviar à ComisSão" de um por um. 

2. Achamos muito justo ~certo o que o IAA procure 
fazer justamente objetiVando um acordo de cavalheiros 
ou não, com a Trading Costa Pip.to. _ _ 

3. Não fiquei convencido dos dois depoimentos aqui 
existentes que houvesse absolutamente prescrição do 
IAA quanto a nossa Trading que, aliás, é t_;aaior que 
nós possuímos, quando muito pode existir, má com­
preensáoentre dirigentes. Mas que, realmente, ela deve 
isto, não há a menor dúvida, e deve 35 milhões e se 
esses 35 e mais aqueles 2 dólares, se houver se desviado 
esse açúcar que não foi para a Rússia, conforme V. 
s.• assim afirmou. 

Acho que é muito simples: V. S.'s se entenderem 
agora na parte em que ela apresenta_ do lado de V. 
S."S o negativo, e do lado dela, o positivo. v.-s.as·aqui 
e o affaire dos Srs, que é o Subproduto de toda a parte 
relativa à dívida Brasil/Polônia 

V. s.• não tem nada que ver com isso, apareceu aqui 
um pouco como Pilatos no Credo, pode rapidamente 
acredito que resolvido esse problema, que é bom para 
o Brasil _e é bom para os Srs. dois, os responsáveis 
maiores. Agora a Comissão precisa ficar ~tenta que 
esse ponto ficou em interrogação: para. onde foi e_:ste 
acúcar, e se são s6 35 milhões aquilo deyi<?o. Outrossim, 
havia e isso é comum eni: importação, o crédito rotativo, 
talvez o noss_o Instituto, o IAA, tenha se confiado_ bas­
tante, e seja na pujança da companhia em questão, 
com quem ele tem pendência, seja no co~um e não 
exigir que esse crédito rotativo tivesse sido mantido, 
porque o que houve foi uma sucessão de créditos isola­
dos que foram sucessivamente de número 42, todos 
eles resgatados e 7 que n~ foram. _ 

Quanto ao resto, estamos absolutamente satisfeitos 
e pedimos a V. S.• a relaç3o de navios, conhecim_entos, 
2."-S vias, v. s.• disse que as primeiras vias já estavam_ 
na mão da Costa Pinto International. E por aí se sabe 
perfeitamente o destino de todo esse açúcar. Não há 
dúvida, quanto ao resto, Sr. Presidente, declaro ~uito _ 
satisfeito. ---
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) Com a piihl­
vra o ~r. Senador Al~xa_ndrÇ' Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Oeminente Coro­
nel Pamplona me solicitou um documento de que o 
IM. havja proposto os 14 milhões. o ofício de v. s.~ 
do dia 25 de agosto de 83, não é bem claro, mas V. 
S. • que lida e os quC? estão aqui ouvindo, o item 3 do 
aludido relatório: "No máximo será considerado como 
possível de negociação, fora do preço mínimo, ou seja, 

- ao preço de mercado da real parcela de açúcar que 
deiXoU de ser exportada no mês de junho de 82". Mas 
v. s.· reconheceu o direito deles,_ç prejuízo deles, o 
prejuízo que sOfreram por não ter exportado o açúcar 
em ~gosto de 82. 

O SR. CONFúCIO PAMPLÜNA- Posso respon­
der? Não tem 14 milhões, sobre o preço mínimo. Já 
fói dito e eu afirmei que o cálculo correspondia a uma 
parcela de 6 e tantos milhões de dólares. Esta dívida 
de 52 rnilhôes sobre o preço mínimo não existe, dando 
52, o que está dito aí, é que seria abatido do preço 

__ mfnimO, dã parcela de 44 milhões de dólares, não dos 
52 milhões. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Sim, mas V. S.• 
-- reconheceu porque o açúcar não foi exportado em julho 

de 82. FaZia a concessão de determinado preço mínimo, 
preço de mercado. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA -Havia uma con­
cessão, uma negocüi.ção, como o ilustre Senador Cal­
mon também cito_u uma concessão: parcelar uma dívida 
recebida, certa e confessada. Tudo São concessões, mas 
apesar dessas concessões, um acordo tem se tornado 
inviáVel até hoje. 

O .SR. ALEXANDRE CQSTA - Eu apresentei 0 
docUmento, porque eu disse, são 14 millióes que foi 
calculado pela empresa, mas o item 3 do ofício de V, 
Sa. • reconhece isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, é apenas 
P8!a registrar que no contrato com a União Soviética 
estão indicadas 2e_mpresas eu_ropéias a Societé Genéral 
óe S:!!pe_rvisão e a Specta, como empresas organizado~ras 
e S\lpervisoras do comércio coin a União Soviéticã, e 
o Coronel Pamplona, descumprindo o contrato, incluiu 
a empresa Mapa. Era apenas para fazer esse registro. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA ·-Não Senhor; 
esse não é o registro. o· registro que afirmo é que o 
IAA tem diversas famas e que trabalham ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Está no contrato, está 
aqui no contrato: Societé Genéral de Supervisão, de 
Genebra, e a Specta. Está em inglês, vou traduzir: "Ou 
por outras firmas de primeira classe, de reputação neu-

-- - tra no controle da organização". Quer dizer, não podia 
ser uma firma brasileira, tinha que ser neutra. 

.O SR. CONFúCIO P AMPLONA- É que o contra· 
to.-.--

Quarta-feira 26 4141 . 

O SR. FÁBIO LUCENA -Contrato firmado em 
21 de novembro entre o Instituto do Acúcar e do Álcool 
e a União Soviética. A inclusão da Mapa, além de ilegal 
foi imoral. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Na opinião de 
V.Ex.• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, nos termos do 
contrato. 

0 SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Um é o con­
trole de qualidade, Senador, essas empresas são contra­
tadas sempre para controle de qualidade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sociedade Geral de Su­
pervis'ão. 

O SR. CONFúCIO PAMPLONA- Supervisão de 
qualidade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Aqui não está dito que 
é de qualidade. Pelo amor de Deus. Então eu não sei. .. 

O SR. CONFúCIO P AMPLONA -Mas eu darei 
ao Senhor ... 

O Sr. FÁBIO LUCENA- Mas eu estou lendo o 
contrato, Sr. Presidente, eu estou traduzindo o contra­
to. Ele talvez não saiba inglês, eu peço a V. Ex.• que 
me auxilie. 

O SR. CONFÚCIO PAMPLONA- Mas eu darei. 
a V. Ex. • a especialidade dessas empresas no controle 
de qualidade. 

b SR. FÁBiO LUCENA- Mas eu quero confessar 
que eu conheço inglês e traduzi corret~ente. 

O .SR- PRESIDENTE (Itamar Franco)- Coronel 
Pamplona, V. S.~ tem a palavra para as considerações 
finais. 

O SR. CONFÚCIO.PAMPLONA- Excelentfssi­
mos Srs. Senadores, membros da Comissão Especial 
do Senado: 

Desejo, ao finalizar, agradecer esta oportunidade 
que, indiretamente, eu tive de comparecer a esta nobre 
Comissão para expor, fazer meu depoimento e respon­
der a todas as perguntas que me foram feitas. 
_ Só quero ressaltar um ponto nas minhas conclusões 

· neste agradecimento. Quem está aqui é um executivo 
federal que, eu acho, numa situação Sui Generes não 
está sendo acusado de dilapidar os cofres públicos, não 
está sendo acusado de cometer atos indevidos. O que 
estou fazendo na minha atitude e no meu depoimento? 

-durante todo este caso com a Costa Pinto, foi defender 
os _cofres públicos, o erário público, o IAA e o meu 
Pai$. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Comis­
são fica convocada para às 16 horas e 30 minutos para 
ouvirmos o depoimento do Comendador Jean Vejan. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 


